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ACTOS 110 PODER LÉGISLATIVO

LEI N. 859 — DE 16 DE AGOSTO DE 1902

Referrna a lei sobre fallencias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
Faço saber que o Congresso Nacioaal decretou o eu saueciono

a seguinte lei sobro fallencias:

TITULO I

f) fechar ou abandonar o estabelecimento, desviar todo ou parto
do activo ;

g) occultar bens o moveis da casa ;
h) proceder dolosamente a liquidações precipitadas ;
i) não pagar, quando executado por divida commorcial, ou não

nomear bens á penhora dentro das 24 horas seguintes á citação
inicial da execução ;

j) recusar, como endossador ou sacador, prestar fiança no caso do
art. 390 do Codigo Cuminercial;

A) não evitar o concurso de preferencia em execução commercial
(art. 609 § 20 do reg. n. 737 de 25 de novembro de 1850).

§ 2. 0 Si bem que dividas civis só por si não autorizem a declara-
ção da falleiicia, podem, todavia, concorrer com 'obrigações mer-
cantis para constituir o estado della.

Art. 2.° Consideram-se dividas liquidas e certas:
a) as indicadas no art. 247 do dec. n. 737 de 25 de novembro

de 1850;
b) as obrigações ao portador (debentures) o os respectivos coupons

par*, pagamento de juros omittidos pelas sociedades commandi-
tarjas por ileOeS (arts. 41 e 32 do dec. n. 161 de 17 de janeiro
do 1890)

e) os bilhetos de orden pagareis em , mercadorias (art. 379 • do
doc. n. 370 de 2 de maio ite 1890)

d) os toarrants ( doe. n. 1.746 de 13 de outubro de 1869, art. 1°
§ 6 ; does: ngs 2502 de 1897 e 29-15 de 1901)

e) os recibos dos trapicheiros ( . art. 88 n. III do Codigo Com-
mereial) ;

t) os cheques (dec. n. 3323 do 12 de outubro do 1864)
g) as notas assignadas pelos corretores que, nas vendas a prazo,

ficaram pessoalmente obrigados, si nellas não houverem sido
cados os nomes do vendedor e comprador;
-11) as contas mercantilmente extratiicia,s do livros do commer-
ciantes com as formalidades lega.is intrinsec Ls o extrinsecas o veri-
ficadas judicialmente por peritos nomeados polo juiz em potição do
credor ( art. 23 ns. II e 111 do Codigo Coimarei:ti ).

§ 1. 0 As contas assim verificadas consideram-se vencidas desde a
data do despacho do juiz na petição em que o credor requerer o
exame em seus proprios livros ou nos do devedor, que, si recusar
ap 'escutai-os, seja qual for o motivo, será havido por confins°.

§ 2. 0 Os autos do exame, depois do julgado procedente, serão
entregues á parte, independente do traslado o sem recurso algum,
para deites usao como o quando lhe convior.

Art. 3. 0 A falta de pagamento das dividas a que se refere o
artigo antecedente ficará plenamente provada com a certidão do
protesto interposto perante o officio,' publico competente (reg.
n. .737 do 1850, art. 375.)

§ 1. 0 Os offleiztes publicos encarregados do serviço de protestos
são obrigados a ter nos seus cartorios um livro especial, por ordem
alphabetica, onde irão not indo d,ariamente os nomes dos devedores
cujos taulos forem protestados, iddicando a 'natureza do titulo.
quem o protestou, data do titulo, sou valor, data do vencimento,
motivo da recusa de pagamento.

Este livro poderá ser examinado por qualquer pessoa ; e o official
que o não tiver escripturadu em dia incorrerá na multa, cio
1:000$000.,

§ 2.° Nenhuma fallencia poderá ser reqtrrida por falta de
pagamento, sem que o credor exiiiba com o rospectivo titulo a
certidão do seu protesto.

Art. 4." E' compotento para declarar a fallencia o juiz commer-
ciai em cuja jurisdieçao o devedor tiver seu principal ost 4beleci-
monto ou casa filial do outra situada fOra do Brasil, si não operar
por conta o sob a respoasabilidado do estabelecimento principal.

A fallencia dos no,g,oeiantes ambulantes, emprezarios de circo o
espectaculos publicos . será declarada pelo juiz commorcial do togar
onde se acharem.

Art. 5.° A falleuei será declara-la a requerimento
a) do devedor, sua viuva ou sons herdeiros;

• b) do Soei ), ainda que cominanditario ou em conta do partici-
pação, exhibindo o contrita., social;

o) do orelor ehdrog,r.,.pliario ou não, exhibindo o titulo do divida,
ainda que não vencida.
• § 1. 0 O cr idor bypo"dieeario ou privilegiado só será alinittido

requerer a fallencia do devolor, 'provando qiio os bons em garantia

DA NATUREZA E DECLARAÇÃO DA FALLENCIA

Art. 1 .° O commerciante, sob firma individnal ou social, que
som relevante razão do direito deixa de pagar no vencimento
qualquer obrigação ine,.cantil liquida o certa (art. 21, eatendo-se
fallido, qualquer que seja o estado do seus negocias.

§ 1. 0 Caracteriza-se tombem o estado de fallencia, embora não
haja faltjt de pagamentos, si o devedor:

a) realizar pagamontos usando de meios ruinosos e fraudulentos ;
b) transferir ou ceder bens a uma ou mais pessoas, credoras ou

- não, com ob-igação de solver dividas vencidas e não pagai ;
c) occultar-se, ausentar-se furl ivainen to, inalar de domicilio sem

soioncia dos credores, ou tentar fazei-o, revelado osso proposito por
actos ineq ui voem ;

d) alienar, Seta scioncia dos credores, os bens que possue, fazendo
doações, COLIGrahindo dividas extraordina.rias ou simuladas. polido
os bens em nome de terceiros ou commettendo algum outro artificio
fraudulento ;

e) alienar os .bens immoveis, hypethecal-ns, dal-os em antichrose,
• ou em penhor os movei;, sem ficar com algum ou alguns equiva-
- lentes ás dividas, livros e dese.nbargados, /ou tenffar praticar toes
atos, revelado osso proposito por actos inequivocis ;
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não chegam para solução da divida, ou renunciando gasantia ou

S.; 2.° O credor por titulo mercantil ou civil não vencido póde
raquerer a falloncia do devedor, provando, com a certidão do pro-
tosto, que esto deixou do pagar, sem razão relevante de direito,
obrigação mercantil certa e liquida.

§ 3.° O credor commerciante, com domicilio no Brasil, somente
feira admittido a requerer a fallencia de sou devedor, si mostrar que
tom inscripta sua firma ou razão social no registro do commorcio,
pula forma indicada no decreto n. 916 de 21 do outubro do 1890.

§ 4. 0 Não serão admittidos a requerir a declaração da faloncia
os ascendentes, descendentes, conjugo, irmão, sogro, sogra, genro
e no 'a do devedor.

Podem, todavia, estes parentes, na qualidade de credores. con-
correr e deliberar sobre a concordata o defonder os seus direitos
no processo da fallenciao

Art. 6.° Quando a fadlencia tiver sido requerida com certidão de
protesto ou protestos por falta de pagamento, o juiz ordenará que
o devedor da as razões de não pagamento no prazo de 24 horas.
salvo o caso do ausencia do devedor, que torne impraticavel a au-
diencia sua ou de procurador, dentro desse prazo.

Paragrapho unico. Os credores que não tiverem dom cil o no
Brasil só poderão requerer a fallencia do devedor, prestando caução
para reparação do damno.

. Art. 7.° Nos demais casos, será declarada a fallencia, depois
de justificada com instrumentos publicus ou particulares, ou com
o dopoi minto de testemunhas, algum dos factos que a caracte-
rizam, citado o devedor, sua viuvai ou seus herdeiros, quando
presentes.

Estando ausentes ou havendo herdeiros medimos, será nomead.i
um curador ad hoc, que assistirá á justificação o requererá por pe-
tição o que for a bem dos direitos dos curatelados. O juiz, quando
julgar conveniente, interrogará o devedor.

Art. 8.° O devedor que faltar ao pagamento de a4i1ua. divida
commercial deverá, no preciso temi° de de s dias, contados do vou
cimento, apresentar aojutz do commorcio deelaraçãe datada o as-
signada por e: le ou seu procurador, em que exponha as causas do
fallirnonto e estado dos seus nogoeios. acompanhada

) do balanço exacto do .seu actsvo e passivo, com os documentos
probatorios un instrumentos que julgar nec ssttrios

b ) dos livros, no estado em que se acharem
c ) da relação nominal dos crodoros commerciaes e civis
d ) do contracto social ou da indicação do todos os socios e soas

qualidades e dos respectivos domiciliou, quan lo a sociechde só
existir ou tiver existido de facto.

§ 1:1 No activo não serão incluidas dividas ás gimes p lo laps
de tempo possa ser opposta pelo d :vedor a excepção de presori pção,
devendo apresentar a relação delias em apartado com s necessarias
os o. aoões.

§ 2. 0 A declaração será antitegui pelo juiz ao escrivã r, a quem
fôr ir. ribalda, com os docuountos e livro, que o; °acenará
im nodiata men te .

§ 3." Si o deve lor for unia firina social o a eslisotção
sido feita por todos os soeias, inclusive os com is uni roi	 noo
se irataiu.l.i ti sociodade ein comuan lit iarçaos, p leoa. o jais,
antes de proferidot a sentença, ouvir por 24 horas os Inc na) a
ti verem Jusignado.

Art. 9.° Praticadas as diligenc :.as nesess usas, o juiz, n ) praz o
de 21 horas. psoferira a oat, 	 LI ;L:1 Lr orlo oa lo 11/13 -ta a
fallencia, e dribla:ta-a-ha Mono 'jatam une eu /alo lo esrsivão,

Para 'rasais) untou. A sentença doei traao sia de fallenci
a) indicará a hora da abertura da falleaci i, ent adoudo-se, no

caso de omissão, que o foi ao meio-dia.
b) lixará o termo legal da falioncia, a c intar da data mo que

se tenha caracterizado esse estada, não pai indo, porém, retrotra-
hit-a á época que , ixceda do rir dias dai data do primeiro psotestu
por falta do pagamero.o, da. declaração do devedor, ou do requeri-
moira) para a justiticaçã.o

C) poderá decretar a prisão ! reventiva do fallido, na fôrma da lei ;
(I) ordenará as diligencias que o caso exigir
e) nomeará um syndico para. a arrecadaçao da massa.
Art. 10. Declarada a fallencia, o juiz interrogará immediata.-

mento os falidos, inquirindo si, além das dividas constantes de
souto livros commorciaes, teem orles outros debitos particulares, os
quaes deverão ser especificados, caso existam.

Art. 11. Antes da sentença da declaração da fallencia, emquanto
se procodeir ás diligencias preliminares, poderá o juiz, e:e-officio
Ou a. requerimento do justiticante, decretar o soqueso'o dos livros,
correspondencia, titulas e bens do devedor, para salvaguarda do
activo, nos casos do art. 1 0 § lo.

Art. 12. O devedor poderá, emquanto se proeoder tis diligencias
anteriores á doclaraoão da falloncia, allosas poo petição, e pis vai'
CRI um traiu° relevantes razões de direito p ast exclua-a, e depois
de declaro. ia embargar a sentença ou aggravar.

§ 1.. Alam da falta de qualquer dos elementos cons'Itutivos
falloncia, mi de facto que a caracterize (art. 1 0 , principio e § t o), são
tombem razões relevautes do direito :

a) a falsidade ;
a) o pagamento anterior ao protesto, ou nos tros dias uteis do sua

interposição;
c) a novação ;
(I) a prescripção
c) a materia do art. 583 do Codigo Commereial e do art. 252 do

rog. n. 737 do 25 de novembro de 1850;
f) em geral todo facto que, por direito, dirima ou suspenda a

o brigai:ao .
§ 2.° O agravo não suspeodooá a arrecadação dos bons, nem outras

diligencias assecuratorias dos direitos dos credores.
§ 3.° Os embargos não terão aba° suspensivo ; si forem rece-

bidas e julgados psovados, o que terá legar no prazo improrogavel
do 20 dias, contados da data da publicação da sontença, será tudo
repos-ti no anteoior estado, cessando todas as medidas provisorias.

§ 4.° Da sentença, que juls'ar ou não provados os embargos, haverá
a.ggr tvo. mas só de instrumento no primeiro caso.

§ 5.0 Julgados provados os einbargos,dado provimento ao agaravo,
ou não declasadas aborta a fallencia, o justificanto, que houver dolosa
ou falsamente requerido a declaração da fallencia, será na mesma
sentença condemnado ao plgamento de perdas o damnos, que serão
liquidados na execução perante o juiz que a tiver proferido.

Art. 13. A sentença pela qual deixar de ser declarada a falloncia
não fará caso julgado, e della caberá aggravo.

ot. 14. A morto do devedor ou a cessaçã,o do exorcicio do com-
 dissoluoão e liquidação da sociedade. não obstam a decla-

ração du fallenci1. ; sendo necessario, ror 'm, que algum facto, que
a caracterize, se tenha criticado em vida do devedor, ou que a
falta de pag,onento se verifique depois de sua morte.

§ li o Em todo caso, não poderá ser declarada a fallencia um
anon depois do falleciment do devedor, nem dous amos depois da
cessação do exercicio do commercio.

§ 2. 0 A vias% e os her loiros do devedor represental-o-hão exclu-
sivara inte cara os offeitos commerciaes, antes ou depois de declarada
a fali: , sela.

Art. 15. Um sesumó da sentença declaratoria da fallencia será,
den os, de duas hor is de publicada em mão do escrivão, afixado por
edital á por ia do juizo comuercial e da casa de negocio do faillido,
do que se lavrara cortiilã para sor junta aos autos o publicada pela
imprensa, onde a houver.

No .. e.sumo serão omittidas todas as diligencias que forem de se-
gredo do justiça ; o que o juiz declarará na sentença.

Pango pliu unico. O escrivão que deixar de cumprir o disposto
misto artigo será suspenso por sois mens.

Art. 16. O juiz nomeará, alam do syndico provisorio, uma com-
inisião fiscal composta do duos credores, tirados aquelle e esta ds
duas listas organisadas na fórma em seguida declarada

§ 1 o Do dous em dous annos, no mez de dezembro, as Juntas Com-
rumines, onde as houver, organisarão uma lista de ccornmerciantes
lo logar, e a remetterão ao juiz do commercio, para servirem os
alotados como syndicos nas fallencias que occorrerem nos dous
ari nos soguintes

a) nos ioga -os onde não houver Junta Cornmercial será a lista
furor:Ma, pelos cornrnerciantes maiores contribuintes, em numoro.
pelo menos. de dez, convocados pelo juiz á vista da certidão da
repartição fiscal nderal para, : em dia o loga,r determinados, se
rounisem para esto flui, sob sua presidencia

b) o numero dos nomes da lista será : de 40 na Capital Federal ;
de 10 nas cidades do Belém, S. Luiz, Fortaleza, Recife, Bailia,
8. Paulo e Porto Alegre de 10 nas outras eapitaes o nus cidades
de 20 (300 habitantes, sogundo o ultimo recenseamento, concluido
e publicado ; do 4 a 8 nos mais termos, segundo o seu movimento
com:florejai

c) a designação será foita por qualquer numaro do commercian-
tes 	 compareça,m, o, nenhum comparecendo, a fará o juiz.

sova° t unhem designad,s polo juiz os quatro a oito nomes, nos

termos, a que se refere a disposição antecedente
d) a lista será alterada de metade biennalmente, publicada pela

imprensa e registrada depois do organisada por ordem nurnorica ;
na mesma ordem cada uru será nomeado e obrigado a servir, sol)
multa de 200$ a 1:000$, salvo motivo attendivel, á apreciação
do juiz

e) a designação recallira em commerciantos do fama illibada,
notoriamente abonados e que conheçam os negocios.

§ 2.° O falido será obrigado a apresentar em juizo, dentro do
24 horas, sob pena do prisão por 30 dias, a lista de seus 10 memores
c r eudeoarte, s,o

estes 10 maiores credores nomeará o juiz a cornmissão
fiscal.

Findas as 24 horas, que correrão do resumo da senteaços a porta
do taludo, si a lista do crodoses não estiver em eartorio, o escrivão
lavrara certidão nus autos, e, independente do qualvier consulta
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ao juiz, do qualquer recurso intentado pelo fallido, passará contra
este mandado de prisão que, assignado pelo juiz, será cumprido
fitCO31tinenti.

Na falta da lista dos credores soro nomeados para a commissão
fiscal o credor que houver requerido a falloncia e outro credor por
este indicado.

§ 3.° Não poderá ser nomeado syndico ou membro da commissão
fiscal parente do follido até o 4° grão civil.

Art. 17. A ndmeação do syndico não impselo a qualquer credor
de requerer e promover o que fôr a bem da massa fallida.

:Art. IS. A fallencia abrange a universalidade dos bens, di-
reitos, acções e obrigações do fallido, com as excepções estabelecidos
nesta lei.

A sua declaração instituo =juizo universal para onde convergem
todas as execuções pendentes movidas contra o fallido . e onde
deverão correr todas as acções movidas contra o fallido ou contra
a massa, excepto aquollas que tiverem por objecto direitos de
família e quaesquer 'outros ligados exclusivamente á pessoa do
fallido, o as que se fundarem em creditos não sujeitos a rateio.

Todavia, si a Tutoria das acções exceptuadas eventualmente
interessar á massa, será a(lmittido o syndico a intervir corno
assistente:

TITULO II

DOS EFFEITOS DA DECLARAÇÃO DA FALLENCIA

Secçã'o I

Quanto á pessoa do fallido

Art. 19. O nome o cognome do fallido serão publicados pela
imprensa, na Junta ou na Inspectoria Commercial, que fará, as
devidas annotações no registro do commercio e communicará o facto
ás Alrandogas e Mesas do Rendas, ao prosidente da Camara Syndical
dos Corretores, á administração ou agencia do Correio ou do
Telegrap/io.

Esta disposição terá legar logo que seja declarada a fallencia;
e, si reformada a sentença, nova publicação e comrnunicações serão
feitas nesta conformidade.

Art. 20. O fallido não poderá afastar-se de seu domicilio sem
licença do juiz, ouvidos o syndico o a commissão fiscal ; deverá
assistir a todos os actos o reuniões, fazendo-se representar por
procurador quando °ocorrer justo motivo o obtiver licença do juiz
e prestar todas as informações ao juiz, ao syndico e á commissão
fiscal, auxiliando-os diligentemente.

Art. 21. A correspoodoneia do fallido será pelos 'agentes do
Correio e do Telegraph° entregue ao syndico, que abrira em pre-
sença do fillido ou pessoa por elle autorizala, a quem entregará
a que se referir a assumpto alheio á fallencia.

Art. 22. O folião poderá ser preso, si faltar ao cumprimento
dos seus deveres, oppondo etnbaraços ás ((mações do syndieo o da
eornrnissão fiscal, oceultando-se ou de qualquer outro modo enco-
brindo a existencia de bens, demorando a arrecadação, não exhibindo
os livros, recebendo quaosquer quantias por dividas activas, prati-
cando algum acta prejudicial á massa ou iam motivo acção do nul-
lidado, subtraliindo documentos ou desviando a correspondendo,
que deve ser entreguo ao syndico.

Paragraplui unico. • A prisão não poderá durar mais do 60 dias e
será decretada pe'o juiz, desde que de modo summarissimo se ve-
rifique a ex '.etidão dos factos arguidos.

Art. 23. O fallido ficará privado do exercício de direitos politicos,
quando condemnado por sentença criminal definitiva ; e sujeito ás
restricções estabelecidas nas lois fiscaes e aduaneiras, não podendo :

a) votar, nem ser votado nas eleições dos membros das' Juntas
Commerciaes ;

b) exercer as funcções de corretor, agente de leilões e trapi-
cheiro,- interprete do cornmorcio, avaliador, perito ou arbitrador
em assumptoe commerciaes.

§ 1.° Em caso algum ficará privado do exercici) do direito do
habeas-corpus.

§ 2.° A fallencia não afectará o exercido do poder marital e do
patrio poder, nem a administração dos bens proprios e particulares
da mulher ou dos filhos.

§ 3.° O exercido da capacidade do direito é garantido ao falua
em tudo quanto não se referir directa ou indirectamente aos in-
teresses, direitos e obrigações da massa fallida.

§ 4. 0 Os contractos que , e,elebrar o as obrigações que assumir fi-
carão inteiramente alheios á massa e não poderão S31.' minutados,
si, por °ocasião de colebeal-osouassumil-as, tiver sido denunciado
pelo fallido o seu estado ou dello tiver conhecimento a outra parte
contractante.

Secção II

Quanto aos bens o contractes

Art.. 21. O falido fica ti ) pleno direito privado da adminis-
tração de sous bens e dos que adquirir durante a falloncia.

Para,grapho unico. Não serão arrecadados:
a) os bons que o fallido tiver adquirido com a clausula, de não

poderem ser obrigados por dividas, as pensões, ordenados ou outras
quantias a que tiver direito a titulo do alimentos, aposentadoria,
reforma, jubilação, ou que a esses forem equiparados por lei, 'salvo
o consentimento do filllido e de sua mulher

/)). os vestuarios do fallido e do sua familia, e a mobilia e uten-
silios necessarios aos usos da vida

c) o dote da mulher estimado, quer venditionis causa, quer taxa.
tionis, e os bens proprios delia

d) o peculio dos filhos, salvo o profecticio
e) os rendimentos dos bens dos filhos menores.
Art. 25. Si o fallido • fizer parto do alguma sociedade, como meio

solidará>, ou commanditario em commandita simples, eles se repu-
tará dissolvida (art. 335 n. II do Cod. Com .); e em sua liquidação in-
tervirão o syndico e a commissão fiscal com os poderes do art. 253
do Codigo Commercial.

Art. 20. Os mandatarios, commissarios e procuradores do fallido
exercerão, ainda depois de declarada a faltando, seus poderes até
revogação expressa pelo syndieo e commissão fiscal, a quem presta-
rão contas.

Paragrapho unico. Para o fallido cessa o exercicio de mandato,
commissão ou' procuração.

Art. 27. As contas correntes com ofallido consideram-se fechadas
no dia da declaração da quebra, prevalecendo de pleno dir ,o a
respectiva compensação.

Tombem se compensam quaesquor outras dividas que so anil; Jrn
vencidas até o dia da &fartura da falloncia, quer o vencimento
provenha da sentença que decreta a fallencia, quer da, ' extracção do
prazo dos contractos.

Paragrapho unico. Não se realizara compensação quando o cre-
dito se fundar em algum titulo ao portador

a) 'cambem não prevalece a compensacão, não obstante o credito
vencido antes da fallencia, si o devedor do fallido o houve sabendo
da insolvabilidade do seu credor para o fim da compensação em pro-
veito peoprio ou de terceiro, com prejuizo da massa ;

b) igualmente não haverá compensação quando o credito do
credor do fallido tiver sido obtido de outrem, de modo que não seja
originariamente seu, salvo o caso de successão.

Art. 28. A fallencia não resolve os contractos, cuja, medição o
syndico e a commissão fiscal promoverão, si a julgarem couve-
ciente á massa.

§ 1. 0 Nas vendas a entregar em' prazo certo, tendo por objecto
valores ou mercadorias, cuja cotação, curso ou preços correntes
possam ser annotados ( art. 33 do Cod. Cons. ; doe. n. 6.132 do
4 do março de 1870; o dec. u. 0635 de 20 de julho de 1877), a ope-
ração se resolverá co direito ao pagamento da diferença, segundo
o valor no dia da entrega.

,§ 2. 0 Os contractos não inteiramente executados dão direito a
perdas e damnos contra a massa.

Art. 29. A declaração da fallencia torna exigíveis todas as dividas
passivas do fallido, commerciaes ou civis, observadas as regras do
desconto pela taxa legal, quando outra não tiver sido estipulada.

§ 1. 0 As obrigações ao portador (doem/aros), emittidas com pro-
messa n le promio de reembolso,sondo uma a taxa da emissão o outro
o capital nominal reembolsavel a longo prazo o á sorte, concor-
rerão á fillencia, pelo capital da emissão accreseentado da (bife-
rença entro os juros pagos e a taxa de G °/

0'
 quando o juro estipu-

lado for inferior, desde a omissão até a data, da fallencia ; o sobra
essa quantia só cantarão os juros lega,es até final embolso.

§ 2.° A exigibilidade não comprehende as - obrigações cond's-
cionaes ; estas entrarão eia rateio, sendo, porém, o pagamersto
diferido até que se verifique a condição.

§ 3.° Não serão attendidas as clausulas ponaes.
§ 4. 0 A preecripção ficará interrompida ; só a quitação ou a

renuncia exonerará a massa o o fallido.
§ 5. 0 Os co-obrigados com o fallido, em divida não ' vencida ao

tempo da Meneia, darão fiança ao pagamento no vencimento, não
preferindo pagal-a inunediatarnente.

Esta disposição procede somente no caso dos ca-obrigadas sinml-
tanea , mas não successivamente. Sendo a obrigação saceossiva, como
nos endossos, a fallencia do endossado posterior não dá direito a
accionar os endossatarios anteriores, antes do vencimento.

Art. 30. Contra a massa não CorPOMI juros, Si olla não chegar
para o pagamento do principal, salvo os das obrigações ao portador
emittidas pelas sociedades comma,relitarias por aceões o das dividas
garantidas por hypotheca, antichroso ou penhor, ate onde chegar o
producto dos bens dados eia bypatbeca, alitiehrese ou penhor, in-
doido o agricola.

Art. 21. As acções pendentes contra o devodor o as que houve-
rem de ser intentadas posteriormente á fallencia, excepto aquellas
de que trata o art. 18 ia fine, só poderão ser continuadas ou in-
tentadas contra o syndico, que aliáS não poderá intentar, seguir ore
defender acção alguma, em nome da massa, sem autorização da,
comnmnissão fiscal,

Art. 32. As execu0003 de 93EltenaS proferidas em acção pessoal,
que ao tempo da declaração da falloncia se moverem contra o tal-
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lido, ficarão susPensas até a verificação dos credites, não excedendo
do 30 dias, sem prejuizo de qnaesquer medidas assecuratorias j ve-
rificac'as.

§ 1.° Si a exeCução descender do reivindaaiçao, preseguirá sem
suspensão com o syndico.

§ 2.° Achando-se já em praça,com dia definitivo para a arrema-
tação fixado por editaes, far-se-ha a arromatação dos bens ; en-
trando, porém, para a massa o producto.

Art. 33. E' garantido, no caso do art. 103 Codiao Commer-
eial, o direito de retenção, salvo a resolução do Contract,),beln como
nos demais casos previstos na legislação commoesial.

§, 1. 0 O credor gosa do direito de retenção sobre os bens moveis'
o tardos que se acharem á sua disposição por consourdmento do
devedor, embora não esteja vencida a divido, ;oonpre que haja con-
nesidade entro esta c . a, cousa retida. Entro commorciantes tal con-
nexidade resulta. de suas relações do negocio.

§ 2.° O direito de retenção não se pôde exeocer de modo contrario
ás instrucções de devedor, nem contra a estipulação sobro uso de-
terminado da cousa.

§ 3.° Si o devedor entregou como propria ao credor cousa per-
tencente a terceiro, o direito de retenção pôde ser opposto ao tor-
o • o, provada a boa fé do credor, salvo a reivindicação no caso de
p a ou furto.

4.° Si a massa não remir a cousa retida, o credor, como o
noraticio, a excutirá, ficando a este equiparado para os devi-

os elfeitos.

Secçao

Dos actos nulos e annullaveis

Art. 34. Serão nullos de pleno direito, independentemente de
acção de nullidade:

Art. 36. São annullaveis sômente em beneficio da massa
a) os actos a titulo oneroso entre o falido o o conju go, antes

ou depois do casamento, ou entre o fallido e seus parentes atuns
na linha recta e na collateral até o 2° grito, sempre que resultar
ou tiver resultado prejuizo aos credores, o se provar que o contra-
ctante não ignorava na data do acto o designio do .fallido ou seu
estado de failencia

é) todos e quaesquer actos, seja qual for a época em que tenham
sido feitos, sem que se possa alegar preseripção, provando-se
fraude de uma e outra parte contractante.

Art. 37. Podem ser annullados os actos ou contractos, em que se
der omissão de formalidade, que, segundo a lei, for necessaria para
adquirir, conservar ou fazer valer direito, ou cujo cumprimento
deveria ter logar por ordem judicial eia prazo determinado, pro-
vando-se em qualquer dos casos que houve proposito de prejudicar
os credores.

Art. 33. A nulidade ou annullação pode ser requerida :
a) contra todos aquelles que figurarem no acto como contra-

ctantes, ou que por offeito do acto foram pagos, garantidos ou
beneficiados ;

é) contra os successores causa mortis das pessoas acima indicadas,
até a concurrencia da quota hereditaria, do legado, ou usofructo ;

e) contra seus succes,$)res :
I, si tiverem conhecimento, no momento em que se creou o

seu direito, da intenção do falido de prejudicar os credores
II, si o direito se originou de acto nullo, nos termos dos arts. 34

III, si estiverem nas condições do art. 36, a) ;
e `;5;

d) contra os successores causa moras das pessoas indicadas na

alinea c) ns. I, II e III deste artigo, até a concurrencia da quota he-
se::: taria, legado ou usufructo.

Art. 39. Os bens deverão ser restituidos em especie com todos
os accessorios, mas, não sondo possivel, terá lugar a indemnização.

Art. 40. A restituição dos fructos, incluidos os que se deixaram
Ile perceber, é devida, no caso cio má fé. connivencia, fraude ou
conhecimento do estado do dovelor '• mu todo o caso sei - o-lia desde

a proposibura aa acção e comprehendera os pendentes ao tempo da
acquisição.

§ I.° O donatario do boa fé restituirá ~ente na p 'oporçã,o da-
gálio com que se achar augnsentado o seu patrimenio per etre,ito
da dociçi, o.

§ 2.° A massa restituirá o que tiver sido pies:tido pelo con-
tractante, salvo si do contacto oa acto imã) ti.iferiu vau:again
e neste caso o contra.ctaaite será admittido como credor chirogra-
phario.

§ :;.° No caso de restituição do pagamento. o credor reassuinirá
o sou estado anterior de direito, e participará dos dividendos, si
chirographa,rio. •

§ 4.° Fica salvo aos terceiros. de boa fé, acção do perdas e da-
menos, a todo o tempo, contra o falido.

Art. 41. A nulidade pôde sor allegada por acção ou embargos
na °secação.

§ 1.° A acção de nullida,de o quaesquer outras intontadas contra
a massa serão sompro summarias o processadas:

e) perante o juiz da fallencia ;
é) a appellação será •ecobida em ambos os effeitos ;
c) qualquer credor poderá intervir como assistente.
§ 2. G A' acção de nollidale não poderá ser opposta compensação

ou reconvenção.
§ 3. 0 E' permittido o uso do interlicto Nu/lato-jura, que con-

siste em fazer entrar a massa na posse dos bens alienados.
§ 4.° Nas questões de fraudo ou de má fé, o juiz não será

raistricto ás regras de direito quanto á prova, mas decidirá con-
forme sua livre e intima convicção, fundamentando, comtudo, a
sentença com os fetos e raz5es que motivem a decisão.

TITULO

!I

a) os actos, operações o pagamentos feles pelo devedor depois
da decretação do sequestro ou da declaração da Sallencia, pu-
blicada nos termos do art. 15, uma vos (toe (solham rela .ão
directa com a 'massa ou se refiram aos be.,s que uevam ser
arrecadados

h) os pagamentos feitos ao commercianto falido, depois do
publicada a sentença da declaração da fillonesa.

§ 1.° O pagátnento da letra de cambio ou bilhete á ordem
não será repoti o contra quem o recebeu. (alando este, segundo
o direito cambi 1, pudesse perder seus direitos contra os co-
obrigados, por não haver recebia° o pago :emite.

§ 2.° A restitaição do valor cambial podees, sor exigida do
ultimo obrigado, na ordem do direito regressivo (art. 422 do
Codigo Commercial) ou do terceiro por conta da quem o valor
foi creado, quando o ultimo obrigado ou essa terceiro, no mo-
mento da emissão do titulo, tinha conheciatento de que estava
decretado o sequestro ou declarada a fallen ia.

Art. 35. Consideram-se nulos de pleno (lireit o , mas sómente
a beneficio da massa, tenha ou não i? cootrac ante conhecimento
do estado do devedor, seja ou não intenção deste defraudar os
credores:

a) todos os actos e alienações a titulo gratuito, 'salvo obediencia,
á lei, ou si referir-se a objectos do valor até 3G(.$, desde dons
annos antes do :termo legal da fallencia, façam ou não parte
de contractos onerosos

1)) os pagamentos de dividas não vencidas, Ibioos dentro do termo
/coal da 1allencia. quer em dinheiro, quer p.a- meio de cessão,
transferencia, endosso, venda, compensação (menos a que se opera
por effelto do contracto de conta corrente, ou outre qualquer meio
de solução de obrigações)

c) as hypothecas em garantias de dividas centraltidas anterior-
mente ao itermo legal da fallencia ou ousr: e e leiter garantia real,
inclueive a ret('nvão, si forem celebradas dentre do teimo legal da
fallen sia

d) a renuncia á succossão, legado ou usuLuetto, feita até doas
annos antes do termo legal da fallencia, ss Ivo si a. esse tempo c•

devedor mio OXCr9 .1 n1, o commercio
e) a restituissio, on tecipada de dota ou a. 6tta, entrega antes do

prazo estipulado no contracto ante-nupcial
f) as inscripçõ(s de hyootheeas, e a; transitri Lv.-; R : de inst.tni(;-tes

de °nus reaes e penhor agricola e as de trais./tti , iRi ?:.,:-...-vivo., .,or
titulo oneroso ou gi-atuito de immoveis susete. • ivei de hypesiteca,
feisas apôs a decretação do sequestro ou a d• - ta eie:: - / . . ,li fale/teia

g) oit /tetos caracteristices d . ! fallencia en e i • ee.a.i., nas lettras )),

4 e; e h) do § l e do art. 10.
§ o- :o Nau, de trauscripção ou inscriee -e Ida -te pesiioal ao

comprador para, laiser o preço até onde .-/; . : o	 e,. ;ao de ; ni-

	

movei, e te (ire4r par; :, ser adm1,11eti ;1 mie , A	 ,grap11/ i'l o.
i

.,; 2." Xnellid .1,10 seri decreta	 di

	

:Ia, ce° A	 e: iit5raçitte to
i

	

	 eseq	 elae,.ta;./
acto tenha prc.,eeit do aon louça executorna i, , 1 , : .,

da loteado, assistiratoria para garantia da divi:H ( :1 s I l ,iaganiente.

e 3. ,i AnnuilailO o acto, fica de /uno ases .., ee ,../1;.itda a soa-

tença que a motiV
l
eu o a conssquente eseciesoo.

	

.	 •:

DOS ACTOS CONSECUTIVOS Á DECLARAÇÃO DA FALLENCIA E DA

CONCORDATA

Art. 12. Dentro de dez dias da publicação da sentença de •la,ra-
L,Cia, ia fallencia, os credore apre.sedtarão os seus titules ao syn-
dieo, que é obrigado a dar rocie°. sempre que lho for exigido.

Arit. 43. Publicada em indo do escrivão a sentooça quo declarar
a falleacia, o juiz, acempanhado do symiteo, precederá iinmediat.i.-
menta á arrecadação dos Itens, livres e doe/uai:atos do falado, quer
os hetes pertAnçain ao estabel ecimento ou casa; com/mirei:ti, quer a
ieit1t len dos meios selidaries da firma falida ; entreceindo-os em

ao syntlico, que assignará termo de d pusitiriu. o juiz
saemtin encerrará logo os iiv vos.

1. 0 Não sendo possivel a arrecadação de iwdos os bens em um
só dia, proseguirá not seguintes, mandando o juiz pôr selbs tios
que mia tiverem ainda sido arrecadados.
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§ 2. 0 Si por accinnulo de serviço ficar o juiz im possibilitado de
proceder á arrecadação immediata, a commetterá logo a uni dos
preto 'es, n a Capita! Federal, o qual a offectuara incontinenti, dei-
xando o serviço do seu juizo. caso haja, Lo sub-pretor. Nos outros
lugares o juiz commetterá a arrecadação ao sou substituto, que se
haverá na firma exposta.

§ 3•° Incumbo ao syndico
a) dar toda a publicid tde á declaração da fallencia poios meios

que julgar convenientes
b) por si ou pm pessoa qu designar, ter em boa guarda os bens,

papeis e document ,s do faltado, pudendo incumbir a este a . guarda
dos immovois e mercadorias

c) arrecadai' os bens p trticulares que estejam fira do gyr.) com-
marcial do faltai°, requerendo ao juiz o que para esse fim for ne-
cessario

d) vender em hasta publica, por intermedio de leiloeiro, ou,
onde não o haja, do porteiro dos au atorlos ou de quem su as vezes
fizer, respeitadas as leis aduaneiras, os geneaos e morcadorias de
tacil deteriora,0" o ou que não se pissam guardar sem risco ou
gran lo lespeza, ouvidos a commissão fiscal e o fallido, e, no caao
do opposição, prece amido autorização do juiz

e) di igonciar o acceite de letras e a cobrança de qua.esquer di-
vidas activas, nomeando cobradores, a,lvogad ,s, p1' curadores. com
salarios proviamenta ajustados. e dar as respectivas quittaõos

f) praticar t idos os actos conservatarios de direitos e acções
fallido (arta. 277, 387 e 433 do Cod. Com .)

g) realizar as entradas do acções de companhias de que o fallide
fôr subseriptor ou accionista

h) proceder ao levantamento do balanço, inventarios, oxames de
livros ou verificai-os quando apresenta ios pelo Caindo, auxilialo
por perito do sua confiança e sob sua resp insabilidade

i) com autorização do juiz, romir penhores e antichreses
j) praticar tolos os aet rs ao administração
k) propor todas as acções tondente,s a completar e indemnizar a

massa
I) promover o exame dos livros do fallido com citação

mesmo, por pontos liame:idos polo juiz, e em sua presença, paca
se averiguai , das causas tat, falto:mi:o com assistencia do curador
das mass:s 6ti lidas

m) reiptl fer todas :is U ligoncias necessarias para se conhecer
dessas can ;as.

§ 4. 0 As quantias proso:Mor/iras da venda. do bens o morcodorlas,
da cobrança de dividas nia (lo qualqueo (mira procedencia, sarau re-
colhidas a inn esatbelecianonto bancario, da confiança do syndico e
sob soi responsabilidade, dospendondo o syndicu o a commissão
fiscal somente o que fôr estrietamento necessario ao preenchimento
do suas funeçaes.

a 5.° O syndico e a ~imissão fiscal ficarão responsa,vois por dolo
e falta, devendo empragar toda a diligencio, como Si fora em seus
proprios 11e.2.ocios.

:s,f 6.° Diver g indo o ayndico e a commissão fiscal, desempatará o
juiz. que i .esolverá como entender e sem recurso algum.

Art. 44. Foita a arrecadação, o syndico e a commissão fiscal, por
si ou por peritos de sua confiança, farão a avaliação do activo do
fanal() ; si este não concordar com a avaliaoão. poderá requerer
que cila seja feita por avalia,looes da Junta Commercioa, ou por
peritos do nomeação da juiz, no; togares onde não houver Junta.

Art. 45. A requerimento do rallido, sob in ['armação da commissão
fiscal o do syndico, podorá, soo autorizada pelo juiz a continuação
do negocio do falado, sob a direcçao de pess ,a por eito indicada e
directa fiscalização do syndico, que deverá nomear os propostos en-
carrear ados do escriptorio.

§ 1.0 As compras o vendas serão feitas a dinheiro de contado,
salvo autorização espe.dal 410 syndico o da commissas fiscal para
que possam ser effectuadas a prazo, no ea.coden te do trinta dias, e
serão escripturadas em livros especiaes, abertos, numerados, rubri-
cado:4 e encarrados pelo syndico ou por um dos membros da com-
missão fiscal.

§ 2. 0 Es 'a autorização poderá ser ousada pelo juiz, sob represen-
tação da commissão fiscal ou do syn ago.

§ 3. 0 A dividas e obrigações por cabia) dessa autorização serão
consideradas da massa e não da fallencia.

Art. 46. O syndico e a coinmissão fiscal, pela escripturação o
pelos titulas que lhe forem exhibidos, organizarão a relação dos cre-
dores, classificando seus creditos.

Art. 47. D mtro de vinte dias, contados da publicação da sen-
tono, de declaração da fali mcia, reunir-se-hão os credores, sob a
prosidencia do juiz, presentes, pelo menos, um dos membros da com-
missa° fiscal, o syndico e o curador das massas, que será para isso
notificado pelo escrivão.

Si, dentro (lesto prazo. não tiver togar a reunião, o syndico e a
coMmissão fiscal serão destituidos pelo juiz, ex-officio ou a requeri-
men o do Caindo ou do qualquer credor, acanto solidariamente res-
ponsaveis pelas distoriorações que soffi fer ii uas3a.

§ I.° Os ci .edores por dividas comua iseiaes ou civis serão citados
por edital publicado. palo menos, tres vezes nu jornal onicial e em
outro de maior circulação, indicado pelo juiz.

§ 2. 0 Os credores ausentes em togar sabido e com o qual haja
cornmunicacão telegraphica, ou telephonica serão avisados por osso
moio ou, conforme a distancia, por carta registrada, com o recibo
de volta.

§ 3.° Os credores ausentes poderão constituir procurador por te-
iegramma, cuja minuta authonticada ou legalizada deverá ser
apresentada ao expedidor, que na transmissão monciona,rá esta cir-
cumstancia.

§ 4. 0 E' licito a um só individuo ser procurador do diversos
credor. 9- 

A . procuração pôde ser feita por inst sumento particular, sendo a
firma reconhecida por tabellião, ou pelo cocrivao da falioncia.

§ 5. 0 Quaesquer que sejam os termos do ti , g1 faanina, ou da pro-
curação, entendo-se que o procurador ficará haa,litado para tomar
parte em todas e quaesquer deliberações, si tiver sido feita menção
da arma do faliido.

§ 6.° Serão considerados representantes lega,es dos credores para
todos os ornatos:

a) os propostos, feitores, gerentes e quaesquor outros represen-
tantes, uma vez que tenham poderes para administrar, ainda que
careçam da faculdade de alienar ;

b) quaesquer procura lores ad negolia, embora não estejatu espe-
cificados puderas para a falloncia.

Art. 48. Reunidos os credores, proceder-se-ha á chiam:ala por
lista organisada pelo syndico o pela commissão fiscal. Contra a in-
clusão ou omissão, nunca contra a classificação, poaeoa, reclamar
qualquer credor, ou o falado.

O juiz admittirá ou não os credores contestados.
Para,graph.o unico. Os credores por titulos omt obrigações ao por-

tador deposital-os-hão em poder do syndico dons dias antas da re-
união, sob pena do não tomarem parte nas discussões e deliberações,
não sondo attendidos para o calculo da maioria.

Art. 49. Si na primeira reunião dos credores da fallido não
forem dados por verificados 0.5 CrOdium. oonbocera o juiz das razões
allooadas e (lecidira como for de direito, podendo ordenar as Mit-
aoncias que forem necessarias para o colibecimenl o da verd
inclusive o exame nos livros do credor contestado, si for com—
mercam o.

Nas letras e quarsquer titules particulares de olfrifaçrfo, do que
fon sm portad(fres pessoas não commerciante ,„ pre-aime- f o (0to

ia (I() ;tecido) ou da promessa, (lo pagamento ou :Ia, :frqui:.:.a.)
.ireito pelo develor ("f a do reconhecimento da deitou ;1 , 1!' 1,1
ou a do qaalquer dos actos indicados no art. 3" do daeoelo o.
du 26 de ag, ato do I

Art. 50. Decididas as reclamaçi'Sre sobre Iti creditas, o syn•lico e a
commissão fiscal apresentarão o balanço, o inventario, a avaliação
do activo e o exame (los livros.

Em soanala, o syndico lerá o relatorio das causas da fallencia, em
que declarará si houve:

I) exeesdo do despezas no tratamento pessoal (to alindo; voiala por
menos do preço corrente de afeitos comprados nos seis !nozes ante-
riores á época legal da falloncia., e ainda não pagos, colo intenção
lo rel,ardal-a ; abusos de acceitea, endossos e resnousabili (ade ,de
mero favor si deixou docurrer dez dias do protest i, acia re-
querer a faltem-aia

II) despezas ou perdas ficticias ; falta ,lo justificação do elapregfo
do todas as r celtas ; oceidaaaão, no b danou, 1 	 u:tapo:o s doa os

(le quaesquer baias ou titulo: ; inclusão tia ivila f:o.ivas
pagas ou prose: fim, Is; desvio ou anile:14o de l'un :os (li

no seja, deposastrio eu mandatario ; ve(olaa, nosroci o;O:fs
feitas ou dividas coo inaladas COM. Si111111:1 1:1i0 011	 ; compra
de bens em nome de terceira pessoa, ainda que po nu hír) ; lu 1. ; fica (;:ol
o:1 truncamento do	 ou Copiador ; per ias avulta:ia,: em jogo do
qualquer especie., inclusive os chamados de Bolsa e Cambio.

Paragra,pho uniu. O falado ou semi representante polerá :topar
as reflexões que julgar a bem de seu direito, e o juiz ou qual
credor interrogs‘ao.

Art. 51. Qualquer que seja o parecer do syn lien O/1 da, com—
missão fiscal, .) fallido ou seu represntaniie 1),A:irá apre! .;eiltar pro-
posta do concordata, apoiada ou não anteriorment: pelos cre:ores.

Art. 52. Concedida ou negada a concordata, o escrivão enviará,
no prazo ma,ximo de dez dias, ao curador das massas fallidas,
da tudo o processado, passando disso a devida certidão e cobrando
recibo.

Art. 53. A concordata consistirá na manutenção do •IeN- 0111)e
posse da massa pelo tempo accordado para pa,gamenti dos c-eloces,
nos termos propostos e acceitos. Não libera o devedor dos o: n eitos
criminaes da fallencia e só depois do cumprida é que o doutora
dos seus effeitos civis e com merciaes.

Emquanto não estiver cumprida a coce tia ta, o dos acf. n ! . coo :or.
datario será considerado deposa;ario dos ou la 1/1:W: 1, poderos
de disposição o administração.

Aia. 54. A concord ata si sara ssalida, quaodo to 	 laia:
a) por maioria dos credores, repoesaMalaio

valor dos creditos, si o dividendo for supeoior a :si s
6) por dous terços dos credores, representando inc ; (itiarto: do

valor dos creditos, ou tres quartos dos credores, repoesoutando
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dou ,: terços do valor dos creditos, si o dividendo não for inferior
de 30 0/0;

) por tres quartos dos credores e do valor dos credites, si o divi-
dendo fôr menor de 30 °/0;

d) si fôr ajustado prazo para pagamento, não excederá esto de
dons adimos, salvo si maior fôr concedido por 3/4 dos credores, re-
presentando 3/4 do valor dos credites.

Siarão computados sômente os creditos reconhecidos verdadeiros
e admittido.s ao passivo, com exclusão dos credores da massa e do
dominio (roivindicantes) separatistas, privilegiados e hypothecarios.

§ 1. 0 á. proposta de concordata poderá ser apresentada com de-
claração escripta o assignada pelos credores, devidamente: authonti-
cada, concedendo-a ; nesse caso o valor dos credites e o numero dos
credores se apurarão do conformidade com este artigo.

§ 2.° Si os credores a que se refere a ultima parto deste artigo
quizerem tomar parte na deliberação da concordata, acceitando-a
ou rojeitando-a, ficarão equiparados aos chirographarios.

§ 3. 0 Os credores contestados, quando em acção regular forem
julgados leoitimos, não ficarão sujeitos aos credito voriiicados para
a concordata.

§ 4.- Os credores por titulos não mercantis, si não se tratar
de fallencia de sociedade, ficam sujeitos aos atreitos da concordata.

Art. 55. A concordata será acceita ou rejoitada na mesma
reunião.

Paragrapho unico. Não havendo credores dissidentos, a concor-
data, • quando accoita. considera-se homologada para produzir
todos os seus atreitos juridicas ; si, porém, houver credores (lissi-
dentes, o juiz assignar-lhes-ha o prazo de cinco dias para for-
mularem seus embargos em auto apartado, observando-se o se-
guinte

o) dos embargos o fallido tora vista por 48 horas
5) conclusos os autos ao juiz, em 24 horas, assinará dez dias

para a prova
c) finda a. dilação, que correrá da publicação do (d'soa.c,m cru car-

torio ou em audiencia, serão, sem mais allooaçoes, conclusos os
autos para sentença

d) a appellação, commum a ambas as partes, seist re.s ,bida só no
citei to devolutivo.

Art. 50. A concordata cumprida importa quitação ao fallido e a
sua consequento rehabilitação, salvo, quanto a esta, si no juizo
criminal houver elle sido condemnado.

Art. 57. A concordata poderá ser rescindida
o) por má fé do devedor concordatario
5) si, por culpa ou negligencia do devedor ou por caso Otrtuito, o

activo da massa se deteriorar, de sorte que 11: -:o pus ;a satisfizer o
ai:coo:do celebrado.

Art. 53. Para fiscalizar o cumprimento da ooncooiltdo'„ na mesma
reunido em que fôr ella acceita, os credores ao juiz doas
dentre si, os quaes, nomeados, formarão a coionossão

Paragrapho unieo. Essa commissão poderá roquoror. em qual-
quer dos casos do artigo precedente, a rescit ia conoordata, fi-
cando salvo a qualquer credor o direito de denunoior ao juiz factos
qop , no forma do art. 57, determinam a rescisão (1 . 1, c.ecortia,ta. Da
patic,,a0 terá .\ ista, para D011a l'JSpOnder, O e . tieurli 1..;tLi.O, por 4.8
horas, e n om a respo::ta, o juiz julgará. Desta clei!i,) caberá aggravo.

•	 Rescindida a concordata, pros;gui vá. a i'allencia nos
term , , , do lio [Raça,  do activo o passivo.

Art. O. ,1 concordata definitivamente accetta, induz
rawt, da massa ao devedor para liqiCdal-a, como en.

-tender,	 cnnimissitio de que trata o art. 58;
5) d preSt • te de coutas ilos syndieos,
Art. G!..'s contas dos syndieos serão presi, 	 por petição do-

cumentada, da n Inal o juiz dará vista ao lállido e commis'5,0
ik,' ; n,1 para nella respoude,rem. Com a resposta o juiz julgará, e desta
de,,,isa,0 caberá ag2PaVO.

Daragrapho unico. O julgamento das contas não is2rita os syn-
dicos das responsabilidades provenientes da administração da
massa.

G .,?, O devedor que, para a obtenção da ffine(Tdata, tiver
ocultado ou desviado bens, simulado 1 assivo, U •,r) conluio cora
algum ou alguns credores, ou por qualquer modo viciado o consen-
tinwn te (los credores, poderá, a todo o tempo, Ser condeainado, em
:teça() ordinaria., ao pagamento integral da divida e sono juros ; e,
não estando ainda cumprida, a concordata será rescin

Paragraplio unico O credor que, nas doliberaçõe sobre a con-
cordata, transigir cem o seu voto para obter vantagens para si,
pai:devil,, em beneficio da massa, a importancia do suu credito, bem
como (-enesgues vantagens que lhe possam provir do semelhante
transa cão •

Art. 03. A concordata, embora nega la, p(yln ser proposta em
tido e qiutlqiwr estado da falloncia, ainda quilo ji e ;j .i formado
o contr; icio de união, fazendo o devedor, a sua (12:::)., as despezas
do ee o vo(w;ao dos credores.

§ 1.- Para ser decretada polo juiz a reunião dos er, , dores, deverá
o fallido apresentar, com a petição, a propos

§ 2.° Os credores serão convocados por editaes, na fôrma do
art. 47 § 1°, publicados pela imprensa oito dias, no minimo, antes
da reunião, indicando-se em resumo os termos da proposta.

§ 3. 0 Observar-se-lia, quanto fôr applicavel, o disposto neste
titulo.

Art. 64. Rescindida a concordata, a massa passiva compor-se-ha
dos credores da fallencia, pelo que lhes fôr devido do principal
primitivo e dos que tiverem contractado com o fallido depois da
entrega da massa.

§ 1. 0 Os credores da segunda serie serão pagos polo produto dos
bens adquiridos a titulo oneroso, depois da entrega da massa, com
recursos estranhos a esta, concorrendo, com os da primeira, nos
demais bens.

§ 2. 0 Feira desse caso, os credores chirographarios do ambas as
serios serão tratados em pé de igualdade.

§ 3. 0 E' licito aos credores da segunda serie pôr á disposição dos
da primeira a somma necessaria ao pagamonto da concordata para
excluil-os do concurso.

Art. 65. Do todas as reuniões se lavrará acta circumstanciada,
que será sujeita á approvação dos credores, assignada pelo juiz,
commissão fiscal, syndico, credores (querendo) o pelo fallido.

TITULO IV

DO CONTRACTO DE UNIÃO

Da liquidaçab do activo e passivo

Art. 66. Não se apresentando proposta de concordata, sendo
rejeitada, ou não havendo numero para votal-a, ficará constituido o
contracto do união dos credores, que elegerão um ou mais syndicos,
credores ou não, para a liquidação definitiva da massa o uma
commissão fiscal, comoosta de dons membros.

Marcarão ao syndico ou syndicos eleitos um prazo para a liqui-
daoão do a :tivo da massa e a COMIlliS-11.0 a que os mesmos terão
direito, finda a liquidação.

§ 1. 0 A' commissão fiscal será arbitrada una commis zão que não
excederá do 1 °/0 sobre o liquido da massa até 200:000.s, o sobe o
excedente desta somma 1/4 por conto ittO mil contos de réis,
limite maximo.

§ 2. 0 Ao syndico provisorio o á commissão fiscal, pr seu tra-
bolbo, será arbitrada pelo juiz uma commissão apurada sobre o
valor da liquidação e que será de 5 o/ 2O0:000; de 2, 1/2 0/0
sobre o excedente até 500:000$ ; de 1, 1/2 0;„ sobre o excedente até
1 A.0:000$ ; de 1/4 °/0 sobro o que exceder de 1.000:000$ ; sendo
duas partes para o syndico e uma para a commissão fiscal.

Art. 67. Os syndicos assumirão a administração da massa e
reputar-se-hão investidos de plenos poderes para todas e quaosquer
operações o actos da liquidação, para demandar e saram deman-
dados.

Art. 68. Os syndicos com autorização da commissão fiscal:
a) procederão á venda de todos o quaesquer bons. moveis. semoven-

tos, immoveis, direitos o acções pela fórin 1, indicada no art. 43, d);
5) poderão transigir sobre as dividas e neirocios da massa
c) vender toda a massa activa a qualquer pessoa, ainda que seja

o proprio
§ 1.° Recusada essa autorização, os syndicos podorão recorrer ao

juiz, que (Incidirá sem recurso, ouvindo ou não o Unido.
§ 2. 0 Além dos modos acima indicados, todo e qua,!quer outro de

liquidação do activo sorá, permittido aos syndicos com autorização
da com missão fiscal.

§ 3.° A venda dos bens immoveis indopende do intorvenção ou
outorga da mulher do findo.

Art. 09. Dentro do prazo improrogavel de 15 dias, contados da
data da reunião, indspendonto do convocação por edital, os credores
CIO uSo se confmmarem com a rolacão e classificação dos credites
apresentados pelo syndico provisorio poderão reclamar e provar o
que fór a bem do sou direito.

§ 1. 0 Os syndicos definitivos são obrigados a mostrar os livros e
papeis á sua guarda a qualquer crolor que os queira examinar,
independente do mandado do juiz.

§ 2. 0 Findos os 15 dias, os syndicos o a commissã,o fiscal darão o
seu parecer sobre as reclamações, no prazo de cinco dias, e o juiz,
ordenadas as diligencias que entender necessarias, proferira sen-
tença classificando os credites, da qual surdo 'intimados os credores
por um edital com o prazo de 10 dias.

§ 3. 0 Da sentença que classifica os credites cabe apenas o recurso
de aggravo do petição para o superior competente. Podem aggravar
os syndicos ou qualquer credor.

Art. 70. Os syndicos apresentarão todos os mezes, com informa-
ção da commissão fiscal, conta domonstrativa do estado da liqui-
dação e das quantias em caixa.

§ 1. 0 Os syndicos são obrigados a distribuir dividendos sempre
que o rateio seja superior a 5 %, notando-se as qoantios pagas nos
rosoectivos titulos ou croditos lançados em uma folha que os cre-
dores assignaxão.
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TITULO •V

DOS CREDORES DA MASSA E DOS DA FALLENCIA

Art. 75. São credores da massa e serão pagos de preferencia a
todos o quaesquor outros

a) os do despeza,s, salarios, custas. honorarios, commissões, for-
necimentos referentes á arrecadação, administração e distribuição
da massa falada o á ua seguranç L, guarda, conservação e defesa

é) os o despeza3 com a inolostia o funera.es do faiado depois de
declarada a fallencia

c) os do alimentos ao fallido, quando autorizados.
Paragrapho trinco. Si o activo sor insuffleiente, os syndicos não

terão direito a, repetição do qu tiques pagamento effectu (do.
Art. 76. São credores reivindicantes. quer tenham acção real ou

reipersocutoria, quer não, propriedade plena ou jus in re
a) o dono do cousa adquirida polo failido de quem não era o pro-

prietario
b) o dono de cousa em poder do ftllido por titulo dia deposito,

penhor, antichreso, administração, arrendamento, commodato, usu-
/Imoto, uso ou habitação

c) os donos do mercadorias em commissão de compra ou venda,
transito ou entrega

d) o dono de cousa, embora fungivol, em poder do fallido por
effeito de mandato, inclusive dinheiro. effeitos de commercio ou
titulos a ellos equiparados, endossados som transferencia de pro-
priedade, a.nda não pagos ou em poder de terceiro, mu nome do
fallido, na época da tallencia

e) o dono do cousa furtada, roubada, extorquida ou obtida por
falsidade, estellion Lu) ou odtras fraudes

/) o dono ie titulos ao portador, que forem por lidos. furtados,
roubados, ex .orquidos ou obtilos por falsoiade, estellionato ou
outras fraudes, si o fallido for quem os :Leiloa ou obtevo por esses
meios, ou os recebeu sabendo a origem vicio st da. posso

u vendedor do bons imrnoveis, embora fejt 1. a tradição, ainda
não pago do preço da venda, salvo st o tiver credita lo ao com-
prador;

h) o vendedor depois da entrega da cousa vendida a credito, si
reservou a propriedade até o pagamento ou si, á venda a credito,
foi induzido por dolo do comprador

i) o vendedor de cousa expedida ao fallido, si a esto não foi en-
tregue o conhecimento, antes do declarada a fallencia, ;

j) a mulher casada poios bens
• 1, dotacs estimados para qualquer elícito

II, paraphorna,es ;
incummunicaveis sob o regimon da communhão

IV, que não respondam por dividas antoriore,s ao casamento
V, pelas arrhas o doaçõos anse-nupciaes, feitas pulo futuro ma-

rido, quando insinuadas
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h) os filhos nenoros, 	 lo.rti•na los xi remis-odiais, poros
'nans cui.runses,	 f(lsas e

/) os tiNelad s o carat3la1los pul)s Li0i13 VI () U/05	 ; O

quanto ás cousas adquiridas polo tutor ou curador, em seu propsio
nome, com bons ou producto do bens dos mesmos tutelados ou. cura-
tela.dos

na) os herdeiros o lega,tarios pelos bens da herança ou legado
n) os que tiverem feito remessas para um fim determinado.
§ I.° Não se considera deposito o de dinheiro, quando ao de,posi-

tario é permittido fazer uso delle ou empregai-o em operações
civis ou commerciaes, vença ou não juros, sendo sómente tal
quando tomar o caracter do coma não fongivel.

§ 2. 0 O produto da venda de m‘ ,...cadorias em commissão
compra e voada, que, por autorização do dono for creili tida em
conta corrente. constituirá cradito chirogra,phario.

§ 3.. A cousa. não se offorsaiondo duvida ou contestação, será
pelos syndicos, com autorização da commissão fiscal, entregue ao
dono na mesma ospocio em que houver sil o recebida pelo Lindo, ou
naquella, em que existir, tendo sido subrogada ; na falta da espccie,
será pago o sou valor.

§ 4 s O rei vindicanto pagará á massa as despesas a que a cousa
reivindicado, ou sou produto tiver dado logar.

§ 5.. A roclarnaçã,o ou acção do reivindicação obsta a venda da
cousa, reclamada, mas não arruina a (ulterior alienação.

§ 6. 0 A reivindicação do valor da cousa, quando esta não exista
mais na massa, não autorisa a repetição dos dividendos distribuidos
aos credores-

Art. 77. São credores separatistas (ex jure erediti)
a) a Fazenda Publica, os Estados e os alunicipios, pulos impostos

devidos
b)os que estiverem com o fallido em relações de co-propriedado

ou em sociedade, para que, pelos bens que formam a co-proprielado
ou a sociedade, sejam pagos dos seus °reditos ;

c) os credores e os legatarios da pessoa do quem o falado é her-
deiro sobre os bens da herança, para que por enes sejam pagos com
exclusão dos credores do fanado, salvo si convieram por qualquer
mudo, no j. izo do inventario ou faro, dell a para que lhes fossem
adjudicados bens com o encargo de pagar as dividas do de cajus.

Art. 78. São credores da fallencia,
I. Com pavilegio sobre todo o activo, salvo lisr.p itheca dosada-

mente inscripta o anterior á omissão ou em garantia do paga-
mento do preço do illimovel adquirido depois delia:

a) os portadores de obrigações (debentu,.es) emittidas pelas socie-
dades commanditarias por aCÇUS

é) os de solados ou soldadas de feitores guarda-livros, caixeiros,
agentes ou doonsticos do NUR), vencidos no armo iinine•liata-
mente anterior á data da declaração de fallencia, tenham ou não
registrados os titulos de nornea;ão

c) os do solados o sold rias de equipagem que não e4iveroo pro-
scriptos nos termos do art. 449 n. IV do Coligo do Gooanercio.

11. Com privilegio sobre determinados immoveis o inoveis. sido°
hypotheca anteriormente inscripSa

a) o propriesario e o sublocador, nos moveis do uso psssoal que
se acharemi dentro da casa, para pa gamento dos allesonis voncidos,
o nos fruc.-,os pendentes a respeito da. renda ou 63ro dos prolios
rusticos ;

é) os opor trios, artistas, fabricantes o empreiteiros. ¡Vire os
objectos que fabricaram ou concertaram e dos quaes estão do posse
para pagamento do sons salarios, fornecimentos de material o mais
vantagens estipuladas

c) os credores pignora,ticios o antichresistas o os que teein direito
do retenção na COUSJ, dada em penhor ou antichreso, e na cousa
retida

d) na cousa salvada, quem salvou-a, pelas despczas cota que a
fez salvar (art. 738 do Cod. do Com.)

e) no navio e fretes da ultima viagem, a triptilaçao (art. 564
do GA. do Com. ) ;

1) no navio, os que concorreram com dinheiro para a sua
coopra, concerto, aprestos ou provisões (art. 473 tio Cotl. do
Com,);

g) nas fazendas carregadas, o aluguel ou frete, as despeza,s o
avaria grossa (orts. 117, 626 e 627 do Cud. do Com.) ;

h) no objecto sobre que recatai' o emprestimo ma.ritimo, o dador
de dinheiro a risco (arts. 633 e 662 do Cot!. do Com. )

i) os que possam invocar em seu favor qualquer dos arts. 108,
156, 189, 537. 563 e 632 do Cod. do Com.

j) os hoteleiros, pelas despezas de hotel, sobre os objectos
devedor que estiverem retidos ;

h) os credores por beinfeitorists, sabre o, augmento do valor
que com cilas deram ao objecto, ainda em seu poder.

§ 1.0 O privilegio prevalece o respeito do preço dos immoveis
hyoothecados anteriormente, depois de pagas as dividas hypo.
thecarias e os ("reditos provenientes. das dospozas e cusUtg suai-
ciaes feitas para emissão do 'minorei hyp , - , tfieeado e que sm.ho
deduzidas precipuitmente do products) do ¡cosmo humos-el.

§ 2. 0 Os bens dados em penhor ou antichrese e ulsjoeto do
direito de retenção podem ser remidos a beneficio da massa,
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g 2. 0 O saldo final a favor da massa, depois do deduzidas as custas
e mais desposas e do paga aos syndicos a p oroonsagoin que lhos
tiver sido asbitra,da o os , adeantamentos que houverem feito, dotes-
minará o ultimo rateio.

§ 3.° Si dos livros do fallido, ou por documento attondivel, constar
que existem credores ausentes, o juiz, sob informação dos syndicos
e da commissão fiscal, poderá ordenar se reservem os dividendos
que lhos tocarem.

§ 4. 0 Os dividendos não 'reclamados serão depositados nos cofres
dos depositos publicos por coda do quem pertencerem.

§ 5. 0 Si acontecer que, pagos integralmente, de capital e juros, os
credores, fiquem . sobrits, serão restitui las ao fallido ou a seus logi-
timos representantes, observado o disposto no paragraploo an tersos.

§ 6.0 Si o fallido fôr sociedade, o juiz ncaneará, um liquidante para
proceder á distribuição das sobras.

Art. 71. Finda a liquidação, os syndicos prestarão as contas, de
conformidade com o disposto no art. 61.

Art. 72. Si a massa não chegar para pagamento integral dos
credores, estes terão a todo tempo direito de executar o deviorlor
pelo saldo de seus creditos, servindo do titulo executorto O sen-
tença que julgou a classificação de credites.

Art. 73. Os syndicos o os membros da commissIo fiscal poderão
sor destituidos a requerimento dos credores, representando a
maioria dos croditos, sem allegarem causa.

§ I.° Dando-se causa justificada, a destituição poderá ser decre-
tada, ex. officio, a requerimento do qualquer credor ou da commissão
fiscal o dos syndicos.

§ 2.° ,Do despacho que decreta ou não a destituição ha aggravo
do instrumento.

§ 3.° A destituição importa a perda do direito á porcentagem.
§ 4. 0 A substituição do syndico o da comrnissão fiscal será feira'

provisoriamente por nomeação do juiz o dein'tivamento pelos
credores', ou em reunião pela fôrma do art. 66 ou por declaração
authentica, de voto, escripta e assigna la.

Art. 74. E' prollibidu ao juiz, aos syndicus, á cornmissão fiscal,
pontos, avaliadores o mais officiaes da justiça, comprar por si, ou
por interpost t pessoa, quaosquer bens da massa, sob as penas do
art. 232 do Codigo Penal.
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e, não sendo possivel 'remirem-se, os credores serão intimados
para os trazer a • leilão,, nos termos do art. 43, d). A sobra,
havendo, entrará na massa ; mas si, pelo contrario, não 'bastar
o seu produeto, a differença entrará em rateio entre esses cre-
dores e os chirographarios. 	 •

§ 3.0 Os privilegiados só poderão ser pagos pelo producto dos
bens em que tiverem privilegio, até onde chegar somente e por via
de rateio.

III. Os que tiverem hypotheca legal ou convencional inscripta.
Paragrapho unico: Os decretos n. 169 A, de 19 de janeiro do

1890, e n. 370, do 2 'de maio do mesmo anno, regularão as prefe-
rencias.

IV. Todos os mais etredores são simples ou chirographa.rios, com-
prehend idos :

a) a mulher, pelod bens dotaes inestimados ;
b ) os credores, por;hypotheca Ligai não especializada
e) os credores privilegialos e hypothecarios, pelos $ Lidos;
d) os depositantes ; de dinheiro com o caracter de cousa fungivel.
§ 1.0 Os credores line tiverem garantias por fiança serão con-

templa los entre os chirographa.rios, deduz.ndo-se as quantias que
tiverem recebido do fiador .; e este será Sambem como tal con-
siderado par tudo quanto tiver pago em desc ,rga do fallido.

§ 2.. No caso de Meneia simultanea de muitos co-obrigados soll-
dardos. o credor será admittido pela totalidade de seus creditos em
todas as massas fallidas, e os di videudus recebidos do uma das massas
descarregarão as outras e os co-obrigados solventes, até integral
pagamento.

§ 3.0 Os co-devedores solidarios do fallido serão admittidos
massa pela importanCia do que tiverem pago, observando-se, po-
rém, as regras de Direito ivil sobre as obrigações solidarias.

Art. 79. Não serão considerados credores
o) o chirog.rapliario que se apresentar habilitado com sentença

meramente de preceito, isto é, não fundada em titules líquidos e
certos definidos no art. 20, obtida anteriormente á declaração da
falloncia ;

b) os credores, pelas despezas que fizerem com o processo OU
reconhecimento do seus credites ;

c) os credores por titulo de simples liberalidade, não incluidas
as doações remuneraeorias, inter vivos ou causa mortis.

TITULO VI

DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÁS SOCIEDADES

Art. 80. A fallencia de sociedades em nome collectivo, de
capital e industrie e em commandita simples ou por acções,
aczurreta a de todos os socios pessoal e solidariamente responsa,vels.

§ 1. 0 A de qualquer ou de todas os socios, pessoal e so l idaria-
mente responsaveis. não produz a de sociedade em nome collectivo,
de capital o industria e em commendita simples mi por acções, si
não se acharem tambem em estado de fa lIncia, considerando-se/
posem, dissolvidas para entrarem em liquidação.

§ 2.. Os socios comrnanditarios que, nos termos do art. 314 do
Codigo Comme,..cial, se tornarem solidarios, não incidirão nos effeitos
da. fcllencia, mas responderão in solidum por todas as obrigações
sociaes.
• § 3.. Na sociedade em conta de participação somente os SOCIDS
ostensivos e gerentes poderão ser declarados fallidos.

Art. 81. Os bens da sociedade e os particulares dos socios. pes-
soal e solidariamente responsaxeis, serão arrecadados o entregues á
administração dos syndicos da fallencia.

§ 1. 0 Proceder-se-ha separadamento ao inventario dos bens
sociaes e dos de cada um dos socios. do modo que no se cen-
-fundam nas operações de administração e liquidação do activo e
passivo.

§ 2.. Os credores particulares dos sonos não serão pagos pelos
bens sociaes, nem concorrerão com es credores da sociedade ; ; e só o
serão pelos bens do socio devedor e pelas sobras do que tiver na
sociedade, depois de pagos os credores soemos.

§ 3. 0 Os credores da ssciedado só serão pagos pelos bens , parti-
u1 iíes dos eocios o em concurso com os credores dostes, não ha-

vendo mais bens sociaes e apenas pelos saldos das dividas.
§ 4. 0 Quando uma mesma pessoa for membro de diversas; socie-

dades com diversos sedes, fallindo uma, os credores della só poderão
executar a quota liquida que o socio comam tiver nas sociedades
solventes, depois de pagos os credores desta.

§ 5. 0 Esta disposição tem logar si as mesmas pessoas formarem
diversas sociedades ; fallindo uma, os credores da massa fellela só
terão direito sobre as massas solventes depois de pagos os credores

•destas.
§ 6. 0 Só os credores sociaes tomarão parto nes tlefibora,e5S refe-

rentes ao patrimunio social, mas concorrerão com os credores 'parti-
culares dos socios nas que attectarem o patrimonio individual de
cada um dos fallidus.

§ 7. 0 No caso de fallir o socio gerente do sociedade cm conta de
participação, é licito ao tercei', ) com quem houver trata lo saldar
todas as contas que com eito tiver, posto que abortas sejam debaixo
do distinctas designações, com os fundos pertencentes a quaesquer
das mesmas contas, ainda 'que os outros sonos mostrem que esses
fundos lhes pertencem, uma vez que não provem que o dito terceiro
tinha conhecimento antes da fallencia de existir a sociedade
(art. 328 do Codigo Commercial).

§ 8. 0 Os soei is não ostensivos da. sociedade em conta do partici-
pação serão admittidos ao passivo pela parte dos fundos com que
contribuiram, si provarem que não foi absorvida pelas perdas, con-
forme a quota de cada um.

Art. 82. Os meios de responsabilidade limitada deverão pre-
encher as quotas com que se obrigaram a contribuir, qua.osquer
que sejam as disposições do contracto social. .

Per.a erapho unico. O socio que se despedir antes de dissolvida
a sociedade ficará responsavel pelas obrigações contrahidas e
perdas havidas até o momento cia despedida, que será o da data da
respectiva averb ção no registro do commercio (árts. 338 e 339 do
Codigo Commercial).

Art. 83. A concordata pôde ser proposta por qualquer dos
meios, o cada qual tem o direito do discutil-a e apresentar sub-
stitutiva.

§ 1. 0 Salvo declaração expressa. urna vez .acceita, desonera os
co-obrigados com os fallidos e a estes em todo caso.

e 2.. Acceita a proposta e homologada, ao socio que, a fez
será entregue a massa para liquidal-a, como entender, fazendo
seus todos os commodos o incommodos, guardado o disposto no
art. 60.

§ 3. 0 E' licito a qualquer. dos socios oppor embargos á con-
cordata, nos termos do • art. 55, observando-se o mesmo pro-
cesso.

§ 4. 0 A rescisão da concordata não arredará sinão o socio concor-
datario a quem a massa foi entregue.

TITULO VII

DA CLASSIFICAÇÃO DA FALLENCIA E DOS CRIMES QUE DELLA DECORREM

Art. 84. O processo criminal contra o fiando correrá em auto
apartado, distincto e inlep n lente do comrnercial ; não poderá,
p. rem, ser iniciado antes de declarada a fallencia.

Art. 85. E' competente para qualificar a falloncie o juiz que a
declarou.

§ 1. 0 O curador das massas falham promoverá perante este o
processo contra o fallido, seus cumplices e mais pessoas cul-
padas.

§ 2. 0 Quando o syndico provisorio o a COOIMiSSãO fiscal em seu
relatorio mencionarem qualquer dos factos enumerados nos nse 1
e 2 do art. 50, o syndico definitivo 6 obrieado, sob pena do desti-
tuiçá o, a promover o processo contra o taludo, nos termos do para-
grapho antecedente, si o não fizer o curador fiscal.

§ 3. 0 A petição inicial prooneherst todos os requisitos exieidos
peles leis do processo criminal, sara instruila com a cópia de todo
o processado até a concessão ou denegação da concordata, e apre-
sentada dentro do prazo de 15 dias, a contar do recebimento dessa
cópia.

§ 4. 0 Autoadas essas poças, o processo será o da formação da
culpa nos csimes constámos, cora todos os recursos o garantias
individuaes estabelecidos nas respectivas leis,

§ 5. 0 Qualquer credor poderá, o ()promotor publico deverá reque-
rer o que for a bem da justiça.

§ 6.. As autoridades policiaes remetterão ao juiz processanto os
inquesitos a que procederem durante o suminario.

e 7.. Findo o inserrogatorio do fanei° e produzida a defesa no
summario, o curador fiscal o o promotor publico emittirão parecer
sobro a qualificação da fallencia.

§ 8.. Conclusos os autos ao juiz, este poderá ordenar as diligencias
que julgar necessarias e, cumpridas, qualificará a fallencia casual,
culposa, ou fraudulenta ; nus deus unimos casos pronunciará ;os
indiciados, dando-lhes recursos para o superior competente.

Art. 86. A fallencia será qualificada':
a) casual, quando proceder do -accid -ntes, casos fortuitos ou força

maior, ou não concorrer circumsta,ncia, pela gusa deva ser qualifi-
cada culposa ou fraudulenta ;

b) cuiposa, quando occorrer algum dos seguintes factos :
I. Excesso de despezas no tratamento pessoal do fallido em rela-

ção ao sou cabedal, numero de pessoas do 'familia e espocio
negocio.

II. Venda por menos do preço corrente do offeitos,comprados nos
seis mezos anteriores á época legal da falienca e ainda, não pagos,
si foi feita com intenção de retardar a declaração da falia:eia.

111. Emprego de meios ruinosos para obter recursos o retardar a
declaração da fallencia.	 •
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I. Despezas ou perdas fletidas, falta do justificação do emprego
do todas as receitas e gastos para fins reprovados.

11. Oc -ultação no balanço do qualquer somara de dinheiro. de
quaesquer bons ou titulos, inclusão do dividas activas pagas ou
proscriptas.

III: Desvio ou applicação do fundos ou valores de que soja dopo-
sitario ou manda tarjo.
• IV. Vendas, negociações ou doações feitas ou dividas contrahidas
com simulação ou fingimento.

V. Compra de bens cm nome de terceira pessoa, ainda que con-
jugo, asca ndentes e descendentes e irmãos.

VI. Falta pelo menos do Diario visado na fórma do art. 134.
VII. Falsificação ou truncamento do Diar,o ou ao Cop iador.
VIII. Falta de archivainento o laaiçamento no registro da com.

mordo, dentro de 15 dias subsequentes á celebraçao do casamento
(art. 31 do Codigo Cominar/dal), do comracto ante-nupdal, sendo
o marido commercian te ao tempo do casamento ; d is .e contracto e
dos titulos dos bens in mmmlinicaveis da mulher, dentro de 15 dias
subsequentes ao começo do exercido do commercio, quanto ao con-
t -acto ante-nupcial, e, dentro de 30 dias subsequentes á acquisição.
quanto aos referims bens ; e dos titulos de acquisição de bens que
não possam ser obrigados por dividas nos praaos aqui indicados.

IX. Pontas avultadas um j igos do qualquer espado e. sob qual-
quer farina, inclusive os chama ,ox da Bolsa.

X. O odlleio de corretor ou aaente de leilões, embora anho. o
falido deixa .o do axe -cor caos func,-õe-a uma voz que a fallencia
proceda d tempo em que as tive exercido.

Xl. O exercido do cominai-cio sob arma ou raz5A commercial
que não pudesse ser inscripta no regis

Paragraplio unico. As rogras, da cumplicidade oatabelocilas no
Codigo Penal prevaloeerãt em toda a sua extensão e offeiGos no
caso de raticida frauduleniat.
: Art. 87. Incorrerá nas penas do fallencia culposa, salvo a fraude,

caso em que serão applicadaa as da fraudulenta
I. O rani° que, depois da declaração da fallencia ou do soquastro,

Praticar algum acto imito ou annullavel.
II. O fa lido que tiver os :ivros escripturados de fama a dial-

(ninar ou tornar obscura a verificação ou a liquidação, .qtICP do
activo, quer do passivo.

[II. O devedor quoa na prazo legal. riam se declarar falido, si
da omissão resulto' que tique (Dra da influencia da. êpoca legal da
fallenciaa algum acto que, dentro dessa época, seria nulo ou an-
nullavel.

IV. O fallido que, occulta,ndo-se, ausenáaido-se, não compare-
cendo, negando informações ou esquivando se do auxiliar os syn-
dicas o a cornrnissão fiscal, arear einbaraçus de qualquer especie ao
andamento d procasso commorcial.

V. O concurdatario, si por negligencia, descuido ou algum outro
acto tio culpa, concorrer para a deterioração da massa o canse-
quanto rescisão da cancor,tata e declaração de fallencia.

Art. 88. Incarrent nas penas do fallencia, fraudulenta:

I. O devedor que, por meio de fraude ou simulação, obtiver de
seus credores accordo preventivo da fallencia. •

II. O devedor que obtiver o dito acconlo. prevalecendo-se de
algum facta que qualifica do fraudai alta a fallencia.

Qualquer pessoa, inclu ive guarda-livros, que se ma,ncorn.
munar com o devedor para fraudar os credores, ou o instilar para
°ocultar ou desviar bens, seja qual for a sua espace, quer antes,
quer depois da declaração da fallencia.

IV. Qiialquar pessoa que se apresentar com credito simulado.
V. Qualquer pes.-oa que occultar ou recusa • aos syndicus ou à

commissão fiscal a entrega dos bons, creditos ou titulou que tenha
do falado ; admittir, depois do publicada a declaração da fallencia,
cessão ou endosso do faliido, ou com ollo celebrar algum conLacto
ou transacção.

VI. O credor legitimo que fizer concerto c m o devedor em pre-
juizo da massa ou transigir com o seu voto para obter vantagens
para si . nas deliberações cactos da concordata, preventiva ou não,
quitação e reliabilita,ção.

VII. O corretor que intervier em qualquer operação mercantil do
fallido depois do declarada o publicada a fallencia.

Art. 89. Os crimes de que tratam os arts. 86, b) até 88 serão
julgados pelo juiz de direito criminal do districto da sédo do estabe-
lechnonto do fallido.

Art. 90. A forina do processo do julgamento será a do dec.
n. 707 de 9 do outubro de ts5o.

Pa-agrapha un,co. Da seu,ençi poderão appellar o réo e
promotor publico, nos effoitus regularas.

-Art. 91. A sentença criminal candenanaturia, em fallencia frau-
dulenta ou p ar crime a ela equiparado, alain dos effeitos estabeleci-
dos no (antigo Penal, produzirá:

a) o de annullar a quitação dada ao fallido
b) o do rescindira concordata, ou o accardo extra-judicial

. c) o de annIlar, independont4 de sentença civil ou commer-
Ciai, os actos crimiirsos e de obrigar ti restituição dossbens a que

1

 Se-referirem.	 . .	 .
Art. 92. Os syndic)s e os membros da commissão fiscal ficarão

sujeitos á responsabilidade civil e criminal pies actos que prati-
carem em opposição aos in taba3sses a seu cargo, sendo equiparadas,
para os effeitos da penalidade e respectivo prousso, aos empregados
publicos.

TITULO VIII

DA REIIABILITAÇIO DO FALLIDO

Art. 93. Cumprida a concordata ou obtida dos credores a quitação
plena, poderá o devedor, cuja f .11encia, tiver sido qu tliticada casual,
ou absolvido do accusação p ir falte eia culposa. fraudulenta. eu por
acto a atlas eptipar Mo, requerer, aum f Alia corrida, ao juiz com-
nadcial da fanem:ia. a rehabilitação.

§ 1.0 O failid . n condernnado mia for declarado innocente, nos termos
do art. 186 do Codigo Penal, poderá tambom requerer a rehabi-
litação.

§ 2.° O cumprimento da pena, por effeito da fallencia culp isa ou
do acto a alba equipa'adt, ão impedirá a reli ibilitaçao', si o fal-
tai° se mostrar tLno do obtol-a.

§ 3.° O Caindo condem tad° por fallencia fraudulenta. ou acto a
olla equiparado, só depois de cinco ;tonos do cumprimonto da pena'
poderá reg 'crer e obtor reha.bilitação, si provar ter pago effeetiva-
me te de principal e juros to los os cro loros.

Art. 94. O requorirnentu pa '.1 a r.diabilitação será publicado par
edital durante trinta dias a pula impre.isa, onde a houver, devendo
ser ouvido o curador fiscal.

Paragrapho unico. Qualquer credor ou praia licado poderá, den-
tro dos 3,1 dias, opp,ir-44i, par patição, á rebati :1 ta

Art. 95. Da sentançai que não conceder a i• doa:afta:5:u haverá
appellação cru mu só atreito.

§ 1.° O falli1), nas coadições do art. 93, principio, ' galai, declarado
rehabilitado ; nos demai.s casos ficarzt -to prudente arbitrio ao juiz
conceder ;t rahabilitação.

§ 2. 0 A sentença que negar a 'reliab:litação não fará caso julgado.
Art. 96. Declarado rehabilitado o tblliIo, sorá publicada a Sen-

tença pela mesma fomnit por alie o houver si lu a decla,ração da tal-
lenda o communicada ii4 mesmas just. tuições.

Parag, 'apito unido. Ni r gistro as filma as ou razões, commerciaes
far-so-ila a. devidt averbação ex-offiem).

Art. 97. A reliabilitação faz cessar todas as incapacidades pro-
duzidas pela declara,-ão da falloncia.

TITULO IX

DAS FALLENCIAS DECLARADAS FORA DA REPUBLICA

Art. 98. E' competente para declarar a fallencia o tribunal do do-
micili, cominercial do devedor, ainda que tenha praticado acci-
dant alimento actos de commercio eu oatra rim to, ou colha in tenha
agancias tlliu,os quu opa, •ein por conta e sob rusponsabi ida te do
estabelecimento principal.

Art. 9. Tendo o Unido duas ou mais estabelecimentos indepen-
dentes o n diversos paizes. serão competentes os tribulizies dos 4.0-
spect vos domicilios.

Art. 100. Serão exequivais no Brasil. haja ou não reciprocidate
leg.slativa ou di , lomaaica, mediante as formalidades flo &ereto
n. 69a2, do 27 de julho do 1878, as sentenças estrangeiras que
abrirem falleneias a negociantes que tenham domicilio no paiz onde
foram proferidas.

Art. 101. As d ‘tas sentenças, depois do receberem o cumpra-se
dos juizes brasileiros e da publicação do cump,.a-se, produzirão na
Republica os effoitos que, por direito, são inlier intes ás sentenças
de declaração de fallencia, salvo as restricções :Ido:mita declaradas.

Art. 102. Independent,tmen to do clemp,.a-se o só com a exiiibição
da sente iça o du acto da nomeação. em fôrma os syn-
lcos, adminstradores, curadores ou outras representantes logaes

da massa terão qualidades para, como mandatarios, requererem na
Republica diligencias conservatorias dos diaeitos da massa, cobrar
dividas, transigir, si para isso tiverem poderos, e intentar acções,
sem obrigação da prestar caução judicatura solvi (fiança ás custas).

a I.° O procurado' que intentar a acção ou promover os actos
judiciarias fichrá obrigaal á4 custa..

§ 2.° Todas os actos quue impurta-em exo?naão ri sontença, ta,es
conto a arrecadaçã,e arre:111 t n 10 puslorão
sor pratic Aios sinie deptis que a sun hen . se :mimar oxecutoria p:do
cumpra-se e mediante autorização do juiz brazileiro, guardando-se
as formulas do direito patrio.

-IV. Abuso de acceites, endossos e responsabilidades do mero favor.
V. Quando o falli lu não tiver os livros e sua ascripturação

Nona exigida pelo • Codigo Cominercial. ou a tiver em atrazo ;
salvo si a exiguidade do commercio o a falta de habilitaçõos litte-
rarias rudimentares do falido o relevam do cumprimento daquelles
preceitos ;

•
c) fraudulenta, quando °acorrer 	 •
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3°. co dui ) com um )11 mais ere lures signatarios do aecordo
40, si inflação do . iredores para forni:ir o computo legal do passivo.
Art. IN. Caberá aggravo da sentença proferida.
Art. 120. O accordo homologado poderá, a requerimento de qual-

quer credor, ser rescindido, declarando-se a falleneia
a) por má fé do devedor, antes ou depois da homologação ;
I)), si por culpa ou por negligencia do devedor, o activo da massa

se deteriorar, de sorte que não possa satisfazer o accordo celebrado:
Art. 121. A homologação do accordo produzirá o effeito de obrigar

a to tos os credores chirogra,pharius, e obstará a declaração da fais
[odeia, salvo por falta de pagamon..o de divida contra,hida depois
della, ou si não for cumprido o accora:o.

Art. 122. Durante o processo da homologação não poderá o
devedor alienar ou hypothecar seus bens, nem contrahir novas
obrigaçõe ra autorização do juiz, que precederá ás informações
ElOctr4s.l.riaï!1.

TITULO XI

Art. 103. Não obstante haver sido declarada executoria a sen-
tença estrangeira do a,barturia, la fa lencia, os cred . res domiciliados
na Republica, que tiverem hypotheca :obr bens aqui situado,. não
ficam inhibidos de deinanda,r OS seus creditas o exeutir os bens
hypothecaclos.

Art. 104. A disposição do artigo anterior é applicavel aos cre-
dores chirographarios domiciliados na Republica, que, na data do
cumpra-se, tenham acções ajuizadas contra o fallido. Ser-lhes-ha
licito proseguir nos termos ulteriores do processo o executar os bens
do fallido sitos na Republica.

Art. 105. A seri tnça estr tngeira que &rir MI meia a commer-
ciantes que tenham deus es • a,Isslecimentos, um n ..1 domi-
cilio e outro dissincto e sep :ando na Republica, não comprehendera
em seus sffeitos o estabelecimento existente na Republica.

§ 1. 0 Poderão, poiérn, tornar-se effectiva.s medidas assecura,to-
rias sobre bens existente; na ltepti'ilica,. rnedianto coetas roga:todas
que, uma vez cumpridas Serão publicadas por edinaes mo prazo de

-GO dias.
§ 2. 0 Por esse facto os credores loCae3 poderão rei iterar a docla-

ração da fillencia do estabelecim nt() situado na R, :publica, e serão
pagos pela respec .iva massa, le preferenc,a aos credores do estab-
lecimento existente no estrangeiro.

§ 3. 0 Credores docaes são aquelles cujos ore fitos deverão ser
pagos na Repiblica.

Art. 106. Havendo ' pluralidade de concursos de credores, as so-
bras que resultarem á favor do (álibi,. na Republica serão postas á
disposição dos credor,ls dos outros concursos.

•Art. 107. No caso do art. 98, os credores lumes concorrerão
com os não kcaes, ciile farão valer seus direitos perante u juiz da
fallencia.

Art. 108. A lei local regulará a classificação wims credito.
Art. 109.. As concordatas •-• os modo do pi •evenir e obstar a de

clatatção da fallencia, liam dogados por trilou:lues estrang. Ireis, só
serão obrigatoraos para os credores ros,den tos cia Ropublica que
houverem sido citados para trena 'tomarem parte, o depois de
receberem n o-cumpra-se.

Art. 110. Declarada mais de urna fallencia. as incapacidades do
fallido serão reguladas pela I i do paiz onde tiver domicilio pessoal.

Art. 111. A reliabiltação do fallido só produzirá elfeito quando
tiver sido declarada por todos os tribunaes perante os quaes
processaram as fallencias.

Art. 112. liavendo ;tratado ou convenção com ai:ruma noção, re
.guiando esta maioria, se observara o que ah i estiv-r e aipulado.

Art. 113. Não são susceptive,s do ei;acuçã,"o Da Republica as seu
tenças estrangeiras , que decl ir irem a (alienei,' do conamerciante
aqui domiciliado. sendo bra.zileiru.

TITULO X

DO ACCORDO OU CONCORDATA PREVENTIVA

Art. 114. O devedor c .on firma ins .2ripta no registro commer-
ciai, e antes do decoriallos dez dias de prote-•to po falta do pa,g1-
mento de obrigação , morc.sntU !iguala e certa. que tiver reqderido
aceordo cum seus cre.loros perante o juiz comia 	 séde
seu estabelecimento,' não pode ser declarado ['alibi.) sinão quando
não homologa o o accordo.

Paragrapho muco. O requarimon t.o para a lioluilugação , deverá
sor apresentado antes de requerida, a fallencia.

Art. 115. Para o accordo, soja elle apoiado ou não por decla-
ração assignada pelas credores, fará o devedor requerimento ao
juiz expondo o seu estado. acompanhando a p aipo:n.4 os livros. o
balanço do activo e do passivo, a conta demonstr ..tivit dos lucros o
perdas, relação dos eriedors, o domicilio do cada rum, a natureza
dos titulos e o importe do cada um.

Art. 116. Di5tribielda a petição, publicaráo oserivã,o edia1 pela
imprensa, onde a houver, e dirigirá carta aos credores, conforme
estiverem presentes ou não, communicando o acendo propo:to, e
intimando-os para, no pra.70 de 10 dias, remeti...rem a juizo. além
do seu voto de aceeitição ou recusa, os documentos ,on que fundam
o seu credito, cobrando recibo do escrivão.

Findo este prazo, o juiz In :retira o de 10 dias pari, dentro dello,
o impetrante e os credoras alegarem e provarein quIlquer recla-
mação, observadas as ili.-p.) rio art. 49, nunca. s )bre a Prova e
authen ticidade, dos liado:: p;.rLiCillar, s.

Encerrado o docenaio, o juiz, procedendo aos exames dos livros
do devedor e do credor, si houver contes..,ação, e outras diligencias
que julgar procisas, com o concurso de tuna conunissão de dous
credores, que nomeará. hornolog..ra ou não, dentro de oito dias,
devendo no caso negativo decretar a fallencia do devedor. A taes
diligencias assistirá ,- o curador fiscal das massas fallidas.

Art. 117. ., horni . logarão nã	 tora. Jogar si o 'Ice, o . nlo ou coo.
cordata não for e •.,,1 ula io mmt M(mia pre v J:,.tzt Ii., -i . t•	 •

Art. 118. são cair; is I . ree.ain
delo, fraude, loa fe .1 , 1..ve(1-)r:

20 ,- falta de capacidade d.:	 siguatari,,a do acd.:ordo ;

DISPOSIOES GERAES

Art 123. Aos corretores, agentes de leilões, tranicheiros e
commissarios de transportes são applicavois as disposições desta lei
com a excepção do art. 114.

Art. 124. Os credores, a requerimento do fendo, ou por pro-
posta dos syndicos, poderão autorizar a prestação de alimentos ao
Unido, á sua viuvo, e filbos menores.

Art. 125. Todos os prazos marcados nesta lei correrão em car-
torio, i -dependentemente de accusação e lançamento em audiencia,
e será-, fui .es e improrogaveis.	 •

Art. 126. SÓ por motivo extraordinario e convindo aos credores,
pderá ser adiada a reunião convocada; funceionara qualquer que
seja o numero dos presen ,es, e, salvo os casos expressos, a decisão
da minoriai dos presentes obriaará os auseittes.

• 127: De toda e qualquer rouuião de credores lavrará o
escrivão acta cireurnstancia,da, que será assiguada pelo juiz, pelo
fallido e pelos credoras que o quizerem.

Art. 128. O processo das (afiarei ..3 prefere, na o idem dos feitos,
a todos os ()atros do juizo coava ; não tem ferias, salvo os
domingos o os dias de fest nacional.

Ari,. 129 O juiz e o escrivão perceborão custas na razão de um
terço das acta ,es. e mais 1 0/0 sobre o liquido d : 1, mass t até 200:000$,
e sobro o que exceder desta somma terão 1/4 O 	 o linti te ma-,
ximo do mil contos de reis, sendo uma parte pata o juiz o duas para
o escrivão.

Art. 130. O curador das massas fallidas apenas perceber-á custas
pelos actos geio exercer, e urna vatificação armila' de 4:800$, na
Capital Federal.

Art. 131. A massa não pagará commissão a agentes de Leilões
pelas vendas que effectua-aem.

Art. 13a. Os syralicos provisorios e os definitivos poderão ciou-
tractar advogados, por cousa da massa, mediante autorização ex-
pressa da cominis.são fiscal, approvada p o juiz, quando a massa
for a juizo, corno autora ou ré, ou se trate de negocio judicial, que
exija co.upetenc a

Art. 133. Declarada a fallencia. o syndico fará juntar ao processo
certid io da Junta CuinolerCial, da repartição ou autoridade com-
pete 'te, d.e quaes, quantos o quando por ellt abertos, rubricados
e encerrados os livros da casa f atida nos ultimos tros annos, si
mais recente não for o seu commercio.

Art. 134. Todo commerciante é obrigado a apresentar annual-
mente ao juiz o seu Diario, logo que nelle houver lançado o.
balanço a que se refere o art. 12 do Coligo Commercial ; e o juiz,
sem examinar a eseripturação authenticará com o seu - visto O
asigti aura, - o estado da escriptu nessa data.

• comp3tent para esse visaluento o juit coinmercial, o qualquer'
outro de primeira instancia do loga,r do estabelecimento.

Pelo tasamento perceber i o juiz 2$000.
Art. 135. Na fallencia de estabelecimento do filado mercantil,

não excedente do 10:00d$ o juiz, procidendo de plano verbal o
Aurninariarnente ordenará o inventario, medi tção, ven.á o deposito
.lis bens o do seu preço. Oucrosim, successivamente, ou simultanea-.
incute, si for possivol, fará, a requerimento ou e com a.ssistencia do
curador fiscal, as inquirições, interrogaturios, exames e averigua-
çaes necessarios, e, mandará extraliir cópias para enviar inconti-
nenti ao juiz competente, para formação da culpa, o proseguirá
nos ulteriores termos do processo e concurso de preferencia, com
cuja decis • o. salvos os recursos legues. se terminará a causa.

Art. 136. Si pela diligencia a que se refere o art. 44 verificar-se
que não eximiria bens, ou que os existentes são •manifestamento in-
sufficientes para as despezas. e nã ) houver por isso dividendo a dis-
tribuir, (1 juiz. ou t"i n liS	 crelrs (3 ft -á-Á) hit.VOna., upposIção, encer-
rara o ;.ruces .0 do fallenoia, ficando 1,vre aos' cr1oll.m o exereicio
41 :5 ai t;õt ,S que in . lividua'rnautu limes competir contra o'

O e 1 •orrarirot ;	 processo não exime o falido do procedimento
cria/toai peia qualificação da faltencia.
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Art. 137. Vagando o legar do curador das massas fallIaas no Dis-
tricto Federal, será medo mais um legar de pienuotor peblico. com
funcção especial nas fallencias, o qual substituirá o curador fiscal
em todas as attribuições.

Paragrapho unico. As funcções do curador das massas failidas
soro exercidas pelos promotores publicoe nas comarcas nas quaes
não estiver o cargo creado ou provido, com as mesmas vantagem
concedidas ao curador.
-Art. 138. As porcentagens a que se refere esta lei serão sempre

•tiradas do liquido, que effectiva o realmente for apurado afinal, de-
duzida a importancia dos credites privilegiados e as despezas da

-liquidação.
Art. 139. Fica revogado o art. 380 do regulamento mandado

observar polo decreto n. :370, de 2 de inalo do 1890, na parte em
que sujeita á jurisdicçã,o commercial e á fdllencia, os que contra-
hirem emprestimos mediante hypotheca, ou penhor agricola.

Art. 140, leevogain-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 16 do agosto do 1902, 140 da Republica.

M. FERRAZ DE Cemros SALLES.

Sabino Barroso .Tunior.
..n•n••

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO n. 4.855—DE 2 DE JUNII0 DE 1903 (.)

Manda observar o regulamento para a execução da lei n. 859,
de 16 de agosto de 1902, sobre fal.encias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Attendendo á necessidade de regularizei" a fleme, executiva

das fallencias, por sttr. natureza e essencia indivisivel e irise-.
para,vel dos preceitos que as regem; e no intuito do manter, na
pratica, a unidade das disposições leram pertinentes á sua Veri-
ficação .judici 1, instrueçãe) o liquidação, e censo elencos alibi-
tosjuridicos de ordem publica e privada, pira os fins do juizo
universal do concurso, eleecia, i men te instituido, onde são declara-
dos os direitos dos fallidos o credores e determinada a o,slein das
respectivas graduações e preferencias; e, outrosim, da re,pou-
sabilidale penal que parallelameuto deve ser apurada para a
devida repre,s,ão dos actos de culpa o fraude, imputados aos
devedor e seus cum plices;

Usando da attribuição que lho confere o art. 48, 1-). 1, da
Constituição Federal:

Approva o decreta, para execução da lei n. 859, do 10 de
agosto do 1902, que reformou o decreto n. 917, do 24 de outubro
do 1890, sobre fallencias o regulamento que com este baixa assi-
gna,do pelo Ministro de Esta, da Justiça e NegoCios Interiores.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1903, 15° da Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

J. J. &abra.

Regulamento a que se refere o decreto o. 4.855 desta data

PARTE I

Do processo commercial da fallencia

CAPITULO 1

ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO ESTADO LEGAL DA FALLENCIA,
MEIOS JUDICIAES PARA. A SUA REALISMÃO

Art. 1. 0 O estado juridico da fallencie verifica-se, concorrendo'
os seguintes elementos (Lei n. 859 de 1902, art. 10):

1°, devedor commerciante';
20 , divida mercantil
3°, impontualidade de pagamento de divida exigivel, liquida

o certa ; ou emergencia de algum dos , factos enumerados no
art. 7°, não obstante a pontualidade.
• Art. 2.° Para os effeitos da fallencia, só se considera com-
merciante o devedor que, em seu nome e por conta propria,
sob firma individual ou social, inscripta ou não no registro do
commercio (dee. n. 916 do 1890), faz da mercancia profissão
habitual (Cod. do Com., art. 4 0 ; reg. n. 737 do 1850, art. 19).

Os prohibidos do commerciar (Coa. do Com., art. 2"), salvo
os incapazes, incidem nos ellbitos da fellencia, exercendo habi-
tualmente o commereio.

Art. 3.° Divida mercantil é a que tem por objecto um acto
de especulação com o intento de lucro ; e taes se reputam, em

lteproduz-se por ter sido publicado com incorrecções.

raz'aa da qu 9 'Me de seu autor, as obrigações contralfidas pelo
coinmereian e no interease de seu commercio (Cud. do Com.,
tit. nein arts. IR e 19).

As divides civis do cammerciante não 'constituem o estado
de falloncia, si não concorrem com obrigações commerciaes
(Lei n. 859, art. I § 20) ; incluindo-se, naquelle numero, os
emprestimoscontrahldos mediante garantia de hypotheca rural,
ou penhor agricola (Lei n. 859, art. 139).

Art. 4• 0 Divida exigivel se considera a que não este subor-
dinada a condicão ou termo, convencional ou legal (Cod. do
Com.. arts. 133 e 137), para ser demandado judicialmente o
paga mento.

Art. 5.° Divida liquida e certa é a do quantidade ou valor
fixado em titulo, que independe de outro para a sua prova
o toes se 'reputam para os effeitos da fallencia (Lei n. 859,
art. 2'):

I, as mencionadas no art. 247 do reg . n. 737 de 1850:
a) instrumentos publicos e particulares de contractos com-

merciaes ;
b) letras de cambio e de terra (Cod. do Com. arts. 354 e 425),

do risco (art. (135) e de seguro (art. (375)
c) notas promissorias o escriptos equiparados (Cod., . arts. 22

e 423)
d) conhecimentos de frete (Cad., arts. 575 o 587) •
e) ficturas e contas de venda (Col., art. 219) assinadas

pelas portes e não reclamadas dentro de dez dias subsequentes á
entrega e recebi mente

II. as obriga eões ao portador (deben(ures) e respectivos coupons
de juros, emittIdos pelos sociedades commanditaria,s por ficções
(dec. n. 161 de 1890, a rts. 32 e 41) ;

111, os bilh.tes de or 'em,. na gaveis em mercadorias, essignados
por commereiantes (Lei. n. 859, art. 139; dec. n. 370 de 1890,
art. 379)

IV, os warrants Meies. .n°. 1740 de 18(19, art. I § 6; '2502 de 1897);
V, os r,Nijbos dos trapichniros (Cnd d , ) C om., art. 88 n. (II)
VI, os cheques rasados ow vir tido de vont s correntes «lec.

n 3323 de 1804, arts. 8° e 9° ; dec. n. 177 A do 1893, art. 3
§ es);

VII, as notas assignadas pelos corretores, sem indicação, nas
vendas a prazo, dos nomes do vendedor e compra for. tornan-
do Se pessoalmente responsaveis para com os eommittentes (doe.
n. 882 de 1890, art. 4 n. 1; dec. n. 2457 de 1897, arts. 30
e 37) ;

VIII, as contas mercantilmente extrahillaa de livros commer-
ciaes revestidos (lis founali d ades rios arts. i3 A 14.(10 Codigo,
comprovadas na ferina 'In art. 2:; n. II. e veriticodas em juizo
privativo do eommereio, á requerimento do credor, por peritos
nomeados pelo juiz.

§ 1.° Requerida a verificacão da conta e autondo o requeri-
mento, se expedira mandado para o exame sendo por dia noti-
ficado o devedor, com a commineção de Conn-sso. para apre-
sentar es livros aos peritos nomeados; e não os apresentando,
seja qual for o motivo da In enSa, farão es peritos o exame
nos livros do credor requerente, independe p temente da assis-
tendia do juiz mi do escrivão.

§ 2.° O laudo deve ser apresentei° em cartorio, em prazo que
não exceda do tres dias, e. junto os p utas, o juiz julgará pro-
cedente o exame por sentença irrecorrivel. mandando entregai-o
á parte, independente de trai-lado, para fazer o uso que lho
convier.

e 3. 0 As contos verificadas pela fórma determinada no para-
gra Pho anterior tornam-se exigireis, para o só effeito da
fallencia, da data do despacho no requerimento do credor.

Art. (1.° Induz prova plena da impontualidade de pagamento
das divides do art. 5° a certidão do protesto interposto (reg.
te. 737 de 1850, art. 375) perante o ( filetal publico competente
(Lei n. 859. art. 30).

§ 1. 0 Em livro especial devidamente) formalisado (Cod do
Com., art. 408). que deverão ter os ( Mcines respei tilos, serão

-notados diariamente e por ord.m alphabetiea s nomes dos de-
vedores, cujos findos terei' protestado. indicando a natureza
do titulo e o seu valor, quem o protestou, data da sua cmisi-ão
e do vencimento (Lei n. 859, art. 3 § I);

§ 2- 0 O livro de protestes pede ser examinado por qualquer
pessoa, sem prejulzo do respectivo serviço do verter).; e o fficial
que o não tiver o.,:criplurado em dia incorrerá na multa de
1:(,00S, imposta eeta autoridade judiciada a quem competir a
fisealisação (Lei. ibid 5 1°).

§ 3 A faculdade para o exame não autorisa a extração do co-
pias do que se contiver no dito livro de protestos. 	 '

Art. 7." São fartes indicativos do estado de fallencia, embora
não haja impontnalidede tios pa gamentos (Lei n. 859 art. 1 §'10):

I, reaeear o devedor pagamentos por meics ruinosos e frau-
dulentos

II, tranefer.r ru ceder bons o dit eitov. a DD a on mais eessons,
credores on não, com el'e isaefie s "Iver entidas o tiiio
pagaS ;
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III, oce.ultar-se, ausentar•se furtivamente. mudar de domiellie

sem sciencia -dos credores, ou tentar fazei-o, revidando esse
pi oposi to por actos inequivoces . ;	 .

IV, alienar, sem sciencia dos credores, os bens que possue,
fazendo doações, contrishindo dividas extra ordinarias on tiniu;
latias, pondo os bens. em nome de terceiros, ou cotnmettendo
algum outro artificio fraudulento;

V, alienar os bens iinmoveis, hypothecal-oss dal-os em ane
tichrese, ou ein penhor os moveis, sem th •ar com algum, ou
alguns equivalentes ás divides, livres e desemboroalos, ou
tentar praticar toes 'ticos, revelando esse propoeito por aet; e
inequivocos ;	 t‘ •	 '	 !

VI, fechar ou ab•nrionar o estabelecimento, desviar todo mi
parte do activo •

VII, °ocultar liens e moveis da casa ;
VIII, proceder dolosaMente a liqui !ações precipitadas;
IX, não pegar quando executado por divida commereial, Ou

' não nomear bens á peiditora nas 24 horas da requisiçãO da sen j
-tença (reg. n. 737 do 1850, art. 507); ou não evitar o concurso

de preferencia (art. 60), § 2 0) em execução cornmersial ;
X, recusar, como endossador ou eaccador, prestar fiança no

caso do lin . 390 do Cori do Commercio.
Art. 8.° Os factos ennumerados no artigo antecedente devem

ser provados com instrumentos pubticos ou pa yticul ,res, ou
depoimentos de testemunhas em justificação, á requerimento do
prejudicado. com citação do develor, sua viuvo, ou herdeiros,
quando presentes ; e assistida de um curador ad hoc, que noe
amará 'o juiz, no caso de ausencia, ou de haver herdeiros
menores (Lei n. 839, art. 7).	 ,•

§ 1 ° A justificação deve ser requerida e concluida no prazo
improrogavel de troe dias; e com a prova, ou sem alia, o es.e
er•tvão, lindo o triduce fará os autos connlusos ao juiz, que;
dentro de igual prazo. proferirá a sua sentença, interrogando
o devedor. quando julgar conveniente.

§ 2.° Deeorrido o prazo, sem que o requerente da justificação
tenha diligeneia.do 'e produzido a prova, eu sendo esta nienifos4
temente improcedentel o juiz na sua decisão reputera requie
rente de má-ta e obrigado á prestação das peedos e detonas;
que serão liquidados tpela, ferina indica la. no iiet. 7s § 10.
(Lei o. 859, art. 42 § te); reg. n. 738 de 1850, ar, WS). . 	 I

CAPITULO II

FORMALIDADES E CONDIÇÕES REQUF.RIDAS PAItA A DEOLARAÇ,' :ÃO

DA FALLENCIA

-
Art. 9. 0 A declaração da fallencia pôde ser rcee.'et lia (Lei

n, 859, art.• 5");
§' I", pelo proprio (Devedor, sua viuva ou seus, heril ires; I
§ 2", pelo socio, anela que commanditario, ou m culta de

participação ;
§' 30 pelo credor, chirographario ou não, ainda que não

vencido o seu titulo de ¡divida.
'Art.' 10.. O. requerimento do devedor (§ 1 0), sob firma

vidnal, deve ser dateele o ass i goado por elle ou seu biefente
procurador, expôr eles:uniste ncieilamente as canses do f Ui-
mento e estado de seus negocios, e acompanhado (I,Oi n. 8r19,
art. 80):

do balanço * exactO do activo e passivo (nal.. ,Cetn»,
art. 10 n. IV), com .os documentos probatorios ou insteuS
mentos que julgar necees 'rios ; sendo ex di-las do activo te
relacionadas em apartado, com as neeeesorets explicaçôes, :IS
dividas a que os devedores, pelo decime° do tempo, possam
oppôr prescripeão;

IL da relação nominal dos credores commercian e civis:
III, des livros cornmereines obrigatorios (Col. do Com. a rt, 11)

e auxiliares facultativos, no estado em que se re‘ eliareei
Art. 11: O requerimento do devedor, sob firma :melai, deve

ser datado e assignedo pelo sacio autorisado no'eontracto feira
Usar delia ( Corl. do Com., art. 302 n, II ), ou por todoe oe
soelos, inclusive os cdmmanditarios nas e.nmmandit sa simpteS,
e devid (mente instruido na fôrma do artigo anteeettent •.

--O requerimento, quando lsgalmente, constituida a sneiedadei. .
deve ser aeompanhade do ìnetrumento • do contracto seciel
(Col . do Com., art..301) ; e, quando de facto a sua exietenelo
.(Cod.00rt. 305), fará Menção de tolos os socios, suas qualidades
e respectivos domicilios (Lei n. 859. ibid.).

Art. 12." O requeriniento do devedor, sob firma ifllIvitiutI ou
social, deve ser apresentado ao juiz do cominarei° Competénte
(art. 4() ) no termo dreciso de dez di ,s, cont ‘das do venci-
mento de diriJa nee*intil, tenha ou não si lo prote(!a
(Lei n. 559, ieid).

O juiz m inflará autpar a petiçã quando devidein eito fmJ,-
enansoda, ou supprit. I, nos casos do omissão de zim.rws des
requisitos dos arts. 19 o 11, e tomar por termo o contlseão

do devedor, que o assignerd,e fazendo enceirrar os livros imme-
dietemente pelo escrivão, e rubricaudo o termo respectivo
do en•Arrainento.

Art. 13. O requerimento do meio (art. 90 § 20), em seu
nome individual, deve ser accompanhado de prova da sua quali-
dade e da falta de pagamento, ou de facto indicativo de fal-
lenda (arts. 6" o 7°).

Art. 14. O requerimento do credor chirographario (art. 9°
§ 3), por divida mercantil vencida, não será admittido sem que
exhiba o respectivo titulo e a certidão elo protesto (Lei n. 859,
art. 3" § 20). •

§ 1.° Si commerciante domiciliado no Brasil, o credor ainda
devere„funtar doeu rnento probatorio da inseripção do sua firma
(dec. n. 916 de 1890) no registro do commercio (Lei n. 839,
art. 5" § 3).

§ 2.° Si não tiver domicilio no Brasil, dever', quando soli-
citado, prestar caução ás custas (reg. n. 737 de 1830, art. 736)
e ao damno eventual do requerimento doloso e falso (Lei
n. 859. arts. G' paragrapho unico e 12 § 50), arb.trada por
peritos de nomeação do juiz.

Art. 13. O credor chirographario, por titule mercantil ou
civil não vencido, não pnIPrá relu •rer a. (a gencia sem exhibir,
ai m do seu titulo de divida, certidão do protesto de não paga-
mento de obrigação mercantil liquida e certa, ou justificação de
al gum (loa factos do art. 7°, indicativos do estado de fallencia
(Lei n. 839, art. 5° § 2°).

Art. 16. O credor privilegiado ou hynothecario só poderá
requerer 'a falleneia renuneien lo a garantia ou Privilegio, ou
provando a insufficieneia dos bens para solução da divida
(Lei. n, 859, art. 50 § 1 0; dec. n. 370 de 1890, art. 123).

Art. 17. Não serão adinittidos os requerimentos dos ascen-
dentes, descendentes, eonjuge, irmão, sogro, sogra, genro e
nora do devedor, sem outra faculdade, no processo da fallencia.,
que a de defender seus direitos, concorrer e deliberar sobre
concordata (Lei n. 859, art. 5° § 4 0).	 .

Art. IR. OS requerimentos dos credores 'estandodevidamonte
formalitiados, o juiz mandará notificar o devedor para, em 24
horas, deeorridas no cartorie do escrivão a quem for distribuido,
dar as razões do não pog,amento, ou assistir á justificação (arts.
(3^ e 80); devendo o official da diligencia portar por fé a ausencia
do devedor ou a sim emanação tornando impraticavel a au liencia,
por si ou por procurador, dentro do referido prazo (Lei n. 859,
art. 60).

Sendo o devedor uma firma social, a'notificeção será feita
ao sou legitimo representante e quando por esto requerida a
fallencia, não sendo a sociedade em commandita por acções, o
juiz ouvirá, no sobredito prazo, os socioe que não o tiverem
assigna,tio (Lei n. 859, arte. (10 e 8° § 30 ). I

Art. 19. A Sallencia pode ser requerida ainda depois da
morte rio devedor, da cessação do exercicio do zommercio e da
dissolueão e liquidação da sociedade ( Lei n. 859, art. 14).

§ 1. 0 No caso de morte, o requerimento será admitticlo até
se vencer o prazo maximo de um anuo do fenecimento do
devedor, CM fundamento:

I, em algum dos factos indicativos do art. 7°, verificado
em vida do devedor ; ou,'

U. ora não pagamento de divida liquida e certa, antes ou
ddpeis da morte.

§ 2. 0 No coso de neesoção do exe.reicio do commercio, o resines
riinento será achnittido ernquanto não decorridos deus annos
reepentiva averbação no registro da firma (dee ri . 916
de 1890, art. 11 § 2)), ou de qualquer outro facto indicativo da
terminação do negocio, desde que se verifique uma das causas
dos ns. I e II do paraterapho antecedente.

§ 3. 0 No caso de dissolução e liquidação ria sociedade, iyo
pra (CM. do Com.. art. 335). ou á requerimento de meio
(Col. art. 336). a fallencia poderá ser requerida emquanto não
liquidado definitivamente o passivo social.

Art. 20. viuvo e os herdeiros do devedor o representarão,
mv proaesso da filie/teia. para todos os effeitos coannerciaes, antes
ou depois da sua decl•ritolo ( Lei n. 859, ibid. ,§ 2°) ; e hera
assim o limiidante, em relação á sociedade em liquidação, arreie
gavel ou judicial.

Art. 21. O devedor resumido para a declaração da falleneia
pele excliiil-a, arguindo a falta de • um dos elementos constitue
tilais e concorrente para a verificação do seu estado (art. 1° ),
no provando uma, das seguintes razoes relevantes de direito
(Lei n. 859, art. 12)

I, falsidade, novação, ou prescripção do titulo de divida (reg..
n 737 de 1850, art. 2-e) §§ 1,4 e5; Cod., arts. 438 e 441) ;
ou a soa nullidade de pleno direito ( arte. 681 e 686 §§ I,
'3 A 4);	 •

p igomento anterior ao protesto, ou nos tres 'lies 'fiteis da
ene wrerpoeição (reg. n. 737, art. 230 § 3° e 393); Cod.,
ares. 429 e seguintes

a meteria de f'mhargos do art. 588 do Cod. rio Commercio
aos conhecimentos de frete, e a dos orlo. 641, 646, 635 e 656 ás
letras de risco (reg. n. 737, arte. 251 e 232);
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IV, todo fado, em geral, do que resulte leeitima e voe ea4 1 n-
cfloi	 )=1..peoi; a . 1 a °era:oro/s.

Art. 22. As razões de di reito, oin °oposição ao pe ido de
fa,lionca, serão deduzidas em petição apreseoteaa ao jsie,
termo (ias 2-1 horas quo so soguirem cicaçaio do te. l, e
provadas em um traluo, com citação da credor requerent' da

tallencia; e findo equelle prazo, autoando o escrivão o re movi-
mento o diligencias que se tiverem realizado, fará immediate-
Mente conclusos os autos ao juiz, solLulos e preparados pelo
interessado na decisão.

CAPITULO III

MEIO PREVENTIVO DA DECIAtIMIXO DA. FALLENcIA.

Art. 23. O devedor commercianle, com a firma inaeriota no
registro do commercio (dec. n. dl .1e, 18O0), paio prevooir
declaração de sua fallencia por meio do aceardo ou concordata
validamente formada com os credores o homologada pelo juiz do
commercio da sede de seu principal estabelecimento (Lei n. 859,
art. 114).

§ 1. 0 O requerimento para o aceónlo deve ser apresentado
antes de decorridos dez dias do protesto de não pagamento de
divida liquida e certa, e preceder ao de fallencia (Lei ibiti para-
grap5o unico).

§ 2. 0 O requerimento deve ser in;truido com a proposta do
aecôrdo, apoiada ou não por credores em numero legal, expendo
o devedor as C:111-;as do seu estado, o fazendo-o acompanhar ( Lei
D. 859, art. 115):

I, dos livros de seu commercio ;
II, do balanç o exacto do ic.tivo e passivo, coei exelusão das

dividas a que se possa oopôr a oreseripoão ( od. 10 n 1.);
Hl, da eOltta. li p rnmo, trativ:t do lu ros o Arel,•s

IV, da rolação nominal dos erslores, seus domicili o s, natureza
dos ti-tolos mm irnport , de cada crnlito.

Art. 24. Apresentado a p , tição. no caso de estar a proposta
do aedo do a,ssosnada, por croderes era numero legal (art. 2(') ),
o juiz mandará expedir (entoes d citação c . m o prozo de dez
dite o cartas oos cre toros conhecidos e pr so tes. para seioneia
da pedido de homologação e deofro do dito prazo fazorom suas
reclamações.

E' disponsavel. nos editaes e enrtas circular:is, a transeripção
lateral do requerimento e proposta, bastando sua publicação
em resumo.

§	 Em dia, loaser e hora designados no edital, reunindo-se
os credores sob a presidencia do juiz. o preseetes o deve I ,r e o
curador das umas:,, o ()soeis/fio fará a 1 fim ri ii	 propo•Oa.
d:4 ração nominal dos cred •res e de quaboier outro do-
cumento ror estes solicitado.

§ 2.° Nao se oh' recendo ,luvida, nela contes'aoão sobre os
cre !doe inaeriotós na. anresenta,ia a 11vi los por
verificados, o , juiz homologará o accôrda, dando p)r dise-O vela a
roun , ão, depois do lavrada a resoe divo acta, que assignará com
o curador das tilasses, deveio! . e credores pres oitos.

§ 3. 0 Si algum credor, não inseripto, comparecer á, reunião
e exhibir titulo le gal da sua divida, será admittido a tomar
parte nas deliberações, ca co )111 Se, i;1 contoetado.

§ 4.° No caso de c,mtest ou :Ia o mcla'naii a c3nt ,a os
creditos inievidamonte iii lii lis ou earlui los, o j tez suspenderá
a reunião o nomea ra (lous cre . I o es, d'ensr a oa não OmIte,,Itadoi,
que, em sua presença o ass stbloa do coroam . das massas
e do devedor, procedam a exune nos livros deste o dos credores
reclamantes e mais diligencias lierestrias a bem tia syndicancia
sobre a procedencia ou irnproee.dencia das reclamações ; do que
se lavrara o competente auto.

§ 5." Os credores, em commiesão, no prazo maximo de cinco
dias, deverão apresentar seu i narocu . por escripta, e, juntan•to-o
o escrivão ans autos, os tara concluoa ao juiz, devirlaroente
senados e preparados pelo 4 ,;trre .'s : 'o: e deatro de azoai prazo
será preteri Ia a sentença, homologando ou não o mearia).

Art. 2I. Si a proposta a piesentiela pele devedor não estiver
aesienada p s los c o elooes, o o lite] de citação do art. 21 -.Leitin-
ciatá, s propos t a e os nitti':r	 are. Ili)	 re-
meta:rem a 1 mize, t1("nu 1 	 v	 e o ti e.	 (.1
documentos do ,s os ea,lit,),. 	 q;:e O e-.1: • )7 , 11.',: • 3. O C

tont ,.) recibo Li n. 8:Toe oot.
§ 1. 0 , Findo o ,Iceen,U), O j :is. aosionsra novo prezo da dez

dias pote, doutro dono, o iftUïitrItit'3 e j. e li ig,inEn

o provarem sues teelmlinc5es (Lei ri. '459,
§ 2.% Doeo,Tillo o .;ngitn,lo

010 for arguida contra a pr000sta O te; votos 01 itt i •- n 5 ai tin-
girem o computa looal (.10 passiv para a f, vin	 ) (1,1 n,,córdo
(art.	 ), oju,!. o	 haveim 1, . ii recta esaaa
observar-se-lia udao ato eu./ ea; t" o :1'

Art. 26. São (solto; -}e, esome es	 .:'v	 lo di rine,;r

além dos requisit os dos §§ 1'' o 20) art. Oa, que o prooasta seja

teseee.	 pots í' » 'e. ao esto eo	 e- , .ss - • ou
`
1.	 ,	 ‘p-"" • 3	 eji• d . ,	 1

Cf !-..;	 s';m, di • 	ft.. I 101 	 ;
1	 .•! ;1	 cro• n 0 n •.,	 ,-e.,,•.1.1;-)d•,	 des er ( [4.4,

-'	 si 	 c,	 •
II I, p , r	 405 credores e mio valor dos craditee verificado:a

si o dividendo lar mor n ie 3 1"/„
IV, por prszo_ loira o p:.f.:a1;v?:tt.), não excedente do deno

salv,i quando coacelido pnr 3/1 dos crelore.s e eeelito.•
fiedttai.

Ae l . 27. No eo'oeu'o doe credii os pira a validado	 ; oeao
,seroe	 (2- ' ti(ir S dn, zno:a e de'	 liniumo	 r,	 !.
oaloft. ), a (.'a ors lial as. oe isilose adas e leio thocorios ; oos,,
(p.a eitesr o w p ooe iv	 'cai ml aorw.s. sujo,

1=•:,	 :29 114	 :•1•1,	 •;.
fOriO:) ,:10 do p sevo ide ,1, dc Cal) ) ilt).1;a;;,;. 1;s a ,

para todos os cantos.
Art. 28. São causas legitimas de reclamação (Lei o.

art. 118)
1. dó;o, fraude oit maafe do devedor;

incapacidado ou illegi l ailidada de algum dos
do accórdo

III, conluio do devedor com um ou mais credores signat
do accôrdo;

IX, simulação de credores para a formação do computo iro
do rassivo.

Art. 29. Ar reclama.eõ es serão ;ipres ,ntarlas por petiç5n r;-1,,
o juiz mandnrii aut uar, separadamente, tantas qu•tnt(»
OS r, ,clamantns, pua ,erem juntas nos nutn:4,10 n,,,córdo
só termo, que lavrara o escrivão, depois de findo o prazo oa
prova as-ienado os cre lores.

a,' 1.° A provt, s , r pra lozida, no termo imuror.igavel , f,) de-
cen lio dos imita. 21 e 25 d 1 	 co'n citação /ia (I . WO 'or.

§ 2 "A ou- eis judioiao, das reolaraoções correrão por c(A/ta
dos reelarni-utes.

Art. 20. (Is elites dos ' uri s . 24 n 25 snr;io
Proa, ao Cerie r ,e , vid onde liou ver, e en ,.-1i ti a ao l ine . - :'•;

	p 	 7r , 's vez ,n s. u , do w rie n ,,s, d outro do (I s ootal', ,
j nu,I	 mutilo , 1 o	 )•;.,:tir	 e ircolle.o,	 tu a 11:111q1.1;11•.,;:•,i.r,
poldieue o ea ped ente roreose, ¡reli 'iL li p lo juiz.

. n rt.	 n:	 pc•il iii, , 0 . 11011 . 00,-1 . ii lie'libePir
reer, ,, ent, 	 1,ro; oredo- Jevi	 • 7	 'O

11a , II; Lel i, o d i eva oni 'mo po l eica	 1• m/
10101111	 lee.or plooa, cuja minuta. :eitliant ;,s	 o

d -vote ;-;,•;• a) ;,;•,),(1(..d	 ao Pape 'ido.. c maio' s e . a
circtuu s t.nei .	 (Lei 11 .	 8 7.) z:rt.	 3); -, ;11,1,)	 on;

il . , I 1 casos ore 'ores o ore só o, n,I.,
, (J , É.	 l. ()	 (1 n 11.	 1)40S0	 mol g,

ec.r . d e , não p (I( ra ollooar ou by	 :tr sous boos,, ee	 . ou-
tra))	 ta, se n autor , sa . ..i- o da juiz, pres,,,;,:11.,•,.2L0
oii •itvla e justideala (Lei a. 859, art. l2e).
Art. $3. A bo,nolo,9,--e;,-,	 t,orris obri ,ratorin o nr.,,ôr,/,,

todo s os credores ladroar,til cria-, a ilida 9(1A dis-idenes,. •	 .-• .,
declarn.,s5f) de f, illen ,'IR.al vo a : , 41,1 res , isão	 (1 n •

.art. 34. A nog diva li tiotoldn,;ro,;;:i,,) ifirrwrta cio foll.
que devora -0,r imolar da velo .jniz Lei mi. e09, art. 1161.

Art. 35. O aecôrdi bonsolcread , , pode ser	 z."/

rogilerirunto do qutlquer credor (Lei n. 859, art. 120 1:
I, por má fé do devedor, antes ou depois da boi»,)livac5,,
II, si, mor- neglignn , da, ou culpa do deve !or, o a,etivo 41:1 )1:::::'`ga

se deteriorar, de modo quo não possa satisfazer o ecoôrdo Cele-
brado;

III, si o concordat)rio incidir em falleneis por impontua l i-
dade no p I g Iniento rI O (i'vida posteeiormente contrahida, ou
si não fim'	 (Li n. $59, Art. 121).

si o coocor lei aio tôr contunirelo em l';',.11encia

	

 rm t er	 rine ! ;1 , t111, equipara r lo (Lei n. $1, mil. (: I ,
A I.' auras s titola	 e elo •eiinouto d, rosnsio O ;1, • n C, d r ). (;)

jiliz mii ori- r a juut	 o ; ,tof e o	 v	 - -ri
pai"	 '1 ,l	 or ritO t

e soaile	 oi.•••)çe	 'mi o; ;1-
2, A rue; mi loa. lo pr	 Ne	 ore-com 10 .1

noa eu:opr i me:ou lii,,aN;	 ti.)
Art. 31.	 es ,I1E	 0:1

fallenoia, que aera	 roa.; oeb, ruee (Lei ft S,*;!.),

At. 37 1) Ls o:te:ai, jim t	 +Lett. on miS ) O	 -
di1-0 unam ,	 .r o impetrante e o c.a+ lo s .1 -awdo:
-no Iti-,trito	 ,;11•;), t; Cunara Civil ti, :arte (1' Ad-
io:; nos	 o r,rib liai ou autasalale iodos..o, •

c; 	 •	 ;	 ;	 o.	•.: I.
)	 ri kl; ;1)	 i 'e;	 ml ;	 ;),	 ,„	 •

	

o	 • .,	 is	 urat
d,remt m' , I n s ece-i„,re4.
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CAPITULO IV

DA DECLARAÇÃO OU DENEGAÇÃO JUDICIAL DA FAILENCIA,
PROVIMENTOS E RECURSOS

SECÇÃO I

DA SF.STENÇA DECLADATORIA DA FALLENCIA E DilAWINIENTOs

Art. 39. A competencia para as causas de fallencia, é priva-
tiva, no District° Federal, dos juizes da camara cerrem-ureia' do
Tribuiral Civil e Criminal ( dec. n. 1030 de 18)o. art. 1 re i
e, nos Estados, dos juizes do commercio (dec. n. 15u7 de 1855,
arts. 23 e 24 ), com jurisdieção especial ou cumulativa ( Le,
n. 850. art. 4" ).

Delias não uuonhece a Justici Federal ainda que interessada
como ce dora a ru azenrie Nacional, cujos direitos são afeee•
didos pelos respectivo representantes do elinisterio Publico
( Lei n. 221 de 1894, arts. 28 e32 e 3' ).

Art. 40. O juiz comrnercial comp etente para de.clarar a
fallenria é o do domicilio ou sede jurmica do principal estalidoe
cimento do deve ror, conforme a inscripção do reeistro do sua
firma ( Lei n. 859, art. 4° ; dec. n. 910 de 1800, a,rts. 5" e
11, f
§ 1. 0 Considera-sa estabelecimento princi pal. para os effeltos

da competencio., a casa filial ou succursal de outra situada
fera do Brasil, desde que opere por conta e responsa bilatade
propries ( Lei n. 85e. arts. 4" e 98 )

§ 2. 0 Tendo o devedor dous ot1 mais •-stah le,mni- tos inde-
pelidentes, elo diversoe paizes, são competemes os j tezes eu
tribunaes dos assei divos domicilies ( L i mi. 859. imm 09

Art. 41. A fallencia dos neeecialites ambula etus. empreza-
rios de circos e uspectacidos inibimos, seva deelaraula elo juiz

uueinne rei° do togar onda forem encootrado-. Ca co,siao em
que sN lhes u equ-ree a falem Mi (Lei art. 8e9., utut 1).

Art. 4'. A competencia pa ra oelarAr a f311( nua mio eli1,3
as c,,tisas lega , : de Slist eiçãe. que poderão ser averbadas p ias
intere.Eeades ( dee n. 1597 de 18 -3, art 78 ).

Art. 43. A competeae,a par, a. (teclar çio da f 11 u nem, fica
preventa nos vasos de liqui 1e:fl1iu hei . ia decretada, do firma
individual ou joeial, o da vequerila uni rutilam nto no n IX
do art. 7°.

No District° Federal, além doa casos acima reterei, s, a p-e-
venção se dara pela prioridade do requerimento dietiamedo
despecho do juiz ordenar' io a citação do devedor (art. 18).

Art. 44. A sentença declaratoria da falleneia, deve ser profe-
rida no prazo de 24 horas da conclusão do feito ( 22 logo
que terminados os actos preliminares e p-e-paratorioa e publi-
cada imtnediatamente pelo juiz em mão doeseriváo ( Lei n. 8e9,
art. 9° ).

Art. 45. A sentença devo summariar as razees de f' et') o de
direito u-u motivar a decisão ; e a que declarar a (lei,
ibid. paragrapho unico ):

I, indicará a hora da abertura, entendendo-se, no c.eo de
omissão. ter si d o ao meio-dia;

II, fixará o seu termo legal, a contar da data em que se
tenh verifi,ua.do o est . tdo (1 :1 failencia, sem que, no ent,rmanto,
pussa retrotrahil-i a ep unha que exceda de 40 dias da data do
primeiro proto,sto por impontn.,lidade de paga:meiem da devia -
ração do devedor, ou do requerimento para a justificação do
;Art. 8'

decreterà a prisão preventiva do fallido que s- .-u ecoultar
ou ausentar, havendo suspeitas fundadas de culpa ou fraude

IV, ord enara as diligencias necessarias a bem da defesa e
conservação dos direitos dos cia leres

V, nomeará um syndieo provi rio para arrecadar a massa.
Art. 46 A somen .a defaratnri da fallencin po ser ei e-

cedida do sequ estre dos livros, correspoadencia. titules e bens
do &vedem decrelado ex-oljicio, ou a requerimento do interes-
sado, nos casos do art 7", corno providencia issecuratoria do
activo ( Lei n. 859 art. I 1 ).

Sapiest rades os eens, riem ãn sob a gunran de depositado 1rioneo
nomeam, pelo juiz. podendo realiir a nomeação no pi oj rio
tidean 1..e. que ttsIgn,rii o auto especti vo, sol) as f)nu, o re::=prel-

sabili• l a des legues, até :I sua eierege ao syrelico da telltaicia.
Art. 47. Publicada a sentença duclaratoria da faltei-feia

(art. 44), o escrivão, dentro de duas horas, enleará um resuino,
puni edital. á porta do juizo e casa commercial do relede, repro-
duzido na imprensa, onde houver lavrando a competente cer-
tidão para ser junta aos autos (Lei n. 850. art. 15).

1. No ditai se notificird, o fallido pira i-ssi g nar te rno fio
pre4t' r iea, a todos os actos do processe (reg. n. effe d, isee,
art.. l'serl e apresenta r', s(1 pena de prisão por 30 dias a 11St,, uuü

seus . ez, maiores credores (Lei n. 859 Art. 16 e 2').
2... Nu. resumo serão omitti ias ;;s	 s em sia:rede da

jusliça, que Ord.914 a r o declarar o juiz ; e, ceie revindo o escrivão,

será suspenso correecionalmente por seis mezes (Lei n. 859,
art. 15 paragrapho unico).

§ 3." O juiz orneará as Juntas ou Inspectorias Cornmerc;aes,
communicando o nome e cognome do fallido, para as respectivas
annotaçGes e averbações no registro do commercio (Cod. art. 301)
e no de inseripção de firmas (dec. n. 910 de 1890, art. 11 § 2) ;
e, sem prejuizo das notificações determinadas no art. 19 da lei,
ofilciará igualmente ás Alfandogas e Me sas de Rendas, á Asso-
ciaço ao presidente da Junta de Corretores, e á
adininistração ou agencia do Correio o dos Telegraphos
(Lei n. 859 art. 19).

§ 4. 0 Si não existir Junta Commercial, na sele do estabeleci-
mento, a declaração da falh3ncia sere communicada ao Oleial
do registro geral para a respectiva averbação, quando em sou
carteie° tiver sido inscripta a firma (doe. n. 916 de 1890,
art. 11 e 2).

Art. 4'i. Decerridas as 24 horas do edital do art.47 e apresen-
tando-se o fallido, o juiz o interrogara, depois do assignado o
termo do presença (art. 47 e 1"), inquirindo sobre a exis-
tencia de outras dividas particulares, que não as constantes de
seus livros commerciaes, e, caso existam, deverão ser especi-
ficadas (Lei n 839, art. 10).

Art. 40. Não se alui sentando o fallido. salvo escusa moti-
vada e provada, o interrogatorio se fará effectivo pela prisão,
cujo mandado o escrivão passará independentemente de despacho
do juiz, depois do lavrar nos autos a competente certidão do de-
curso das 24 ho ras do edital do art. 47 o da revelia do fallido.

Art. 50. A sentença declaratoria da fallencia de sociedade
uleve decretar simultaneam fite a dos sedes pessoal e solida-
ria ente resposauveis, incluindo-se seus nomes na publicação o
cominunieações do a e" do art.

Aele el. Nas euctedades, em conta de participação, somente
os oc , os iett n.ivus e gerentes podem ter Ceelanalos Lindos

n. 859, art. 80 e 30).
Art. 52. O ot-uio de industrie, que contribuir para o capital

com alguma quota em dinheiro, bens ou effeitos, ou fôr gerente
da firma social, rica constituido socio solidado em toda a responsa-
bilidade (CM. do Cota., imt. 321) o sujeito aos effeitos da fallen-
cia da sociedade.

Art. 53. Preenchidas as formalidades da publicidade da sen-
tença deciaratoria de fallencia, o juiz nomeará uma commissão
fiscal de deus credores para a administração e defesa da massa,
no laureai° da sua instrucção, coojunctamente com o syndico
(Lei n. e59, art. 16).

Art. 54. Os syndicos previsorios serão nomeados dentre os
commerciantes inscritos em listas organisadas nos termos dos
arts. 57 o Si) (Lei n. 859, ibid.)

Art. 55. A commissão fiscal será nomeada dentre os dez
maiores credores da lista apresentada pelo faltei° (art. 47 § 10),
e, na falta, a nomeação deve recahir no credor requerente da
fallencia e outro, por elle indicado, devidamente habilitado
(Lei n. 859, ibid.)

A t. ed. São impedidos para as funcções de synulico ou do
membro da cornmissão fiscal os parentes consanguineos ou affins
do fallido até o 4" grele civil (Lei n. 85 e, art. 16 § 3').

Art. 57. As Juntas Commerciaes, onde as houver, organi-
serão de deus cru deus atines, no mez de dezembro, e remetterão,
no District° Federal, aos juizes da camara commercial do Tri-
bunal Civil e Criminal, e, nos Estados, aos juizes comnaerciaeS,
uma lista de nogocientes do togar, de reconhecida aptidão e fama
inibida,. que, além da profissão habitual, tenham suas firmas
inscriptas no registro do commercio (dec. n. 910 de 1890), atira
de servirem de syndicos nas rellencias que occorrerern nos dons
annos seguintes (Lei n. 859, art. 16 § 10).

Art. F.S. Os negociantes sob firma social inscripta no registro
do commercio, não podem ser alistados em seu nome indi-
vidual, e vice-versa.

Art. 59. Nos legares onde não houver Junta Commercial, a
lista sera formada pelos tommer&antes maiores contribuintes,
em inniiero de dez velo menos, á visa de certidão da repar-
tição liseal federal competente, especialmente convocados pelos
juizes (le direito e reunidos sob a sua presidencia, (Lei n. 850,

§ I." A designação será feita pelos commerciantes que com-
parecerem, qualquer que seja o sou numero ; e caso nenhum
compwl ça, a fará o juiz (Lei n. 859, ibid.)

§ 2.° Nos termos em que as listas são organisadas com o
numero de quatro a oito nomes (art. 601, os juizes de direito
farão igualmente a designação (Lei n. 859, ibid.)

Art. (10. O numero dos commerciantes que devem ser
inscriptos nas listas ' será: — de 40 na Capital Federal ; de li;
nas Males do Belém, S. Luiz, Fortaleza, Itecif, Bailia, São
Nulo e Porto Alegre ; de 10 nas outras capitaes o nas cidades
de 20.000 habitantes, segundo o ultimo recenseamento coa-
cintilo O pehlicado ; do 4 a 8 nos demais termos, segundo o seu
movimento cornmeraial (Lei mi. 839, JIJU.)

§ 1.' inscripoes se farão por ordem nurnerica e, organi-
sadas as listas, serão publicaras pela imprensa e registradas nas
Juntas Commerciaes e eartorios dos respectivos juizos.



§ 2.° As listas serão alteradas de metade em cada hiennio,
sendo igualmente publicadas e registradas as alterações (Lei
n. 859, ibid.)

§ 3.° As vagas, que se verificarem por morte, fallencia, ou
cessação do exercicio do commercio, dentro do primeiro armo,
serão desde logo providas pela forma do art. 57 fazendo as
Juntas as respectivas communicações aos co:npetentes juizes.

Art. 61. Os syndicos serão nomeados!, em cada juizo, na
ordem da respectiva inscripção, não podendo ser repetida a
nomeação, dentro do biennio, antes do esgotada a lista (Lei n.859,
ibid.)

§ 1.° Os commerciante cl inscriptos terão preferencia paaa a
nomeação. qii ndo cr dores do ta 1 lido.

§ 2.° O syudico nomeado não poderá excusar•se sem motivo
attendivel, sob pena de multa do 200$ a 1:000$ imposta pelo
juiz.

Art. 02. A nomeação do syndleo provisairio não impede a
qualquer credor de requerer e premover o que fôr a bem da
masa Unida (Lei n. 859, art. 17).

SECÇÃO II

DAS EALLENCIAS DECLARADAS FM& DA REPUBLICA

Art. 63. As sentenças estrangeiras, declaratoria.s de fallencia,
de negociantes domiciliados no paiz onde 'oram proferidas,
não serão exequiveis n-1 Republica sem previa homoloaaçã,o
do Supremo Tribunal F .+ feral ( Lei n 221 (11 1894, art, 1?
ã 40 '• dec. n. 3084 de 1898, parte V, art. 16 )

xrt. 64. Indapandeniernente da homologação, o , syndicos, al-
ininistradares, cura lores ou outres represeetantesle tos da,
anasso„ oxli hindi) a ca rta de sentença e o acto da nome ,ção em
'fôrma autbentica. toem qualidad-, como mandatarios. tiara
requerer na Republica diligencias conservittorias dos direitos
da massa, cobrar divi ias, transigir, si para isso tiverem po-
deres, e intentar acções. seio obrigação de preatar iianaa
custas ( caução ju lie tuno solvi )

§ 1.° O pio turador que iwentar a aeç'in. ou promover 04
netos • udiciarios, fica obrigado ao pagamento das cust .s (Lei
n. 859, art. 102 5 1).

§ 2.° Todos o4 actos que impertarim nIe^u;ão di sentença,
-tiles como a arrecadação e arrematação dos bens do fallido não
:podem ser praticados sem que a sent ença se torne executoria
:pela homologação. guardando-se as fórmulas do direito patrio
( dee. n. 3084, ibid. n. 2)

Art. 65. Não São susceptiveis do execução na Republica as
.sentenças estrangeiras declaratorias de fadlenci do cominer-
, ciante brasileiro, aqui domiciliado ( Lei n. 859. art. 113; dec.
•.n. 3084, art. 15).

Art. 60. Os credores domiciliados na Republica, que tiverem
lbyp .theca sobre bsos aqui situados, tiã. n obstanie a homologação
%ornando executoria a sentença de abertura da fallencia, não
ficam inhibidos de demandar seus credites e excutir os bens
:byp ithecados ( Lei n. 859, art. 103 ; dec. n. 3084, ibid. n. 3 ).

Art. 67. Aos cNdores chirographa,rios dornicilia,dr,s na Repii-
Tolie.a, que, n L data da bomolozaçao, tiverem acções em juizo
,00ntra o falado, é licito pros Pgnir nos termos ulteriores do pre-
cesso e executar os bens do falado situa,dos na Republica ( Lei
n. 859, art. 104 ; dec. n. 3084, ibid. n. 4 ).

Art. 08. A sentença estrangeira declitratoria de fallencia do
eemme rciante que tenha duns estabelecimentos, um no paiz .11e
seu domicilio e outro distincto e separado na Republica, não
comprehendo em seus effeitos o estabelecimento existente na
Republica ( Lei n. 859, art. 105 ; dec. n. 3084, art. 17).

Art. 69. Sobre os bens existentes na Republica poliam troar-se
effectivas medidas assecurator,as por meio de cartas rosntorias,
que obtiverem exequatur do Governo Federal, e, uma vez
cumpridas, serão publicadas com o prdzo' de 60 dias (Lei n • 2?
art. 12 § 40).

§ 1.° Aos era toros locaes é facultado, em taes casos, requerer
declaração da fallencia do e,tabalecimento situado na Re-

publica, e serão pagos pela respectiva massa de preferencia aos
•credoras do estabelecimento existente no estrangeiro.

§ 2.° Credoras locaes se consideram os titulares de creditos que
, devem ser pagos na Republica.

Art. 70. Havendo 'pluralidade de concursos de credores, as
!sobras, que resultarem a favor do faltei°, na Republica, serão
pastes á disposição dos credores dos outros concursos ( Lei
m...859, art. 100).

Art. 71. No caso do art. 68. os credores não locaes farão
valor seus direitos perante o juiz da edlencia o concorrerão
.com os locaes ( Lei n. 859, art. 107 ).

Art. 72. A 1- i local regulará a classificação dos creditos ( Lei
n. 859, art. 108).

-Art. 73. AS concordatas e meios de prevenir e obstar a de-
claração da fallencia, liomol egados por tribuna-s estrangeiros,
ficam sujeitos á tormalidado da homolegação do art. 63 (dec.
113. 3084, art. 18), e serão obrigatorios tão sainente para os ore-

(lores residentes na Repithli ,m., que liouveretn ailo citados para
tomar parte eu SILDS ikliberações (	 n. 859, art. 109).

Art. 74. oecl(ra la ina . s de uma fall(aicia„ as incapacidades
do failido são tegulailas pela lei do paiz onde tiver domicilio
pessoal ( Lei n 859, art. 110).

Art. 75. Havendo tratado ou convenção, regulando a execução
de sentenças estrangeiras declaratorias do fallencia, observar-
se-lia o que noites estiver estipulado ( Lei n. 859, art. 112;
dec. n. 3084, art. 19).

SECÇÃO III

DA SENTENÇA DENEGATORIA DA FALLENCIA

Art. 76. A sentença denegatoria da fallencia devo ser pu-
blicada, em mão do escrivão no mesmo praso do art. 44, prescin-
dindo se, porém, da sua affixação por edital.

Art. 77. A sentença denegatoria do fallencia não faz caso
julgado (Lei n. 859, art. 13); o credor decallido,poréni, não poderá
repetir o pedido da sua declaração com fundamento em factos
julgado .' improcedentes pela sent onça anterior.

Art. 78. A sentem, em 1" ou 2- instancia, denegatoria da
fallencia, falsa ou dolosamente requerida, condomnará o reque-
rente á prewatção das perd is e dameos della resultantes (Lei
n. 8e9, art. ls 50).

§ 1." A condemnaçãn sera liquidaaa na execução da sen-
tença que denegar a fallencia, observando-se o processo dos
adi. 514 a 506 do rPe. e. 737 de 1850.

§	 A (asa : ., 11111,$Çí , Itril poder+, s r otnittida qu •do mani-
festa a ta s t d	 e 1	nt:,.

\ti g.ttiva a uni mmisação não dirimo o direito do
pr,,piiii.sséle a acção directa competente ano ',odora intentar,
ampla lios osso , do impli limela ou negligen , aa culpavel (Cod.
duCou., art, b08).

SECÇÃO IV

D n8 RECURSOS CONTRA A SENTENÇA

Art. 79. Coro ra a sentença deChratoria la NI lencia, á roque-
rimenti) do credor, é adilissivel (Lei n. 859. art. 12)

§ 1.^ 1 oip . siçã,,,o de e , : bargos mi a i eterposição de aggravo,
p l falido, seu l-tgi t imo r-presont .nte ou ,nceessor

§ 2.° O aggr »v , pelo credor prejudica o no provimento rela-
tivo á tixição do termo lega itt fal encia (art. 45 n o li.).

§ 3. 0 Nem os einba,rgos, nem o negra vo teein rffeito suspen-
sive p •ri obstar a arrecad tcão das bens e quitesaner diligencias
asSecu ..aterias des direitos do: credi ires (art. 45 n o IV).

Art. 80. À petição para erneargos deve ser apresentada
dentro de 24 horta que se aitii rein as da editai da. publicação .ia
s-ait inç (a . t 47n e, inauda.ido o Juiz juntar aos auios, dopeis tio
nOti ti ca(10 o credor requereate da fallenai o escrivão abrirá
vista ao ..dva:.ra.1, do ,robar,.fanto p,r terno de obus dias, para
dedivir os embargos, e era seguida ao advug.t . lo do embargado,
por igual p7tIzo, para os e ntestar.

§ 1. 0 Venci Is os dons referidos prazos, as partes serão alma-
tilas a proibi/ir a sua p-ova, no termo de seis dias; o findos estes.
serão os autos continuados coai vista, por dous lias sucessiva-
mente, a cada uru dos advogados do emba sgaitte e do embargado
e com as allegaçõ mS ou sem vilas, venci los estes termos,
serão CODCIILUDS AO juiz, que profisrirá a sua, decisão em prazo
não excedente de vnite dias, contados la publicação da sentença
(Lei n. 859. arts. 12 §	 ; ,reg.. 738 10 1850, art . 1)3).

§2. Naos os sobred i tos termas sio fitaes e improrogaveis e
c irmão, hl lependenteme t de despicho ou de assieriação
audienci o, sob responsabilihole do escrivão, ebrigade a diligen-
ciar a entr,.ga e promover otiPial une !ta a cobrança dos mitos,
represantaudo au juiz contra os a lvogados retardatarios ou
retentores, afim de toroal-a efne.tiva, pele m i ado de prisão
sreg. 738, art. 114 ; Lei n. 859, art. 125);

§ 3 o OS emb irgos sendo ii'ga los pene odeittes o juiz ordenará
na sentença a reintigrsçã • ito til lido em tidos os seus bens,
direitos e a -: Fies, rt petPlo-se tu lu a0 antiga eztatiu (Lei n. 859,
art. 12.§ 3°),

Art. 81. A pdicão de aggf avo deva sor apresentada dentro
de cinco lias do termo do e it,d do art. 47, bservadas as dis-
posições do decreto n. 143 de 1812, sobre o sea processo e
especies ; o será interposto, no District° Federal, para a camara
civil da Côrte do Appellação ; e, nos Estados, para os tribunaes
competentes, na confarmidade do suas leis orgauicas judiciarias.

Art. 82. Di sentença, sobre os tmbarzuo opp st is á declaração
da fallencia. é aamissivel o aggi avo 1Di n. 859. a r t. 12 § 40):

§ 1 . 0	 pet ção ou de instrumen te, interposto pelo faltado,
quando julgados não provwd s;

a a.. a. instrumento, inte po tu 1PC Ij eredot requerente da
fallencitt, quando juigadvs provados,
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Art. 83. A 5:eolcilea. 1or1arotol ia (1,a	 Pin	 i ndan-
cio•. ;•	 1 •	 só	 d	 a de
r.	 ,'f.)	 i"t,) , ,.)	 a exclua	 I)

ttv	 usado O lallria	 ri.	 ari.
Ar. e .t. Na oppt..çáo o processo dos embargos se observara o

disposto no art. 80,erernettendo-se os autos, depois das allega-
ções linacs, à insta.pcia, da senteuça declaratoria da fitáncia,
onde serão juigadoW biela mesma forma dos aggravos.

Art. 85. Contra ia sentença denegatoria da falloncia pode
aggravar o oro 'ir decaindo (Lei. n. 859, art. 13) ; e si houver
aseistentes. devee'e.o inte,rpor o minutar o recurso no mesmo
terno, cone in ateelte coam a perto aesistida (reg. ii. 737 de
1‘,50, art. 2 -1).

CAPITULO V

DOS EFFEITOS enanneos DA DECLARAÇÃO DA FALLENClA

Art. 86. A sentença declaratoria da fallencia institue um
juizo universal, indivisivel e coleie ebensivo de todos. es bens.
dire to- e acções lo fallide, [eira os rins da !Muti lação e par-
tilea pelos credores. imor elle ievestides de sua administraçao e
dispus ção por seus legitimosrepresentautes (Lei n. 859, arta. 18,
24 e 66).
i Art. 87. Os effeitós juridicos da declaração judicial da fallen-
cia são :

§ 1 de &dem priSivada, ou propriamente civis, tendo por fim
declarar os direitos do devedor para com os seus credores e
destes entre si

§ 2 de ordem putiliea, ou propriamente penaes, wra o fim
da repressão dos actes de irnprobelade do devedor e teiiceir is,
Peites envolvidos directa ou indirectamente, em fraude dos
eredorei-

Art. 88. os effeitog juridices mia fallencia só decorrem da sen-
tença oectaratoria. condição def. rma para a qualificaçào legal
do fecto preex Mon ;e, censtitutivo ou indicative de seu estado.

Art ge. Os eff is , civis, em telrção ao talltdo, affeetam
a ene pessoe, bens e corr.rectes, em que figurar como parte.

Relatvarnenre aos credores os effeitos influem na suspensão
das acções e exessuções in ii iilueee, na exigIbilide ie dos credites
o ce,sação dos juros contra a massa, quaudo não chegar para
pagamento do principal.

Art. 90. A tal ncia de sociedade em nome collecãvo (Comi. do
Com., arts. 315 o :3R0. de ce pitei e industrie, (Cul ., arei. 317
a 321) o e,r, rollimandita s arts. 311 a. 3 4), ou por
anões Idee . n. 434 da 1891, art. 215). acarreta. a do todos
os soemos pessoal e :sol,daramente responsaveis (Lei ti 859,
art. 80).

A "'alieneia de qJilquer, ou de todos os sonos solidarios,
não nrcr.ruz a das ,-olireditas sociedades, salvo as que se acharem
neste estildo ; consiner..nao-se, porém, dissolvidas da Idem)
direito para os cicieis da ua liquidação judicial (Lei n° 859,
ibid. § 1.).
. Art. 91. Os soaios commanditarios. que se tornarem sou-

danos, não incidem nos estreitos da fallencia da sociedade, mas
respondem os solidum por todas os obrigações 54 cases ( Lei
n. 859, ibid. § 2°).

§ 1. 0 -A sondariedilde dá-se quando o eotinn4nrlitarlo pratica
algum acto de gesião, emprega-se nos negocios da sociedade,
ainda mesmo ermo procurador, /az p rte da tirai, ou quando
não existe contractii registrado (Cod do Com., arte. 314 o 301,
ult.

§ 2.° A solidariedade, pelo facto da gestão, deve ser decla-
rada uni acção directa competente, intentada pelos represen-
tantes da massa.

Art. 92. Os eoeios de responsabilidade limitada, nas comman-
ditas simples ou por seções, são obrigados a prearietier as respe-
ctivas quotas oe capital, quaisquer que sejam as disposieces do
eoutr(i.ctu ueia IL 1 11. 859, art. 82).

;-; 1." 03 Sn.".0	 fl.Q5 n Jr.Pietli se, compelliclos é contribuição
de sua-' cpanls por mnio , 'a eç	 de:elidia" dos art.', 2m; o se-
gui/aos mi. i	 n.	 1850.

2." 1 )	 dissolvida..1 soei mede,
flea	 ,	 ent.rx,.,Iti.10,,, o pvill:ts,
ate O	 icteRda (Col. da Coa., arts.

d r)re averrada ao registro 8,, cornmerio
n. 8 ri, z/l/id.,	 unico ; dec. n. Ole de 1890,

art. 81.
Ar t.	 cris-,3Vie fali-ceia do soei-lane dissolvida. ou

mositio	 o socio	 5 `111 1 01'It e. cii	 1dm, ro retirou
Coar	 N'1 :1	 f};11:!4,	 ,-11.	 ;,esr.I . a COOt.r::.	 1(1 n : . 1,	 re
se.1,114 1 .'ele	 .1,	 aos edl( tos , r1,1 .:111	 Jen

disij	 ' i , -eia i•	 es. iesonerae-0 l 	 CUI h.,

do ns (r» ri	 . o	 .'t. 341).
1.,	 a-. Ck . d.t . :e, os	 (plO pra .ail.-

Mente C-nVIeuara na. rer.:.alva, cru lizeraui alguma uova,Ao com

o sono ou socios que tomaram sobre si o ectivo e passivo social,
serre ildreittiuoe como credores particulares no soem retirante
ou despedido ; se os dissidentes da dita resalva concorrem á
distribu.ção do activo social, corno credores da sociedade.

Art. 94. Nas fallencias de sociedades, os credores sociaes são
pagos precipuamente pelos bens da sociedade, e, quando in-
sufficientes, concorrem com os credores particulares sobre os do
patrimonio individual dos socios (Lei n. 859, art. 81 § 3").

Os credores particulares de cada um dos socios são pagos
pelos bens do respectivo socio devedor e sobras que tiver na
sociedade, depois de pagos os credores sneiaes (Lei, ibid. § 2°).

Art. 95. Quando unia mesma pessoa for membro de diversas
sociedades com diversos sodas, 1;allindo uma, os credores deita
só poderão executar a quota liquida que o socio commum tiver
nas sociededes solventes, depois de pagos os credores desta
(Lei n. 859, ibid. § 4.).

Esta disposição tere letra .' nos casos em que as mesmas pessoas
formarem diversas sociedades ; fallindo uma, os credores da
massa fallida só terão direito abre as massas solventes, depois
de pagos os credores destas ( Lei, ibid., § 59)-

Art. 96. No caso de tallir o sedo gerente de sociedade em
conta de participação, é licito ao terceiro, com quem houver
tratado, saldar todae as contas que cora elle tiver, posto que
abortas, debaixo de designações distinctas, com os fundos
pertencentes a quaeequer das mesmas contas, ainda que os
outros socios mostrem que esas fundos lhes pertencem ; uma
vez que não provem que o dito terceiro tinha conhecimento,
antes da fallencia, da existencia da tociedade (Lei n. 859, ibid.

É 7° ; Coa. do Com., art. 328).
Os socios não osteusivos da sociedade, em conta de participação,

serão adinittidos ao passivo pela parte dos fundos com que
contribuiram, si provarem não ter silo abs irvida pelas perdas,
conforme a parte de cada um (Lei, ibid., §

SECÇÃO I

EFFE1TOS RELA.TIVOS Á PEI904 DO PALIADO

Art 97. O fallido não pode affistar-se de seu domicilio
conunercial sem l icença do juiz, preeedida de entenda do syn-
dien e da commissão fiscal (Lei n. 859, art. 20).

§1. 0 deve assistir pessualmente, ou pon procurador licen-
ciado, quando occorrer justo impedimento, a todos os actos e
reuniões da fallencia ; e,

§ 2° auxiliar dilizentem tnte ao juiz e ao syndico, prestando
todas as informações e collaborando na liquilação da massa
(Lei n 859, ibid:)

Art. 98. A correspondencia epistolar e telegraphiea do (lllido
ere entregue, nas agencias do Correio e Telegraphie ao syndico e
por este aberta em sua presença nu de pessoa por elle autorissda,
fazendo entrega da que se referir a assumpto estranho á fallencia
(Lei ri. 859, art. 21).

Art. 99. O fallido pode ser preso administrativamente
Lei ri. 859, art. 22), nos casos de
I, oppôr embaraços ás ()moções do syndico e da commissão

fiscal, occultarse ou de qualquer modo encobrir a existencia de
bens, demorar a arrecadação e não exhibir os livros;

II. receber quaesquer quantias por dividas activas, praticar
qualquer acto prejudicial á massa ou que motive acção de 'mal-
dade, gubtrahir documentos, ou desviar a correspondencia que
deve ser entregue ao syndico.

§ 1.0 A prisão não poderá ser decretada sem prova conclu-
dente de um dos factos taxativos dos as. I e II do artigo supra,
nem exceder de 60 dias ( Lei n. 859, ibid. )

§ 2. 0 Do despacho de prisão é admissivel o aggravo, sem
effeito suspeneivo.

Art. 100. A sentença declarateria da fallencia restringe o
exercido da capacidade civil do fallido em relaiião aos actos
que interessam, directa ou indireetamente, os bens, direitos e
obri gações da massa (Lei n. 859, art. 23 §	 ).

Art. 101. A restricção do exercido Ia eapacidede civil não.
priva o falli lo de eontractar, contrahir diviiia,s e praticar quaes-
quer actos estranhos á massa, e extremes de sua responsa-
bilidade (Lei n. 859, art. 23 § 4° ).

Art. 102. A fallencia não airada os direitos personalissitnos,
Irctra,u,,mjssiveis do Punido, e os intierentes á qualidade de ma-
rido e de pai (dec. ri. 181 de 1890, art. 56), nem o &espessa
da edininistração dos bens prol) , bis e particulares da mulher e
dos filho , ( Lei n. 859, art. 23 §

Art. 103. O exeieicio dos direitos politicos só se suspende
quando concleinnsdo o Punido cor s - ntença criminal detiaitiva,
oniquidito dorare . c os effe-tos da cond lunação ( Lei il.
art. we ).

Art. 104. O	 fiel sujeito ás re:drieções estabelecidas nas
leis riscaes e aduaneiras ( Lei n. 859, ibid.)
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§ 1. 0 cessando a concessão do entrepostos particulares, quando
faiam o concessionarro ( dec. n. 2047 de 1860, art. 218 ; Cons.
das leis das Alfaiai. do 18)4, art. 203)

§ 2." não sendo adrnittido a agenciar negocios na Alfandega e
Mesas de Rendas, sob qualquer pretexto, ainda a titulo de cai-
xeiro de casa commerciat, o fiillido cuja fallencia for julgada
fraudulenta ( dec. n. 6272 de 18:0, art. 173 § 3 . ; Cons, das
leis das Atfand. e Mesas de Rendas, art. 152 § 1 . ).

Art. 105. Ao taludo O vedado ( Lei n. 859, art. 23):
§ 1. 0 Votar e ser votado nes eleições de membros das Juntas

Co.nmerciaes ;
§ 2.° Exercer as funcções de corretor, agente de leilões e tra-

picheiro, interprete do coimarei°, avaliador, perito ou arbi-
trador em assumidos comrnerciaes, e as de jurado, na confor-
midade das leis dos Estados.

Art. 106. O fallido não fica privado de exercer qualquer in-
dustrio ou profissão, que não a do commercio, em seu nome o
por conta propria, oniquauto não rehabilitado (Cod. art. 2°,
ir. IV), salvo a continuação do seu negozio, sob a tiscslisação do
syndieo, nas condições do art. 192.

Art. 107. O fallido, em caso algum, fica privado do exercido
do direito do habeas-corpus (Lei n. 859, art. 23 § 1).

SEC(O7e0 II

EFFEITOS RELATIVOS AOS BENS

Art. 108. A sentença decla.ratoria da fallencia priva o fallido
da administração e disposição de seus bens presentes e dos
adquiridos durante o processo da liquidação da massa (Lei n. 859,
art. 24).

§ 1." A administração dos bens, publicada a sentença (art. 47),
pertence de pleno direito á massa dos credores e será exercida
prosisoriamente pelo syndico e commissão fiscal nomeados pelo
juiz e definitivamente pelos do eleição dos credorea ( Lei
n. 859, arts. 16 e 66).

§ 2." Nos casos do sequestro preparatnrio do art. 46, a
administração provisoria passará ao respectivo depositado, não
podendo exercel-a o Unido da data em que fôr decretado
( Lei n. 859, art. 34. a).

Art. 109. Consideram-se bens presentes todos os moveis e
immoveis que possuir o fallido, na Opoca da fallencia, adquiridos
a titulo gratuito ou oneroso, provenientes de seu cominarei° ou
a elle estranhos e componentes do seu patrimonio, estejam ou
não na sua posse.

Art. 110. Bens a.dquiritics, durante a faltando, são todos
aquelles que, por qualquer titulo, vierem a se incorporar ao
patrimonio do fallido, einquanto não se ultimar a liquidação
pela prestação das contas dos syndiws.

Os sobre fitos bens, present ts e futuros, passam á adminis-
tração da massa e entram na formação do activo com todos
os encargos e °nus do que forem gravados ; devendo ser arre-
cadados pelos syndicos ainda os particulares fora do gyro com-
marcial ( Lei n. 859, arts. 4$ § :3, a) e 81).

Art. III. Continuam sob a administração do fallido e não
serão arrecadados na faltando, ( Lei n. 859, art. 24 § unico, ):

I. os bens doados ou legados ao fallido, antes ou deixas da
declaração da fallencia, com a clausula do não poderem ser
obrigados por dividas ;

II, as pensões, ordenados e outras quantias, a que tiver
direito, a titulo da alimentos, aposentadoria, reforma, jubilação,
ou a esses equiparadus, salvo o consentimento do fallido e
de sua mulher ;

III, os vestuarit s do fallido e d ) sua familia, a mobilia e
utensílios necessítrios aos usos da vida

IV. os bens proprios da mulher (incommunicaveis sob o re-
gimen da cornmunhão o os paraphernaes) o os dotaes erdimados
( dee. n. $70 de 1890, art. 132), veodrtionis ou taxationis causa;

V, o peculio dos filhos, salvo o profecticio
VI, os rendimentos dos filhos menores.

SECÇÃO 111

EFFEITOS RELATIVOS AOS CONTRACTOS

Art. 112. A faltando não resolve pleno jure os contractos sy-
nalla gmaticos (Lei n. 859, art 28).

§ I°. O syndico e a cornmissão fiscal podem promover ou de-
sistir da sua execução, no interesse e conveniencia da massa

§ 2'. Os contractos, não inteiramente exocutados, dão direito a
perdas e damnos contra a massa, prefixados em clausula nelles
expressamente estipulada, ou determinados por sentença judicial
(Lei n. 859, art. 28 § 2).

Art. 1 t2. Nas vendas a entregar por prazo certo, tendo por
objocto	 ear mereadoeate, aojo	 1,?1 prr;CS

correntes possam ser unnotarlos (Co 1. do Com. art. 3:; does.
ns. 0132 de 1870, e (3)35 do 1877), a operação se resolverá pelo
pagamento da diferença, segundo o valor do dia da entrega
(Lei n. 859, art. 28 § 1).

Art. 114. A sociedade, do que n fallido fôr socio solidario, ou
commondita rio, em cornmandita simples, se reputará dissolvida
(Col. art. 3373 n. II), intervim/o no sua liquidação o syntlico o
a commissão fiscal, com os poderes do art. 353 do Col. (Lei
n. 859, art. 25).

Art. 115. A superveniencia do concordata, obtida pelo fallido,
não faz ce ssar a liquidação da sociedade.

Art. 110. O mandato, commissão.on procura torto exercido pelo
falhO: l a !a declaração da fallencia (Lei n. 859, art. 26
par;grap!.o loio:)).

§ 1." Os actos, na qualidade de manda tarjo, procurador ou
commissario, praticados pelo fallido depois do publicada a tal-
bacia, desobrigam o mandante ou coinmitonte, que os poderá,
no entretanto, ratificar e renovar o mandato, sem responsa-
bilidade, para a massa, na sua execução pelo fallido.

§ 2.° Os representantes da massa devam zelar e concluir os
actos começados pelo fallido tnandatario, como ,e'estres de ne-
gocio, responsaveis pelo dimano da mora (Col. do Cora. art. 161).

§ 3. 0 Si commitente ou mandante o fallido, seus procuraderes,
mandatarios e connissarios, ainda depois de publicada a sen-
tença, continuarão a exercer os poderes outorgados, até que ex-
pressamente revogados pelo syndico e conunissão fiscal, a quem
prestarão contas (Lei n. 859, art. 26).

Art. 117. As contas correntes com o fallido consideram-e" fe-
chadas no dia da declaração da faltando ( Lei n. 559, art. 27).

§ 1." O encerramento da conta corrente, pela superveniencia
da fallencia, não altera as condições dos seus elementos forma-
tivos o a situação dos correntistas, deixando subsistir a indivisi-
bilidade do contraria°.

§ 2. 0 Os valores consistentes em numerado, inscriptos
conta, compensam-se em tanto quanto concorrem, como parcellas
de debito e credito, para a formação do saldo exigivel, contra ou
em favor da massa.

§ 3.° Os valores consistentes em titules de credito compen-
sam-se ato a concorrente quantia das somrnas elfectivamento
pagas no vencimento dos titulos ; devendo presumir-se, salvo
convenção formal contraria, a clausula condicional do emboto,
não resolvida pela faltando.

§ 4. 0 O correntista recipiente do efeito, creditado na conta e
não pago, pode almullar a inscripção pelo externo, ou mantel-a,
agindo contra o remettente o co-obrigados, para o fim de ser
embolsado integralmente.

§ 5'. O correntista remettente tem o mesmo direito de opção,
dada a faltando do recipiente.

§ 60 . A massa de um e outra, como seus representantes, os
substituo e suco tde em todos os seus direitos, não podendo
reclamar sinão contra os actos de fraude em prejnizo dos
.credores.

Art. 118. A coinpensa.ção se dará entre quaesquer outras
dividas exigiveis, liquidas e certas (Cod. art. -139) até o dia
da declaração da financia, quer o vencimento resulte da saro-
tença declaratoria (art. 128 ), quer da expiração do prazo con-
vencional (Lei n. 859, ibid.)

Art. 119. Não terá legar a compensação (Lei, ibid. para-
,grapho único:

I, quando o credito se fundar em alas tras titulo ao portador;
II. quando o titular do cre lito, em favor do Callido. o tiver

obtido, soltando da insolvabilidade do credor, para o só dm da
compensação em proveito proprio ou de terceiro o prejuizo
da massa;

III. quando o titular do credito, contra o fallido, não feSr o
proprio credor originado, salvo o caso de successão.

Art. 120. A locação, ou arrendamento por prazo corto, não se
dSsolve pala faltando, salvo a do locatario, quando expressa-
mente estipulada com prohibição de ceder ou sublocar (Ord.
liv. 4 tit. 45 § 3').

Art. 121. A fiança não se extingue pela ['alteada; sua de-
claração, quando fallido o fiador, obriga o devedor originaria a
pagar immediatamente a divida, ou dar nova fiança (Cod. do
Com. art. 262).

Art. 122. O seguro não se rescinde pela fallencia, salvo esti-
pulação formal em clailStIla da apolice.

§ 1". O segurado, dado o fallimento do segurador, pólo
pedir a annullação da primeira apolice, no juizo da falloncia,
(Lei n. 859, art. 41 § 1°) para tornar a segurar, antes da no-
ticia da terminação do risco; e si ao tempo da falte:nela existir
risco, pelo qual deva ser' indernnisado o segurado, entrará e s to
pela sua importando na massa da segurador fallido (Col.

art.(17, alia);§ 20 ; Na flencia do segurado, o s e .211.rador haverá os ro-
spectivos premios corno credor privilegiado (reg. n. 7$7 de
1850. art. 621 ; dec. n. 109 A de 189a, art. 5' § 2"); e dado o
sinistro, haverá da massa a indemnisação devida.

SECi .:À.) IV
EEI:CIelo E EUSPENS :i0 DAS A( ,:51:5 E EXENL;' n-)ES

Art. 123. O fdlido perde a qualidade juridica para intentar
ou defender, em seu nome pessoal, as acções que interesearom



Art. 135. A não financia de juros contra a massa não deso-
nora do pagamento o fallido pessoalmente e os co-obrigados, ou
fiadores estranhos ao facto da fallencia.

SECÇÃO VII

DIREITO DE RETENÇÃO

.	 .

Ari: gá. é; vendedor não pago, rio caso de fallencia dO corn.
prador, poderá recusar a entrega da cousa, ainda em seu poder
(Coa. do Com. art. 198), si a massa não pagar o preço, ou
não prestar fiança idonea ao pagamento, nos prazos conven-
cionados (Lei si. 850, art. 33).

a 1. 0 Recusado d pagamento ou a fiança, o vendedor pode
optar pela resolução do contracto e demandar a massa per perdas
e damnos (Lei n. 859, ib::£1.).

§ 2. 0 O direito de retenção é facultado ao vendedor, não
obstante a tradição symbolica da cousa vendida (Cod. art. 200),
quando a entrega não tiver sido real, estando ainda sob a sua
disposição physiest.:

Art. 137. O direito de retenção, coma garantia provisional de
credito exigivel e meio coercivo da sua realisação, além dos casos
legaes e taxativos dos arta:95, 97, 98, 116, 15(3, 189, 198 e 221 do
Cod. do Com., arts. 278 do dec. ri. 2647 de 1860e 1° § 12 do de
n. 1746 de 1809, e art. 78 n. II, b). j) e h) da lei n. 859 de 1902,
é extensivo ao credor de bens moveis e titules de credito, em seu
poder ou á sua disposicão, desde que concorram os seguintes
requisitos (Lei n. 859, ibid. § 10)

1°, que os sobreditos bens e ti tUlos, nominativos, á ordem, ou
ao portador, tenham sido entregues ou postos á disposição do
credor por consentimento do devedor •

2°, que entre a divida e a cousa retida haja connexidade, pre-
sumivel entre commerciantes.

Art.138.0 direito de retenção, não obstante estarem os bons e
titulos á disposição do credor, não pode sor exercido do modo
contrario ás instrueções do devedor, nem contra a estipulação
sobre o uso determinado da cousa (Lei ri. 859, ibid. § 20).

Art. 130. O direito de retenção, de cousa pertencente a terceiro
e entrague pelo devedor como propria, pode ser opposto ao ter-
ceiro proprietario, provada a boa rá do credor, salvo a reivin-
dicação nos casos de perda ou furto (Lei n. 859, ibict § ;

dec. n. 149 B, de 1893).
Art. 1-10. A massa pode remir os bens retidos, intimando

o credor retentor para trazei-os a leilão (Lei n. 859, arts. 13,
§110, d) o 78 § 2°.

Si a massa não fizer a remissão, pode excutil-a o credor,
equiparado ao pignoraticio, para os devidos effeitos, inten-
tando para esse rim a acção dos arts. 282 a 287 do reg.
ia. 737 de 1850, precedida do deposito do objecto da excus.são.

SECÇÃO VIII

DOS ACTOS NULLOS

Art. 141. Consideram-se nullos e de nenhum atreito, como si
inexistentes (Lei n. 859, art. 31):

1, os actos, operaçõos ou pagamentos faites pelo devedor da
data do sequestro (art. 4(3), ou da publicação da fallencia
(art. 47), uma vez que tenham relação directa com a massa,
ou se refiram a beirs que devam ser arrecadados

II, os pagamentos leitos ao fallido depo'is de publicada a sen-
tença declaratoria da, ralleila ia -

§ 1. 0 Não será reretido o pagamento da letra do cambio ou
bilhete á ordem coraria quem o recebeu para não perder seus
direitos contra os ca obrijados (Lei ri. 859, art. 	 § 1°).

g 2." A restituição do
ultimo obrigado na orlem do 	

poderá ser exigida do

art. 422), ou do .terceiro posd'o dconirterti^csierrieguem o valor foi croada.
passivo (col. do Com.

quando o ultimo obrigado ou es.:e t !nein, tiver conhecimento,
na data da emissão do tituM, de q ue estava decretado o so-
questro, ou declarada a fallen aia (Li i ri. S:aa, art. 34 § eu).

Ar t. 1-12(
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a massa, salvo a assistencia, que poderá ser facultada, nos
termos e pela forma dos arts. 123 a 126 do reg. e, Y37 de 1870,
aonstituiudo, á atta custa, advogado que o represente em
juizo.

Art. 124. As acções pendentes contra o devedor fallido o as
que posteriormente á failencia houverem de ser intentarias so
podeifso ser continuais e defendidas, activa o passivamente,
pelo syndico, autorisado pela commissão fiscal, nas condições e
firma do art. 169 n. 11.

Art. 125. Aos credores não é permittido o exercicio de
acções si ngulares interessando a maSaa (Lei. n. 859 atas. 1t3
e 31 ), %alvo

g 1. 0, quando contraries tis intoreaSea inilividuaes aos da
CUl taictividade ;

.§ 20, quanao se itindarorn em creditas não sujeitos a rateio,
desinteressando seus titulares da garantia do activa cerattailli
(arts. 29(3, 292, 299, 301 e 307).

Art. 120. O fallido conserva a plenitude de sua capacidade
civil para o exercicio e defesa daS acções relativas aos direitos
pessoaes •e de sua familia e ao patrimonio sob sua administração
sa posse (arts. 102 e 11 i) ; podendo intervir o syndico, corno
assistente, quando reclamarem •os interesses da massa,

Art. 127. As execuções contra o fallido, na data da faltando.
(Lei. n. 859, art. 32):

§ 1 0 , si procedentes de sentença em acção pessoal, ficarão
.suspensas, sem prejuizo das medidas assecuratorias ja efectua-
das, até á verificação de creditos ; salvo quando em termos de
praça, estando publicado o edital para a arrematação dos bens,
caso em que não se suspenderá, entrando, porém, o producto
para a massa;

g 2°, si descendentes do acção real, proseguirão com o sya-
diCO, não obstante a superveniencia da fallencia.

SECÇÃO V

EA IGIEILIDADE ANTECIrADA DOS CREDIToS

Art. 128. A sentença declaratoria da fallencia resolve os
prazos de pagamento de todas as dividas passivas, colmar-
eiaes ou civis do fallido, tornande-as exigiveis da sua data
(Lei n..859 art. 29).

§ I.° A exigibilidade antecipada não prejudica, nem podo ser
opposta aos terceiros co-obrigados, solidados ou não, sendo seus
atreitos só relativos aos credores, no intuito da cdparticipação
nos actos da fallencia e rateios correspondentes ao valor de seus
ereslitos, na data da sua declaração.

§ 2. 0 Nas dividas com prazo certo, exigiveis em virtude
da fallencia, se deduzirá do seu valor nominal a quota raspeetiva
de juros pela taxa legal, quando outra não tiver sido estipulada,
segundo as regras do desconto.

Art. 129. As obrigações ao portador ( deberdur's ), com promessa
de premio de reembolso o á sorte, emittidas pelas sccaidades
eonimanditarias por' acções, concorrem à fallencia 'polo capital
da emissão, addieionado da dilrerenç.a entre os juros e a taxa
de 6 %, quando inferior o juro estipulado, dasilo a emb reio ata
a data da fallencia; e sobre essa quantia S” contara° Cd (urros
legaes ata final embolso (Lei o. 859, art. 29 § I").

Art. 130. As obrigações condicionaes entram em 1'11; do, dopo-
Siando-se, porém, os respectivos dividendos e lillerindo-se o
pagamento ata que se verifique a condição ; e, miando não veri-
ficada, voltam para. a massa (Lei n. 859, art. 2) ;I; 2").

Art. 131. As clausulas penae g dos contractos unitateraes a prazo,
resolvidos pela superveniencia da fallencia, não serão attenilidas
(Lei. n. 859 art. 29 § 30).

Art. 132. A prescripção fica interrompida ; só a quitação,
porém, ou a renuncia exonera a massa e o fanal° (Lei n. 859,
art. 29 § 4°)

Art. 133. Os co-obriga los simultaneamente cem o lallido (Cod.
do Com. art. 379), em.di vida não vencida ao tempo da NItencia,
são obrigados a dar fiança ao Riga monto no voncimento. não
preterindo pagai-a irntnediatatnente; sendo a obrigiição suces-
siva (cod art. •390), conto nos endossos, a fallencia do endos-
sado posterior não dá direito a accionar os endossatarios ante-
riores, antes do vencimento (Lei n. 859, art. 29

SECÇÃO VI

sUSPEI,SÃO DE JUROS CONTRA A MASSA

Art. 1:14. A sentença declaratoria da fallencia faz cessar a
filiar:da do juros contra a massa, ainda que estipulados, st não
chegar o activo para o pagamento do principal (Lei n. 859,
a^t. 30) ; exceptuados

§ 1 0 , os das obrigações ao portador emittidas pelas sociedados
commanditarias por acções (art. 129);

§ 20 , os das dividas hypothecarias, antichrelicas ou pignora-
atidas, até onde chegar o producto dos bens dados em hypo-
thes.a, antichreso ou penhor (dec. n. 370 de 1890, arls. 220, 342
e 3)4).

•
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El, as hypothecas e quaesqror outras garantias reaes, inclu-
sive a retenção, celebradas dentro do termo legal da (anemia,
para segurança de dividas, vencidas ou não ;

IV, a renuncia á successão legitima ou testamentaria, legado
ou usufructo, feita até dous annos antes do termo legal da
fal temia, salvo si ao tempo da renuncia o devedor não exercia
o connnercio

V, a restituição antecipada do dote, ou a sua entrega, antes
do prazo estipulado no contracto ante-nupcial

VI, as inseri pções I le bypothecas o as transcripções de trans-
missões inter-vivos de immoveis, a titulo onoroso ou gratuito,
ou de instituição de anus refles, feitas depois de decretado o
sequestro, ou de declarada a fallencia.

A falta ou 'entidade da inscripção ou transcripção dá ao com-
prador acção pessoal para haver o preço até onde chegar o pro-
duto do imrnovel; o ao credor para ser adorando á massa, como
chirographario, pelo preço pago ao fallido ;

VII, os actos indicativos de fallencia dos ns. II, IV, V e VIII
do art. 70.

Art. 1-13. A nullidade de pleno direito dos actos enumerados
no artigo anterior é relativa, e só poderá ser pronunciada em
acção directa (art. 130) ; produzindo todos os seus drenes até a
sentença que os annullar (reg. ir . 737, art. 686 § 10 e 687).

§ 1. 0 A nullidade será decretada em beneficio da masáa,
tenha eu não o contractante conhecimento do estado do devedor,
sejam ou não praticados os actos com o intento do fraudar os
credores.

§ A 'ruindade será pronunciada, ainda que para a cele-
bração do acto tenha precedido senteMa executoria, ou seja
consequencia de medida assecuratoria para garantia da divida,
ou seu pagamento (Lei n. 859, art. 35 § 2).

§	 Annullado o acto, rica do pleno direito rescindida a sen-
tença o consequente execução (Lei n. 859, art. 35 § 3d),

SECÇÃO IX

DOS ACTOS ANISCI.LAVEIS

Art. 144. São annullaveis em beneficio da massa ( Lei n.' 859,
art. 36)

I, os actos a titulo oneroso entro o fanfo e o conjugo, antas
ou depois do casamento. ou entro o fallblo o seus parentes affins
na linha recta o na collacteral até o 2" gra°, provando-se que
deites resultou prejuizo aos credores e não ignorava o contra-
atonte, na data do acto, o destemi° do fallido em prejudicar', ou
o seu estado do insolvencia.

II, todos e qmesquer actos em prejnizo dos oradores, seja
qual for a época em quo tenham sido feitos, ernquanto não
prescreverem, provando-se a fraude de uma e outra parte con-
tractanto.

§ 1." O esta lo do fallencia induz presurnpção legal condi-
cional do prejuiso nos sobreditos actos (reg. n. 737 de 1850,
art. 186).

§ 2. 0 A fraude pôde ser provada por todos os meios de prova
admissivois em direito, bastando para caracterisar o acto fraudu-
lento do devedor o conhecimente ou scioncia do prejuiso causado
a seus credores; o o do contractanto a sclencia e co-participação
de ma té na fraude do devedor.

Art. 145. Podem sor annullados, provando-se ter havido pro-
posita de prejudicar os credores (Lei n. 839, art. 37), os actos
OU contractos:

§ 1°, om que fôr ornittida fosmalidade legal 'rumaria para
adquirir, consorvar ou fazer 'valer algum direito ; ou,

§ 20 , o cumprimento dessa formalidado devesse ter lagar, em
prazo determinado, por ordem judicial.

SECÇÃO X

MEIOS JUDICIAM; PARA A INVALIDADE DOS ACTOS NULLOS E ANNULLAVEIS

Art. 146. A invalidada dos actos do art. 141 é de pleno direito
o absoluta, não podendo releval-a o juiz, que i!evera pronun-
cial-a, independentemente de acção para esse fim, quando alie-
girafa o provada ( reg. ii. 737 de 1830, arts. 68.; § 3 e 687. )

Art. 147. A invalidada, em beneficio da massa, dos actos em
que intervem 'ruindade do plano direito relativa ( art. 142
ou só annullavois (arts. 141 e 145), deve ser allegada e pro-
nunciada por meio de acção competente (ar t. 15O. )

Art. 118. Aos syndicos, corno legitimos retal esentantes da massa,
compete promover a acção, não podendo fazel-o singularmente
os credores, na via/meia dos rodeias aquelles attribuidos,
emquanto não ultimada a liquidação do activo.

Art. 1 . 19. A acção Ode ser intentada (Lei n. 859, art. 38):
I, contra todos assimiles que figuraram no acto como contra-

etantes, ou No' efibito (1ello foram pagos, par qualquer dos meios
do art. 142 n. II, garantidos ou beneficiados

11, contra o successores causa mortis daquelles (n. 1,) até a
quota concorrento da herança, legado ou usufructo

III, cotara os auccessOres inter vivos:— a) si tiverem conhe-
cimento, no momento em que se areou o seu direito, da intenção
do fallido em prejudicar os credores ; b) si o direito so ori-
ginou de acto nullo dos art. 141 e 142; c) si estiverem nas
condições do art. 141;

IV, coatra os succe= sores causa »torne dos referidos no n,
até a .quota concorrente da herança, legado ou uSafructo.

Art. 150. A acção de 'ruindade será suminaria ( reg. n. 73;
do 185), ares. 237 a 240 e processada perante o juiz da rancura
(Lei n. 839, art. 41 :a; 1 0 ).
• Art. 151. A acção será iniciada por uma petição, que devo

conter, além do nome do réo: 1° o contracto, transacção sal facto
de que resulta o direito do autor o obrigação do réo ; 21 o pedido
com todas as especificações o estimativas do valor, Quando 'Vás
for determinado ; 3° a indicação das provas em que se funda a
demanda .

§ ° Na audiencia, para a qual o raia for citado, presento elle
ou apregoado o á sua revelia, o autor ou seu advogado lerá a
petição inicial, a fé da citação, e, exhibinslo o contracto a do-
cumentos que tiver (reg. n. 737, art. 720). exporá de viva voz
a sua intenção e dapositará o rol das testemuneas.

§ 2. 0 Em soguida, o ré.o ou seu advogado fará a defesa oral,
ou por escripto, exhibindo os documentos quo tiver e o rol das
testemunhas.

§ 3.' Deduzida a defeza, serão inquiridas sraccessivamente
testemunhas do autor o do réo ; e si na mesma' audiencia não
for comanda, a inquirição será continuada nas seemintes, ou em
audiencias extraordinarias que o juiz marcar.

§ 4.° Os depoimentos das testemunhas serão esoripaoS por in-
teiro e não resumidos : quando alguma das partes o eaquerer
à sua custa; 20, quando a prova for somente testemunhar.

§ 5. 0 Findas as inquirições, arrasoartdo ou requerondo as
partes o que lhes convier, verbalmente ou por escripto, o juiz
fará reduzir a termo, circumstanciadamente, as allega.ções e re-
querimentos orces e depoimentos das testemunhas, e autoado esse
termo com a petição inicial, documentos e allegações eseriptas,
será concluso ao juiz.

§ 0". Conclusos os autos, o juiz procederá ex-officio, ou a reque-
rimento das partes, ás diligencias necessarias para julgar afinal.

§ 7.° A sentença será proferida na audiencia seguinte á da
conclusão do processo, ou das diligencias que tiver decretado.

,§ 8.° A-appellaçã.o será recebida em ambos os effeitos (Lei
n . 839, art. 41 § 1. é).

§ 9. 0 Qualquer credor poderá intervir como assistente, nos
termos e pela fôrma dos ares. 124 a 126 do reg. n. 737, do
1830 (Lei n. 859, gafa ).

§ 10. Não podorá ser opposta compsnsação ou reconvençie
(Lar ir.  R59, ibid. §2").

§ Il. Si a sentença for do absolvição do pedido o só houver
condemnação de custas a executar, passar-se-lia mandado para
o pagamento.

•Art. 152. O processo summario do artigo anterior cera
observado em todas as causas intentadas contra a massa no jWzo
da failencia (Lei n. 859, ibid. § 1).

As que intentar a massa, porém, salvo as de nullidade ou
revocatorias (art. 150), cru que prevalecerá a competencia do
itiz da fallencia, serão propostas e processadas no fôro, por
direito, competente.

Art. 133. A invalidado absoluta ou relativa, em benofiaio
massa (arts. 146 e 147), podo ser allegada por embargos na
execução contra o fanal°, ao tempo da fallancia, ou contra a
massa (1 ai ri. 859. art. 41).

Art. 151. Os syr•licos podem usar do interdicto Hm,
para reatituir á massa a posse dos bens alionados pelo devedor
em projuizo do seus credores, contra aq relha que dello os re-
cebeu (Lei ir. 850, ibid. § 3').

Art, 135. Nas questões do fraudo ou má fé, o juiz decidirá
conforme su livrí, e intima convicção, devondo, porém, deduzir
com prudencia o discornimonto as presurnpsõos em que ao
fundar a sentonça, segundo as regras do direito (Lei n. 859

§40; reg. n. 737 de 1850, arts. 187 e 232).
Art. 156. Pronunciada a invalidado do acto, em beneficio da

massa, OS contractantes reassumom seu estado anterior do di-
reito, voltando á esndição e situação cor que se achavam
antes deite.

, Art. 157. A massa, recuperando os bens alienados, restituirá
o que houver sido prestado pelo contraetante, de boa ou má fé,
salvo si nenhuma vantagem auferiu do acto ou corarão an-
nullado; sendo, neste caso, adulando o credor como chirogra-
pirado (Lei n. 859. art. 40 § 20).

Ara. 15a. Os bens serão restituidlos cru especio com todos os
accessorios, e, trio sendo possivel. o tuas:iro contractante fica
obrigado á indomnisação (Lei ri. 8a9, art. 39).

1.° Si do má fé, indoninisara, na impossibilidade da. resti-a.
tu ição • o seu valor principal, com as accossões 'e rubafos na-
turaes o civis, incluidos os pereipmndos ( Lei II. 859, art. 40 ),
ainda nos casos de perecimento ou deterioração par aconteci-
mento fortuito (Cod. do ( o a., art. 229; Or.!. liv. 4, tit .53 § 3").
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§ 2. 0 Si de boa fé o terceiro contractante (Lei n. 859, ibid.),
Sendo o acto invalidado á titulo oneroso, restituirá ou ha Imunizará
o valor da cousa e fructos pendentes ao tempo em mio o mesmo
foi celebrado, e os percebidos depois de proposta a acção de Imiti -
dada.

§ 3.° Sendo a indemnisação de dinheiro, o credor restituirá á
massa o capital com os juros toamos da data do recebimento,
sendo admittido e graduado conforme a natureza de seu credito;
e si chirographario, participará dos dividendos (Lei n. (59,

§	 ).
Art. 150. Aos terceiros de boa la é assegurada, a todo tempo,

a acção de perdas e daninos contra o fallido, para a indemnização
dos prejuizos resultantes do acto ou contracto invalidado
(Lei n. 859, ihál§ 4").

CAPITULO VI

ADMINISTRAÇÃO PRON'SORIA. DA rALLENCIA, ACTOS CONSECUTIVO3

A' SUA DECLARAÇÃO JUDICIAL

Art. 160, Publicada a sentença de abertura da fallencia,
administração é exercida, provisoriamente, pelo syndico e com-
missão fiscal nomeados pelo juiz (arts. 43 n. V e 53), subor-
dinados à sua jurisdicção.

Art. 161. A administraçã.o, no duplo interesse dos credores e
do tinido, abrange os actos do gestão com os poderes do
mandato geral (Cod. do Com.. art. 115) o os attribuidos espe-
cialmente no art. DM para ultorior deliberação dos credores
sobre a liquidação da fallencia e do ministerio publico sobre o
procedimento criminal contra o falado.

Art. 162. As funcções do synilico e da COMMiS.,;ãO fiscal devem
ser exercidas pessoalmente (Cod . do Coro., art. 146), salvo em
questões judiciaes em que a ma ssa for autora on ria ou exijam
competencia technica (Lei n. 85), arts. 31 o 132j.

§ 1. 0 A delegação, em toes casos, será precedida mie contracto
de honorarios com advogado, dov Momento aulori s ailo e appro-
vado pelo juiz, assignando o synd teo e a commi.são fiscal o in-
strumento do mandato, em que forem outorgados os poderes
para a representação judicial.

a 2.° Fora dos dons casos soara referidos, em que O per-
mittida a delegação, não serão attondides, nem	 ir' reoados á
massa quaesquer honorara s e despez s s lo prosnrelor.0
que tenham sido contractados pelo syndico ou conunaseio fiscal.

Art. 163. O exercicio das funcções do syndom levo ser pre-
cedido de termo assignado nos autos, obrigando-so, sob as penas
de fiel depositado, á boa guarda, conservação, adminietração
o entrega dos bens do follido.

Art. 164. No desempenho das funcções de ,lepositario e admi-
nistrakiores (Lei n. KM, ar. 43 e a 3 s , IP )	 ) o syndico
o a commissão fiscal ficam responsaveis por dolo 0
devendo empregar toda a diligencia corno si tara em seus pro-
prios negocios (Loi n. 850, arts.. 43 § 5' e 02; Cod. do Com.,
arts. 162, 170o 284.)

Art. 165. A gestão do syndico e da commissão fiscal prolon-
ga-se até a concordata, ou o contracto de união (Lei n. 859,
art. 66).

§ 1. 0 As divergencias entre o syndico e a commis.Mo fiscal
serão resolvidas pelo juiz, sem recurso algum (Lei n. 859,
art. 4:3 a 60).

§2.,, Finda a administração, devem prestar contas por pe-
tição documentada, do que o fallido terá vista 1 or tios Ilia ; (e
a commissão fiscal eleita pelos credores, quando constituido o
contracto de união) para responder ; e com a resposta o
juiz julgara. dando aggravo para o superior competente ( Lei
n. 859, art. 61 ) : — no District° Federal, a Camara Civil da
arte de Appellação.

§ 3.° O julgamento das contas não isenta das responsabilidades
provenientes da administração da massa (Lei n. 859, arta. 61
e 92).

Art. 166. Ao syndico o á commissão fiscal, prestadas as
contas, sem á arbitrada pelo juiz unia coo-Imissão de 5 "/s até
duzentos contos; de 2, 1/2 "/„, sobro o excedente, ato quinhentos
contos ; de 1, 1/2 0/., sobro o excedente, ate mil contos; de 1/-10/.
sobre o que exceder do mil contos ; sendo duas portes para o
syndico o uma para a commissão fiscal (Lei n. 	 art., 66
§ 2").

Art. 167. A commissão será calculada sobre o valor do
activo effectivamente liquidado para a distribuição, quando
constitnido o contracto do união; e, sobro o do activo liquido
da proposta, no caso de concordata, definitivamente asceita
depois de deduzidas, numa e noutra hypothear, a importando
dos creditos privilegiados e das despezas da liquidação (Lei
n. 859, ibid. e art. 138).

Art. 16S. O syndico o o: membros da cominiss , ão fiscal podem
ser destituidos ex-officio, ou a requerimento de qualquer orador
e do fallido, quando provada a má gestão pm actos de negli-
gencia, abandono, ou de improbidade, provendo o juiz sobre a.

substituição do destituido como na primeira nomeação (arts. 54
e 35).

§ 1.° Do despacho, que decretar ou não a destituição, é
admissivel aggravo de instrumento, interposto e processado
pela forma do doc. n. 143 de 1842.

§ 2. 0 A destituição importa a perda do direito á porcen-
tagem.

Art. 169. Incumbe ao syndico ( Lei n. 859, art. 43 § 3° ):
la praticar todas as diligencias para a publicidade da sen-

tença da abertura da fallencia
arrecadar os bens do f3llido, tol-os em boa guarda, por

si ou proposto que designar. sem onus para a massa, podendo
oommetter áquelle a guirda dos irnmoveis o mercadorias

30, praticar todos os actos conservatorios de direitos e aCÇÕJS
do falado ( Cod. do Com., arts. 277, 387 e 43:3 );

4°, diligenciar o acceito e pagamento de letras o quaesquer
dividas activas, dando as respectivas quitações ; não podendo,
porém, constituir niandatario judicial para a cobrança Mira das
condições do art. 162 ( Lei n. 859, arts. 31 e 132 );

50 , recober o abrir a correspondendo do faltai° ( Lei n. 8:9,
art. Ol ) ;

6s , requerer á Junta Commercial, repartição, ou autoridade
competente, certidão dos livras da casa falada por ella abertos,
rubricados e encerrados nos unimos tios armos, si mais recanto
não fôr o seu commercio, e fazel-a juntar ao processo da fallencia
(Lei a. 839, art. 133);

7°, realisar as entradas de acções de companhias de que o
fallido tar subscriptor ou accionista

80 , proceder, na forma dos arts. 179 a 182, ao inventario e
levantamento do balanço, ou á sua verificação quando apresen-
tado pelo fillido, e ao exame de livros para instrução da fal-
lencia (ert. 184 ) ;

9 0 , vender pela forma do art. 18s os genoros e mercadorias de
facil deterioração, ou que se não possam guardar sem risco ou
grande despeza, ;

tO, remir, nos termos do art. 180, penhores e antiehreses
II, propor as acções tenbontos a integrar e indeninisar a

mossa, que forem autorisadas pela comtnissão fiscal, não po-
doado, porém, intentar, sezuir ou defendas acção alguma, em
nome da massa, sem prévia e expressa autorisação da com-
mis,ão fiscal ( Lei a. 850, arts. 31 e 1:3?), outorgada no instru-
incuto do mandato ao advogai°, para esse fim constitui°
( art. 162 § 10).

SECÇÃO

DÁ AlUTWADAÇ TO DOS BENS

Art. 170. O syodico, logo que tiver noticia da sua noineação,
assignado o termo do ara. 163, promoverá Mime liatamente a
arrecadação dos bens, documentos e livros do fallido, onde quer
que estejam, requeren lo para esse fim as diligencias o preca-
todas neccessarias.

Art. 171. A arrecadação será extensiva a todos os bens do pa-
trimonio do falido, inclusive os particulares tara do gyro com-
mercai' ( Lei n. 859, art. -13 § :3°, c), exceptuados tão elemento
os declarados no art. 111.

Art. 172. Na fallencia das sociedades conectivos, alrn dos bens
sociaes, serão arrecadados os particulares dos socios solidarios
( Lei n. 859, art. 8 l ).

Art. 173. A arrecadação será presidida pelo juiz que tiver de-
cretado a fallencia, com assistencia do curador das massas o do
fdlido eu seu procurador, ou a revelia, quando não compareçam.

§ 1. 0 Si, por offiuencia, de serviço, verificar-se impedimento
para a presidencia do acto, o juiz da fallencia, no District° Fe-
deral, commettera essa funcção ao pretor da circumscripsão,
onde fôr situado o estabelecimento; e, nos Estados, ao seu substi-
tuto legal (Lei n. 859, art. 43 § 20).

a 2.° O juiz a quem for requisitada a diligencia a effectuará
ine ntinenti (Lei n. 850, ibid.).

Art. 17. 1. A arrecadação deve principiar pelos valores em
dinheiro, joias e pedras preciosas,lotras e mais papais de credito,
e os livros, que serão encerrados pelo juiz em seguida ao ultimo
lançamento noites escripturado.

Art. 175. A arrecadação, que, pelo activo consideravel do
fallido, não fôr possivel concluir em um só dia, proseouirá nos
seguintes, mandando o juiz seltar as portas do estabelecimento
no dm de cada dia, até terminar a diligencia

Art. 176. Finda a arrecadação, o syndico procederá ao inven-
tario o balanço pela forma determinada nos ata. 170 a 173.

Art. 177. Arrecadados, ou sequestrados bens do terceiros,
entro os do falado, poderão ser reclamados e retirados da massa
por meio de embargos de terceiro senhor e possuidor.

a 1. 0 os embargos devem ser articulados ou deduzidos em pe-
tição, que o juiz mandará autuar em apartado, e provados,
cl oda.° do ires dias, com titulo habil e legitimo de domai° e
pesse natural, ou civil com &tatos de natural.

§ 9." Findo o triduo, o escrivão fará os autos com vista, por
outros tres dias, ao syndico, para a contestação e provas; e, von-

.
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eido o segundo, fazendo conclusos ao juiz, este, em igual prazo,
proferirá a sua decisão.

§ 3. 0 Si julgar provados os embargos, mandará entregar ao
terceiro embargante cs bens reclamados ; si julgar não pro-
vados, mandara que fiquem os bens em deposito, ou o seu pro-
dueto, quando inadiavel a venda por serem de facil deterioração,
e reinottorá o terceiro embargante para a acção sunirnaria .do
art. 151.

§ 4." De qualquer das decisões do paragrapho antecedente
cabe o recurso de aggravo; não constituindo, porani, caso julgado
para o fim da reivindicação dos bens pelo terceiro embargante,
ou da nullidade, em beneficio da massa, dos actos em que o ter-
ceiro tiver fundado a sua reclamação.

Art. 178. Não se considera titulo habil de dominai, para a
opposição do embargos do terceiro, o instrumento mino do pleno
direito por preterição de solomnidade substancial (reg. n. 737 de
1830, art. 684), e o de qualquer dos actos do art. 111 deste regu-
lamento, declarados de nenhum valor para produzirem qualquer
atreito juridico, ou officio.' (rog. n. 737, art. 080 §§ 1 o 3).

SECÇÃO

DO INVENTARIO, DAEANÇO E EXAME DE LIVROS

Art. 179. Empossado o syndico dos bens, documentos e livros
do fallido, em seguida os descreverá detalhadamente, relacio-
nando-os com as Individuações necessarias, discriminando o in-
ventariando em separado, no iaso de fallencia do sociedade, os
bens sociaes e os de cada um dos socios solidarios (Lei u, 859,
arts. 43 § 3, h ) e 81 § 1) ; fazendo constar, em relação aos
livros, o numero, classe o estado em que forem encontrados
(reg. ri. 738 de 1850, art. 146 § 2).

Art. 180. Quando o fallido não tiver apresentado o balanço
da sua casa cominercial, o syndico procederá a organisal-o, com

com missão fiscal (Lei n. 859, art. 44),a vista dos livros e papeis
Inventariados e sobre informações que poderá exigir do mesmo
fali ido.

Na formação do balanço se observará o disposto no art. 10 n. IV
do Cod. ilo Com., excluindo-se do activo e relacionando-se em
apartado, com as nocessarias explicações, as dividas prescriptas,
dando-se aos bens o seu valor real, ou preço corrente, na epoca
dosou levantamento (Lei ii. 859,art. 80, a) e § 10).

Art. 181. O balanço, quando apresentado pelo fallido, será
verificado polo syndico e commissão fiscal, rectificando-se
os erros, omissões o infidelidades, que forem encontrados.

Art. 182. Para a organisação do inventario e balanço, ou sua
verificação, o syndico e a comrnissão fiscal poderão ser auxiliados
por pontos do sua confiança e sob sua responsabilidade (Lei
n. 859, arts. 43 § 30,	 e 44).

Art. 183. O fallido poderá reclamar contra o valor estimativo
do balanço e requerer ao juiz a avaliação dos bens por avalia-
dores titulados pelas Juntas Commerciaes, ou peritos idoneos,,
onde não houver aquelles (Lei n. 859, art. 44).

Art. 184. Simultaneamente com o balanço, o syndleo, cofil
assistencia do fallido o do curador das massas, procederá 'ao
exame por Inteiro dos livros (Cod. do Com., art. 18), plata ave-
riguação das causas da fallencia e mais circumstancias, que
serão mencionadas no relatorio do art. 212.

Art. 185. Encerrado o inventario e fechado o balanço, devi-
(lamento authenticado pelas assignaturas do syndico, commiasao
fiscal e peritos auxiliares, o juiz mandará juntar ao processo da
fallencia, lavrando o escrivão o termo de apresentação, que será
assignado pelo syndico.

Art. 186. Por occasião do levantamento ou verificação do
balanço, o syndico o a commissão fiscal devem organisar a
lista dos credores, com a declaração dos nomes, importancia
e natureza de Sella credites, discriminando e relacionando, em
separado, nas fallencias de sociedades, os credores sociaos e os
particulares de cada um dos socios, pessoal e solidariamente
responsavels (Lei n. 859, arts. 40 e 81 §

Art. 187. Os credores, dentro de 10 dias da publicação da
sentença declaratoria da fallencia, apresentarão seus titulos ao
syndico, que dará recibo aos que o exigirem (Lei n. 850, art. 42);
o depois de conferidos com os livros e mais papeis do fallido,
lançando em cada um a seguinte nota, datada e assignada —
ar/anil/ido ao passivo da fallencia F. por tal quantia, ou — neto
adm?tlido por tacs razões, os restituirá aos apresentantes.

SECÇÃO

DA VENDA E anuss,lo DE BENS

Art. 188. A venda de generas e mercadorias, nos casos oxcep-
cionaes do n. O do art. 109, não poderá ser effectuada sem
audiencia do fallido e da coinmissão tical.

§ 1. 0 No caso de opposição, ou, estando ausente o fallido, a
venda só poderá realizar-se precedendo autorisação do juiz (Lei
n, 859, art. 43 ã 3, d),

§ 2. 0 A venda se fará em hasta publica, por intormedio de
leiloeiro commissionado pelo syndico e com missão fiscal e, ando
não houver, do porteiro dos auditorias, ou quem suas vezes fizer,
( Lei, n. 859, ibid. ).

Art. 180. A remissão de peahores e antichreses deve igual-
mente ser precedida de autorisação, e só poderá ser consentida
á beneficio da massa ( Lei n. 859, arts. 43 § 3, i) o 78 § 20),
quando inferior o valor da divida ao dos bons do fallido dados
em garantia.

Art. 190. Para a imissão do penhor, obtida a, autorisação
do juiz e previa annuencia da COMMiSSãO fiscal, observar•se-ha
o processo do art. 281 do reg. n. 737 do 1850; e da antichrese
o dos arts. 260, 261 e 202 do reg. n. 370 de 1890.

Art. 191. As quantias provenientes da venda de bens e mer-
cadorias, cobrança de dividas, ou de qualquer outra prece-
deneia, serão recolhidas a esta b.slecimento bancario da confiança
do syndico e sob sua responsabilidade, despendendo o sandias a a
commissão fiscal só o estrictamente necessario ao preenchimento
de suas funcções ( Lei n. 850, art. 43 § 4 ).

SECÇÃO IV

CONTINUAÇÃO DO I'7EGOCIO DO TALUDO

Art. 192. O juiz, á requerimento do fallido, podo autorisax a
continuação do negocio sob a direcção de posso por chie indicada
o immediata, tiscalisação do syndico (Lei n. 859, art. 45).

Art. 103. A autorisação devo .er precedida do informação do
syndico o da commissão fiscal sobro a conveniencia da medida
impetrado, e só concedida como liquidação progressiva, som fa-
culdade para especulações e operações que importem uma nova
exploração, ou effectiva continuação do cominercio que fazia o
fallido.

§ . 1. 0 Obtida a autorisação, o syndico nomeará os propostos
encarregados do escriptorio (Lei n. 859, ibid.).

§ 2. 0 As compras e.vondas serão feitas a dinheiro de con-
tado, ou a proso não excedente do 30 dias, quando especialmente
autorisadas pelo syndiCo e commiss.ão fiscal, e escripturadas
em livro por um delles aberto, numerado, rubricado e encer-
rado para esse fim (Lei n. 859, art. 453 1).

§ 3. 0 Os lucros e perdas verificados serão imputados á
massa, e como credores desta, preferentes aos da fallencia, serão
considerados os do dividas o obrigações contrallidas na continua-
ção do negocio autorisado pelo juiz (Lei, ibid. § 3). .

Art. 104. O juiz pode cassar a autorisação, quando repre-
sentar o syndico ou a commissão fiscal sobre os prejuizos
decorrentes para a massa (Lei n. 859, ibid. § 2).

SECÇÃO V

DÀ CONVOCAÇIO E TtEDNIÃ.0 DE CREDORES

Art. 103. Conclitidos os actos do inventario, balanço e exame
da escripturação do fallido e organisada a lista dos credores, se-
gundo a ordem das suas respectivas graduações (art. 180), o juiz
designará o dia para a reunião dos credores, em prazo que não
exceda de 20 dias da publicação da sentença declaraturia da
fallencia (Lei n. 859, art. 47).

A reunião não poderá ser adiada além do sobredito praso,
salvo impossibilidade justificada na conclusão dos referidos
actos, ou pendendo decisão sobre os embargos á falloncia
(arts. St e 83).

Art. 19;;. O adiamento, por omissão, negligencia, ou impre-
videncia do syndico, ou da em:Imissão fiscal, autorisa a desti-
tuição decretada pelo juiz ex-officio, ou a requerimento de
qualquer credor ou do fallido, respondendo solidariamente os cul-
pados pelas deteriorações que soffrería, massa (Lei n. 259, ibid.)

Art. 107. Não será motivo attendivel, para o adiamento, a
avaliação do bens requerida pelo fallido ( art. 183 ) que
deverá promover e dilig,encial-a, á sua custa, era tempo util.

Art. 198. Os credores serão convocados por edital affixado
na Praça do Commercio, onde houver, e casa das audien-
cias, e impresso por tres vezes, pelo . menos, no jornal oficial o
em outro de maior circulação, que habitualmente publique o
expediente forense, indicado pelo juiz; e aos de residencia conhe-
cida, ausentes em lagar sabido e de comniunioação tele-
g,raphica ou telephonica, o escrivão avisará por esse meio, ou, con-
forme a distancia, por carta registrada, expedida com recibo
de ida e volta (Lei n.859, art. 4735 1" e 20).

Nenhum emolumento ou salario o escrivão perceberá dos
avisos telegraphicos ou telephonicos e cartas circulares de
intimação..

Art. 109. Os credores por titulas ou obrigações ao portador
devem depostal-,os em poder do syndico clous dias, pelo menos,
antes da reunião, sob pena do não tomarem parte nas discussões
e deliberaçõe3, nem sovem attendidos para o calculo da maioria
(Lei II. th9, art. 48, parag,rapho unico).
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Art. 200. Os credores podem comparecer per si, pessoal-

mente ou por procurador devidamente habilitado, ou por i seus-
representantes leeaes (Lei n. 859, art. 47 §§3° . o 5% cujos po-
deres serão verificados pelo juiz.

§ 1. 0 A procuração pôde ser feita por instrumento publico, ou
particular devidarnento authenticado pelo reconhecimento da
firma e sua averbação, nos termos dos arts. 1 0 do dec. n. 70 de
1892, 1 , § 20 da lei n. 072 o 81 do dec. n. 4775 de 1903.

§ 2.* O avis ) ou neta telographica deve mencionar a apresen-
tação, ao expodicloralo telegramina, da minuta do mandato, de-
vidamente authenticada ou legalisada (Lei n..859, ibid. § 3).

§ 3. 0 Um só indieiduo pôde ser procurador de diversos i cre-
dores e ficará habilitado, quaesquer que sejam os termos da pro-
curação ou telegranama, para tomar parte era todas as delibe-
rações, si no respec.tivo instrumento se fizer menção da firnra
fallido (Lei n. 859, ibid. §§ 4 e 5), salvo a restricção do
art. 226 § 40.

Ar 1. 201. Consideram-se representantes legaes dos credores
para todos os efeitos

1 0, os prepostos, feitores, gerentes e quaesquer outros ' que
tenham poderes para administrar, ainda que careçam da facul-
dade para alienar (Lei n. 839, ibid. § 6°) : taes como, os inven-
tariantes, tutores, curadorea, liquidantes, etc.;

2°, quoesquer procuradores acl neygia, embora não sejam
'especificados poderes para a fallencia (Lei n. 839, ibid.).

Art. 202. A Fazenda Nacional, quando interessada como cre-
dora de dividas dei impostos, ou de letras o titulos mercantis,
será, representada pelo Procurador da Republica, seus adjuntos
e ajudantes (Lei n. 221 de 189-1, arts. 28 e 32 §30).

Art. 203. Os credores menores, legalmente répreaentados, não
gostou de privilegio 'algum na fallencia, salvo o oireito contra
seus tutores e curadores para haverem .03 .damnos resultantes
de sua negligencia culpavel, dolo ou fraude (Cod. do Com.
arts. 353 e 911).

Art. 204. Os direitos e responsabilidades dos credores falidos
passam para seus herdeiros e successores ate onde chegarem os
daqueles (Cod. do Com. art. 910).

Art. 205. No dia, togar e hora designados no edital, reunidos
os credores sob a presalencia do juiz, e presentes O curador das
massas. o svndico, um dos membros, pelo menos, da commissão
fiscal e o falido, por si ou seu procurador, ou á sua revelia, o es-
crivão fará a chamada dos credores inscriptos na lista orgitiasada
pelos livros e papeis do falido (art. 186).

Art. 206. o &ilido ou qualquer credor poderá reclamar contra
&Inclusão ou omissão dos aceitos da lista apresentada pelo.syn-
clico e COMMISSãO fiseal (Lei n. 853, art. 48).

Art. 207. Não.haaendo reclamação sobre os credi toe inseriptOs
e dando-se por .veriticados, se procederá na forma do art. 212.

.ert. 208. Si OS creditos não forem dados por verificados, o
juiz admittirá ou não os credores contestados, decidindo de plano
e pela verdade sabida, constante das allegações o provas que
no acto forem produzidas, paiendo ordenar, quando necessario,
o exame, em sua presença, nos livros dos sobroditos credores,
pela forma determinada no art. 21 § 4 0 ; e suspendendo, nesta
caso a reunião, a adiará para datil a cinco dias, no maximo,
independente de nova convocação, subsistindo a anterior.

Art. 203. A só contestação ou reclamação contra os ceeditos
inscriptos não autoria o adiamento, quando som causa, ou
manifestamente improcedonte a que allegar o reclamante.

Art. 210. Nas renuncias de sociedades, só os crelores sociaes
podem intervir e deliberar sobre o patrimonio social, concor-
rendo, porém, com os credores' particulares no que respeita ao
patrimonio individual de cada um dos failidos (Lei n. 839,
art. 81 § 6).

§ 1. 0 Contra a iuscripção dos credi tos sociaes pulem reclamar
03 credores sociaos e os particulares dos diferentes socios ;

§ 2. 0 Contra a dos credites parlicularea podem reclamar] os
credores sociaes e os particulares do sacio devedor.

Art. 211. No dia designado, rounidos do novo os credores o
apresentado. o laudo da commissão do artigo anterior, o juiz
decidirá definitivamente sobre a admissão ou exclusão dos
contestados.

§ 1. 0 A admissão do credor o habilita a tomar parte nas deli-
berações sobre concordata, votar e ser votado na formação 'do
contracto de união.

2.° O credor excluido, caso seja apresentada o votada pro-
posta de concordata, poderá intentar acção para o reconheci-
mento do seu credito, reservando-se a quota respectiva para, o
eventual pagamento.

Art. 212. Resolvido o incidente sobre a apuração da lista dos
credores, o syntlico e a commissão fiscal apresentarão o Inven-
tario, balanço e exame dos livros, o em seguimento o juiz fairá
ler polo syndico o relatorio sobre as causas da falloncia:(art.18.1).

Art. 213. O relatorio do syndico deve ser escripto o inferindr
sobre os factos dos arts. 33e o 336, qualificativos de fallencia
culposa, ou fraudulenta ( Lei n. 859, art. 50):

pasta não estiver assa:moda por credores em numero legal
( Lai n. 853, arts. 54 e 126); providenciando o juiz de modo a
assegurar a boa ordem e regularidade nas discussões o deli-
borações.

..Art. 215. Os credores, a pedido do fallido ou por proposta do
syndico, podem autorizar a prestação de alimentos ( Lei n. 859,
art. 124), que será arbitrada peai juiz, tendo em consideração
as necessidades e a familia do falido e as forças do activo.

Art. 216. Si, na reunião, for apresentada proposta de concor-
data, se procederá na fôrma do adis. 225 e 226; não o sendo, ficará
constituido o contracto do união, nos termos do art. 252.

Art. 217. Nos casos em que, pelo inventado e balanço dos
arts. 170 e.171, verificar-se que não existem bens, ou o:.; exis-
tentes são manifestamente insufficientes para as despezas, sem
a eventualidade do distribuição de dividendo, o juiz, ouvindo
o não se oppondo os credores, encerrará o processo tia fallencia,
dissolvendo-se a massa o ficando livro aos credores-o ekercicio
das noções individuaos, que lhes competir contra o fallido
( Lei n. 839, art. 136).

O encerramento do processo não exime o fallido do procedi-
mento criminal para a qualificação da . fallencia (Lei, ibid.).

Art. 218. Nas fallencias em que, pelo inventario e balanço dos
arts. 180 e 181, o fundo mercantil com que comrnerciava a casa
falida não exceder de dez contos, o juiz, som dependencia da
reunião do art. 195, ordenará logo a venda e deposito dos bens
ou de seu preço; procedendo-se successiva ou simultaneamente,
si fôr possivel, ao exame e diligencias do art. 184 para a quali-
ficação da tallencia.

Art. 219. Concluidas as diligencias e :remettidas pelo escrivão
, as cópias do art. 233 ao juiz formador da culpa, seguir-se- Ao
concurso das preferencias, cuja decisão, salvo o aggravo do
petição ( art. 276) terminará a . causa, encerrando-se, a fallencia
(Lei n. 859, art. 69 § 3 e 135).

Art. 220. De todas as reuniões de credores o escrivão lavrará
actas circumstancia.das do que nellas °acorrer, que serão
assignadas pelo juiz, syndico, commissão fiscal, fallido o
curador das massas, quando presentes, o pelos credores que
quizerem (Lei n. 839, arts. 65 e 127), e as juntará depois aos
autos da fallencia.

CAPITULO VII

DA CONCORDATA, CONDIÇÕES PARA. SUA VALIDADE E EFFEITOS

, JURIDICOS

Art. 221. O falido ousou legitimo representante (Lei n. 859,
arts. 90 e 14 ,§ 20), qualquer que soja o parecer do syndico
ou da commissão fiscal (art. 213), poderá apresentar, na reunião
em que se apurar a lista dos credores, proposta do concordata,
apoiada ou não anteriormente pelos credores (Lei n. 859, art. 51).

Art. 222. A concordata consistira na manutenção do devedor
na, pesee e administração dos bens da massa, pelo tempo accor-
dado para o pagamento dos credores, nos termos propostos e
acceitos (Lei n. 839, art. 53).

' Art. 223. A concordata só será valida quando apoiada ou
concedida por , credores em maioria de numero e de credites,
nos termos o pela forma prescripta nos arts. 26 e 27 (Lei
n!" 859, art. 54).

Art. 221. A proposta, quando apoiada anteriormente por
credores, deverão ser authenticadas, pelo reconhecimento por
tabelião publico, as declarações e firmas dos respectivos signa-
tarios (Lei, ibid. § 10).

Art. 22.5. Apresentada a proposta pelo &Ilido, ou sou legitimo
representante, o juiz a fará, ler, submettendo após a leitura á
discussão e deliberação dos .crodores.

Art 220. Todos os credores reconhecidos e admittidos ao pas-
sivo podem discutir a proposta, sendo, porém, excluidos
votação os credores da massa e do dominio (reivindicantes), os
separatistas, privilegiados e hypothecarios (Lei n. 859, art. 51,
(1)

§ '1.° Os sobreditos credores, sem voto deliberativo, que
quizerem tomar parte o concorrer á formação da concordata,
ficam equiparados aos chieographarios, importando o voto a re-
nuncia dos direitos ao privilegio e garantias especiaes de seus.
creditos (Lei, ibid. § 2').

§ 2. 0 Os credores excluidos das deliberações ( § 1 0 ), quando
concorrerem á votação, se addicionará a importancia de seus
creditos á dos chirographarios, e sobre o total será computado o
passivo legal para a validade da concordata ( art. 27; Lei
n. 850, art. 54 ).

§ 3. 0 Si algum deles fôr, ao mesmo tempo, credor chiro-
graphario, presume-se renunciar o privilegio ou garantia espe-
cial, quando não os resolver, adherindo, sem restricções, á con-
cordata.

§ 4. 0 Os mandatarios ou representantes, em toes casos, não
poderão votar si não tiverem poderes de disposição.

Art. 214. A I eunião funccionará qualquer que seja o numero
dos credores prc sentes, havendo-se os ausentes por edhereutes
ás deliberaçóas Ca maioria, salvo eobre concordata, cuja pro-

,
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g 5.° Rejeitada ou annullada a concordata, cessam os effei tos
da renuncia, readquirindo os credores os direitos o garantias
especiaes a seus creditos.

Art. 227. A concordata deve ser oceano, ou rejeitada na mes-
ma reunião em que fõr proposta (Lei n. 859, art. 55).

Art. 228. Não havendo credores dissidentes, a concordata
acceita considera-se homologada o produz desde logo os•sous
offeitos juridicos, independentemente de sentença do homologa-
ção (Lei, ibii. paragrapho unico ).

Art. 229. Havendo credores dissidentes, o juiz assiguar-
collectivamente. o prazo do cinco dias para formularam

seus embargos (Lei,
Art. 230. Só se consideram dissidentes, para a opposição de

embargos, os credores presentes á reunião que tiverem votado
contra a concordata.

Art. 231. São admissiveis, como causas legitimas para a
opposição, os embargos fundados em inobservancia das formali-
dades legaes na formação da concordata,' vícios substanciaos
verificação dos credites e erro de calculo na verificação da
maioria legal.

Art. 232. Os embargos devem ser apresentados dentro de cinco
dias improrogaveis da reunião em quo fôr acceita a concordata e
serão processados em auto apartado.

g 1. 0 Vencidos os cinco dias do prazo assignado aos credores,
o escrivão, autoando,sob um só termo,os e mbargos que houverem
sido formulados, abrirá vista ao fallido por 48 horas ; o findo este
prazo, recobeado ou cobrando os autos, quando não entregues,
fará conclusos ao juiz, que assignará dez dias para a prova.

g 2. 0 A dilação assignada correrá da publicação do dospacho,
em cartorio ou audioncia, e, vencido o termo, serão os autos,
sem mais allegações, conclusos para a sentença ( Lei, ibid. ),
apponsalidcoso o processo principal da fallencia.

g 3• 0 O juiz, por um só julgamento, decidirá sobre o mere-
cimento dos embargos e sobro a homologação.

g 4. 0 Si julgar improcedentes os embargos, homologará, a
concordata para produzir os seus offeitos. 	 -

g 5.°Si julgar procedentes, annullará a concordata, mandando
proseguir nos termos ulteriores da fallenciaa

g 6.0 Da sentença cabo appellação, no só effeito devolutivo,
commum a ambas as partes.

Art. 233. Concedida ou negada a concordata, o escrivão remot-
terá ao curador das massas, no prazo maxirno de dez dias, cópia
authentica da sentença da abertura o procedencia, da fallencia,
do inventario, balanço, exame de livros o rolatorio do art. 213,
sem prejuízo da do quaesquor outras peças necossarias para
instrucção do processo criminal, requisitadas por aquolle fone-
cionario, do que passará a devida certidão, cobrando e juntando
aos autos o respectivo recibo.

Art. 23.1. A acceitação ou a homologação faz a concordata
obrigatoria extensivamente para todos os credores • chirographa-
rios, ou a estes equiparados ( art. 226 1°), conhecidos ou
desconhecidos, dissidentes ou não, tivessem ou não intervindo
nas deliberações.

Art. 235. Os credores contestados o excluidos (arts. 208 e 211
g 20), quando em acção regular forem julgados legitimos, ficam
sujeitos aos effeitos da concordata ; salvo o reconhecimento
judicial de predicado inhorente a seus creditos, liberando-os, na
forma do artigo anterior, da obrigatoriedade da homologação.

Art. 230. Homologada a concordata, o juiz nomeara, dentre os
credores, dons por olhes indicados para fiscalisar o seu cum-
primento ( Lei n. 859, art. 58 ).

Art. 237. A concordata, acceita sem opposição, ou homologada
por decreto judicial, faz cessar a fallencia, restituindo ao Lindo
a posse e a administração dos bens, de que Rira privado pela
sentença declaratoria.

g 1." Todos os bens do activo serão entregues ao devedor, no
estado em que se acharem, para liquidal-os, conto entender, sob

fiscalisação dos credores para esse fim nomeados (art. 226;
Lei n. 859, art. no )' e bem assim todos os livros, documentos
e papeis relativos á falloncia.

g 2.° O syadieo e a commissão ficai ficam obrigados a prestar
contas, na fôrma determinada no art. 165 g 2 0 (Lei n. 859, ibid..).

Art. 238. A concordata não libera o devedor dos effeitos crimi-
noes da fallencia, e só depois do cumprida o desonera dos effeitos
civis e commerciaes (Lei n. 859, art. 53) ; exonerando, porém,
o concordatario do pagar a parte do dobito remittida pelos
credores.

Art. 239. O fallido concordatario, até que seja cumprida a
concordata, será considerado depositado dos bens da massa,
com poderes do admininistração e disposição (Lei n. 805. ibid.).

Art. 240. A concordata, quando fallida uma firma social, pode
aer proposta por todos os socios, ou qualquer delias, inclusive
o commanditario (Lei n. 859, art. 83).

g 1.° Os consocios podem discutir a proposta individual e
apresentar substitutivo (Lei n. 859, ibid.).

§ 2.° Accoita ou homologada a proposta, o patrimonio social
será entregue ao socio ou su jos concorrlatarios proponentes para
Jiquidal-o, como entender, sob a fiscalisação doo credores nome-

aios (art. 226), fazendo seus todos os commodos e incommodos da
liquidação (Lei n. 819, art. 83 g 20).

g 3• 0 A acceitação ou homologação da concordata, salvo de-
claraoão expressa, desonera os co-obriga.dos com a sociedade
fallida o todos os outros socios solidarios não concordatarios,
cessando a fallencia destes (Lei n. 859, art. 83 g, 10).

At t. 241. Na cohoordata de cominerciante sob firma social, só
os credores soemos tomam parte na votação ; os credores parti-
culares, por dividas civis, só interveom e ficam sujeitos aos
effeitos da concorda ta de negociante sob firma, individual (Lei
n. 850, art. 51 g 40).

Art. 212. A qualquer dos socios e credores dissidentes é licito
oppôr embargos, processados e julgados pela fôrma prescripta
nu art. 232 (Lei n. 859, art. 83 g 30).

Art. 213. A concordata pôde ser proposta ainda depois de con-
stitublo o contracto de união, embora anteriormente tenha sido
negada (Lei n. 859. art. 63).

Esta faculdade não 6 extensiva ao devedor condemua.do em
fallencia fraudulenta, ou por crime a ella equiparado (Lei
n. 89, art. 91, 5).

Art. 244. O fallido, no caso do art. anterior, devo apresentar a
proposta acompanhada de requerimento solicitando a convo-
cação dos credores (Lei n. 859, ibid. § 10).

g 1. 0 .0 juiz ordenará a expedição de editaes, affizados e publi-
cados pela fôrma determinada no art. 108, oito dias, no minimo,
antes da reunião, o reproduzido por tres vozes, pelo monos,
durante o prazo, incluindo-se nonos, em resumo, os termos da
proposta (Lei, ibid. § 20).

§ 2.° As desponto da convocação correm por conta do fal-
lido (Lei 11. 859, ibid.).

g 3.° Na reunião observar-se-lia odisposto nos arts. 223 a 232.
g 4. 0 O requerimento para a convocação não suspende o curso

da fallencia, obstando, porém, a venda dos bens.ate ulterior
deliberação dos credores sobre a proposta.

Art. 2-15. O devedor que, para obtenção da concordata, tiver
occultado ou desviado bens, simulado passivo, feito conluio com
algum ou alguns credores, ou viciado por qualquer moio o
consentimento dos credores, poderá ser condemnado a todo o
tempo em acção ordinaria, emquauto não prescrovor, ao paga-
mento integral e seus juros, além das penas criminaes em que
incorrer ; c, não estando ainda cumprida a concordata, será
rescindida (Lei n. 859, arts. 62 e 88, n. 11).

Art. 246. O credor que, nas deliberações sobre a concor-
data, transigir com o seu voto afim de obter vantagens
para si, perderá em beneficio da massa a importancia de seu
credito, bem como quaesquer vantagens que lhe possam provir
de semelhante transacção; alôm das penas criminaes em que
incorrer (Lei n. 859, arts. 62 paragrapho unico e 88 n. V1).

Art. 247. A concordata podo ser rescindida nos mesmos casos
do art. 35, em que 6 facultada a rescisão do acedi-do: - má fé
ou fallencia fraudulenta do concordatario, e deterioração do
activo por culpa ou negligencia sua, ou por caso fortuito, impos-
sibilitando o sou cumprimento (Lei n. 859, arts. 57, 62 e 91, 5).

§ 1.° A rescisão pode sor requerida pela commissão fiscal isa-
dora da concordata (art. 226), salvo a qualquer credor o direito
de promovol-a, denunciando ao juiz o facto ou factos que auto-
risa.m o pedido (Lei n. 859, art. 58).

g 2.0 O processo para a rescisão é o determinado no g 1 0 do
art. 35 (Lei, ibid.).

Art. 248. Rescindida a concordata, prosoguirá a falloncia seus
devidos termos até final liquidação do activo o passivo, forman-
do-se de novo a massa (Lei n. 859, art. 59).

Si a concordata tiver precedido ao contracto de união, deverão
ser convocados os credores para esse fim '• si posterior á sua
constituição, os syndicos e a commissão fiscal, anteriormente
eleitos, reassumem o exercicio do suas funcçõos.

Art. 249. O passivo da falloncia, por ffeito da rescisão da,
concordata, compor-se-ha do duas series de credores (Loi n. 859,
art. 64):

I, a primeira, dos anteriores ao regímen concordatario, polo
principal primitivo que lhes fôr devido

lf, a segunda, dos que contractaram como o fallido durante
aquello regimen.

1. 0 Os credores da 21 serio serão pagos pelo produto dos
bons adquiridos, a titulo oneroso, depois da entrega da massa,
com recursos estranhos- a esta, concorrendo nos demais bens
com os credores da primeira (Lei n. 859 , b id. §

g 2.0 Nos demais casos, que não o do parag• raplio anterior,
os credores chirog,rapharios de ambas as sortes serão tratados
em pé de igualdade (Lei, ibid. §

3.° Aos credores da segunda serie é licito pôr á disposição
dos da primeira a somma nocessaria ao pagamento da concor-
data para excluil-os do concurso (Lei, ibid. § 30).

Art. 250. A concordata cumprida importa quitação ao fallido
e consequente reha.bilitação, si não tiver sido condemnado em
juizo criminal (Lei n. a.39, arts. 56 e 03).

Art. 231. A reunião em que se forma a concordata põe termo
ao periodo prepara.torio, ou de instrucção da faltando.



Art. 252. A não apresentação de proposta de concordata,
a rejeição da que houver sido apresentada e a falta de numero
para votal-a na reunião do art. 212, determinam a solução
da tal lencia pelo estado de imite°, constituindo-se de pleno direito
o contracto entre os credores, inde peusente de aoto ou con-
sentimento destes (Lei u. 859, art. 66).

Art. esol. Constituido o estado de união, os credores no-
meam um ou . mais syndicos e uma commissão fiscal, composta
de dons membros, para o fim da liquidação e distribuição do
activo (Lei n. 859, Sbis/.).

§ I .° A nomeação pode recaias, em pessoas estranhas á
fallencia e será vencida por maioria de votos dos credores pre-
sentes. sem distincção das especies de 'seus credi tos.

se 2.° Si nenhum credor comparecer á reunião, ou o numero
dos presentes não constituir maioria, o juiz nomeara os maiores
credores inscriptos na lista.

Art. 254. O syndico ou syndicos da união, ou definitivos,
assumem a administração da massa na qualidade de mandatarios
geraes dos credores, e reputam-se investidos de pienos poderes
para todas e quaesquer operações e actos da liquidação, /leinan-
darem e serem demandados (Lei n. 859, art. 67), observadas as
condições o restricçees leg,aes dos arts. 162 e Dia, ii. 11 sobre o
exorcicio das acções que intentarem, seguirem ou defenderem
em nome da massa.

Sendo nomeado mais do um, obrarão collectivamonte e serão
(responsaveis solidariamente por todas as perdas e damnos
pCod. do Com., arte. 162 e 856), equiparados aos empregados
ablic.os para o effeito da penalidade (Lei n. 859, art. 92).

Art. 255. As funcções da commissão fiscal são consultivas e
deliberativos, e por escripto serão dadas as antorisações, della
dependentes, para determinados actos da liquidação.

Art. 256. Os syndicos definitivos, assim como os provisorios,
devem exercer pessoalmente as suas funcçõos, salvos os deus
casos excepcionaes do art. 162, em que lhes é permittida
delegação e sobrecarregar á massa com as despezas do procura-
todo ou mandato judicial.

O exercicio das funcções deve ser precedido do termo do
art. 163.

Arte 257. O syndico ou syndicos, logo que entrarem em
funcçaes, devem empossar-se do todos os effeitos o bens, livros,
documentos e papeis portencentes á fallencia, que existirem em
poder do syndieo provisorio, ou de qualquer outra pessoa (leg.
a . 738 de 1850, art. 161 n. 1).

Art. 2.58. Os syndieos, com audiencia e annuencia, da coa-imissão
fiscal, poderão nomear, sob sua responsabilidade, os empregados
que forem necessados para o serviço da administração e liquida-
ção da massa.

Art. 29. Os syndicos e membros da commis.são fiscal, que
não accoitarem a nomeacão, renunciarem-n'a, fallirem, ou fal-
lecerem, durante a liquidação, serão substituidos interina-
mente por nomeação do juiz e definitivamente pelos credores.

§ 1.° Ao provimento provisorio pelo juiz deverá seguir-se a
convocação dos credores dentro de oito dias, por meio de edital
publicado pela termo do art. 198.

§ 2.° A convocação será dispensada, ou ficará do nenhum
ot)eito, si os credores, por declaração escripta de voto por
elles assignada o dovidamente authenticada, fizerem a no-
meação.

Art. 260. Os syndicos o membros da commissão fiscal podem
ser destituidos nos mesmos casos do art. 163 fazando-se a sub-
stituição pela forma do art. 259 ( Lei n. 859, art. 72 ).

§ 1. 0 Do despacho, que decretar ou não a destituição, cabe
aggravo de instrumento, processado o julgado pela fôrma do
art. 168 §

§ 2. 0 O destituido, ou o que deixar o cargo antes do con-
cluida a liquidação, perde o direito á commissão ( Lei n. 859,
art. 73 § 30) e fica obrigado a prestar contas, dentro do oito
dias ( reg. n. 738 de 1850, art. 171).

§ 3.° As contas serão tomadas pelo juiz, com audiencia do
fa,Ilido e da commissão fiscal, observando-se o processo do art.
105 § .0

§ 4.° A sentença que julgar as contas condemnará o desta
tuido ou renunciante á entrega do saldo em favor da massa,
verificado em seu poder, com a comminação de prisão ( regs. ns.
737 e 738 de 1850, arte. 280 e 158; Lei n. 859, art. 67).

§ 5. 0 A prestação de contas, fera do caso do § 20, só terá
logar depois de ultimada a liquidação ( art. 28G).

Art. 26L O mandato dos syndicos e membros da commissão
fiscal será remunerado, percebendo, pelo trabalho de sua gestão,
uma porcentagem sobre o activo da massa.

§ 1.° A dos syndicos será arbitrada pelos credores ( Lei
n. 839, art. 66 din.),

A da comsnis°ão fiscal será arbitreda pelo juiz, e não
excelera de um por conto até 200:000a, e de um quarto, sobre o
excedente, até o limite m tains° de 1.000:0O0$ ( Lei, ibid. § 1 0 ).

§ 3.° A commissão será calculada sobre o valor do activo
definitivamente liquidado para a distribuição ou rateio, ou da
concordata (art. 167), depois de deduzidas as importancias dos
creditos privilegiados (art. 125 § 2.) e despezas da liquidação
( Lei n. 859, art. 138).

§ 4.° A commissão não será percebida antes do julgamento da
prostaçao do contas (art. 260 § 40).

Art. 262. O juiz sdra solicito em prover sobre as omissões
e faltas des syrrlicos e da commissão fiscal no cumprimento de
seus deveres, de modo a assegurar os interesses da liquidação,
sem prejuizo dos direitos dos credores e dos tallidos.

DA LIQUIDAÇÃO DO ACTIVO

Art. 263. Os syndicos devem operar a liquidação do activo da
massa no prazo marcado pelos credores (Lei n. 859, art. (16,
alisa), sendo-lhes facultado, com autorisação da commissão fis-
cal (Lei n. 859, art. 68):

1, vender, em hasta publica, pela fôrma prescrieta no
art . 188, talos e quaesquer bens. moveis, semoventes,immoveis,
direitos e acções, arrecadados pela massa ;

11, vender, directamente, por meio de propostas e com a
devida publicidade, quando do vantagem e conveniencia para a
liquidação, toda a massa activa, englobadamente, a qualquer
pessoa, ainda que seja o proprio fallido ;

III, transigir sobre as dividas activas da massa.
Art. 26 .1. A venda, em hasta publica, dos immoveis hypothe-

cotios extingue a hypotheca, decorrendo, porém, os seus &leitos
Mames da respectiva averbação no registro (Cud. do Com, art. 70;
doc. n. 370 do 1890, arts. 226 § 9° e 227).

Art. 265. A venda dos immoveis independe de intervenção
ou outorga da mulher do faltado.

Art. 266 Os bens pertencentes a terceiros o arrecadados
como do fallido serão excluidos da venda e entregues ao dono,
com autorisação da commissão fiscal, quando sobre elles não
houver duvida ou contestação (Lei n. 859, art. 76 §30),

Serão igualmente excluidos o não poderão ser alienados os
litigiosos, sobre que se mover reclamação ou acção de reivindi-
cação, ou pessoal reipersecutoria (Lei, ibid,§5°).

Art. 267. Alam dos modos do liquidação do activo declarados
no art. 263, outro qualquer será permittido aos syndicos,
com audiencia e previa autorisação da commissão fiscal (Lei
n. 859, art. 68 § 20).

Art. 268.08 syndieos, quando recusada a autorisação, podem
recorrer ao juiz, que a supprirá ou não, ouvindo o fallido e de-
cidindo definitivamente, sem recurso (Lei n. 859, ibid.)

Art. 2G9. Ao juiz, escrivão, syndicos, membros da commissão
fiscal, curador das massas, peritos e mais officiaes da justiça, é
expressamente prohibiclo comprar, por si ou por interposta
pessoa, quaesquer bens da massa (Lei n. 859, art. 7.1).

A venda, em contravençio do disposto neste artigo, é nuns.,
perdendo o comprador a cousa e o preço á beneficio da massa e
incorrendo nas penas do art. 232 do Cod. Penal (Lei n. 859,
ibid ; Cod. do Com. art. 863).

Art. 270. Todas as quantias recebides pelos syndicos serão
depositadas em estabelecimento bancario de sua confiança e sob
sua responsabilidade, sendo vedado conserval-as em seu poder
(art. 191).

Art. 271. Os syndicos devem apresentar ao juiz, todos os
mezes, uma conta demonstrativa do estado da liquidação e das
quantias em caixa, com informaçasda commissão fiscal sobre
a sua exactidão (Lei n. 859, art. 70).

Art. 272. Todos os credores e o fallido teem o direito
de examinar, no escriptorio dos syndieos, as contas apresentadas

expôr ao juiz as observações que sobre ellas se offerecerem
(reg. n. 738 de 1850, art. 169; Lei n. 859, art. (a) § I.),

SECÇÃO Ir

LIQUIDAÇÃO DO PASSIVO

Art. 273. Para a verificação definitiva do passivo da fallencia e
distribuição do activo apurado, os credores, que não se con-
formarem com a relação e classificação dos creditos apresentados
peio syndico provisurio (art. 18O), e outrosim os contestados e
excluidos, quando não formada a concordata, (arts. 208 e211 § 20)
podem reclamar e provar o que fôr a bem de seus direitos (Lei
n. 859, art. 69).

Art. 274. AS reclamações serão deduzidas por petição motivada
instruida com os documentos que tiver o reclamante para a

prova das suas allegações.

ae:e30
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§ 1. 0 AS /si-410W SC!'5:0 apresentadas dentro do prazo i moro-
rogavel do quinze dias, contados da data da reunião do art. 248,
sem dependencia de edital de convocação especial para esse
fim (Lei n. 859, ibid.)

§ 2. 0 Vencido o sobredito o prazo quindecendial, que correrá
em cartorio, o escrivã,, juntando as petições aos autos, sob um
só termo, e fazendo conclusos ao juiz, será por este assignado
sos syndieos e á commissão fiscal o prazo peremptorio de cinco
dias para responderem e darem parecer sobre as reclamações.

§ 3. 0 Findo o prazo ssignado para a resposta e informação
e de novo conclusos os autos, o juiz, procedendo na forma do
art. 298, proferirá sentença classificando os creditos (Lei n. 859,

§ 2').
Art. 275. A sentença de classiti2ação será intimada aos credores

por edital cora o prazo de dez dias, publicado pela fórma do
art. 198 (Lei n. 859, ibid.)

Art. 276. Da sentença de classificação cabe apenas o recurso
de aggravo de petição para o superior competente (Lei, ibid §3)
— no Districto Federal, a Camara. Civil da Corte de Appellação,
interposto dentro dos cinco dias que se seguirem aos do termo
marcado no edital do artigo anterior.

Art. 277. Podem aggravar da sentença os syridicos, o fallido
e qualquer credor prejudicado na verificação, ou . classificação de
seu credito.

Art. 278. A sentença de classificação servirá de titulo para os
credores executarem, a todo tempo, o devedor pelo saldo de seus
ereditos, quando a massa não chegar para o pagamento inte-
gral (Lei ii. 859, art. 72).

Art. 279. Nas fallenclas de sociedade, os credores particulares
de cada uni dos socios solidarios serão submettidos a verificações
e classificações diversas das dos credores sociaes (Lei n. 850,
art. 81, § 10).

§ 1." Na verificação dos creditas sociaes, podem intervir e
reclames, todos os outros credores da sociedade e os particulares
dcs differentes socios (Lei, ibid. § 6.).

§ 2.. Na verificação dos credites particulares de cada um dos
socios só poderão fazei o os credores sociaes e os particulares
do socio devedor (Lei, ibid.).

Art. 280. Julgada definitivamento a verificação e classificação
dos creditas, proceder-se-ha ao pagamento dos credores pela
:forma e na ordem do suas respectivas graduações e preferencias,
proscripta no capitulo X.

Art. 281. Os syndicos são obrigados a distribuir dividendos
sempre que o rateio exceder do cinco por cento ( Lei n. 859,
art. 70 § Io).

§ 1. 0 A distribuição será precedida de annuncios pela imprensa,
convidando os credores a apresentar seus titulos em prazo e
logar determinados e communicando a porcentagem a distribuir.

§ 2.° As quantias pagas serão notadas nos titulos ou arenitos
, originaes e lançadas em folha que os credores assiguarão (Lei
n. 859, ibid; reg. n. 738 do 1850, art. 180).

Art. 282. Os dividendos não reclamados serão depositados nos
cofres dos Depositos Publicos por conta de quem pertencerem
( Loi n. 859, ibid § 40).

Art. 283. Si dos livros do fallido, ou por documento attendivel,
constar que existem credores ausentes, o juiz poderá ordenar, sob
informação dos syndicos o da commissão fiscal, a reserva dos
dividendos que lhes tocarem ( Lei n. 839, iaid. § 30).

Art. 284. O saldo final a favor da massa, depois de deduzidas
as custas e mais despozas do processo da liauidação e das por-
centagens do juiz, escrivão, syndicos e commissão fiscal, determi-
nará o ultimo rateio ( Lei n. 859, ibid. §::0).

Art. 285. Si acontecer que, pagos integralmente todos os cre-
dores, fiquem sobras, serão estas restituidas ao fallido ou a
seus legitimos representantes ; e, quando não reclamadas, serão
recolhidas ao cofre dos Depositos Publicos, per conta de quem
pertencerem.

§ 1. 0 O deposito, neste caso e no do art. 232, será precedido
do citação edital, com o prazo de dez dias, publicado e repetido
por tres vezes, pela forma do art 198.

§ 2. 0 Si o fallido for sociedade, o juiz nomeará um liquidante
para proceder á distribuição das sobras pelos socios ( Lei, ibid.
§	 ).

Art. 286. Effectuado o ultimo pagamento aos crodoree, Os syn-
dicos prestarão contas de sua administração, na conformidade
do disposto no art. 1658 2 0 ( Lei ri. 859, art. 71).

Art. 287. Prestadas as contas, os syndicos e a commissão fiscal
perceberão a porcentagem que lhes houver sido arbitrada ;
procedendo-se, igualmente, á distribuição das que forem devidas
aos demais funccionarios do juizo (art. 342).

Art. 288. A prestação de contas põe termo ás funcções dos syn-
dicos, encerrando-se o processo da fallencia,

CAPITI:LO IX

' DAS DIVERSAS ESPECIES DE CREDITOS, SUAS ORADUAÇGES
PREFERENCIAS

Art. 289. Julgada definitivamente a classificação dos credites
( art. 276), os syndicos organisarão a folha dos dividendos, 'dis-
tribuindo os credores pelas classes seguintes:

1. 0 credores da massa
2. 0 credorks reivindicanteS ;

credores separatistas ;
4. 3 credores privilegiados ;
5. 3 credores hypothecarios
6.° credores simples ou chirographarios.

SECÇÃO I

CREDORES DA MASSA

Art. 290. São credores da massa ( Lei n. 859, art. 75):
I. os do despezas, salarios, custas, lionorarios, commissões

e fornecimentos, unica o exclusivamente referentes á arreca-
dação, administração e distribuição da massa falida e á sua
segurança, guarda, conservação e defesa, devidamente auto-
risadas

II. os de despezas com a molestia o funeraes do fallido, depois
do declarada a fallencia ;

III, os do alimentos prestados ao fallido, sua viuve e filhos
menores par autorisação dos credores ( Lei n. 850, ibid. o
art. 124 ).

Art. 291. Os oradores da massa serão pagos de preferencia a
todos e quaesquer outros, e, no caso em que a activo for in-
sufficiente para o pagamento integral, os syndicos não terão
direito á repetição dos que houverem sido realisados (Lei n. 859,
art. 75 o § unico ).

SECÇÃO

CREDOE.ES REIV INDICANTES

Art. 292. São credores reivindicantes os propriotarios,
qualquer titulo, de bens existentes em poder da massa,
tenham ou não acção real ou reipersecutoria, propriedade plena
ou jus in re( Lei n. 859. art. 76)

I, o dono de cousa adquirida pelo fallido de quem não era o
proprietario ; salvo, eia relação aos moveis, a acquisação de boa
fé, em casos que não de perda ou furto •,

II, o dono de cousa em poder do fallido por titulo de
deposito, penhor, antichrese, administração, arrendamento,
coromodato, usufructo, uso e habitação ;

111,0 dono de mercadorias em comrnisão de compra ou venda,
transito ou entrega;

IV, o dono de cousa, embora fungivel, em poder do fallido
por effeito de mandato, inclusive dinheiro, effeitns de com-
morno ou titulos a elles equiparados, endossados sem transfe- •
rendia do propriedade Cd. do Com. art. 361, n. 111 1, ainda
não pagos. ou em poder de terceiro, em nome do failido, na
épocha da falleneia

V, o dono do cousa furtada, roubada, extorquida ou obtida por
falsidade, estellionato ou outras fraudes

, o dono de títulos ao portador perdidos, furtados, roubados,
extorquidos ou obtidos por falsidade, estellionato ou outras
fraudes, sendo o faina° quem os achou ou obteve por esses
meies, eu os recebeu, sabendo a origem viciosa da posse ;

VII, o vendedor do bens immoveis, ainda não pago do preço
da venda, embora a tradição feita, salvo si o tiver- creditado
ao comprador ;

VIII, o vendedor, depois da entrega da cousa vendida a cre-
dito, si reservou a propriedade até o pagamento, ou si foi in-
duzido a vender a credito por &SM do comprador ;

IX, o vendedor de coma expedida ao fallido. si a este não foi
entregue o conhecimento antes do declarada a falloncia

X, a mulher casada pelos bens: 1° dotaes, estimados para
qualquer dl:eito; 2 0 paraphernams ; 3° incommunicaveis, sob o
regimen da communhão ; 40 que não respondam por dividas ante-
riores ao casamento, ; 50 pelas arrhas e doações ante-nupciaes,
feitas pelo futuro marido, quando insinuados

XI, os filhos menores, letigimos, legitimados ou reconhecidos,
pelos bens castrenses, quasi castrenses e adventicios

XII, os tutelados e curatela,dos, pelos bens que lhes perten-
cerem e cousas adquiridas pelo tutor ou curador, em seu
proprio nome, com bens ou producto de bens dos mesmos tu-
telados ou curatelados

XIII, os herdeiros e lege.tarios, pelos bens da herança ou
legados

XIV, os de remessas feitas ao fallido para um fim determinado.
Art. 293. O titulo de deposito, si voluntario, deve revestir a

fórrna do art. 281 do Cod. do Cornmercio ; e, si judicial,
a do art. 5118 3" do reg. n. 737 do 1850; não se repu.
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tendo tal o de dinheiro, quando sem a prosisa individuação ou
com o caracter do cousa fungivel, sendo perrnittbin ao depo-
eitario fazer uso dello, ou empregal-o em operações civis ou
commercia,es, veinendo ou não juros ( Lei n. 859, ibid. §

Art. 291. Na coimnissão do compra e venda, o direito de rei-
vindicação estende•se . ao producto da venda das mercado.
rias nelle subrogada,e, salvo quando creditado ao cammit-
tente, em conta corrente. por ,sua antorisação; constituindo
neste caso, credito chirographario ( Lei o. 859, ibid. § 2 G ).

Art. 295. O comprador que, pela tradição, se tornou pro-
prietario (Cal. do Caiu., art. 200 ) é credor reivindicante, desde
que pagou o preço.

Art. 296. Os titulas do credito, transferidos por endosso re-
gular, ou em branco ( Cod. do Com., arts. 301 e 382), não
poderão ser reivindicados ; salvo prova em contrario do man-
dato, nos casos do endosso do art. 362, que destrua a presurnpção
.legal da transferencia da propriedade por elle operada.

Art. 297. A restituição da cousa, effeito ou titulo reivindi-
cando, se dará in spàcie, quando existir na massa, ou naquella
em tine tiver sido subrogada ; e, na falta, será pago o sou valor
( Lei n. 859, ibid. § 3° ).

§ I.° O reivindicante pagará á massa as despezas a que a cousa
reiviudIca,da ou o seu produto tiver dado legar (lsoi, ibid. § 4').

§ 2.° A , reivindicação obsta a venda, mas não annulla a an•
tenor alienação ( Lei, ibid. § 5° ).

§ 3. 0 A reivindicação do valor da cousa, quando esta já não
existir na massa, não autorisa a repetição dos dividendos dias
tribuidos ( Lei n. 859„ ibid., § 60),

Art. 298. A reivindicação pede ser obtida amigavelmente, res•
tituindo os syndicos, autorisados pela commissão fiscal, a cousa
sobre que não houver duvida ou contestação ; e, judicialmente,
pela opposição de embargos de terceiro senhor e, possuidor
(art. 177), ou pela acção reivindicatoria, do art. 150.

SECÇãO III

CREDORES SEPARATISTAS

Art. 299.: Pertencem á classe dos credores separatistas, ex
jure erediti Lei n. 859, art. 77):

I, os co-preierietarios, associados ou em communhão com o
fallido, no tocante aos bens dos respectivos patrimonios$,
pelos creditos derivados de taes relações;

II, os credores e os legatarios da pessoa de quem o fallido é
herdeiro, sobre os bons oda herança, salvo si convieram, no'
juizo do inventario ou fora dello, na adjudicação de bens aquello
para a solução das dividas passivas do de cujus.

Art. 300. Os credores separatistas toem preferencia, precipua
aos outros credores p•essoaes do fallido.

SECO IV

CREDORES PRIVILEGIADOS

• Art. 301. Os credores privilegiados da fallencia são os que toem
um direito de prefereueia, ao pagamento sobre todo ou pinte
do activo, em razão da qualidade ou attributo legal inherento
seus creditos.

Art. 302. Teem privilegio sobre todo o activo, movei e im-
movei, salvo hypotheca, antichrese ou penhor, devidamente
inscriptos e anteriores á emissão ( doe. n. 177 A. de 1893, art. 1°
§ 1 0 n. ), ou á divida .(os. II e III) ou em garantia do para-
mento do preço de immovel adquirido depois d'ellas ( Lei
n. 859, art. 78)

I, os portadores de obrigações ( debentures ) emittidas pelas
aociedadee commanditaria.s por acções ;

II, os feitores, guarda-livros, caixeiros, agentes e domesticas,
á serviço do fallido, pelos; salarios ou soldadas vencidos no armo
itnmediata.mente anterior á data da declaração da fallencia,
tenham ou não sido registrados seus titulos de nomeação

a equipagem ( Cod. do Com. art. 564, cilin. ),.pelos

salarios e soldadas que não estiverem prescriptos, nos termos do
art. 449 n. IV do Cod. do Com.

Art. 303. Entre os credores com privilegio geral, incluem-se
a Fazenda Nacional, Os . Estados e os Municipios pelas dividas
dd impostos ( Lei n. 221 do 1894, art. 86 ) ; sendo, porém,
tentos de preferencia. quando anteriores á divida fiscal ( doe.

.848 de 1890, art. 330; dec. n. 3084 de 1898, part.V, art. 85):
I', as hypothecas convencionaes ou legaes especialieadas e in-

scripatas na fórma da lei o'
II, o direito sobre o valor das bomfeitorias, quanto ao credor

que emprestou dinheiro, ou concorreu com os materiaes ou a
mão de obra para a edificação, reparação ou reedificaçã,o do
/reale, asem como para se abrirem ou arratearem terras in-
cultas.

Art. 304. Teem preferencia sobre determinados moveis e iMMO-

veis, salvo laypotheea anteriormente inscripta (Lei n. 859, ibid):
1, o proptiedario o o sublocador, nos moveis de uso pessoal que

se acharem (dentro da casa, habitação do fallido, para paga-

mento dos alugueis vencidos, e, nos fructos pendentes, a res-
peito da renda ou Taro dos predios rusticos;

II, os operarios, artistas, fabricantes e empreiteiros, sobre os
objectos que fabricarem ou concertarem e de que estão do
posse, para pagamento de seus salarios, fornecimentos de mate-
rial e mais vantagens estipuladss

III, os credores pignoraticios e autichreticos, e os com direito
do retenção ( art. 129), sobre a cousa dada em penhor, anti-
chrese, ou retida

IV, na cousa salvada, quem a salvou, pelas despezas com que
a fez salvar ( Cod. do Com., art. 738)

V, no navio e fretes da ultima viagem, a tripolação ( Cod. do
Com., art. 564);

VI, no navio, os que concorrerem com dinheiro para sua
compra, concertos, aprestos Ou provisões ( Cod. do C0111.,
art. 475 ) ;

VII, nas fazendas carregadas, o aluguel ou frete, as dempezas
e avaria grossa ( Cod . do Com., arts. 117, 626 e 627 );

VIII, no objecto sobre que recahiu o emprestimo maritimo, o
dador de dinheiro a risco (Cod. do Com., arts. 6330 602

IX, no quinhão e lucros que o capitão,comparte do navio, nelle
tiver e fretes, toda a obrigação pela qual ,ffir responsavel á par-
ceria ( Cod. Com ., art. 537 ) ;

X, no navio e frete, os donos da carga pelos damnos que soffse-
rem por delicto, culpa ou omissão culposa do capitão, ou
gente da tripolação, rerpetrados em serviço do navio ( Cod. do
Caiu., art. 5(35)

XI, nos eíreitos que o passageiro tiver a bordo, o capitão para
pagamento do preço da passagem ( Cod. do Com., art. 032);

XII, os carregadores, sobre os carros, bestas, barcos, appa-
relhos e todos os mais instrumentos principaes e accessorios dos
transportes, para pagamento dos effeitas entregues ao conductor
ou•commissario de transportes (Cod. do Com.. art. 108);

X111,nes objectos recolhidos ao hotel, emquanto alli estiverem,
os hoteleiros para pagamenio das despezas do hospede ou via-
jante ;

XIV, nas bemfeitorias, augmentando o valor da cousa, ainda
em seu poder, os que concorreram com as despezas do material
e jornaes dos operarios nonas empregados.

Art. 305. Os credores privilegiados serão pagos pelo producto
dos bens em que tivorem privilegio, até onde chegar esse pro-
dueto ; e, em rateio, quando em igualdade do direitos e os bons
forem insufficientes ( Lei n. 859, ibid. § 30).

O privilegio prevalece a respeito dos immoveis hypothecados
anteriormente, depois de pagas as dividas hypothecarias e os
credites provenientes das despezas e custas judiciaes feitas para
excussão do immovel hypothecado, deduzidas precipuamente do
producto do mesmo immovel ( Lei n. 859, ibid., § 1 0 ).

Art. 303. Os bens dados em penhor e antichrese e objecto do
direito de retenção podem ser remidos pela fôrma do art. 190
o, no caso de venda, o prometo será destinado ao pagamento
dos respectivos credores ( Lei, ibid. § 2° ).

As sobras, havendo, entram na massa ; si, ao contrario, não
bastar o producto da venda, esses credores concorrem pela
diferenço, em rateio, com os chirographarios ( Lei, ibid.).

SECÇÃO

CREDORES IIYPOTLIECARIOS

Art. 307. Os credores hypothecarios são os que teem direito
de preleção, a quams:quer outros, sobre o produto da venda do
iternovel gravado de hypotheca, legal ou convencional, regu-
larmente inscripta ( Lei n. 859, ibid, n. 111) ; com excepção
(dec. n. 370 de 1890, art. 220):

§ 1. 0 do credito proveniente das despezas e custas judiciaes
feitas para excussão do mesmo immovel;

§ 2.° das debentures ou obrigações ao portador emittidas poios
sociedades commandita rias por acções ;

Art.308. Deduzidas as sobreditos dospezas e custas e a importan-
do das debentures, quando houver, o preço ou producto da venda
do immovel será precipuamente destinado ao pagamento da hypo-
theca.; as sobras, havendo, entram na massa, e, pela falta ou
(lin:crença, concorrem em rateio com os credores chirographariors
( dec. n. 370, art. 221 ).

Art. 309. As hypothecas legaes ou convencionaes sômente se
regulam pela prioridade da inscripção, quer entre si mesmas,
quer em concorrencia, as convencionaes com as legaes ( dec.
n. 370 de 1890, arts. 112 e113.

Art. 310. Si os titulos tiverem sido inscriptos sob o mesmo
numero de ordem (dec. n. 370, art. 45), não se dará prioridade
(dec. n. :',70 art. 46), distribuindo-se, proporcionalmente entro
os concorrentes o produto cu preço do immovel hypothecado.

SECÇÃO VI

CREDORES CIIIROGRAPIIARIOS

Art. 311. São credores chirographarlos da fallencia 03 que ca-
recem de qualquer predicado ou de um direito de preferencia para
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seus credites ; pertencendo a esta classe os não onumorados nas
secções anteriores, compreliendidos ( Lei n. 859, ibid., n. IV ):

I, a mulher pelos bons dotaes inestimados
II, os credores por hypotheca legal não especialisada, ;
III, os credores privilegiados e hypothecarios pelos saldos ;
IV, os depositantes de dinheiro com o caracter do cousa

fungivel. sendo assim reputada a provisão representativa do
cheque, visado ou não, passado entre correntistas.

Art. 312. Os crodores que tiverem garantia por fiança serão
contemplados entre OS chirographarios, doduzIndo-se as quantias
que tiverem recebido do fiador; sendo este banhem considerado
chirographario por tudo quanto tiver pago em descarga do fal-
lido ( Lei n. 850, ibid. § 1° ).

Art. 313. O credor do titulo garantido solidariamente, no caso
de fallencia simultanea ile muitos ou de todo os co-devedores,
será admittido em to las as massas Unidas pela totalidade de seu
credito ; o os dividendos recebidos de uma (las massas descar-
regam as outras e os co-obrigados solventes, até integral paga-
mento (Lei o. 859, ibid. § 2").

Art. 314. Os co-devedores solidarias do fallido serão admittdos
ao passivo chirographario da fallencia, pelas sommas que ti-
verem pago, ficando subrogados nos direitos do credor (Lei n. 859,
ibid. § 3").

§ 1. 0 Si a divida houver sido contractada por pessoas tendo
uni interesse principal e responsaveis, solidariamente, pelo pa-
gamento, como devedores directos da obrigação, o pagamento
feito por um delias não o subroga nos direitos do credor sinão
na parto respectiva dos outros co-devedores, por elle adeantada
para a solução da divida

§ 2.° Si a divida tiver sido contraetada no interesse de um só
dos co-devedores e pelos outros garantida ou afiançada a sua
execução, o co-obrigado fiador, que pagou o titulo, pôde exigir
o reembolso da massa do devedor principal, como credor sub-
rogado

§ 3. 0 0 pagamento que fizer o beneficiado ou devedor prin-
cipal não _poderá ser repetido contra os co devedores garantes
da execução da divida.

§ 4.° Si um dos devedores solidarios estiver insolvavel f a
perda resultante de sua insolvabilidade será rateada, entre os
co . devedores solvaveis e o que pagou a divida, na razão de suas
respectivas contribuições.

Art. 315. Todos os credores chirographarios teus direitos
iguaes para serem pagos em rateio pelos remanescentes que
ficarem depois de satisfeitos os credores das outras classes.

Art. 316. Não serão considerados credores da fallencia ( Lei
n. 859, art. 79):

I, os que se apresentarem habilitados com sentença me-
ramente de precito, obtida •anteriormente á declaração da
fallencia, sem fundamento em titules do divida liquida
certa (art. 50);

II, os credores do letras e quaesquer titulos particulares de
obrigação som a respectiva nota da averbação do reconhe-
cimento, por tabellião, nos precisos termos do art. 1 0 § 2° da
lei n. 073 de 1903, para os effeitos da sua authenticidade e
validade contra terceiros (Lei n. 859, art. 49, alia);

III, os credores, notas despezas que fizerem com o processo
ou reconhecimento de seus creditos;

IV, os credores por titulo de simples liberalidade, não in-
cluidas as doações remuneratorias inter vivos, ou causa morlis.

CAPITULO X

DA REIIAI3IL1TAÇKO

Art. 317. A robabilitação faz cessar os atreitos legaes decor-
rentes da declaração judicial da. fallencia, reintegrando o fal-
lido no exercicio de todos os direitos do que fôra privado pela
respectiva sentença ( Lei n. 859, art. 97).

Art. 318. São requisitos essenciaes que, simultaneamente,
devem concorrer para a rehabilitação ( Lei n. 859, art. 93 ):

1 0 , que o fallido tenha cumprido a concordata, ou obtido dos
credores quitação plena, pelo pagamento integral, desoneração
CU perdão da divida (arts. 238, 240 § 3 e 250):

2,, que a fallencia tenha sido qualificada casual, ou o fallido
tenha sido absolvido de acusação por fallencia culposa ou frau-
dulenta, ou por acto a alias equiparado ; ou, condemnado, tenha
sido declarado innocente, em revisão extraordinaria da sentença
pelo Supremo Tribunal Federal (Lei n. 859, ibid. § 1 0 ; Const.
Fed„ art. 81).

Art. 3W. O cumprimento de pena, por effeito da fallencia cul-
pou, ou de acto equiparado (arts. 331 e 335), não impede a
rehabilitação, si, verificadas as condições de n. 1 do artigo
anterior, o fallido mostrar-se digno de obtel-a (Lei, tbid. § 2").

Art. 320. O fallido condomnado por fallencia fraudulenta, ou
acto equiparado (arta. 332 e 335), só poderá ser rehabilitado de-
poisado cinco canos do cumprimento da pena, provando o effectiva

pagamento do principal e juros a tolos os credores (Lei, ibid.
§ 2").

Art. 321. A morto do fallido não impede a reli:danação, a re-
querimento da viuvai, e herdeiros, seus representantes no que
respeita aos effeites commerciaes da tállencia ( Lei, art. 14
§ 2' ).

Art. 322. A rehabilitação deve ser requerida ao juiz da ration-
cia, provando o fallido ou o seu representante achar-se em
condições de obtel-a, e juntando folha corrida ( Lei n. 859.
art. 93 ).

§ 1." Estando o requerimento em devida fôrma, será publicado
por edital durante trinta dias, e pela imprensa., onde houver,
nos termos e pela forma do art. 198. ( Lei n. 859, art. 94 ).

§ 2.° Dentro do sobredito prazo de trinta (lias, qualquer credor
ou prejudicado poderá oppor-se, por petição, á rehabilitação
solicitada ( Lei, ibi paragrapho uuico ).

§ 3." Decorrido o prazo, o juiz ouvira o curador das massas,
em termo que não exceda de cinco dias, e, concedendo a rehabi-
litação nos casos do art. 318, a recusará ou não nos dos arts. 319
e 320. ( Lei n. 859, art. 95 § 1" ).

Art. 323. A sentença que conccder a rehabilitação será publi-
cada pela mesma fôrma que a da declaração da fallencia(art.47)
e communicada ás mesmas instituições do art. -17 § 30 , fazen-
do-se 0y -officio a devida averbas,ão no registro de firmas ( Lei
n. 859, art. 96).

Art. 324. Quando o falli lo tiver deus ou mais estabeleci-
mentos independentes (art. 40 § 2 .), a rehabilitação só produ-
zirá effeito quando concedida por todos os tribunaes perante
os quaes se processaram as falleacias ( Lei n. 850, art. 111 ).

Art. 325. A sentença denegatoria da rehabilitação não faz caso
julgado e deita cabe appellação no só effeito devolutivo ( Lei
n. 859, art. 95 § 2" ).

Art. 326. Cencedida, a rehabilitação ao fallido, dar-se-ha a
competente carta, assignada pelo juiz da falloncia.

PARTE II

DO PROCESSO CRIMINAL DA PALLENCIA

CAPITULO I

DO SUMAIARIO DA CULPA OU PROCESSO PREPARA.TORIO DA QUALI-
FICAÇÃO DA FALLENCIA

Art. 327. O processo criminal da fallencia tem por fim asse-
gurar os offeitos do ordem publica decorrentes da sentença
declaratoria ( art. 87 R 2° ), sem a qual não poderá sor iniciado
( Lei n. 859, art. 84 ).

§ 1 0 . O processo deve correr em auto apartado, distincto e
independente do commercial ( Lei, ibid. )

§ 2u . O processo será intentado, no District° Federal, polo
curador das massas fallidas, e, nos Estados, pelo funcrionario
do Ministerio Publico a quem fôr cominettida essa attribuição,
perante o juiz commercial que tiver declarado a fallencia,
o competente para qualifical-a, formando a culpa e pronunciando
ou não o fallido e seus cumplicos, si os houver, como no caso
caiba ( Lei n. 859, art. 85).

§ 3s . O curador das massas deve promover o processo criminal
dentro do pra.so de 15 dias, contados do recebimento das
copias do art. 233 remettidas pelo escrivão da fallencia, (Lei n. 859,
art. S5$ 1 e 3° ).

§ 4°. Nos casos em que o relatorio do art.. 212 mencionar algum
facto dos enumerados nos arts. 331 o 3:2, o syndico ou syndicos
definitivos são obrigados, sob pena de destituição, a promover o
processo, quando não o faça o curador das massas ( Lei, ibid.
§ 20 ).

§ 5°. A petição inicial devo revestir a fórma da denuncia
do art. 79 do Codigo do Processo Criminal e ser instruid L .com
as copias do art. 233 e de quaesquer outras peças mios autos do
fallencia, que forem requeridas a bem da accusação pelo curador
das massas, ou pelo syndico, no caso do para g,rapho anterior.

Art. 323. Apresentada a petição, devidamãto formalisada,
e previamente suppridas as omissões quando não preenchidos os
requisitos legaes, o juiz a fará autoar com os documentos que
a acompanharem e procederá ao summario da culpa, nos crimes
communs, com assistencia do promotor publico ; sendo facultada
a intervenção de qualquer credor, como seu auxiliar, nos termos
do art. 403 do Cottigo Penal ( Lei n. 859, ibid. §§ 4°c 5.).

§ 1.° Findo o interrogatorio do fallido e produzida a defeza,
o curador das massas e o promotor publico terão vista dos
autos, successivainente, por 48 horas cada uni, para einittirera
parecer sobro a qualificação da fallencia ( Lei, ibid. § 70 ).

§ 2.° Conclusos os autos, o juiz fará supprir as nullidades que
encontrar e proceder ás diligencias que entender necessarias, e,
cumpridas, qualificará a falleacia casual, culposa, ou frauclua
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lenta, pronunciando, nos dons ultimeis casys. es in A iriados nas
penas do art. 3:33 do C'odigo Penal ( Lei, ibid. §	 ).

§ 3 ) • Os inqueritos a que procederem as autoridades policiaes,
durante o suam:tarjo, serão remettidos ao juiz summariante
culpa (Lei, ibid. § 60).1

Art. 329. Da sentença de pronuncia cabe recurso, que poderão
interpor 03 indiciados para o superior competente., na conformi=
dada das leis de organisação judiciaria dos Estados: --no District°
Federal, para a Camara Criminal da Córte de A p;:ell..ção.

§ 1." Da sentença de não proutincia,uo caso de qualifica ção
fallencia casual, só 'miarão recorrer o curador das massas e a
promotor publica, não podendo fazei-o os credores auxiliares
da accusação.

A 2.° Na interposição e processo dos recursos observar-se-ha •
o disposto nos arts 442 e443 do dec. n. 120 de 1842 e 54 e56 do
dec. n. 4824 de 1871. 1

Art. 330. A tallenclaserá. qualificada casual quando proceder
de accidentes, casos fortatitos ou de força maior ( Lei n. 859,
art. 86, a ).

Art. 331. fallencia será qualificada culposa, quando °ocorrer
algum dos factos‘seguintes ( Lei, n. 859, ibid., b ):

excesso de despezas no tratamento pessoal do fallido, em 1,
relação ao seu cabedal, numero de pessoas de sua familia e es-
pede de negocio;	 •

II, venda, por menos do preço corrente, de efeitos comprados
nos seis mezes anteriores á data legal da fallencia e ainda não
pagos, si com intençio ile retardar a sua declaração

111, emprego do meio ruinosos para obter recursos e re-
tardar a declaração da faltando.;

IV, abuso de acceites, endossos e responsabilidades de mero I

favor.
V. quando o fallido não tiver os livros e a sua escripturação

nos termos regulados pelos arts. 13 e 14 do Codigo Connnercial,
ou a tiver em atraso, salvo si a exiguidade do negocio o relevar
do preenchimento daquellas formalidades ( dec. n. 3564 de 1900,
art. 62).

Art. 332. A fallencia será qualificada fraudulenta, quando
°acorrer algum dos seguintes lactas ( Lei n. 859, ibid., c):

I, despezas ou perdas ficticias, ou para fins reprovados, ou
falta de justificação do emprego de todas as receitas

II, °ocultação no balanço de qualquer somma de dinheiro, ou 1
de quaesquer bens ou titules, ou inclusão de dividas activas pagas,
ou prescriptas

III, desvio ou applieação de fundos ou valores de que o fallido
seja depositaria ou mandatario

IV, vendas, negoeiaçOes ou doações feitas,' ou dividas contra-
hidas com simulação ou fingimento

V, compra de bens em nome de terceira pessoa, ainda que
conjuga, ascendentes, deseendentes e irmãos

VI, falta pelo menos do livro Diario, com os balançss vi-
sados na forma do art 349 ; 	 •

VII, falsificação ou truncamento do Diario ou do Copiador
VIII, falta de rachivamento e lançamento, no registro do

commercio, do contracto • ante-nupcial, dentro de 15 dias sub-
sequentes á . celebração do casamento (Cod. do Com., art. 31),
sendo o marido commerciante ao tempo do mesmo ; do dito con-
tracto, dentro de 15 dias subsequentes ao exercicio do commercio,
não sendo o marido a esse tempo commerciante ; o dentro de •
30 dias, subsequentes á acquisição, quanto aos bens incommu-
nicaveis da mulher e que não passam ser obrigados por dividas. •

IX, perdas avultadas em jogos de qualquer especie o sob
qualquer fôrma, inclusive os chamados de Bolsa ;

X, o officio de corretor ou agente de leilOes, embora
o fallido tenha deixado de exercer taes - funcçõe.s, uma vez que

. a fallencia proceda do tempo em que as tiver exercido ;
XI, o exercido do comiserai° sob firma ou ras.ão commercial

que não pudesse ser inscripta no respectivo registro.

CAPITULO II

DO PLENARIO OU PROCESSO DO JULGAMENTO DOS Cal/sIE3 DE FAL-
LENCIA. CULPOSA OU FRAUDULENTA

Art.333. O julgamento dos crimes de fallencia culposa ou frau-
dulenta compete ao juiz de direito criminal do districto da sé le
do estabelecimento do fallido ( Lei n.859, art. 89 );— no Districto
Federal, á Camara Criminal do Tribunal Civil e Criminal.

Art. 334. Qualificada a fallencia e pronunciados o fallido e cum-
plices, quando houver, proceder-se-ha aos actos preparatorios
do plenario, observando-se a forma processual dos arts. 5 a 9
do dec. ti. 707 de 9 de outubro de 1850 ( Lei n. 859, art. 90 ).

§ 1. 0 TerminadoS os sobreditos actos preparatorios, seguir-
se-ha a audiencia do julgamento, préviamente annunciada, erre
que deverão ser guardadas as formulas dos arts. 10 a 12 do
dec. n. 707 de 185`J ; e, finda a discussão oral, serão os autos
conclusos ao juiz para a sentença definitiva.

§ 2 0 A sentença será preferida e publicada até a segunda
audiencia que se seguir ao julgamento, e del:a poderão appellar
o réo e o promotor publico.

§ 3.° A appellação será interposta no termo e pela fôrma
do art. 451 do dec. n. 120 de 1842 e recebida em seus atreitos
regulares.

Art. 335. Incorrem nas penas de fallencia culposa, salvo o -
caso de fraudo, em que serão applicadas as de fraudulenta ( Lei
u. 859eart. 87):

I, o failido que, depois da declaração da fallencia ou do se-
questro, praticar alguns acto nullo ou annulla.vel ( arts. 141,
142 o 144) ;

II, o fallido que tiver os livros escripturados por fórma a
dificultar, ou tornar obscura a verificação ou a liquidação do
activo, ou do passivo ;

111, o devedor que, no praso legal, não se declarar fallido, si
resultar da omissão ficar ((ira da influencia da época legal da
fallencia (art. 45 n. I() algum acto, que, dentro da sua data,
seria nullo ou an nullavel ;

IV, o fallido que, occultando-se, ausentando-se, não compa-
recendo, negando informações, ou esquivando-se de auxiliar os
syndicos e a cor-missão fiscal, arear embaraços de qualquer es-
pado ao andamento do processa commercial ( arts. 97 e 98)

V, o cancordatario que, por negligencia, descuido ou algum
outro acto de culpa, concorrer para a deterioração da massa e
consequente rescisão da concordata e declaração da fallencia
art. 247).

Art. 333. Incorrem nas penas de fallencia fraudulenta ( Lei
n. 859, art. 88):

I, a devedor que, por meio de fraudo ou simulação, obtiver
do seus credores accôrdo preventivo da fallencia ;

II, o devedor que obtiver coucordata suspensiva da fallencia
prevalacendo-se de alguns facto que a qualifique fraudulenta ;

III, qualquer pessoa, inclusive guarda-livros, que se mancom-
munar com o devedor para fraudar os credores, ou o auxiliar di-
rectamente na occultação ou desvio de qualquer especie de bons,
quer antes, quer depois da declaraçao da fallencia ;

IV, qualquer pessoa que se apresentar com credito simulado ;
V, qualquer pessoa que occultar ou recusar aos syndicos, ou é.

corninissão fiscal, a entrega de bens, creditos ou titulos que tenha
do fallido ; admittir, depois de publicada a declaração da tal-
lenda, cessão ou endosso do fallido, ou com elle celebrar algum
contracto ou transacção;

VI, o credor legitimo que fizer concerto com o devedor em
projuizo da massa, eu transigir cem o seu voto para obter van-
tagens para si nas deliberações e actos da concordata, prestativa,
ou não, quitação e rehabilitação ;

VII, o corrector que intervier hm qualquer operação mer-
cantil do fallido •depois do declarada e publicada a fallencia.

Art. 337. Os factos criminosos dos arts. 335 e 336, equipa-
. .rados quanto á penalidade á falleneia culposa ou fraudulenta,

serão processados o julgados pela forma determinada nas
arts. 328 e 333 ( Lei n. 859, art. 89).

Art. 338.A sentença criminal condemnatoria em fallencia frau-
dulenta, ou por crime equiparado, além dos atreitos da
penalidade do art. 336 § 1 0 do Codigo Penal ( Lei n. 859, art. 91):

§ 1 0, aunulla a quitação dada ao fallido ;
§ 2°, rescinde a concordata, (art. 222) ou o accôrdo preven-

tivo da falloncia (art. 23), ainda não cumpridos;
§ 3°, annulla, independente de sentença eivai ou commer-

cial, os actos incriminados, e obriga á restituição dos bens a que
se referirem.

Art.339. O curador das massas fallidas,seyndicos e membros da
commissão fiscal, além da responsabilidade civil pelos actos que
praticarem em opposição aos interesses a seu cargo, ficam sujeitos
ás penas impostas ás omissões, Malversações e abusos criminosos
dos empregados publicos, a silos equiparados para esse effeito
( Cod. Pen. Til. V; Lei n. 859, art. 92).

TITULO UNICO

Disposições geraes

Art. 340. O processo da fallencia prefere, na ordem dos
feitos, a todos os outros do juizo commercial ; não tem férias,
salvo os domingos e os dias de festa nacional ( Lei n. 859,
art. 128).

Art. 341. Os processos iniciados e ainda pendentes, na
data da publicação da lei, regem-se pelas disposições desta e das
do presente regulamento, sem prejuizo dos actos e recursos
praticados o admittidos na vigencia da lei anterior.

Art. 342. As custas dos juizes e escrivães, no District° Fe-
deral, serão contadas na razão do um terço das taxas .do

•
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deo. 3383 de 1899; e sobre o liquido da massa perceberão a
porcentagem de 1% até 200:000, e de V, 0/, sobre o que exceder
desta somma, até mil contos (Lei n. 859, art. 129).

§ 1. 0 Esta disposição não é applicavel aos 'processos penden-
tes, em que já houver sido ajuisada proposta de concordata,
ou o activo tenha, sido liquidado para a sua repartição, ou
distribuido algum rateio.

§ 2.. As porcentagens serão calculadas e percebidas , nos ter-
mos e pela fôrma presoripta nos arts. 261 § 3- 1 e 287 (Lei n. 859,
art. 138).

Art. 343. A massa não pagará. commissão a agentes de leiloes
pela venda de betis que effectuarem ( Lei n. 859, art. 131).

Art. 344. O curador das massas falfilas, no District° Federal
apenas perceberá custas dos actos que exercer ' pelas taxas do
dec. n. 3383, de 189.1, e uma gratificação annual de 4:804000
( Lei a. 839, art. 130). Nos Esteios, as que forem fixadas

• em sane respectivos regimentos.
Art. 345. As funções xle curador das massas failidas, nas co-

marcas em que não estiver o cargo areado ou provido, serão
exorados pelos promotores publicus, com as mesmas vantagens
concedieas ao curador (Lii n. 859, art. 137 ).

No District.° Federal, data a vaga da actual curadoria, será
moio mais um togar de promotor publico, com Inacção espe-
cial nas fallenclas, o qual subetituirâ o curador das massas em
todas as attribuições (Lei n.

Art. 346. Todo ó commerciante, logo que houver lançado no
Diario, o balanço geral do seu activo e passivo, na /Uma de-
terminada no art. 12 do Cod. do Commercio, deverá. apresental•o,
nos Estados, ao juiz cominercial, ou qualquer outro de primeira
inatancia da sacie do estabelecimento ; no District° Federal,
aos pretores, em suas respectivas circunisaripçõea (Lei a. 859,
art. 134 i• dec. n. 1030 de 1890, art. 50).

§ 1. 0 Ojuiz, a quem fôr apresentado o Diario, sem examinar
.a escriptueução, authenticara o estado da escripta, usquella
data, pelo seu visto e assignatura no fecho do. balanço (Lei,
ibid).

§ 2.° Pelo visamento do balanço, o juiz perceberá 4000
(Lei, Cid).

Art. 347. Aos corretores, agentes de leilões, trapicheiros e
cormniessarios de transportes sáo applioavers as disposições da
lei, com excepção do capitulo Hl referente ao accordo ou concor-
data preventiva da fatiando, ( Lt I u. 859, art. 123).

Rio de Janeiro, 2 do junho de 1903.

J.	 Seabra.

aelffilln11

DECRETO N. 4.842— DE 23 DE :)IAIO DE 1003

Concede autorização á. «The Deasilian Cold Storage and Development
Company, Limited» para funecionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao mie requereu á The Brasilian Cold Storage and
Development Company, Limted, devidamense representada, de-
creta:

Artigo unico. E' concedida autorização á The DrasilianCold
Storage and Development (Jompany, Limita, para fauccionar na
Republica, com os estatutos quo apresentou, Rob as clausulas
que a esto acompanham, assignadas pelo Ministro da Ilidas-
tria, Viação e Obras Publicas, o ficando obrigada ao cumpri-
mento das farmalidades exigidas pela legislação em vigor.

Capital Federal, 26 de maio de 15 103, 150 da Republica.

FRANCISCO 1)2 PAULA. RODRIGUES ALVES.

Lauro Sewriano Mütler.

30

Obriga-se a companhia a ter na Republica um renresentante,
com plenos e 'ilimitados poderes paro. tratar e resolver defini-
tivamente perante o administ •ativo ou judiciario loraziletros
quaesquer questões que com ella se suscitarem no paia, podens
do o dito representante ser demandado e receber citação inicial'

48,

A duração da companhia será de trinta annos, si o Governo
Fel ral não autorizar a prorogação desse prazo, durante o
qual nenhuma modificação dos actuaos est ttutokpoderá ser
executada na Ropublica, sem que proceda autorizaçao daquelle
Governo.

50

A companhia não dará começo ás suas operações antes do
provar ao Governo, par meio do certidão da Junta Commercial,
ter preenchido tadas as farmalidadea de que, pelas leis ern
vigor, dependa o inicio de suas funcções no paiz. taos como as
exigenclas do art. 47, § 30, do citado decreto n. 434, do 1891,
e fará publicar nos jornaes do maior circulação da Capital
Federal as instruccõee regulamentares quo expedir para as
suas succursaee ou agencias no Brazil. repetindo-se esta publis
cação todas as vezes que as inetrum,ies forem alteradas.

60

No prazo de dons annos, contados desta data, deverá a com-
p tnhia ter realizei° doas úrços, pelo menos, do seu capital
de cinco mil libra; estartinai a empregar n t Republica, e de
todas as suas oaeraa5e4 devora tambeen Mijou' nue jorna,esjá
indicados G balanesta mansa" e o balanço girai de cada antro,
ficando entendido que, si os negocias financeiros comprelien-
delas nos fins a que 83 propee a coinpaohia remain de ti dureza
bancaria, não poderão ser realizaloa no paia $3111 a autorização
do Ministerio da Fazenda.

7a

A expensas da companhia pudera o Governo da União
nomear, quando julgar procisa, um ou mais CJOIOlidStriO3 para
examinarem os livros e o e3tado dos negocioa da mesma com-
panhia, roservando-se o direito de lhe impôr multas de um
conto de réis (1:0J0,eo00) a cinco contos de réis 15:000,1003),
bern corno de ordenar a sua liquidação o declaral-a dissolvida no
Brazil, si verificar a violação do qualquer das clausulas acima
formuladas ou outros inconvenientes' de ordem geral.

Rio de Janeiro, 28 do maio do 1933.— Lauro Sevariana
.31ii Liar.

Eu, Eugène Jatos Jacquos Hollender do Jonge, traduotor e
interprete comercial juramenta :o da praça de S. Paulo. cer-
tifico que me foi apreeontada um documento escripto em ingloz
e a pedido da parte o traduzi litteralmenta para o idioma na-
°tonal; a respectiva traductSio diz o seguinte : a sabor :

Lei regulando as Companhias de 1862 a 1900

Companhia Limitado, por acções

DIEMORANDUM E ARTIGOS DE ASSOCIAÇÃO DA THE DEASILIAN COLD
STORAGE AND DEVELOPMENT COMPANY UNITED

Registrada s em 10 cie ju!ho de 1902

Parkor, Garrot. Holmann & Howdn' St. Michael's Rectory
Coonhill London E. C.

COPIa

Clausulas a que se refere o decreto n. 4.842, dssta data

1 a

A The Brasilia.n Cold Storage and Davelopment Company,
Limited » fica sujeita ás disposições do decreto n. 434, de 4 de
julho do 1891, submettendo . se a sua administração no Brazil ás
leis o regulamentos que de futuro forem expedidos e aosarts. 30,
50 o 40 doa leP ns. 25, 359 e 489, do 30 de dezembro 1891, de 30
do dezembro de 1895 o 15 do dezembro do 1897.

Todos os ar os que a companhia, por suas succursaes ou
•agencias, praticar na Rispublisa ficarão exclusivameete sob ae
juriaiieção das competentes 41• 1 1 1 nID:te.4 'tr .] Ziltlit`+, som que, em
tempo algum, poeea a ineerna c.,mpanhia reclamar 'qualquer
excepção findada em seus estatutos.

Sello com as regias armas ingloza,s n. 74.303.
Certidão de oncorporação da The Drasilian Cold Storaye and

Deve!opment Company Limited.
Eu, pela presente certifico que a The Brosilian Cold Storage

and Dcve! gpment Company Limited foi oneorporada nosso dia e
rinistrada no cartorio destinado a leis das companhias do 1882
atl 1900 o que a companhia é limitada.

Dado debaixo de meu punho em Londres, neste decimo dia
do julho de mil novecentos o dous.

(Assignados)—James Barbar, archivista, ajudante das socieda-
des anonyrna.s.

lionorarlos o sollos do documentos 6,17,6.
Sello d ,vieo , oSre e.:!!!ti/
Archivo publico das leis das companhias de 1862 a 1903s.
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glatssrra.

ni) Emprestar o • levantar dinheiro ou garantir o pagamento
de dinheiro para os fins da companhia, de tal modo e em taes
condições que p,oderão ser julgadas convenientes e garantir o
pagamento de taes emprestimos e levantamentos de dinheiro
por moio de bonds, debutares, ou titulas de (Montares rasga-
taveis ou não (Uses bond; debentures e titulas poderão ser mit.
tidos ou pa,gaveis ao portador ou do outra forma e poderão ser
omittidos ou pagaveis, seja ao par ou com juros ou com descon-
to) ou por moio, de hypothecas, cedidas, certidões, tettras de
cambio ou notas paomissorias ou por meio de qualquer outro
instrumento ou de tal outra maneira que poderá ser determi-
nado e para taes fins onerar toda ou qualquer parte proprie-
(lade dá companhia., que ella possue actualmente ou poderá vir
a possuir, inclusive o capital não realizado, e de repartir as
acções da companhia creditadas como s afio integralizadas ou
não ou então os bunts debentures ou titulas debentuces emit- •
tidos pela companhia, para o todo ou parte do preço da compra
para qualquer propriedada adquirida pela companhia ou a
titulo de qualquer outra valiosa consideração.

a) EfTectuar doações a taes pessoas ou em taes casos, em
dinheiro á vista ou em outros titulas do obrigação, segundo que
possam as referidas doações ser julgadas conducentes, directa ou
indirectamente, aos fins da companhia ou de outra maneira
julgadas convenientes ; o subscrever e garantir dinheiro para
fins caritativos ou bsneficentes, ou para qualquer exposição ou
para qualquer outra fim geral ou publico.

o) Entrar em accordo com qualquer governo ou autoridades
supremas municipaes ou locaes ou outras ; obter de qualquer
tal governo ou quaesquer taes autoridades, qua,esquor direitos,
concessões, provisões o privilegias conducentes aos fins da com-
panhia ou para quacsquer (Mies.

p) Responsabilizar-se para adquirir ou de qualquer outra
fauna comprar o todo ou parto dos negocias, propriedades,
cessão do bens e obrigações do qualquer companhia, corporação,
sociedade, associação, ou do pessoas que já estão negociando hu
ou que vão negueisr no mesmo sentido em que a companhia o
autorizada a negociar ou davelles que estão effectuando trans-
acções em tudo similares aos fins da companhia, ou adquirir
quaesquer negocias que possam ser dirigidos de tal ferma que
esta companhia venha a lucrar directa ou indirectamente, ou

. então que a esses negocias estejam inherontes propriedades
julgadas de interesse para os fins desta companhia ; o associar-
se ou entrar em qualquer accordo cru relação á divisão de
lucros, união de interesses o-a amalg;tmação, concessão reciproca
ou cooperação em tudo ou o n parte com qualquer tal com-
panhia, corporação, sociedade, associação ou pessoas.

g) Disptir do por meia de venda, arrendamento, subar-
rendamento, permuta, hypotheea, ou do qualquer outra
fórma, totalmente, condicionalmente ou para qualquer in-
teresse limitado, do todo ou p trte do emprehendimento,
propriedade, &Leitos, ou privilegias da companhia em oxerci-
cio uns favôr de qaalquer administração publica, companhia,
sociedade ou em favor de qualquer pessoa ou pessoas, para tal
flui que a companhia possa julgar conveniente, o especial-
mente para quaesquor fundos publicus, noções, dobontures, ga-
rantias ou propriedade de (matutar outra companhia.

r) Promover, formar ou ajudar a promoção ou formação do
qualquer outra companhia ou do quaesquer outras companhias,
seja para o fim do adquirir, explorar ou do outra maneira ne-
gociar com o todo ou parte da propriedade, direitos e obriga7ões
dessa ou dessas companhias ou com qualquer propriedade em
que a companhia está interessada ou para ou com a intenção
de proteger os interesses da companhia, ou os Seus detentores
do dobentures ou para qualquer outro objecto ; ficar com po-
deres para auxiliar tal companhia ou companhias, pagan-
do ou contribuindo com as despezas preliminares ou pro-
vendo todo ou parte do capital da mesma ou tomando ou
subscrevendo acções prsfereuciaes ordiharias ou doforencia.os
da mesma, ou então emprestando-lhe dinheiro sobre debentu-
res, garantias, propriedade ou outros bens, e mais de pagar
dos fundos da companhia todas as despezas do e inherentes
formação, 'registro, annuncio e estabelocimento desta ou da-
quella companhia, e para a emissão o subscripção das acções ou
e nuprest i mo de capital inclusivO corretagem e commissões para
obter cotação pela collocação ou garantia de collocação de
acções ou do quaesquer debentures ou de debentures bonds ou do
outras garantias desta ou da,quella, companhia; e tambem para
o pagamento de to:las as despesas relativas á emissão de qual-
quer circular ou noticia, e aquellas despezas de gravação, im-
pressão e distribuição da publicas fórmas a serem preenchidas
pelos membros desta companhia ou relacionadas com esta ou
com aquella, companhia; e assumir a gisrencia, secretariado ou
outros devidos o negados de qualquer companhia em taes con-
dições que poderão ser determinadas.

Para obter o de q malquer fôrma auxiliar obtendo qualquer
decreto legislativo, ordem da provisão ou acto do Parlamento
ou outra use:assaria licença habilitando esta ou qualquer outra
companhia a pôr oba acção os seus lias ou para cifeetuar qual

COMPANDIA LIMITADA Fon. acçõEs

Memorand•m do Associaçab da The Brasitian Cold .S.toráge
De velo rmtent Company, United.

1 0 O neoine da companhia é 7'he Braeilian Cold Starade and
De veloy.aent Company, United.

20 'J escriptorio oficial da companhia ficará sondo em Ia-

3° Os fins para os qUa,as foi estabalocida a companhia são:
a) Procurar o garantir collocação e emprego de capital no

limai' ou em outros lugares o nesse sentido fazer avorigirações,
.exames, experienciasampregar e revogar para osso fim com-
missarios, peritos, arbitras e outros agentes.

b) Adquirir de qualquer soberano, estado ou autoridade su-
prema, aos lagares ou fora delias, quaosquer concessões, cessões,
decretes, arrendamentos, transmissões e privilegias quaesquer
que a companhia julgar aproveita,veis e exercitar, explorar, e
deaenvolver os mesmos.

c) Comprar ou do .outra farma adquirir, vender, permutar,
megociar o realizar propriedades o direitos do qualquer n 'tura-
aa e espersialmente térrenos e terras, edificações, fazendas . e
ranchos, minas, direitos mineiros, concessões, privilegios de
patentas, licenças, manopolios, estações propriedades agriculas
obras publicas, pastagens, peagens, e empregos o outros assumi-
ptos tocantes a negocias.

d.) Explorar o negocio do importação e exportação do carnes,
,gado o de todas as suas ramificações.

e) Coraprar e vender por atacado ou a varejo na Republica do
prazil ou no reino da Grã-Bretanha ou em qualquer outro togar
quaeaquor carnes o provisões e geralmente praticar o negocio
ou -renda do carnes e exercer a profissão de vendi.dor degeneras
era todas as ramificações claque:1e commercio.

f) Erigir e construir refrigeradores, armazons frigorificas, ma-
aadouro, armazens, ranchos o outras editicaçõos nocessarias ou
consideradas taes para ' os fins da companhia, alugar, fazer uso
e aproveitanse dos mesmos, segundo a companhia julgar pi'o-
voitoso o conveniente.

.(7) Comprar, anatar, alugar, construir, ou adquirir de qual-
quer outra maneira navios a vapor ou de vela e empregar ds
mesmos para o transporte de passageiros, malas o mercadorias

do qualquer natureza e do explorar o negocio do amador e
afraetador do navios, lanchas, chatas, em todas as suas ramifi-

• eaçãos.
h) Adquirir, por meio do compra ou de qualquer outra for'-

ma, abastecer, manter, melhorar, explorar, dirigir o fiscali-
za r, auxiliar ou subscrever para o fim da compra, construção,'
a'aastocimento, manutenção, melhoramon to, traba lh o, direcção
aiu fiscalização de trabalhos, empregos e operações do qualquer
natureza, tanto publicas como particulares, que a companhia
poderá, julgar convenientes ou proveitosas do fazer, ou em
relação com o que acima vem exarado, ou que forem calculados
para directa ou indirectamente augmentar o valor ou de me-
lhorar quaesquer propriedades ou direitos da companhia e
especialmente para transportes por torra ou por agua, de
construcções e explorações de empregos do telegraphos,
adioues, cabos submarinos, navios, lanchas, alijas, barcas
ferreas, portos, cites, docas, molhes, armazens, pontes, via-
dutos, aqueductos, ropervatorlos, diques, cantaroiras, dos-
viação de aguas, calmos', rios, irrigação, drenagens, serrarias,
trabalhos de engenharia, de mecanica e ofileina,s mecanicits;
trabalhos hydraulicos, gazometros, pedreiras, minas de carvão,
fundições, fornos 'e fabricas do qualquer natureza.

i) Assignar, comprar, ou por qualquer outra ferina adquirir,
ficar na posse, trocar, dispor e negociar acções, titules, bondi
debentures, debentures, ou obrigações de qualquer companlda
ingleza, colonial ou estrangeira ou emanantes do qualquer
autoridade suprema municipal, local ou outras.

j) Garantir o pagamento do dinheiro afiançado ou pagavel
por bouds debentures, debentures, titules, contractos, hypothes;
ca,s, anus, obrigações e fianças emittilas por quaesquor com-
panhias, inglezas, coloniaes ou estrangeiras ou par qua,es files'
autoridades supremas, Municipaes, locaes ou por quaesquor
outras individualidades encorporadas ou não.

h) Fornecer o prover depositas, fundos de ga.r intim em relação
com qualquer concurrencia publica ou com, qualquer pedido para • ,
qualquer contracto, concessão de decreto, determinação oficial,
propriedade ou privilegto ou em relação a execução e o cumpri-
mento do qualquer contracto, concessão, decreto ou ,acto
executivo.

I) Emprestar dinheiro a taes partes ou em taes cdndições,
com ou sem , garantia, segundo for julgado convaniente e par-
ticularmente a clientes da companhia ou a pessoas negociando
com alia ; garantir a execução de contractos por parte de
membros de companhias'ou de pessoas tendo transacções com

emnpa.nhia; e sacca,e, ácceitar, endossar, descontai', matar,
comprar, vender e negociar lettras da cambio, notas promiss
soldas, sitaites, conhecimentos, coapons, svarrants o outros
'dolos nogociaveis e vender, comprar e negociar em ouro,
prata e moeda.
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.quer modificação na constituição . desta ou de qualquer outra
companhia ; fazer com que esta ou qualquer outra companhia
soja reconhecida, legalizada, registrada ou encorporada, si no-
cessario for, do accordo com as leis vigentes do qualquer
colonia. paiz ou estado em que ella pede ou se propõe a
oll'octuae as suas transacções abrir e manter um ou varies re-
gistros coloniaes ou estrangeiros desta ou do qualquer outra
companhia em quaesquer das colonias ou dependencias bri-
tanica,s ou em quaosquer paizes estrangeiros o attribuir desta
ou de qualquer outra companhia a tal registro ou tatos
Registros.	 •

O Distribuir qualauer parte da propriedade ou das dividas
activas da companhia em moeda ou de outra fôrma pelos seus
membros.

ui Fazer tudo ou parte das cousas acima estipuladas ein
qualquer parto do globo, seja na qualidade do agentes prin-
cipaes, contractantes, curadores ou procuradores ou do outra
maneira ; ou então de per si eu conjunctamente com outros,
ou ainda por meio do sub-agentes, sub-contractantes, sub-cura-
dores ou de sub-procuradores ou outros, com poderes para
nomear qualquer curador ou qua.esquer curadores em nome
pessoal ou encorporado, que ficar-ao autorizados a guardar
qualquer propriedade pertencente á companhia e lambem
para deixar qualquer tal propriedade aos cuidados de ta/ curador
ou de taes curadores.

v) Executar cada uma ou toda,s dessas coisas que se tornarem
necessarias ou conducontes ou que se julguem não neeessa,rias
ou conducentes para a realisação dos fins acima expostos o, isso
do tal ferina ou maneira que quando a palavra ((Companhia»
mencionada nesse mentorandunt seja applicada a qualquer entra
companhia, que não seja esta, considerar-se-ha a dita palavra
como comproliendendo qualquer sociedade ou outro corpo de
pessoas encorpuradas ou não, soja cila domiciliada ou nao no
Relu° Unido ou em outra parte; 03 fins especificados em cada
um dos paragraphos deste nzemorandum serão considerados como
rins indowndentes o, por conseguinte, serão de manoira alguma
limitadas ou restrietas (salvo si for especificado em contrario
no dito paragrapho) em referencia aos rins indicados em qual-
quer outro paragrapho, porém, poderão ser executadas tão
plena o amplamente como si cada um dos ditos paragraphos
definisse os fins de uma companhia, separada, difforente o
independente.

4. 0 A responsabilidade dos membros é limitada.
5.° O capital da companhia é do á:, 5.000 dividido em 5.000

acções de uma libra cada uma.
A' companhia ficará facultado a,ugmentar,reduzir otz.sublividir

o seu capital ou quaesquer acções da companhia primitiva ou
da companhia augmentada poderão sor omitsida,s eJm quaes-
quer direitos, privilegios ou condieõos proforonciaes, espocia.es,
qualificadas ou deferidas (cru o capital, dividendos, votos ou
outros inhencites a essas acções, e isso geralmente do modo
que a companhia de tempo em limpo pudera determinar.

i\r(), as pessoas cujos nomes e endereços ostão aqui abaixo
assignados. desejamos formar urna companhia de acautelo com
os termos do menywandum de associação o respoctivamente
concordamos cm tomar o numero de acções, no capital da
companhia, in licado na relação infra em frente aos nossos
nomes:

Nonas, endereços e descripção de accionistas.— Numero do acções
tomadas

Joseph Moeria negociante, le) West Smitlifield E. C.
Altred S. Williams, capitalista, 108, Tenehurch Street

London E. C 	
Bernardo Sydney . (teorg,e Watts, empregado, 117,

Pecklieni Park Road, Lundou S. E 	
Harry Ilubs)n Boni!, empregado, 15 O therton Road,

Forest (Iate, Londou E 	
Ed	 1V111. Wilson, empregado, Zwitelritt, 17 Mond

Street West, Buoliing Road E 	
George lIe,nry Puiu, negociante, 30 Leigh Road,

I 1 ighbu rg N 	
Alfrod Lewis Moore, negociante, 24 The Limes

Croated Roal, Herm Hill 	

Datado em 10 do julho de 1902. Reconhecemos as assigna,turas
supra.

(Assignado) Ostcald ifollebnne, escrivão paramentado dos
Srs. Porker, (lacrei, Holinan (4; Ho \valeu.

dicitadores, SI 21liehnet's tblony Cornhill, E. C.

Leis das companhias de 1862 a 1900

CO31PANIIIA LIMITADA POR ACÇUES

Estatuto (Ia The ltrazilian Gola Storage
neva/f)pment Company LÃ:ai/toa

FOI ESTIPULADO QUANTO SEGUE

PRELIMINARES

I. Das disposições das' Leis regulando as companhias, de 1862,
applicadas a esta compa. N tlia , serão excluidas as da tabella. A da

Primeira Lista».

int,wprelaçcío

2. As notas aqui á margu'd não altectarão a construção
delles, e nestes presentes, sal,n; si houver alguma cousa no
assumpto ou calhando que não curresponda com alies.

«A companhia» ou «essa comp,anhia » significa a companhia
acima especificaria.

«Estes presentes» significa o meaic, randum do associação da
companhia o aquelles artigos do aseluel e ção e artigos e regula-
mentos que a companhia do tempo ena tempo possa emittira.

«Resolução especial» e «resoluçã:o ex,,traordinaria» teem as
significações a alies respectivamenw att •ibuidas pelas leis re-
gendo as companhias (secções 51 e 129). .

«Membro» quer dizer um membro da companhia, segundo
fica estipulado na secção 23 das leis sobre companhias de 1862.

«Directores» quer dizer os directores da companhia para O
tempo presente.

estatuto» quer dizer as leis sobro as companhias do 1862
até 15300 o qualquer outro acto nestes incorpoeado.

«O registro» significa o registro do membros, que será man-
tido segundo o paragrapho 25 das leis sobro as companhias do
1862.40

escriptorio» quer dizer o escripterio olfactivo registrado
durante o tempo que existir a companhia.

«Mez» quer dizer o mez ealendario.
«Integralizado » comprohoade creditado como sendo into-

gralizado »:
« Por escripto » ou e< escripto » comprehendo-se impressão,

lithograallia o outros modos de representar ou de reproduzir
as palavras de maneira visive/

.< Acção » ou « acção » inclue o fundos publieos »:
As palavras significando o nemero singular sémente incluem

o numero plural e vice-versa.
A 3 palavras significando o genero masculino sarnento in-

cluem o g,enero fominino e vice-versa.
As palavras significando pessoas incluem na sua significação

os nomes de corporações, companhias, sociedades e associações
(incorpmadas eu não incorporadas) assina como es do indivi-
duos particulares.	 •

h'epartiça.) de aCOCS

3. As acções, salvo quando for explicado do outra 'fôrma,
serão repartidas pela directoria o á discreção da mesma ;
todavia essa destribução será feita do accordo com as estipu-
luções contidas em qualquer convenção onde houver referencia,
ao numero do acções. pie deverá ser repartido de conformidado
com os dizeres da mesma convenção. Cada ciasse do acções
da companhia seri, numerada em séries regulares, e cada acção
quo não estiver do accordo com as convenções continuará a
trazer o numero polo qual era dantes distinguida.

S'ubscripçíl rrzinirn nrrrr

4. A secção 4'' das leis regulando companhias proscreve
que, no e :so de haver necessidade do applicar amada secção,
a repartição ntinimuia de acções será de 10 uh, das acOlis P ri

-mitivamente attribuidas.

ComimUsiia sAre a e OCS

5. Toda a vez, que a companhia offereeer ao publico subscri-
peões para nações. Cila poderá pagar, seja por meio de dinheiro
á vista Ou seja par meio de acções iutegralizadas, uma com-
missão a qualquer pessoa. a titulo do consideração ‘ pelo facto
da mesma ter subscripto ou concordado eia subscrever, soja
condicional ou totalmente, quusauor anões da companhia.
ou que pr.,eur irá eu consentirá on peocura,r subscripções das
acções da comeanhia abroluta ou condicionalmente.

Essa, commissão todavia não excederá de 2J °R sobro a totali-
dado das ()Ações cuja subscripção foi feita ou consentida, a ser
feita par tal wssol, ou cuti,o que ella terá procurado 011 consen-
tido em procurar.

1

•198

407

1

1

1

1

1
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Responsabilidade dos accionistas

6. Si duas ou mais:pessoas forem registradas na qualidade de
proprietarios de quaesquor acções, alias serão junta ou sepaaaa
(lamente consideradas responsaveis por qualquer chamada, ou
outra responsabilidade que houver a respeito do taos
acções.	 1;

Qualquer uma das taes pessoas poderá passar os competentes
recibos para qualquer dividendo pagavol em relação a taes
acções, porém aquellp, que for inseripta em primeiro logar no
registro será aqu lla que Lerá. considerada, a fanica proprieta-
ria das acções, e isso,ein ralação á votação pessoal ou permeio
de procurador, ou para os serviços de -noticias.

No caso da marte de iuu possuidor do a,caõos, registrada os
possuidores sobreviventes sorão considerados pela companhia
coa o tendo exclusivamonto direito ás acçtias.

Trusls ntro reconhecidos

7. A companhia, não ficará obaigada por, ou não remain:corá
qualquer casual interesse, soja olle parcial ou oquit stivo, no
caso da formação de uni trust ou do qualquer outra Manaira,
sobre qualquer acção ,ou qualquer outro direito em relação à
qualquer a.cção, sobraji) direito absoluto o isso por parto do Mu
accionista, devidamente registrado, da mesma, naquello mo-
mento e bem assim dado o caso que haja uni executor testa-
meatario, administrador ou curador de uma fallencia, us quaes
poderão proceder logalmento do acordo com os termos deste
estatuto,

Registro dos directores e gerentes

8. A companhia má.nterá no C3Criptorio central uni registro
contendo os nomes, endereços a profissões dos seus diractores o
gerentes e mandará ao, archivista dai actas do sociedades anO-
nymas uma, cópia do tad registro e de tempo em tempo coram-
Meará ao referido archivista qualquer mudança que houver na,
direcção o garencia.

A companhia cumprirá tambom como o disposto na secção 2p
das leis regulando as çompanhias do 1862 e emendado pela
secção 19 das referidas leis do 1900; isto é, estabelesendo
menos uma vez por anno uma lista e um resumo dos =sobros,
acções, hypothecas ou cargos e outros (maus, enviando uma cópia
da mesma ao a,rehivista das sociedades anonymas, e procederá
sempre do a,ccordo coai' o disposto do taci secções.

Entissito submettida q'brias . cOndiNes. com refaça a chamadas I

9. A companhia paderá .offectuar quaisquer arranjos na emis:s
são de acções, fazer um abatimento em prol dos amidos accio-
nistas das mesmas o fixar a totalidade das chamadas a serem
effectuadas e o prazo Para o pagamento destas.

Installaçães sobre acções a serem integralizadas

10. Si do acordo com as candiçõea da rep ?adição de qua.lquor
acção, parto ou toda a finpartiancie, da mesmo, ou do piano de
emissão for pag,avel por inst:sllação, cada uma do taes installa•
ções, quando devida, será paga á companhi t pela pessoa que
naquelle momento se ache registrada como sendo o ver auleird,
dono da acção ou outro por 83U re.preaentante legal ou aeus,
representantes legaes; e cada uma de taes installaçõos será
considerada como sendo o importo que deverá ser pago em
virtude de uma chamada devidamente feita o notificada e tolas
as estipulações destes presentes relatorios a pagamento de
juros e de perdas de direitos por falta de pagamento, quando
houver chamadas, sarãoapplicadas em consaquencia.

Archivamento dos relatorios de repartivro de acções e de
contra elos

11. os directores agirão de aceardo com o disposto ila secção'
7 das leis regulando as compauhias cai relação ao archivamonta
do repartição de acçõas e de contractas, como taanbein oroi relação

acções emittidas total ou parcialmente do outra maneira,
quer por meio de dinheiro á vista.

A companhia luzo comprará as suas proprias acções nent empres-
tará dinheiro sobre as rnesmas

12. Nenhum dos fundoá da companhia será applicado, seja'
na compra das acções da companhia, ou seja. cila dando dinheiro,
emprastado sobre os mesmos.

Certidões

13. As certidões comprovando direito a acções serão	 '
das debaixo do ta+Usi social de. ( .01/1 pai! 1	 aNSIglal 4,i I	 t!OUS

directores e contra assignados pelo aecret trio ou por qualquer
outra pessoa designada 'pios directores.

Cala membro terá direito a uma certidão para as acções
,gistradas em seu nome ou então de outra maneira, á discreção
da directoria,. e sobre pagamento 'de um shWing por acção em
relação a todas as certidões, que poderão ser pedidas por cada
parte de taes acções, depois de ter sido passada a primeira, que.

gratuita.
Cada certidão de acções especificará os numeres de denotação

das acções, a relação da sua omissão e a quantia paga sobro as
mesmas.

Relativo á entisitio dc nova certiclao em substiluiçao da' que tiver
sido perdida, desfigurada ou , destruida

14.Sendo apreseatada qualquer certidão usada ou desfigurada
a directoria poderá ordenar o concellamento da mesma e emit-
tia unia certidão nova eia togar daquella, e no caso do ter sido
destruido, ou perdida qualquer certidão, offerecida prova satis-
factoria á, dirsctoria de tal extravio ou destruição o depois de
ter silo paga tal indemnização sufficiente, julgada adequada
pela directoria, esta poderá, passar unia nova certidão em favor
da parte, em substituição áquella que foi extraviada ou des-
truida.

Emolumentos

15. A quantia de um shilling, , ou outra quantia menor que os
directores poderão determinar, sara paga á companhia por cada
certidão emitticia de accordo cum os termos da clausula acima.

Chamadas

16. Os directores do tempo em tempo poderão fazer taes cha-
madas de capital aos accionistas que julgarem conveniente o
necessario em relação ás acções não integssalizada,s o possuidas
por cilas, desprezando as condições do distribuição as' gimes
obrigarão a pagamento em época determinada; e cada
membro pagará a totalidade de cada chamada a elle dirigida,
áquellas pessoas, legares o no momento determinados pulos
directores.

A chamada poderá autorizar o pagamento por installações ou
de ousr maneira segundo for estipulado pelas condiçõas de
repartição.

Nenhuma chamada subsequente á distribuição excederá do
um quarto do importe nominal dl acção em relação á chamada
feita, ou será pa,gavel antes do decorridos dons mous calendas
rios depois da data em que era pagavel a chamada prece-
dente.

, Em que tempo considerar-se -ha realiSada a chamada I

17. Considerar-se-ha uma chamada como sondo feita quando
uma resolução :dos directores autorizando tal chamada tiver
sido adoptada.

Aviso de chamada

18. Um aviso antecipado de quatorze dias, indicando o dia e
lugar (10 pagamento ou quem se deve effe,etuar, será notificado
aos interessados.

Tempo em que deverá ser paga a installaytio ou a
integralização

Si qualquer quantia paga em relação o uma chamada ou
a titulo de installação não o tiver sido antes ou depois- do dia
designado para o seu pagamento. o possuidor, naquello mo-
mento, da acção em relação á qual . tenha sido feita a chamada
ou então que soja devida a installação, paarará juros sobre a
mesma na razãa do dez por cento, libras, e por anno a partir
do dia designado para o seu pagamento até a data do paga-
mento atractivo, ou então em outra taxa menor que os directores
Possam determinar.

Pagamento adeantado de cha)rtadas

20. Si assim lhes aprouver os directores poderão receber
de qualquer membro que estiver com vontade de fizer entradas,
parta ou todo o dinheiro devido sobre as acções possuida.s par oito
e além das quantias então chamadas; e sobre o dinheiro assim
adeantacto ou sobre aquel/o . pago de tempo em tempo 'ern exceSso
das chamadas feitas sobro as acções em relação ás quaes ellas
toem sido feitas, a companhia poderá pagar juros na razão em
que fôr estipulado entre os directores e o membro pagando tal
quantia adeanta,damente.

TRANSFERENCIA E TRANSICSSÃO DE ACOES

Execuçõo de transferencio, . etc.

21. O instrumento do transferencia do qualquer acção . será
feito por escripto e assiarnado por ambos, cedente o cessionatio
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e o cedente será, considerado como sendo possuidor de t4 acção
até que o nome do c ',almude seja lançado no registro destinado
para esse fim.

Forma da transferencia

22. O instrumento de transferencia de qualquer acção terá a
. forma ,comasum ou mais ou menos a ferras. seguinte,, segundo
permittirem as eircumstancias.

cEu 	 .• • • U 	 de
	 em consideração

da quantia 'de e  • • 	 -• a mim. paga
por 	 	 •	 de (aqui designar-se-ha o
cessionario) por este transfiro ao missionaria as.. 	
	 ilações numeradas da

• da empresa , denominada,
The Brasilian Cold Storage ev.ld Development Company,' Limited.
a* valerem para, o oessionario, para os seus curadores,
nistradores e executores iestimentarios, Submelaido ás varias
'condisõss, as quaes eu lambem me subinetti antes da execução
da prolsnte, e eu, o 'ocas onario por meio deste, ,concordo
adceitar as ditas acções, submettendo me ás condições esti-
puladas.

Em fé do que tomos senado e assignado de nosso •proprio
punho no dia 	

Testemunhas etc 	
•Porém, si assim convier aos directores', a transferencia

padera* ser registrada por outras maneiras.

'Caso em que os directores podara° recusar-se a registrar a
transferencia

Os directores poderão recusar-se a registrar qualquer
transferencia de acções sobre as quaes a companhia tem
direito de retenção,.e, no caso de sereia as acções p 1.1.010,1meg:t.te
integralizadas, cila poderá. sem ser . obrigada a dar eualquei.
justificação, recusar-se a conceder uma, • transferencia 'a um
cassioaario, quando ella assim não queira.

Ás transferenciai devera ser deixadas no escriptorio central e a
evidencia do titulo Veverd Ser dada

24. Cada lestruinento de transferencia depois de ser devi-
damente sollado será. deixado no escri itorio , da com anhia
com o fim de ser registrado, acompanha'do da certidão das
acções .a ,serem transferidas e tal outra provas 'comprobatorias
que a companhia possa exigir para . f -ripar o -titulo do
ceden-e ou do seu direito a trame irar as &Mod.

Tempo em que as transferencias serao réstIteidas

25. tai aesquer instrumentos de transferencia que deverão
ser regis rados, serão retidos pela companhia, porém, qualquer.
instrumento de transferencia a que os directores possam
recusar • registro será restituido sobre o pedido dai pessoa que
o tiver depositado.

Emolumentos para tranferencia

28. Emolumentos não excedendo deus shillings e seis di-
,nheiros poderão ser contasos para cada transferencia, e, se
assim for requisitado pelos directores, serão pagas antes de
registrar-se a dita transferencia.

Momento em que se poderd fechar o registro e oi livros de
transferencia

27. Os livros de trunsferencia e o registro dos membros
poderão permanecer fechados durante o tempo em que a.
companhia determinar por uni prazo não excedendo de trinta
dias resolutos em cada anno.

TransmissIto de acedes registradas em relaeno d
.sobrevivencia

28. Os executores testamentarios e administ ..adores de
herança de um membro . fallecido (não fazendo parte da so-
ciedade) serão as meus pessoas reconhecidas pela companhia
como tendo direito as acções registradas em „nome- de tal
.membro e no caso de fallecimeato de qualquer ou varies
. doa possuidores de quaasquer acções registradas os sobreviven-
tes ou sobrevivente serão as unicas pessoas reconhecidas pela
companhia como tendo direito ou interessados em taes acções.

Relativo d transferencia de acções ou de membros falidos,

, 29. Qualquer pessoa que tiver direito as acções em virtude do
fellecimento ou fallimsato de qualquar outubro e que apre-
sentar tal evidencia da querer prose ler de canforraidoete com
esta clausula ou cum o seu titulo, segundo malhar julgarem os
directores, poderá. com o o msanti imoto desses ser regis-
trada cromo sendo membro em referencia a taes acções ou po-

dera sul) netter-se aos resulam entos relativos ás transferencias,
' nellas sentidas para can ferir lues acções

Os directora: Lerãi) os mesmo: direitos de recusar-se a re-
gistrar qualqu pessôa rIc ind.) com o direi a taPS UCÇUS.
OU a sai' A . :essiouria, COMO SI eira, fosse a ocasionaria men-
ciona,la na tran,ferencia ordinaria.

Aqui mais adiante será referida esta clausula, como sendo ira
clausula de transmissões.»

MULTAS E PENAS EM QUE INCORRERÃO AQUELLES QUE FALTAREM
ÁS CONDIÇÕES CONVENCIONADAS, E DIRE/Tó3 DE RETENÇÃO .

Caso nao seja efectuada a entrada de dinheiro na chamada
• de capital, publicar-se-ha ou peso o facto

30. Si qualquer membro deixar de arredaar a entrada
em caso do chamada, installação ou outra	 de entrar
com qua lquer outra quantia pagavel em relação a uma
acção, no momento ou antes da tempo determinado para
pagamento da mania, os directores de tempo em tempo,
depois e durante tal tempo que . a chamada, entrada
eu inst dlação não forem effectuadase enviar um ?viso
a tal membro pedindo-lhe para tornar effestivo tal paga-
mento com os comp itentes juros, assim como as despesas in-
corridas pela companhia par causa de não se ter effectuado
pagamento.

Forma do aviso

31. O aviso designará rim dia (que não será, marcado para
antes de quatorze dias decorridos da data do mesmo aviso) e o
lugar ou legares ou ie e quando devora, ser effectuada tal in-
stallação, chamada de capit ti ou entrada, juntamente com troa
juros e despesas, de. accoi do com os termos do parasrapho
acima. O aviso estipulará sambem que em caso Ale falta do
pagamento no momento ou depois do tempo determinado, serão
consideradas sem valor as acções para as quaes foram pedalas
taos chama las de capital, entradas ou inst &ilação.

As acções ficam nullas, nao sendo cumpridas as disposições.
do aviso

*32. Caso não rijam cumpridas as disposições de tal aviso, quo
será expedido de ancord) com o paragsaptia supra, em relação
com qu esquer 0,40 ai para as imans o aviso foi expedido; os di-
rectores poderão, em seguida a uma 1110(do vo ada para ase) lim-
e a qualquer tempo, declarar sem effsito e perdi AS taes aeçO
e isso, apesar de hav a. tido era sexiiid i pagamento atrasado
de chamadas de capitam, i istallaçõos, entra ias. despesas • o
juros inherentes e devidos . psia atraso. Tal perda comprehendo
aqaella do direito aos dividealos doei ondos eria Pollção a ta s&
acções ficadasficadas sem valor e que nãi foram pagas no momento
perda.a 

As acedes declaradas sem valor, por ?tiro terem sido integrai-
sadas ou pagas, ficam sendo propriedade da companhia

33. Qualquer acção ass.rn declarada nana será. considerada
,como ssndo propriedade da companhia e os directores poderão
tornar a distribuil-as ou dispor delias, de qualquer outra ma-
neira qie lhes convier, com ou sem a impurtiancia já paga ou
creditada em relação á, Mesma.

Poderes para annullar a perda de direitos sobre acções

34. Os directores poderão em qualquer tempo antes que taos
acções assim declaraias sem effeito, sejam repartidas ou do outra
maneira distribuidas, annullar a declaração de perda de direitos

'sobre as mesmas em taes condições que julgarem melhor.

Os pagamentos atracados deocrao toda via ser effèctuadls
35. Qualquer membro cujas acções tenham sido declaradas

sem effeito, terá. todavia obrigação de pagar o pagará immedi-
atamento á companhia todos e quaesquer napitaaes d 3 chamadas
entradas, instailaçãaa, juros o despesas devid ,s por, ou em re-
lação com taes a cões no momento da perda de direito sobre as
mesmas, sendo os juros contados a partir do dia da perda do di-
reito sobre as acções, á razão de libras dez por cento ao anuo,
e os directores tornarão offectivos os pagamentos de taes di-
nheiros ou quaesquer parte dos mesmos, se assim o entnudo-
rem, mas não serão tidos como sendo obrigados a assim proceder.

Direitos de retençao por Parte da companhia sobre as acções

38. A companhia terá, o primeiro e tinire) direito proa- ileeiado
de retenção sobre todas as arou. ( nao totalmente integralisa-
das ) registrados em nome de cada membro, ( sejam registradas
em nome deste comente ou co Junct imante com outros ) para
as suas dividas, respousabili lades. e compromissos só ou atm.
junct amante coa qualquer outra pessoa. par. como a compa-
nhia, que.. tenha chag do ou não o prazo para. o paganieuto,
comprimento ou dose A,rgo dos mesmos, e, qualquer justo inte.
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nisso em qualquer acção será sujeito a tal direito de retenção,
quer seja este procedente antes ou depois de aparecer tal justo

es e e isso cem ou soai aviso reativo ao mesmo.
Til direito d., reteeção applicar-se-ha a todos os div.dendo; 'o

benitica ões declarados em relação a taes acções.
Salvo for determinado doutre forma o lançamento para a

era,nsferon.ea de acções se 'á considerado c..rno denuncia do di-
reito de retenção da companhia ( 89 o houver ) sobro tem acções

1L1 ai comente ao reforço do direito de retenção por. meio de ve,,da

37. Com o fim de reforç ir tal direito de retenção es directo-
:"os poderão vender as acções sujeites a mesmo , do modo que
jelgerein mais conveniente; nenhuma venda, porém, terá legar
ate eleigar o tempo acima estipulado, e, até que aviso por es-
cripte di intenção de vender e. ha sido enviado a tal membro
ou a seus executores testadueniarios ou wiministrad ires o que
estes ou eles tenham deixado com a revelia, sete dias depois
do tal aviso, o pagamente., cumprimento ou descargo de taes
dividas, responsabilidade ou compromissos.

ApplicaçáO do resultado da venda

38. O resultado liquidede qualquer, tal venda será applicado
a, ou em relação á amortização de taes dividas, responsabili-
dades ou compromissos, e o saldo (si houver) pagar-se-ha a
tal membro ou aos seus executoeas testarnentarios ou liqui-
dantes.

Validade das rendas

:10. Depois de qualquer venda reali zada por cama de perda
ao dieeito da acção ou por reforçar o direito de roteneão uni
cumprimento ao disposto dos puderes acima conferides, o e di-
rectores poilie .ão mandar lançar no registro o nome do com-
prador, reler .unente á acções vendides o o comprador leio
terá por obrigação, importar-se com a reguiereiteei cies mu-
cedirnentos ou com a applicacão do dinheiro da cumpra. o de-
pois que o sou nome soja lançado no Re estro reietiva. ¡lente
a tae- acções, a validade da venda não p durá por remoem sei
coa ossada e o recu.so para perdas e da nos de quelquer pes-
soa, digo por perto de me equar peesoa que se julgar lesada pela
reeerida venda será unicamente contra a companhia.

Desi.dencia de acções

40. Qualquer membro:pa te desistir e a ceinpanhia peilerá
aeceitar a desisteneia dd suas acções ou de griles mer
em virtude de qu ilquer ;acourelo celebrado ia itu .mente entre
ta membro e os directones. previsto sempre, todavia. que o ca-
pital d com penhi não fique reduzido do 'outro mudo que,
por aquelle indicado nas clausules do estatuto.

C ~tirete° de' acçõ"es eia tundos publicos

41. Os directores poderão Cum autorização de companhia,
previam 'ate dada, cm assemblea geral, converter quite quer
aeriieS integranZadaS em !VIMOS puleiros, e, quaesquer fundos
publicos po lerão por sua vez ser reconvertido.: 001 acções de
qualqw-r denominação.

42. Quando quaesquer aeções forem convertidas em fundrs
publi 'os os vanos possuidores de taes fundos publioos poderão
d'ahl em deante transe rir os seus respectivos interess .s nos
mesame ou qualquer parto de taàs interesses de triesma ma-
neira. submettendo-se aos mesmos regulamentos que regulam
as acções nu capital da companhia em caso de tra,nsfereneia, OU
então do medo mais semelhan,te que admittirem as 'mann m-I.'be
Cies,

Porém os directores- poderão de tempo em tempo, se assim.
julgarem conveniente, fixar a minima impureineel de fundue
publicus transferivois e ordenar que as fricções de libres s !eiva
deixadas de lado, e, com poderes entrotant .3 a sua diser_ção da
des stir de taes regras em qualquer caso particular.

Direitos dos possuidores
•

43. Os fundos publ icos conferirão aos possuidores dos meemos,
raspectivament os meamos previlegios e valitagoim em relação
ti divisão de lucros o á 'votação nas assembléas da cumpanlmi e
para todos os outros gns e intenções, tão plenamente quanto
lhes cria Afio conferiaq pelas a.cções de inip rei:teia igual no
capital da companhia, porém, de tal modo, que nenhum dos taes
previieeios o vantagene, exceptuada a participação nus :nem
da companhia. serão conferidas por meio de qualeuer peite
aliqu ,te, do fundos puhlices consoli lados, o que [1;10 seria u ciso
com as acções existentes que conferem taes previlegd s e van-
tagens.

E salvo as excepções em outro logar estipueides. todas as
• clausulas aqui c medes s irãe applicav :is. tento quitem o por-
Illidar

.
 as circ.,' eistanciam, aos rimos piii)li,•)/ coo ) is id

aCçõt!S.

Nenhuma, tal conversão anctará, ou prejudicará qualquer
preferencia. ou outro privilegio especial.

AUGMENTO E REDIICÇÃO DE CAPITAL

Poderes para augmentar o capital

44. A cempanhia em assembléa geral poderá de tempo em
tempo augmentar o capital creando novas acções do valor que
for julgado conveniente.

Qattes as condições em que poderJo ser. emittidas as novas
acções. Preferencia etc.

45. As novas acções serão emittidas nos termos e condições
o com os direitos e privilegios annexos ás mesmas, que • foram
aleitados em assembléit geral relativamente a dias, e caso
não forem dadas ali instrucções nesse sentido, então os dire-
ctores determinarão e especialmente quaes as acções que podem
ser emittidas com preferencia ou com direitos qualificados
a dividendos e com parte nos bens de companhia e com poder
especial para votar ou sem esse poder.
Até que ponto concorrerão as novas acções com as do capital

inicial

46. Salvo si for eseipula io de outra fórme pelas condições de
emissão ou por estes presentes, qualquer capital levantado pela
ore de novas acções será considerado aduo fazendo parte
do capital inicial e será sujeito ás clausulas aqui contid s em
referencia ao pagament • de chamadas, do installações, trans-
ferencias e transmissões, perda do direitos por falta do cumpri-
mento de condições impostas, retenção do (breiem, desistencla
o outras.

Redacção de capa& etc .

47. A companhia Morá, de tempo era tempa por meio de
resolução especial reduzir o seu capi ai do modo autorizado
por 1 e a companhia p iderá tambern p r moio de resolução
esmole, subdividir ou por resolução ordinaria consolidar todas
ou quaesquer de suas km-5es .

Subdivisão e .acções lireferenciaes ou ordinarias

48. À ere olucão especial pela qual qual pior acção, for
sidelivi !ida, p iderá determinar que em beneficio dos possui-
do es di ficções, reeul tand d tal subdivisã,o, uma ou varias de
beis acc3 tnrà;:.) alguma preferencia ou vantagem especial em
nolição á divisã) de cenit ti, voto ou de ou& maneira, sobre
ou comparativamente com outra ou outras acções.

310DIFICAÇÃO DE DIREITOS

Poderes para modificar direitos

99. Se ova qualquer tampe o capital for dividido em acções
do veri s cla.eses,quelquer ou todos os direitos e provilegios dos
possuidores do seções de cada classe, puderãe ser modificados
por acordo entre a comeanhia e qualquer pessoa pretendendo
contractar por conta daquella classe, previsto sempre que tal
acoordo fique senceionedo por meio de uma resolu ão extra-
ordinixia votada era urna as sembléa geral especial enctuada
pelos possuidores de acçõesdaquella classe, e todas as clausulas
aqui contidas referente a aseembléae gera is deverão mutatis
mutandis, ger apele idas a cada uma de taes assembleete, salvo
se o numero conssiturielo e mesma for de membros possui-
dores de. a representando por moio de procuração um terço do
tot tl n ,minal das acções emireidas daq estia cl ;sse.

Quaesquer direitos inherentes a ficções não emittidas po-
derão ser modificados, varia los ou obrigados por uma reso-
lução tintinaria da companhia. •

Poderes pai-s levanto,- emprestinws

50. Os directores poderão de tempo em tempo, á sua dl-
ereção, levantar enaprestimos ou garantir o pagamento de
qualquer quantia ou de quaesquer quantias de dinheiro para os
tias da coinp inhia, ficando porém estipulai° que neo levan-
tarão nem Qmprost tão, sem o consentimento da companhia
reunida em assembléa geral.dinheiro sobre debentures ou fundos
debentura,es de uma vez, para uma importancii maior que a
impor tancia nominal do «capital acçõei» já emittido.

Condições em que poderà ser contrahido o emprestimo

51. 0.3 directores poderão levantar emprestimo ou garantir
o pagamento de tal dinheiro, de tel. manei .a e em tiles termos
e condições, que em todo o respeito acharem n conveniente e os-
peci :imenso pela eints-ão de debentures ou de fundes-debentu-
res di Companhia, com penhor de toda ou quaiquo.. parte de
prol) í dad , Oenp n i p i'd ent o fit atro) inclusive o Mu
caeital relu chamado ainda naquele momento.
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As garantias poderão ser transferidos sem pagar direitos
de ch,ancellaria

52. Os debentures, os finelos-debenturoi ou outras garantias
poderão ser transforidos sem pagar direitos de chancollatia, e
isso tanto por parto da Companhia, como por parte da pessoa
a quem possam ser tralisfdridas•

Emissao com desconto ou com privilegos especioes

53. Quaesquer debentures, fundos-dobenturos, bonris ou ou-
tras garantias poderão ser emittisios com desconto, premio ou
de outra maneira, e como quaesquer privilegios especiaes para
resgate, desiscencia, repartieão de acções, comparecimento e
voto nas assembléas geraes da companhia, nomeaçã,o de dire-
ctores e outros.

Manter-se-ha um registro de hypothecas e cumprir-se-ha o dis-
posto do art. 11, das Leis Regalando as Companhias.

.54. Os directores farão manter um registro especial de hy-
pothecas de accordo com o disposto da sução 43 das Leis Rege-
lando as Companhias, do 1862, onde serão lançados todos os em-
penhos o cargos alfectuando especialmente a propriedade da com-
panhia, o, ellos cumprirão devid rriente com os requisito.; da
secçto 14 das Leis Regulando as Companhias, do 1900, ou com
qualquer modificação osta,tuido, da mesma, em relação ao regis-
tro das hypothoca,s e cargos especificados e de outra maneira.

Ilypotheca onerando capital ainda na chamado

55. Si qualquer capital da companhia ainda não cha-
mado for incluido dentro ou onerado por qualquer hypo-
theca ou outra garantia, os directores poderão, por meio de
instrumento dado debaixo do sello social, autorizar a pessoa,
em cujo favor tal hypotheca ou garantia foi dada, ou então a
qualquer outra pessoa na qualidade do curador, a dirigir po-
didos do entrada aos membros em relação a tal capital não
realizado, o tal autoridade vodorá ser exercida, seja condicional
ou incondicionalmente, ou seja logo ou casualmentem em ambos
os casos com exclusão dos poderes .dos directores ou do outra
maneira ; o ná clausulas contidas noto Estatuto referentes a
chamadas, applicar-se-hão multais ~landis a chamadas feitos
debaixo de tal ou toes poderes, poder-se-hão transferir a ou-
trem si assim lbr estipulado.

ASSEMBLIAS GED,AES

Asseaddr;a constituinte

56. A asseoublea constituinte da companhia terá legar se-
gundo requeira a sucção 12 das leis regulando as companhiass.do 1900, na seu proprio tempo.

Tem))) ma que as asseniWies ge. aes seguinte; Uva loyar

57. Haverá assembleas gera,es ao menos uma vez no armo
de 100:3, e em cad t atino seguinte, em tal tempo o em tal legar
que for determinado pela companhia em assembhia geral, ou
si esse tempo e ogar não forem determinados, no tempo e
legar onteo que determinarem os directores.

lYstineçõo coliy essemb!éas ordinarins e extraordinarias

53. As assembleas g,eraes supra referidas. outras que a as-
sembléa, constitiente s sorão denominadas aassombleas ordinai iasa
o todas as mais asse o bleas da companhia, com excepção da re-
ferida conetituinto, deaomina,r-se-hão as,embleas extraordi-
nariasa.

Quando sa convocadas as assembléas

59. Os director !s, quando assina lhes aprouver, poderão con-
vocar uma assernblea extraorslinaria, o, a podido dos possui-
dores de não. menos de um decimo do capital eintttido, cuj
chamadas o outras quantias então devi ias tenham sido reali-
zadas, convocarão brim !diataniente uma assembléa, geral, vi-
gorando as clousulas saguin los:

1. a A requisiçar deverá estabelecer os fins da reserablea,
devora ser assienada pelos reqaerentos e depositada no escri-
pterio central o poderá con isto' de varios documentos de ferina
identica, assignados por um eu varios convocadores.

2. a Caso os directores deixarem de convocar uma assembléa
dentro dos 21 dias da data da requssição assim depositada, os
requerentes ou urna maioria deites em capital, poderão por enes
iwsmos convoca: uma reunião; nenhuma tal assembléa„ porem,
assim convocada, terá lugar decorri sos tres numes da data de tal
deposito.

:te, Si em qoalpier t O ass unbléa, uma resulução for v seleta,
que exigir uma outra assemblea, os O ireaortis convocarao
iimuodiatamoure LIAVA assembléa extraordiaaria para o fim de

considerar tal resolução, si assim não procederem dentro do
pretso do some dias, contados da data em que foi valida a requi-
sição, e valer a pe.ia confirmar tal resolução, como uma resolu-
ção es iecial ; os re juorentes ou a sua maioria eia capital
poderão par si convocar a referida asseinblea.

4." Qualquer assemblêa convocada debaixo desta clausula,
pelos requerentes, sei-o-ha da mesma maneia ou o mais app ...o-
ximadainente possivol quo aquella da convocação do assonibléa
pelos directores.

Aviso de assonbléa

60. Um aviso previ° de . sete dias completos, especificando
o togar, dia e hora da assembléa, e em caso do negocio especial,
a natureza gorai do tal negocio será dada por meio do aviso
expedido pelo correio ou de outra fôrma entregue, segundo aqui
for ostipulasdo.

Com o consentimento por escripi o de todos os membros
naquilo momento, uma assembléa geral poderá ser e ~orada
em um preso menor de sota dias (sempre por avisos o do modo
que os referidos membros julgarem mais conveniente toda a
vez que houver intenção de se votar uma resolução especial.
as suas assemblèas poderão ser convocadas por moio do uni
e mesmo aviso, o não servirá do pretexto o facto do que o
aviso convoca semente a segunda assemblea no caso de na pri-
meira assembléa ter sido votada a resolução pela maioria re-
querente.

Relativo á omissa ds arisNs

61. A omissão accidental de se ter dado aviso a qualquer
dos mombros não invalidará qualquer resolução votada CM
tal assemblOa.

MODO DE PROCEDEI:, INAS ASSEMELE GERAEg

Coma se procederá nas assendrlf;as ar/ice

62. Na as ,embléa °Minaria, proeedor-se-ha ao recebimento
o ao exame da conta de lucros e pordes, do5 balanootes e dos
relatorios dos directores e contadores, á eleição de directores e
de outros ofileiaes em substituição áquelles que se retiram por
expiração do mandato, á declaração de dividendos, ao olfectua-
mento de quaesquer outros negocios, que de accor to oon estes
presentes deverão ser anelados a urna assemblea ordinaria.
Qua,esquer outros negoclos transaelAs em unia assemblea ordi-
irsria e quaesquer negoeios elfectuados numa assembléa extra-
ordinaria serão considerados como sendo especia,es.

Para negocio especial será precis) um numera sullieieale fle
aceieeistes

63. Tres membros pessoalmente presentes foemareo nu-
me a) sufficionte para uma assemblea geral e nenhum negocio
será elfectuado em qualquer assemblea geral sem que o numero
sufficionte que for requisitado esteja prosento ao comoçar a
discussão.

Pres.:dente a uma assemblr'a geral

64. O presidente da directoria nuai direito a tomar [misse da
cadeira prossdencial em cada assombléa gora! o, si não houver
presidente ou si em qualquer assombléa cila não se achar
presente quinze minutos depois do tempo 1n:troado para tal
assembPa, os membros pessoalmente presentes osoolhorão um
outro director para servir do presidente ; e si nenhum director
estiver presente ou si todos ( s direct„res declinarem assmnir a,
presidoncia., então at membros pessoalmente presentes escolheram
dentre si o presidente.

Si o numero de v .do.ntes presentes Mo for sofficionle,
a assembléa serd dissolvida e nmecar-se-lia n ,,vo prazo

para a sua rei;uto

65. Si dentro de moia hora depois do tempo netrcedo para
Ser offectuada a assombléa não hnus-er DUM o sufficiente, a
assembléa. si convocado, em eguuitL i á. roquisiçÃo, como mais
acima já foi referido, será dissolvida ; oin iii rhimior outro caso,
porém, ficará elle, adiada para o mesmo dia da soinana seguinte,
na mesma hora e legar c. si ainda então na zl,s ,;onil): n a assim
adiada, não houver numero suflicion te, quaesquer deus membros
pessoalmente presentes formarão numero sulficionto o poderão
()nanar e tratar do negocio para o qual a assemblea tenha
silo convocada.

Como serdo resolvidas as queslõe. nas laes
Voto decisivo

66. Qiutlquer questão sulenettida áeas arriblea sere decidido,
em primeira instancia por «maus levantadas» e no easo do voe
pato de votos, o presidente terá, Lauto no caso de maus Levam-
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tadas como no de apuração de votos, direito ao voto do
Minerva, além dos votos ou voto a que elle tiver direito na
qualidade de membro.

Qual será a evidencia guando :for passada unta resoluçao,
na",o havendo pedido de apuração

67. Em qualquer assembléa, salvo si uma apuração for podida
polo presidente ou ao menos por um, tres ou varios membros
com direito á votação ou representando possuidores por moio
do procuração legal ou com direitos a votar em relação,
e pelo menos, á decima parte do capital representada
na assembléa ; urna declaração, por parte do presidente,
de que urna resolução foi votada ou que tenha vencido por
urna maioria especial ou que então não tenha vencido ou a ba,n•
(Tonada por uma maioria especial, o que, um lançamento ne,so
sentido tenha sido feito no livro do antas da compadhia; será
evidencia conclusiva do freto, sem que haja necessidade de
prova do numero ou de proporção dos votos a.rchivados em
favor ou coutra tal resolução.

Apuração

68. Si a operação for pedida segundo acima fica exarado, cila
terá logar, sujeitas as condições aqui mencionadas, em tal
tempo e loga,r que o presidente da asssmbléa marcar e isso ou
logo ou depois de um intervallo ou adiamento não excedendo
14 dias ou do outra maneira: e o resultado da operação será
considerado corno sendo a Resolução da Assembléa em que for
pedida a operação.

Poderes para adiar a tal assembléa geral

(O. O presidente do tal assembléa geral si assim for orde-
nado por uma resolução de assembléa adiará a mesma de tempo
em tempo e de logar em legar, mas nenhum negocio será etre-
etuado em qualquer assembléa assim adiada, antes que aquello
que, não foi termirLsdo na assembléa, em que o adiamento foi
ped ido.
A disciissao poderá continuar apezar de um pedido de aparaçao

70. O pedido do apuração não impedirá a continuação da
sessão para a discussão de qualquer negocio alheio á questão
para a qual a apuração foi pedida.

Quacs os casos em que haverá itpurcvo sem adli n uètrtla

71. Qualquer apuração devidamento podida no ~meei o da
()loiça° de u ni Presiden te de uma assembléa cii oni relao
qualquer uesta() de adiamento Lerá lugar na aseniblèa, sem
que haja adiamento.

l'',,tfiçroc) dos membros

72. Por meio de mão levantada cada membro presente pus.
soalmente terá direito a um voto, e, na apuração, cada pessoa
presente ou represPritada por procurador terá direito a um
voto por cada acção por ella possuida, perimi nenhum lembro
presente, runrusluttndo por pruenrw::-Iu, tp rá	 3. V, !Lir
lesantanilo a mão, 5;t1vo si tal membro representar	 corpo-
ra.,;ão que não-) seja membro da companhia, em cujo eme.
procurador poderá votar por mão levantada com si elle ro,;91::
Mil membro da companhia.

Votos em relaçao a acões de otem liros fal tecidos ou PlnidOS

73. Qualquer pessoa com o direito, de accordo com a clausula,
de transforencia, a transforir quaesquer acçõos, poderá valer
ema qualquer assembléa geral a wspeito disso do mesmo modo
que Si cila fosse o passiiiibu' registrador de taes acçóes, nen rido
todavia, estipulado ipmu 18 horas, pelo menos, antes do tempo de
eireetuar-se a assemblea em que ell; se propOe
pru a.du --z:tti:sfactorianintim n 	 di m',u'm.im's o, Si os (I

podei' transer i r tam .-; icçota s ilvo si s direotore:
viamente at l inittido os seus dweitos a votar em tal aseinblea a
respeito disso.

lios.w ido ms dc fukulus pubuens

7-1. onde houver pos11rti1)rRs reunido.; rimistrados do fundos
puí-Ari:os e de quaesquer acçúcs, cada uni de taes possuidores
poderá votar em qual itier assembliiit, seja pessoalmente ou por
meio de `procurador, ein rol ação a ti es acções o isso confio si
diu fosso o :.;e1 1 (Miei) 410110. e Si Va.l'ite.i dulles p )ssuidoras ro-
tundos forem proso!' eis em qualquer assembliki, seja. pessoa 1-

.mente ou Pepreiellt 1,t10:4 por meio de procuradores. um só de
taes possuidores assim presentes e cujo n mim sa aiima lançai°
primeira no re.dstro lo m enbros em reforoncia a taes acções,
será a unico gizo terá direito d3 VOGar a r.Jsp3ito

Varies executares tostamentarios ou adiniiiist.- LI ires do uru
cujo nome se acliarern as acçõ.)s registra.

das, serão para os lin d mit cl tus . ila considerados peissuikd ires

Serao acceilos os procuradores

ri. Os votos poderão sor effectuados, seja pessoalmente, seja
per meio de procuradores.

A procuração designando mandatario devera sor do proprio
punho do mandante ou do seu procurador, e si . o outorgante
for uma corporação, deverá ser outorgado debaixo do sollo
social ou do punho do seu procurador.

Ninguem poderá servir de procurador não sendo membro da
companhia, porém uma corporação que for membro da com-
panhia, poderá nomear como seu procurador debaixo do seu
sei/o social, qualquer ofilcial da referida corporação, seja olho
um membro da companhia ou não e tal 'Aliciai poirrat assistir,
falla.r e votar em qualquer assernbléa para as quaes elle tenha
sido nomeado procurador.

As procurações devera() ser depositadas no escripbrio central

70. O instrumento designando um procurador e a procura-
ção (si houver) com a qual tal nomeação for feita serão deposi-
tadas no escriptorio da companhia, pelo menos 48 horas antes
do dia designado para a assembléa ou do da assemblea adiada
(conforme o caso) na qual a pessoa designada se propõe a votar,
porém nenhum instrumento designando um procurador será va-
lido 12 mozes depois da data do seu outorgamento.

Occasitro ent que o voto por procuraçao é valido,apezar da
proraraçao ser rerogada

77. Um voto dado de accordo com os termos de um), pro-
curação será valido apuar do fallecimento proalavel do outor-
gante ou da revogação da procuração ou da transferencia da
acção um relação á qual o voto foi dado, salvo si urna intima-
ção por escripto avisando da morte, revogação ou transferem
cia, tiver sido recebida no escriptorio, antes da assembléa.

Iiirma da ln-ocuraçao

7. Cada instrumento de procuração, seja para urna as-
sembléa especificada ou outra, será, tanto quanto o permitti-
rom as circiunstancias,foita da forma ou para o lim,como segue:

aPrazilian Cold Storage, and Development Com pany Limited.
Eu 	  de 	  no condado do 	 na qualidade de membro

Prasilian Cold •torage and Deceloment compuog Umited, 1101.

meio deste nomeio.. 	  de, ou na sua falta 	  de, ou
na sua falta..	 de 	  como meu legal procurador,
com o flui de votar por mim e em meu proveito na asscnibléa
geral urdi miaria ou extraordinaria, segundo for ocaso, e que of-
nwtuar.se-ha no 	  , dia 	 de 	  MJ para,
qualquer adiamento da me:sma.

Em fd do que assignei a presente neste 	  de	

Nenhum membro ter, dire .:'to a volar,ele., si estiver.em debito para
m a com punir ia

79. Nenhum membro terá direito a assistir ou a votar em
qualquer questão, seja possoalmente ou representado por pro-
curador ou na qualidade de procurador de qualquer outro mem
lira em qualquer assoinWa geral ou tomar parle na apuração"
ou si ti' Cullfado COMO láZNIII0 11111110r0 si iii icirai te, einquanio
qualquer chamada de capital ou de qualquer outra quantia for
devida o pagavel á companhia em relação a quaes mer das
acçi'ics do ta/ membro.

DIRECTORCS

.N11 morro d os d iree I e

211. u.ilvu de outra, maneira determinada, pela
r.r/er ,11,1 Mil!!CUO	 U.1211,j3 de LIVS 11010 111'.11 .21 de cinco.

81. A primeira directoria da companhia compor se-lia das
pessoas s eguintes : Alfred Straver .loseph l\loore e
John IlenrY Geddes, a qual ficará orn exercício ati í a disvoluçã.e
da, a.similibliça geral orclinariaa elf. ,ctua.r-se ele 19.)1.
1 'odÊros para os I	 ores ,	 nonieure	 directrires addiciopars

82. Os directores toem poderes para, quando llu ap"ouver,
nomear qualquer wissea qualifica Ia, corno (1 .i .ector, seja pa
preencher unia va -a casal ou c uno additiva á masa, p in'un
sempre de tal maneira que em caso alguin o numero dos di-
rectores exceda o numero ma,sirno ache .1 fixado, e isso de tal
lórma que nenhuma noineaAo dobaixo , 'esta c/Insula terá ot.
fei;,o, a imienos que Iro qua..tos, pal.) inen..).;, dos direJtoras no
Reino Unido. cencorram para .suo. Mas n %fluiu diro '.tu.' assim
nomeado doará uni exereicio, stiinente até a di.sollica, da se-
guinte ass .!i nbléa, ordmaria e será ell :,givel para reeleição.
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Qualificação dos directores

83. A qualificação para os directores será amieiro facto de
serem possuidores de acções ou fundos publicos da companhia,
até o valor nominal do .s.S50 uni director poderá agir si es-
tiver em exercido pela primeira vez, antes do adquirir a
sua qualificação, mas em qualquer caso, adquirirá • a mesma
dentro de um inez do sua eleição ou nomeação.

Remuneraçilo dos directores

81. Os directores terão direito, a titulo de remuneração
pelos seus serviços, a tal quantia que a companhia de tempo
em tempo, em assembléa geral, poderá determinar, e tal quan-
tia ser-lhe-lia paga dos fundos da companhia.

A referida remuneração será partilhada entro os directores
do modo que elles concordarem, ou divididas em partes iguaes
entre elle.% na falta de accordo.

Salvo determinado de outra (Virmo, na occasião da sua no-
meação, nenhum direclor que passo a exercer o cargo de di-
rector gerente, terá direito, durante o tempo que o exercer, a
qualquer remuneração.

Reta 11)1Cra Çá-0 extraord'imrld aos directores

85. Serão pagas aos directores todas as suas despezas de
viagens e outras por elles feitas, com razão ou necessarias,
quando em serviço da companhia, ou quando viajarem, ou ou-
tras despesas em que tenham incorrido para assistir ás re-
uniões da mesa da companhia; e, si qualquer director for in-
cumbido de prestar serviços extraordinarios corno de ir ao, ou
residir no estrangeiro, ou n le outra fôrma, ter sido accupado es-
pecialmente com ou para os negocies da companhia, elle terá
direito a receber a remuneração que fôr lixada pela mesa
ou a opção de tal director, pela companhia em assemblea ge-
ral; e tal remuneração poderá ser em em adução o ou em
substituição de seu honorario estabelecido no artigo prece-
dente.

Os directores poderio agir, embora haja vagas,na directoria.

80. Os directores em exercicio poderão agir, ainda que haja
vaga na directoria.

Quando ficarei vago o logar de director

87. O logar do di .ector ficará vago ipso facto, quando
(a) si elle fallir, suspender pagamentos ou se compromotter

com os seus credores;
(b) si for declarado louco ou ficar com a razão perturbada;
(c)si deixar do possuir a necessaria, quantidade de acções ou

fundos publicas que o habilitam para osso legar, ou que não
adquira os mesmos dentro do um mez depois da sua eleição;

(d) si por aviso escripto der á companhia noticia do resignar
o cargo.

Os directores poderão contractar com a companhia

88. Nenhum director ficará incompativel com o seu exer-
cicio pelo facto de contractar com a companhia na qualidade do
vendedor, eompra,dor ou outra nem será repudia o) qualquer tal
contracto ou qualquer outro contracto ou annuncio ellectuado
por, com ou em favor da companhia, e em que qualquer tal di-
rector tiver interesse de qualquer maneira ; nem tal director
contractante ou assim interessado, terá por obrigação prestar
contas a companhia de qUaesquer lucros realizados em conse-
quencia de tal contracto ou arranjo pelo facto unicamente que
tal director occupe o tal cargo ou das relações fiduclarias inhe-
rentes a esse cargo; porém, a natureza do interesse deverá por
ello ser desvendatila, na reunião dos directores em que o cen-
trado on arranjo for determinado,si o sou interesso então
ainda existe, ou, em qualquer outro caso, na primeira re-
união de directores depois da acquisição do seu interesse,
e nenhum director, na qualidade de membro, votará a respeito
de qualquer contracto ou arranjo em que ler assim interessado,
segundo acima fica estipulado, e si elle votar o sou voto não
será contado ; todavia esta prohibição não será applica-
vel a nenhum contracto para ou por parte da companhia
que da aos directores ou a qualquer delles quaesquer garantias,
a titulo de indemnização, e em qualquer tempo ou em micos-
quer tempos poderá ser suspenso ou revogado o dito contracto
ou arranjo em qualquer sentido, por uma assembléa geral.

Um aviso geral de que um director é membro de qualquer
firma especial ou companhia será revelação sufficiente, e .de
accordo com esta clausula, relativamente a tal director e a tiles
transacções e depois de alfixado tal aviso, tal director não terá
mais precisão de dar uma noticia especial de qualquer transac-
ção particular com tal firma ou companhia.

O director poderei occupar outros Jogares na companhia

89. Um director poderá occupar qualquer outro legar, ou
emprego remunerado, na companhia, conjuntamente com o seu
cargo de director, excepção nata ao de contador. o podorá ser
nomeado para a imites cargos nas condições o com a remune-
ração que, desta ou do outra maneira, os directores concor-
darem.

RI:VESA:5in TO DE Dll',EC,Tx)RES

Revesamento c retirada dos directores

00. Na assembléa ordinaria a elrectuar-se em 1901 e em cada
assembléa ordivaria successiva, mu dos directores resignará o
cargo.

.0 director assim demissionario ficará em exercido até a dis-
solução da assembléa em que o seu successor for eleito.

Qual o director que deverà retirar-se

91. O director que deverá retirar-se, na assemblea, °Minaria
eirectuar-se no anilo do 100 . 1, será aquelle que for determi-

nado por sorteio, si os directores assim concordarem entre
si, para cada anno seguinte, porem, o direotor que deverá reti-
rar-se, será aquelle que mais tempo tiver estado em exercitais
do seu cargo ; e si dons ou mais tiverem permanecido em ser-
viço tempo igual, elles decidirão, o na falta do accordo entro
si, por moio de sorteio, averiguar-se-lia qual deites terá do
resignar o cargo.

A duração do tempo que o director deverá occupar o cargo
será calculada a partir da sua ultima eleição ou nomeação o
quando olhe 'deixar previamente o cargo.

O director que se oetire, achando-se devidamente habilitado
poderá ser elogivel para reeleição.

Assembld Is para preencher os togares vagos

92. Em assembléa geral a companhia, da qual os directoree
deverão retirar-se do modo acima referido, preencherá as vagas
elegendo um numero igual de pesssas para o cargo de directo-
res e som aviso nosie sentido poderá, igualmente, preencher
outros legares vagos.

Os directores que se retirem poderão ficar em exercicio
nomeação dos seus successores

93. Si em qualquer assemblea geral em que uma eleição
de directores deverá ter legar, não ficar preenchido o logar do
director que se reeleja, este ficará em exercido até a dissolução
da a.ssemblea, ° pajearia do anue seguinte e assim do anuo em
anno atõ que o seu legar seja preenchido, salvo si for determi-
nado em tal assemblea reduzir-se o numero dos directores.

Poderes para as assembWas gemes angmeniur ou di 	 vir
O numero de directores

91. A companhia reunida em assembléa geral poderá do
tempo em tempo augmentar ou reduzir o numero de directo-
res ; e poderá alterar a sua habilitação e bem assim doterntinar
de que ferina, no momento de revesamento, o numero assim
augmentado ou diminuido deverá resignar o cargo.

Poderes para demillir directores

95. A companhia poderá por uma resolução extraordina-
ria demittir qualquer directorantes da expiração do seu man-
dato, e por meio de igual resolução poderá nomear outra pes-
soa habilitada, para o legar do demittido.

A pessoa assim nomeada ficará, em exercicio semento du-
rante o tempo que o seu predecessor, em legar de quem roi no-
meado, ficaria si não fosse demittido.

O pretendente ao togar de director deverà dar aviso 	 .

96. Qualquer pessoa que não seja um director que Si' retive,
terá de, salvo si for recommendado para eleição pelos dire-
ctores, elegivel para a eleição do cargo de director em qual-
quer assembléa geral ou qualquer outro membro tenha in-
tenção do propol-o, deixar, ao menos cinco dias completos
antes da assemblea, um aviso por escripto o de seu, proprio
punho, notificando a sua candidatura para o cargo ou então a
intenção que tem tal membro do peopol-o.

DIRECTORES GERENTES

Poderei para nomear directores gerentes

97. Os directores poderão de tempo em tempo nomear um ou
varies do entre si para o cargo de director gerente ou de dire-
ctores gerentes da companhia, seja por um tempo determinado
ou illitnitado, relativo ao período de tempo que elles ou el/e
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ficarão em exercido, e, bem assim poderão destituir ou do-
mittir taee director ou directores gerentes e nomear outro ou
outros era seu ou seus :ogaree.

Oaaes as convenções a que estar/7o suje:tos

98. O director gerente sujeitar-se-ha a todas as clausulas do
contracto estipulado entre elle e a companhia ; sujeitar-se-ha
igualmente ris clausulas relativas a revesamento, resignação,
demissão e destituição como os outros directores da companhia,
e deixando ile exercer o cavei) de director por qualquer motivo,
elle deixará immediatamen te ipso 'acto de ser um director
ger,..nte.

RemuneraçãO dos directores gerentes

99. A remuneração de um director gerente será fixado de
tempo em tempo pela directoria ou pela companhia reunida
em assemblea geral, e sol-o-ha ou por via de honorarios OU do
commissrio ou de priticipação nos lucros ou por qualquer um
ou por todos e qnaesquer destes modos.

Poderes e deveres do director gerente

100. Os directores poderão de tempo em tempo confiar a um
director gerente naquelle .momento teme poderes pratica-
veis pelos proprios directores, debaixo destes presentes se-
gundo chies julgarem conveniente, e olhes poderão confiar toes
poderes que serão praticaveis para tal tempo e para taes fins,
objectos e intenções e elles conferirão os referidos poderes em
toes termos e aro teres condições o com taes restricções que jul-
garem convenionteo e em qualquer tempo °Hos poderão re-
vogar, retirar ou mudar todos ou quasquer destes poderes.

Diremzo local

101. A mesa, do tempos tempos providenciará para a go-
rencia e transaccões dos negocies da companhia no estrangeiro
e do modo que ,julgar conveniente, c, as convenções contidas
nas quatro c l austilas seguintes, vigorarão sem prejudicar os
poderes bastantes conferidos por esta clausula.

102. A 'mesa poderá de quando em quando e em qu,lquer
tempo estabelecer qualquer mesa local ou agencia para a
direcção de qu ,squer dos negocies da companhia no estran-
geiro e poderá deeignar quasquer dos di sectores ou quasquer fir-
mas das (piens fizer parte qualquer director ou então quasquer
outra pessoa ou outras pessoas para servirem como membros
de tal mesa local ou como gerentes ou agentes, podendo lixar a
sua remnne;•ação.

E a moa de tempos a tempos e em qualquer tempo po-
derá delegar a queesquer, pessoa ou pessoas, assim nomeadas,
qualquer doe poderes, autoridades e facul :mies, das quaes se
acham revestidos ' et directores em exercício, e outros que
aquelles autorizando-es a proceder á chamada de capital, e
chies poderão auteriear os membros em exereicio, naquell mo-
mento em Cl local da mesa, ou qualquer deites, para preenche-
rem quaoequer vagas que haja, nos mesmos o a agir inde-
pendentemente das vagas existentes ; o, qualquer tal no-
meação, ou delegação poderão por elles ser feitas em taes
termos e sujeitas a taes condições que a mesa julgar conve-
nientes; e a h)?°a poderá em qualquer tempo destituir quaes-
quer pessoa. ou pessoas assim nomeadas e poderá °emular ou
modificar qualquer ta: delegação.

Procuraçao

10:1. A mesa poderá em qualquer tempo e do tempos a tem-
pos, por meio do procuração dada debaixo do solto social, no-
mear qualquer pessoa ou quaosquer possuas para serem o pro-
curador ou os procuradores da companhia para taes fins e com
tatos poderes. faculdades e liberdade que não excedam aquetles
do. que acham revistos ou praticaveis pela mesa de accordo com
estes presentes e para tal tempo e sujeitos a toes condições que
a mesa do tempos a tempos poderá julgar conveniente, e,
qualquer tal nomeação (si os directores asdrn o acharem conve-
niente) poderá ser feita a lavei. dos membros, ou a favor '10
qualquer dos membros do qualquer mesa local, estabelecido
com) supra. ou .a favor de qualquer companhia ou a farm' dos
membros, directores, pessoas apresentadas ou gerentes de qual-
quer companhia ou firma ou de outra remia em favor do qualquer
corporacão nomeada directa, ou indirectamente pela mesa o
qualquer tal procuração poderá conter taes poderes para a pro-
tecção ou conveniencia das pessoas. negociando com ttree pro-
curadores, que os directores Julgarem convenientes.

Substabelecim e n

104. Quaesquer taet delegados ou peocuradores, como fica
estipulado acima, poderão, autorizados pela mesa, substabe-
lecer todo ou parte dos poderes, faculdades e liberdades a olhas
outorgados.

Leis sobre os sellos de companhias de 1'804 e de registre das
companhias coloniaes lei de 1883

A companhia poderá exercer os poderes conferidos pela
itsi sobre os senos de companhias de 1864 e taes poderes ficarão
em consequencia revestidos na mesa. E a companhia poderá
manter em qualquer colonia onde negociar um registro de
membros filial, residentes em tal colonia, e a palavra «idonia»
naquella clausula terá a significação que para isso lhe foi
dada pelas leis regulando as companhias de 1883 (registro co-
lenias) e os directores poderão de tempos a tempos estipular
quaesquer convenções que julgarem convenientes para a ina-
nutençào de tal registro colonial.

MODO DE PROCEDER DOS DIRECTGRES

Reuni& de• directores, numero sufficiente, etc. se'eo se avisa o
director que se acha no estrangeiro

1011. Os directores poderão reunir quando bom lhes parecer.
para despachar o expediente, adiar e de outra maneira re-
gularizar as suas reuniões e determinar o numero delias,
sufficiente para a exploração do negocio.

Salvo determinação de outra maneira, does directores for-
marão numero sufficiento para reunião.

O director poderá em qualquer tempo, e o secretario a
pedido do director, convocar uma reunião do directores.

Decisa de directores

As questões que surgirem em qualquer reunião serão doei-
dididas por maioria de votos, e em caso do igualdade do
votos o presidente terá um segundo voto ou voto do minerva.

Presidente

Os directores pedem eleger um presidente nas su is reuniões
o determinar o prazo que elle ficará em exercicio, porém si
nenhum presidente for assim eleito ou si em qualquer reunião
o presidente não estiver presente na hora mercada para pre-
sidir a mesma. 03 directores pre :entes poderão .'scolher algum
de entre elles para servir de presidente na reunião.

Poderes da remido

Uma reunião de directores em sessão e formando numero será
competente para exercer todos ou quaesquer ts poderes, facul-
dades o attribuições exercivois do accordo com os resulamentos
da companhia e com que naquelle memento se acham revesti-
dos os directores em geral, o por elles praticaveis.

Poderes para nomear COMM ssã ,s e substabelecer

107. Os directores poderão substabelecer qua.esquer dos sons
poderes a commissõe3 compostas de tios membro ou membros
da sua corporação, conformo julguem mais conveniente. Qual-
quer ~missão assim constituera e exercendo poderes assim
autorgades conformar-se-ha com as instruceões que do tem; os
a tempos lhes possam ser impostas pelos directores a respeito
de tens poderes.	 •

Modo de proceder da commissrin

108. As assombleas e procedimentos do qualquer tal cernireis-
são formada de deus ou mais membros, serão regidas pelos arti-
gos aqui contidos e que regem as assmebleas o modos do proce-
der dos directores, em tanto quanto esses artigos forem ap-
plicoveis, e os referidos artigos não ficarão invalidados por
quaesquer regulamentos feitos pelos directores do accordo com
o ultima clausula supra.

Os new dos diretores ou Te e00111r.SSõeS, selo validos ainda
mesmo que haja nomeações irregulares

109; Todos os actos concluidos ou executados em qualquer'
reunião de directores ou por uma commissão de directores ou
por qualquer pessoa desempenhando o papel do director, ainda
que seja averiguado depois que havia alguma irregularidade na
nomeação do toes directores ou das pessoas desempenhando as
feneci-Jos de director ou tambene que quaesquer delias não esta-
vam habilitadas, serão considerados tão validos como si cada
uma de toes pessoas tivesse sido devidamente nomeada e habi-
litada para servir de director.

PODERES DOS DIRECT:A-LES

Os ilirectn;es esteTo revestidos dos poderes geraes da companhia

110. A direcção dos negocies da companhia 'fica affecta aos
directores o estes, além dos poderes e facultados a enes conos.
ridos especialmente, poderão por estes poderes exercer todos ou
taes poderes e praticer todos ou taee actos e cousas que a com-
panhia pessoalmente podia fazer e praticar o tambent aquelles
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actos que aqui e no estatuto não são esperideados. un que eles .
terão lo f.zei ou lhes soro pedito. do lazer em ass .,mbiéa geral;
todavia boa acto; socã.o sditos á; clausutas do estatuto, ri, estes
presentes e a quaesquer instrucções que de tempos a tilgupos •
a companhia pólo votar em assembléa geral. ficando estipulado -
sempre quo nenhuma do tas instrucções venha invalidar
qualquer acto prévio dos directores que teria sido válido si
taes instruções não _tivessem sido votadas.

Poderes especiacs ciados aos directores•

111. Sem preiuizo (Is puderes guraes confe ..id r,s .pela
clausula sura e para impedir que de fôrma alguma sejam tats
palme.; limitados ou restricto:s, e, sem prejuizo de outros pode- •
TM conferidos por estes presentes, fica aqui expressam nto esti-
puladi .que os directores terão os seguintes poderes, isto é,
poderes para:

Garantir controctos por iypotheca ou penhor

1) Garantir o cumprimento de qua,esquor contractos ou com-
promissos celebrados pela companhia por meio do hypoth ,ca;
penhor. ou onus sobre. toda ou qualquer parto da propriedade da
companhia e o seu capital não realisado naquele moment ),
de qualquer outro modo que julgarem conveniente.

Nomear officiaes, ele.

2) Nomear e ti vontade destituir, suspender taes, gerentes,
secretaries, ofilciaes, empregados agentes, creades dos seus ser-
viços especiles, permanentemente, temporariamen ;e, segundo,
de tempos a tempos, poderão julgar conveniente ; determina.- 03
SOUS deveres e autoridade, fixar os seus sal trios e orno lurnentos,
exigir garantias em taes casos epara taas quantias gire jul-
garem conveniente.

'
No.ntear curadores (Trustees)

:3) Nomear qualquer pessoa ou pessoas (sejim incorporadas
ou não) para acceitar em deposito e cuidar cru •henelicio da
companhia. qualquer propriedade pertuncente á companhia
ou. em que , ella possa ser interessada ou para quaesquer ou-
tros objetos; executar, passar e fazer quaesquer escripturas •
ou cousas que torruir-se .hão necessarias uni !dação a tal tu-
tela o providenciar pelas 'reniuuerações dos ( Trustees ) cura-
dores.

Iniciar demandas, pleitos, causas e deloz ?er-se, ctc.

;4) Instaurar, proseguir, defender, compor ou abandonar .
quaesquer procedimentos legaes, iniciados pela ou contra a com-
panhia, ou os seus °fil.:lues ou relacionando-se com quaesquer
negocios da conp onipor, conceder prazos para paga-
mentos ou s disfação a Ser dada por quaesquer dividas it com-
panhia, ou em caso do reclamações ou demandas pela ou con-
tra, a companhia. .

Passar recibos

5) Passar ou dar recibos, quitações e outras descargas para
dinheiro devido á companhia e p,ca as pretençõos e demandas
da companhia.

Autorizar acentos, etc.

6) Determinar quOm será interessado por parte da 'compa-
nhia, louras, fachuras, recibos, ucceitar, endossar cheques, de-
sistenclas, contractos o dLcumentos.

Dar garantias a titulo de indeninig.açaso

..7) Executar em numn e por parte da companhia a favor de
qualquer director ou qualquer pessoa que possa incorrer ou

que vae ince rer em qualquer responsabilidade em beneficio da
companhia taos hypothecas e penhores sobre a propriedade da
companhia (presente e futura), segundo achar conveniente, e,
cada uma t1 hypotheca ou penhor p ,derá conter puderes para
venda o taea outros poderes, convenções o clausulas que forem

. estipulados.
Dar porcentagens

•
'. '8) Dar a qualquer ornejai ou outra pessoa empregada pela

companhia uma commissão sobre os lucros de qualquer negocio
ou transacçã.o especial. ou uma parte nos lucros gemes da
companhia e, tal cozi niiss.ã.o ou parte nos lucros, Sara cÁside-
rada corno pai te das despezas gentes da companhia.

Estabelecer fundo de reserva

9) Antes de annanciar qua.esquer dividendos, retirar dos lu-
cros da companhia quaesquer quantias que julgarem couve-
.

Meia . s par t f,:rm;r um fim lo d.e reserva, destinado a fazer
fice a qu LOS iORIOS, mu lh a:urutus,
Inanlitença o de qualqtre e propriedade da, co111panhia. para
o pagamento de dividendos espuriaes ou para iÉ.:ualar
divideultá- e para todas os dentais fias que os directores,
segundo a sua absoluta descripção julgar conducente aos
interesses da companhia, e empregar as varias quantias assim
postas do lado em tanS investimentos que julgar convenientes,
II de tempos a tempos negociar e variar taxis investimento, c
dispor Cie tudo ou qualquer parte dm mesuras em beneficio da
companhia, e dividir o fundo de rese:va ciii taes outros Mil-
itá especiaes que julgar wevenient .e, o fazer uso do fundo do
reserva mi parte do mesmo uos negocias da companhia e isso
sem ser obrigado a sepa:al-o das outras dividas activas.

O SECRETARIO

Substituto

112. Os directores poderão nomear um substituto temporario
do secrota,r,i.1 que, para os fins de ps . nt,es, será . considera-
do como tiendo o secretario.

O SUTA

113. Os directores providenciarão para a guarda segura do
sello, e o solto minei, será empregado sintio quando licença
for dada previamente pelos directores ou pela commisillo de di-
rectores, e na preêença, pelo prenso numero, pelo menos, de
dons di rectores, os gimes assignarãu cada instrumento no qual
ror atfixado o sello, e cada tal instruniento será contra assignado
proloSecretario ou por qualquer outra pessoa nomeada pelos
directores.

DIVIDENDOS

Dividendos sobre acções ordina rias

114. Os lucros da companhia serão sujeitos ás condições su-
pra e ás seguintes e serão repartidos entre os socais na propor-
ção da importancia de capital realizado e do numero de acções
por elles possuidas.

Nenhum dividenc19, , sobre „copilai paga adiantadamente
vencendo juros

115. Si o capital for inte,(„Y ralizado adnantadamente nis
acções, com a esti p açã ,i de _ imiesiio vencerá, j tiros, emqu ante
que o r.1 ferida capital veticer juros elle não terá, direito a p .tr-
tieipai. .nos lucros.	 • -

Deelaraer7o de dir-wendos

116. , A companhia reunida em assembléa, geral poderá de-
clarar uni dividendo, que .será pago aos membros de aecordo
com os seus direitos e partes nos lucros.

.)
Restriceoci relativas d importancia do dividendo

117. Não se declarará dividendo maior que aquelle procla-
mado paios directores, porém a companhia reunida em assem-
bléa geral poderá uni dividendo menor.

A compaohia, re inibi assou:Mies geral. poderá a qualquer
tempo antes que o tal dividendo seja effectivamente pago, re-
scindir a resolução que declarou tal di Liando.
Os dividendos serão pagos sómente dos lura-os existentes e fui()

VC ; 7 carão juros

118. Nenhum dividindo será pago sinãe do-; lucros da com-
panhia e nenhum dividendo vencerá jure contra a com-
panhia.

Qvaes os lucros

119. A declaração dos directores relativa a importancia dos
lucros será conclusiva.

Div:dendos provisorios

120. Os directores poderão, de quando em quando, pagai' acs
membros por, conta dos ilividendus vindouros, taes dividendos
que segundo o seu julgamento sejam ,jistiticados pala posição
da companhia.

As dividas podem-7o ser difclusidas

121. Os directores poderão reter quaesquer divid indos sobre
os qtries a comp . inlii, tiver direitos de re;enção e polc,1:ão
applicar os. mAsmos pari a ani . rtit.tçã. , , da, dividas. compr,-
miffls ou respansabilidades em fav.,r das (judies existe tal
direito de retenção.	 •	 . .3. .
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(lio:doidos ;01) (e arc Jc t mem'iro:• ,iJ(. eido.
ou i1il1idos

12o. ia: riracoom• po•fo: .ão ria	 ve • • ..,P0
aCçõo raIDIQS (1,! (ELUI,i(ltum . passoa, debioxo da clausula
do transfsrenaia, tem direito a tornar-se um membro, ou pela
qual tal possoa, sempre de accordo com a referida clausula,
é autorizada a transferir a outrem, e ai O que tal pessoa se torno
Mil unimbra, em rotação do taes acções ou fundos publicos. 011

devidamante transferira Os mesmos.

.1:: 1 ransiereas 11 ,7 à serão 'odores re o dividendo clecla,ado
fintes de SP,' )• n '.0SfroVii)

1'27. Unia transferencia de acaiões ou de furolo,.; puliono ; não,
iï i al am • ilicito a qaalquor livLi o ileda.ead be as
1Trs1ua nt s do registou da transf r•oana.

Ai-Ow de ilividcudo

121. Sara dado aviso aos membros, da proclamação de qual-
quer dividendo. seja este proviairio ou outro, do modo que
daqui Dor Matute for pravidenciailo.

boj a; ridendro pagaris p clieque regi,-4rados no Correio
125. Salvo datarmirrido (fe outra /T1:411Cirl, qualquer divi-

dondo po lera, ser pago par um eh oquo ou ordem enviado pelo
Correio ao endemia) rogistrado do membro ou da posso . 1 que a
elle tiver tirado, ou entaa. no caso de haver possuidores
reunidos. aquille qu for o primeiro iuscripto no regi,tro oni
rotação ii coproarioilada.

Qualquer tal cheque será passado á ordem da pessoa a quem
for enviado.

CONTA.S

As contas decerõo ser guardadas

• 12 Os dire . tor ,s farão manter coutas exactas de todas as
quantias aocabidas e gastas pela companhia, e gumes as
razões de tal recita, e despesa.. assim comaá s dividas. respon-
sabilidades e creditos da. companhia. Os livros de contas
serão guardados no escriptorio central ou em qualquer outro
togar ou legares que convier aos directores.

Membros inspectores

127. Quando' julgarem opportuno, os directores deterrninarão
si e até que ponto e em que tempo o legar, e debaix o do
que con lições e regulam altos. s livros o cantas da companh
ou qualquor deites. serão abortos ri inspecçãa dos membros,
e. nenhum membro terá o direito de inspeccionar
contas ou doc.moentos da companhia. excepto aquelle nas con-
dig7-ies conferidas pelo eotat ri f o ou quando autorizado pelas
di roo: ores ou. por uma, decisão da companhia amolda em assem-
bia geral.

Conta e balancete annual

12R. Os directores, em urna assemblaa geral ordinaria em
cada ano, a a °sentarão á companhia uma conta de lucros
perdas e uni balancete contendo o resumo da propriedade o
rospans bilidades da companhia, fechado em uma data que
nu exceda do uatro mexes autos do dia da asstonblaa e
nosw, balancete haverá todas. as transacçõos effectuailas desde
a apresentarão da- ultimas contas e ultimo balancota. ou
Si assim roo o caso dedo a primeira conta. e balancete da data
da inspecção da companhia.

Re!alori,) aii7Wal do	 direet,r:,s

ca loor um 3, 11'• tal conta e cada, uni do tal hal . , nata
sorã	 111;iirniruks oe Uni relatorm dos di; ee oras rala tiVo
ao	 I o O n liaio da compaohia e qual a imparem a isi
houver) qno. proolainaami que ..tevera ser paga dos toro ;
romnbros a ii ti:o de dividen to o bem assim (si Januar) a que

P rol)"ra Hva r ao fundo de reserva, do aiasirdo com as
cOtusuals supra indicadas, e. aqualla conta, relaturia e bala n-
a,ai i viram ,issiona,aos por duos dioectares e contra-aasignados
pelo se(uld,ario.

CONTADORIA

As corrias serCio examnacris aianuotnioate

1:A. As cootas (la companhia para cada armo ,aoião eajni-
nadas, e a exaci i dão d ; conta fie lucrem e pontos e do balancete
será averiguada por um ou VaTIOS COMn adore:;.

Corria 1 ores

1 '1. o n 	 ordinaria a companhia nomeará rim
ri	 Lua tied.rão.,111 exorcicio até fasegninte as-

sernhlOa ordinaria, e as seguintes vigorarão, a saber:
1 ) Si qualquer nomeação de contadores não for feita em

'qualquer assembléa ordinaria especial, a Junta Wminercial
poderá a podido de qualquer membro da companhia nomeai.
um contador para o armo maxila° o fixar a remuneração que
deverá ser-lhe paga pela companhia, pelos seus serviços.

2 ) Um director ou °tildai da companhia não será habilitado
para nomear uru contador.

3 1 Os primeiros contadores poderão ser nomeados pelos di-
reetnros antas da vsembléa, constitnintis, e. Ri assim nomea-
do- fie o° • ore l'Xel'll, • ix) :4.t( á primeira assemblaa ordinaria,
a t iva si ti .. arem ilestitui :os por urna decisão

1 . • :te in;• is P( . 1111.id seni assembléa geral e nosto vaso osaceio-
nal t,	 ardas ohi ta: asseinbléa poderão nomear os coo-
!, .,dorea.

4 ) Os directores poderão preencher qua ! quer vaga casual do
contador, porém. ~quanto perdurar a vaga, o contador ou
contadores (si houver) sobreviventes ou em exercido poderão
funcciunar. •

5 ) A remuneração de contadores será fixada pela companhia
reunida em assemblaa geral ; mas a remuneração daquelles
contadores (pra tenham sido nomeados antes da assembléa
constituinte ou para preencher qualquer vaga casual, será
fixada pelos directores.

6 ) Cada contador terá access° aos livros. talões e contas da
compardli em qualquer tempo ; terão direito a exigir dos
directores e ofilciaes da companhia, tal informação e ex-
plicaoão que so torne necessaria para o cumprimento dos
deveres do cor] .ador ou contadores ; alies assignarão uma
certidão ao pé do balanço estabalecondo se sim ou não todos
os seus pedidos teem sido attendidos o ellos apresentarão
um relatorio as accionistas sobre as contas por olhes ex-
ami-adas o relativo a qualquer balancete apresentado á
companhia reunida em assemblaa geral. durante o tempo
da sua gestão, e cada um de tal relatorio estipulará, si
na sua opinião o balancete a que se refere o sou relatorio
foi convenientemente estab 1.eciclo o de medo a &formar.
urna idéa exacta o correcta do est alo dos negocios
companhia de amido com os livros da companhia, e tal
re atorio será lido á companhia reunida em assembléa
geral.

Momento eia que as contas serio consideradas saldas

132. Qualquer conta dos directores devidamente examinada
pela contaloria e approva ia por uma asseinbléa, geral, será
considerada conclusiva, excepto em relação a qu idquer erro
nella descoberto tios mexes depois da sua approvação.

Quaesquer voz ou vezes que um coxo for descoberto, dentro
daquelle período, a conta será immediatamente corrigida e
dahi considerada corno sendo conclusiva.

AVISOS

Como seriro enviados aos membros

133. A companhia poderá enviar a qualquer membro, um
aviso seja por porta ior, saia remettido em mãoo prsairias ou
pe o Correio em carta. onvelopae ou tira franqueada e dirigida
a tal membro na sua residencia oflicial no reino da Gran-
Bretanha.

Membros residentes no estrangeiro

13.1. Um membro cuja re.;idencia ofiftial não for no Reino
tanid , poderá d s lampo- a tempos dar fluida saiçao por escripto
a companhia com ou a peou do Reino Unido, o qual sei. consi-
O : . ;b1,, o sou rinocriiçu tateia' de accordo com o disposto do
aiar_o supra.

Aviso guando aro Icem endereço

1:5. Em relação aquolles membros que não teem residencia
official, uni aviso affixado no escriptorio, será considerado como
tendo-lhe devidamente chegado ás mãos 21 horas depois da sua
allixação.

¡iriso dado por annuncio

136. Qu dquer aviso que a companhia tiver de dar a quaes-
quer los membros ou a qualquar d ales e para que não houver
ostrpulação nestes presentes, será o aviso considerado como
sendo dado sufficiantemente, si dado pela imprensa.

Qualquer aviso a sei . assim á alo por meio do armando, será
publicado, ao menos uma vez, em um jornal diario de Londres.
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O aviso enviado pe!o Correio serci considerado conto entregue

137. Quolouor aviso onv f al, pelo Correio, será coa.i.lsrado
como enviado, no dia se ituar la oiltrogo ao corredo d carta,
enveloppe ou tira, e para provar isso, será sufiiJioate provar
que esta carta, enveloppe ou tira, contendo o avise, estava
correctamente endereçado, o posta no Correio ou em qualquer
caixa oficial do Correio. • 	 ,

Os cessionarios, etc., ficam obrigados por avisos prèvios

138. Cala pessoa que por operaç -io legal transira ou que
por outros nicles quaasquer tenha direitos a qualquer acção ou
fundo publico, field, compro netti lo por qualquor aviso que
reCCbeil em relação a tal acção ou fundo publico que antes
quis o sou nome e endereço tenham sid .1 lança lo; no ro zistro,
terá sido dado ou manda,tio p ila pessoa de quain elle rueober
SM direito a tal ao;ão ou fundo publico.

O aviso terá valor ainda que o membro tiver &Reciclo
•
139. Qualquer aviso ou documento entregue ou enviado polo

Correio ou deixado oo endereço oficial de qualquer membro
em obodiencia a estes pr sentes, ainda que aquilo membro
tiver- fallecido, ou que a companhia ,,iver ou não recobido
aviso do sua morte, seaá considerado como' sendo devidamonto
notificado áquello membro, e i:so em relação para quaesquer
acçios ou fundos, que irá possuil-os p ir uma, ou por varias pes-
soas, até que co der ocaso de rima -psssoa só ou do varias
pessoas ficarem registradas em togar do fallecido ou fallocidos
o como sendo acto dotente as verdadeiras' possuidoras ; ou
então quo se dê o caso do ter cheirado á comp unhia o aviso por
escripto do fa.11 .2cimonto do um possui .or do .acções ; e, tal
expodição cera considerada suficiente para t dos os fins destos
pros30t03, e valerá para os seus her loiros, executores ou aduai-
niátradores e pa..a. tolas as outra. pess nas (si houver) que
juntamente com olhes estão iateressadas em quaesquor acções
ou fundos publicus.

Maneira de contar-se o tempo	 .

140. Quando for preciso certo numero de dias para poder
dar-se o aviso, o dia da expedição (salvo si de outra maneira
for providenciado) será contado para tantos dias ou periodo até
qbe haja tempo sufliciento para o aviso chegar ás mãos do dos-
tinata,rio.

Assignaturas pela companhia

141. Um aviso dado pela companhia não precisará sor assi-
sznado pela comnanIna„ dada a condição que o nome da, com-
panhia se acho impresso em cima.

•
oieunosçio

Distribuie(7o do acervo em vEnheiro

142. Si a companhia liquidar voluntariamento ou do outra
manoisa, is liluidatari s, com a sa.ncção de uma resolução ex-
troar inaria, dividirão entro os contribuintes, em dinheiro,
qualquer parte dos bons da companhia. e. poderão. com  sa.ncção
igual, depositar quaesquer partas do acervo da ..ompanhia aos
cuidados do curadores, cuja escolha ficará a carzo dos liquida.'
tarios. para, o beneficio dos contributivos, porém sempre depon-
dento do sa.ncçã.o.

INDEMNIZAÇÃO E RES pONSABII IDADE

IncUmnizaccio

. 143. Cada diroctor, gerente. secretario ou outro oficial ou
creia lo da companhia será indoinnisado pela companhia, e os di-
rectores tora) por obrig tção de lupe .1 . .s fun os da companhia.
quaosquor contss, per .as o do :pesas gins julgar tal officiot ou
creado, possani /leviditinente incorror ou ter incorrido por can- •
sa. do' qualquer contracto. acto ou documonto ce l ebrado por elle
em serviço da companhia, ou por quaesquer outras dow)..)sas,
inclusivo as de viazem, que cies terão tido no cumprimento do
suas obaigaçõos.

Responsabilidade individual dos directores

.144. Nenhum director ou outro oficial da companhia
será responsavel pelas actos, recibos, folhas ou desleixo do
qualquer outro director ou oficial ou por ter tomado parte na
celebração de tal recibo ou outro act r, nem por qualquer perda
ou despoza cru que incorrer a companhia pela ' ins fficioncia ou
deficioncia do ti ailo de qualoner pro..riedado adquiri ,a por
ordem dos directores para ou em proveito da comptnhia, nem
pela ins Illei.meia ou deficienci de qualqu r ga -a tia em que
forem investido: quaesqu o r rundos da companhia ; nom por
qualquer perda ou dainnu resultante da follenent, bancarrota ou

acto prejudicial de qualquer pes:oa coin qual luer dinheiro,
garantias ou ellelbus d positados. D..in por qualquer perda ou

occasiou do por oualquea 311'3 ou emp/3Chnotit,u, de sita
p:rilt e 110.11 por ouaiquer prialu f ti aio oit infelicidade de
qualquer natureza que °ocorrer duranto o exercido das suas
funcções ou em relação com as mesmas, salvo si forem prove-
nientes do falta de honestidade de sua parto.

TILE • BRAZILIAN cOLD STORAGE AND DEVELOPMENT
CoMeANY, LIMITEI)

• Nomes, endereços e descripção dos subseriptores

Joseph Moore. negociante, 16 West Sinithfreld E. C.
Alfred S. Willionis, capitalista. 10'a Fenclinsch Stool, Lon-

don E. C.
Bernard Sidney George Wats, 117OPeeekhom Park Roal,

London.
II. II. Fio rd, emprega lo, 15, Atherlon Rafai, Fosest Galo,

London E.
Edw. W. lludsnn, emproga.do, Zevitchett. 17 iSlond. Street,

West Barking 'Zoai E.
George Henry Paine, negociante. 30 Leigh Rnal. Highbury N.
Alfred Lowis Mouro, negocimite, 24 flte Limes Croated Road,

Hortie Hill.
Datado 10 de julho do 1902.
Attesto a ver rei lado das assigna turas supra

Oncald Ifeslebone, escrivá0 juramentado dos Srs. Poolsor,
Gmselt Halmon & Howdan.

Solicit idores.	 ( kssignados).
S'.	 Rectory.
Coonbrill
Alfred Williems, director.

Geddes. director.
George 11. Paine, secretario.

OBS...RvAÇtia4 Do TRADUCTOR

Tinha mais um sno vermelho com os sogiiint s dizeres:
Tire Itraz.,lian Cold Storage and Dev topment Company

Limited.
Tinha mais oito estampilhas federaes no Valor do soto mi/

o quinhentos réis, devi-lamente inutilizadas.
Tinha mais um carimbo azul com os dizoras seguintes:
Donnison	 S e. tabvilião, 1.401 Soo Usinai Streot, London.
Tinha mais uma estampilha commorcial ingloza, devidamente

inutilizada com o seguinte dizer:
. .4.0. N. P. IS -7 -02.
Tinha mais a seguinte declaração:
Eu abaixo assinado, Alfred Dormison. rosidente na cidade do

Loa Ires. tabAlr.0 pnblico. devidamente cunstitniflo o juramen-
tado: C.rtitl polo prez; nco:

Que es tive presente n 'lia do l.oito de julho dn mil novecentos
e 'Mous e vi o Seio Social da coinpa,nhia denoinmitda. The
Braziltan Cold Storage and Development Compeny United ser
estampado no fina do documento annexr na presença dos
Srs. John Henry Geados o Alfred Strown Willi kirlS, dons dos
directores o do Sr. George Ifonry Paine, secretario da dita
companhia e que o solto alli estomp alo é, o goauino Solto Social
da dita companhia.

Certifico a,irrla que as fim s J. H o Geddos, Alfred S. Wil
liame e Goorge ff Poiros , alli subscriptas, c rio d is respectivos
punhos e lett 'as dos ditos John Ilenry Geddes, Alfred Stroait
Williains e Georgo Ilenry Poiné e foram' assignadas por enes
hoje na minha presonço. o (Lu o dito selo socill e as referidas
firmas dos mencionados dons /Preetoros o secretario da alho
dida, companhia foram devid o respoctivamente estampadas o
assignadas dc aocôrdo coai lona delibmaçao do conselho da.
administração da mesma companhia e /lo conformidade com as
leis inglozas rotativas a sociedades anonymas.

Em testemunho do que, para faz ir Constar onde convier e
para todos os efroit .s leg -es passo a presente que assigno o
séllo com o m311 Sello officio!, 0111 Londres aos dez rito do mez
lo j lho da mil novo.; oitos e lnr. — (Assignado) Alfred Don-
nison,	 puidico.

Tinha mtis um solto ore linha azul, com o seguinto dizer:

Donnison Sc Soe.

Tabeliães. 147, Sosdenhall Stroot, Londres.

Este sello prendia um cordã/ verde que atravessava todo o
do %meato.

'Tinha mais a ;eguinte declaração:
Reconheço v ...foi:ira a tssign Loira reto() de Alfrol Don-

nison, tabolii /0 pal.$1,e0 ,is-ir r r tilAC, o para constar onde
emule a podido .1./ mosto.), p tssoi a preson..e, que assignei o
fiz sellar com o solto das armas deste Consulado da Republica
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dos Estalos Unidos do larazil em 'Londres, aos vinte o um do
julho de mil noveetintas O dous. (Assigna.do) E. L. Cheonimi,
consill.

Tielta ina ,z unia est impillia 'consular no valor de cimo nal
réis, devida,niente

Tinha mais a seguinte declaraçã.o: Numero 307 — Recebi 11
shillings e 3 dinheiros.—(Assignado) E. L. C.

Tinha mais um carimbo em tinta roxa com os seguintes di-
zeres

A legalizaçãoda, firma consular .6 facilitada ou na Secretaria
do Estado das Rolaçrms Eatoriores no Rio do Janeiro, ou em
quite-amor das Ropirtições Fiscaes da R spublica.

Tinha m tis um solo ora tinta vermelha, tendo no centro
armas do Brazil com o seguinte dizar :

Republica, dos Estados Unidos do &rua — Consulado em
Lond rirs.	 •

Tinha mais urna estampilha federal no valor de um mil rOis,
com o seguinte d zor : Delogaeia Fiscal do Thesouro Federal
do S . Paulo.

Em 20 de fevereiro do 1903.
(Assignado).S'eptimo Werner.

.0•~1~1.11.n•~11.1

Tinha mais sais ostampilhas no valor de quinhentos e cin-
!. orienta reis, flevidamente inutilizadas com a seguinte de-
claração

Reconlieco verdadeira a firma supra do Sr. E. L. Chermont-
•consul do Brazil em Londres.

Delegacia Fiscal do Thesouro Federal de S. Paulo..
• Em 20 do fevereiro de 1903 — O delegado fiscal interino,
! (assignado) Joao Lourenço da Silva Anthero.

O traductor publico E. Hollender.

Nada mais continha ou declarava o 'dito documonto escripto
•em inalez e raie bom o fielmonto traduzi do proprio uritrinal ao
' qual me reporto, e que dapois cum esta conferido e achado
; exacto tornei a entregar a quem rifo havia apias-ntad o. Em foi
, de que, passei o presente que assignei o sellei cote o ssllo de
, meu officio nesta cidade de S. Paulo aos 30 de maio do atino de
Ide 1903.—Euganc Tufes Jacques' Hollendir de jonsye traductor
, pula ice, interpreto commorcial jur imantado..	 •

O referido é verdada o que juro sob a fé do meu officio.—E.
Hollender.

Iklinisterio da Fi.z.nda
Por decretos do 6 dr corrente:
Foi dispensa io o 3* escripturario da Al.

fandega do Rio de Janeiro, Antonio Eduardo
de Lenholr Brito do legar do inspector, em
commissão, da Alfan lega da • Parahyba, Estado
do Piauhy.	 .

—Foi nomeado o 2° escriptur -aio do
Thes,uro Federal Joã,o Duarte Lisboa Serra,
para o logar d s inspector. em commissão
Alfandega da Parnahyba, Estado do Piaully.

SECRETATITA ,S DE Eá. [AIA
Ministerio da ,111.-;tiça e Negocias

Interiores	 •

Expedianta de 5 de junho de 1903

DIRECTORIA DA JUSTIçA

Remeti:eram-se. para Os fins convenientes:
Ao coronel colunai !dant° superior inte-

rino da guarda nacional no Estado do Ama-

zonas 76 patentes do officiaes da mesma roili--
cio nas comarcas da capital,Coary, Itunaayta,
Ititcoatiára,, Minacapuril, ala,nicoré, alitués
Parintins. S. Paulo de Oavença e Tetré, no
dio Es ado

Ao marechal , commandante superior da
gua.-da nacional no Estado do Rio do Janeiro.
a patente do capitão Francisco Marques lai-
niz,tenante Gimin lano de M „cedo Domingoes
o alferes Benedicto atontes, da guarda nã-
cional da comarca de Itaburahy e Nitheny.
no referido Estado.

Ao coronel commondante superior inte-
rino da guarda nacional no Estado do Rio
Grande do Sul; a patente do capitão da
mesma reflicta, na comarca, ,io Rio Grande,
Dane ko Fernandes da Rocha.

Reque.'iotentos despachados

Henrique Pereira Guinaarães.—Indeferido.
Pedro da Fonseca Fo r tes, soldado da bri-

gada policial desta Capital.—ladeforido.

'Exp.:cliente de 5 de junho de 1903

DIRECTORIA. GERAL DE SAUDE PUBLICA

Accusou-se ao Ministerin do Brazil em Lon.
rires o recebimento dos afilai ,s as. 7 e 8, do
12 e 15.10 maio findo.

—Agra:leaiu-se ao cotamaridante da Escola
Militar do Bt•azil o acolimonto que teve o
D.-. Amarilo de' Vasconcell is, no desem-
penho das fonações de inspector sanit trio.

—Solicitaram-se do Prefoito do Districto
Federal providencias para que seja calçada a
travessa Dos onbargo,dor Viriato, a bem da
saiote pu l aica .

—Remetteortm se ao director geral da Con-
tabilidale diversas c Altas, na import meia de
1:5W7 50o, de fornocimentira foitos a crivei s
repartições desta Directoria Geral em março
e abril findos.

—Durante o mez de maio illamo foram
apresmtadas ao registro desta directoria Os
seguintes titulas

Medicas
Dr. Manoel Vonancin Campos da Paz, for-

mado pela Fa.cill .ade de medicina do Rio de
Janeiro (registrou seu titulo em 1 de maio
do corrente armo),

Dr. Olyinpio de An.lrade Reis. formado
pela Faculdade do Medicina do Rio de Ja-
neiro (registrou seu titulo em 2 de maio do
corrente nono);

Dr. Angeli Giuseppe,formalo pela Univer-
sidade do Bolonha, o considera lu habilitado
pela Faculdade de Medicina do Rio do ,1
loiro (registrou' seu titulo em 6 tle noti)
do corrento anno);

Dr. Camila) do Freitas Me -cio, formado
pela Faculdade de aledidina. do Rio daaJa-

.

Janeiro (registrou seu titulo em 7 de maio
do corrente anuo);
' Dr. Pedro Baptista de Oliveira, formado

pela Facada a) lo Modicina 'do Rio do Ja-
neiro (registrou seu titulo cru 9 do maio
do corrente anno) ; •

Dr. Ep ‘min mdas Ferraz de Campos, for-
mado pela Faculdade de Medicina do Rio do
Janeiro (registrou seu titulo em 11 de maio
do corrente anno) ; •

Dr. Eurico Viscondi, formado pela Uni-
versida le do Pavia e considerado habilitado
pela Faculdade de Medicina do Rio de Ja-
neiro (re gistrou seu titulo em 12 de maio
do corrente anno)

'
•

Dr. Antonio Carlos Tinco Cabral, formado
pela Faculdade de Medicina do Rio de Ja-
neiro (registrou seu titulo em 14 do maio
do corrente armo);

Dr. Antonio Coutinho de Araujo Pimenta.
forma ,o pna Escola Mid.co Cirurgica do
Porto e considerado habilitado pela Facul-
dade de Medicina do Rir de Janeiro (reis-
troou gell titulo em 16 do maio do corronta
anno)

'
-

Dr. Eugenio Hindenberg Porto Rocha, for-
mado pela F tculda,de de Medicina do Rio do
Janeiro (registrou seu titulo em 20 do maio
do corrente anno) ;

Dr. Arnaldo Tertuliano do Oliveira Quin-
telha. formado pela Faculda ,o de Medicina
do Rio de Janeiro (registrou seu titulo em
26 de maio do corrente anuo).

Pharmaceuticos

Raul José do Mello o Souza, formado pela
Faculdade de Medicina, do Rio de Janeiro
(registrou seu titulo em 2 de maio do cor-
rente armo);

Salomão Capper, formado pela Faculdade
de Medicina do Rio ris Janeiro (registr ,u
seu titulo em 5 de maio do corrente anuo)

Alexandre Rangel do Abi•en, formado pela
Fa soldai° do Medicina do Rio de Janeiro
( •egistt •ou seu titulo em 11 de maio do cor-
reato anno);

Candiao Cruz, formado pela Faculdade do
Medicina do Rio do Janeiro (registrou seu
titulo era 14 de maio do corrente nono);

Vital Dominiquo Duthar. formado pela Fa-
culdade do Medicina do Rio de Janeira (re-
gistrou sou titulo eni 14 da inalo do corrento
anho) ;

Jayine Schuving, formado pela Faculdade.
de Medicina do Rio de Janeiro (reaistrou
seu titulo em 22 do maio do corrente anno);

Rufiniano Coelho Sampaio, formado pela
Faculdade do Medicina da Bailia (registrou
seu -titulo em 2a do maio do corrento nono);

João Gomos 5 atarem, formado pela Fa-
culdade do Mo lieina do aio do Jaaei o, (re-
gistrou seu titu o em 26 do Inato do CuTrOnr.e
an	 ;

Aram, Gama d'Eça. formado pela Facul-
dade de Medicina, do Rio de Janeiro (regis-

1‘ .1inisterio da Industria, • Viação
e Obras Public;)s

Por decreto do 14 de maio ultimo, foi con-
cedido privilegio do invenção. por 15 annoa,
resalvando o Governo os direitos de ter-
ceiro e a siri responsabilidade quanto d no-
vidade e utilida,le da invenção, péla pa-
tente n. 3.837, a Argostinlio Nogueira da
Silva,bra,zilis,ro. engenhai e mnin,co, doma
ciliadó em Riladrão Prato,Estado"do S. Paulo
par seus procuradores Jatos Grl•rand. Leiderc
& Comp., -br aileiros, agentes de:privilegios
nesta Capital, para sua invenção de—Novos
ma.shinismos para beneficiar café, areoz e
outros grs.

—Por outro de 1 do corrente e nas mesmas
conlições. pela patente n. 3.842, a Nuno
Teimo Junior. brazileiro.agento commercial.
domiciliado nesta Capital, para sua invonção
denominada—Carteira de utilidade e pro-
paganda.

—Por outro de 2,tarnbom do corrente e nas
mesmas condições. pela patente n. 3.843. a
Manoel Antonio Galvão,br iziloiro, industri
domicilia lo em Maseio, Es t ado do Alaciras,
para sua invenção deo-Systeina de canatiza-
ção do aleool, desti ado á ;iluminação.

• —Por outro do 4,talubem do corrente e nas
mesmas con lições, pela. patente n. 3.845, a
José Antonio Menxies. bravile ro, coininer-
cianto, residsnte no Estudo do Para, para
sua invenção de um philtro,a que 'denominou
—Philtro Mendes.
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trou seu titulo em 26 do Maio do 'corrente
auno)

Dentistas	 .

Pliilomeno José Ribeiro, formado pela Fa-
culdade do Medicina do Rio do Janeiro (re-
gisiton sou tituitaem 2 de maio do corrente
armo)

Francisco R i bas de Faria, formado pela
Faculdade do -Medicina do Rio do Janeiro
(ro,gistrou seu titulo em 23 do maio do cor-
rente anno),.

Ministerio da, Fazenda

Por titulos de 5 do corrente foram no-
meados:

Thoodoro José Lopos, para o logar de col-
lector das rondas federaes em Bagé, Estado
do Rio Grande do Sul
• Romão Pereira do 'Souza, para o de escri-

vão da Conectaria das mesmas rendas em
Alagoinhas e Cate, Estado da Bahia;

&soeria° Jos6 do Carvalho, para idontico
Jogar em Ig. uaesio Estado do Rio do Ja-
neiro.

- -Por portaria da mesma data, foram con-
cedidos teias mezes de licença, sem venci-
mentos, ao i s osociptu 'ano da Alf indaga de
Uruguayana Seba,atilo Carneiro Monteiro,
para tratar do seus interesses. .

Directoria do Expediente do The3oure
Federal

EXPEDIENTE Do SR. AllN1STa0

Dia 6 dc junho de 1903

Sr. Ministro da Industrio, Viação e Obras
Publicas

N. 104 — Cabe-me communicar-vos, para
os fins convenientes, e em referencia, ao
aviso desse Ministerio, n. 42, da 11 de julho
de 1901, que ainda não foi lavrad t a escri-
ptusa da doação á Estrada. do Forro Coil trai
do Brazil de uma nascente do anua o de um
terreno situado no knometro 508 378 da
mesma este da, porque os respectivos ¡ire-
pvieta dos, •ustino Gonçalves do Faria e sua
mulher, ainda não se apresenta 'ase á Diro-
obvia do Contencioso do • Thesouro Federal,
por si ou por procurador bastante, aelm de
exhibirem 03 documentos (sito provo n o do-
mini° sobro o immovel o a isenção de onus
por parto deste.

N. 105— Peço vos digneis de p .ovidon-
ciar para que seja expedido Movo docroto
aposentando o estafeta do I e classe da Re-
partição Geral dos Tolegraphos Florencio
Rios, visto já ter sido sulanottido á, inspecção
do saude, conforme Se verificou do laudo
que enviastes com o aviso n. 27, de 16 de
maio ultimo.

N. 106—Peeo vos digneis de providenciar
para que seja expedido novo decreto apdson •
tando, do accordo com a lei n. 117, de 4
do novembro de 1892 e o n. 1 do art. 478,
do regulamento approvado pelo decreto
n. 4.053. de 24 de junho de 1901, o contador
da Repartição Geral dos Telegraphos, coesa,
nhoiro Leopoldo da Rocha Barros, visto não
constar do termo de inspecção do saude,
que abompanhou o vosso aviso n. 2:3. do 1
de maio ultimo, que a sua invalidez resultou
de accidente °ocorrido em serviço.

N. 107—Communico-vos, para OS devidos
fins, que o Tribunal do Contas. segundo de-
clarou o respectivo presidente em officio
n. 127. de 10 de maio corrente, jul g ou te ta
a fiança de 1:000$ em apolices da divida
publica, prestada por Loonidas- Gonçalves
Barbosa em favor do José Paulino da Silva
Pires, thoaoureiro da agencia do Correio de
Santos, Estado de S. Paulo.

N. 108—Accusa..ntio o recebimonto mio voNo
aviso n. 1.1s3, do 30 de , marco ultimo,
cabe-me decIaror-vos que os documentos
do que este Ministerio tem necessidade para
resolver sobre o pagamento de 3:423$189
Antonio Tavares. de Miranda, por forne-
cimentos feitos em 1893, - aos -colonos do
nucloo Rio Claro, no Paraná, são os valles
justificativos dessa desp razo. que deixaram
de acompanhar o aviso desse Ministorio
n. 1.753. de 20 de abril do 180.

N. 109 — Cabe-me communicor-vos, para
os fins convenientes, que o Tribunal de
Contas, segundo declarou o respectivo presi-
dento em officio n. 125. de 16 do corrente,
julgou. boa a fiança de 10:0:40.,;", em 10 a.po-
lices da divida publica, prestada pelo maior
Miguel do Oliveira Salazar em favor do fiel

Iliesoureira da Estrada de Ferro Central
do Brazil José Valeu rim Pereira da Silva,.

— Sr. Ministro da Guerra:
N. 52—Constando da representação da Pi-

rentoria da Contabilidade. de 8 de maio findo,
que a Direcção Geral da Contobilidade
Guerra ainda não recolheu ao Thes oiro Fe-
de 'ai a importando, da receita, p r cilia arre-
cadada nos moses ite janeiro a abril ultimos,
rogo vos digneis de providenciar para que a
mesma direcção faça em cada inoz o reco-
lhimento da receita relativa ao mez ao-
terei'.

indo-se divergencia, entre a
certidão do tempo do °xereteio, a fé de offi-
cio o os titulos de nome tção do porteiro apo-
sentado da Direcção Geral de Contabilidade
da Guerra Agostinho Marinho de Souza a
quem se refere o prac sso, que enviastes
corno aviso -e. 346, de 12 do maio proxiino
passado e que incluso vos restituo, por-
quanto da certidão, que não tratada no-
meação queque o mesmo funocionario teve par
tioilo do 24 de j moiro do 1881, para o togar
de ajudante do porteiro da reporti;ão fiscd
annoxa, á Secretaria de Estado dos Negocios
da ;uar .a, consta ter olle si lo excluido do
exercito em 26 de dazernbro de 1861, o to-
Modo posso do logar do c intimam da directo-
ria Cise II da mesma secret •ria, can. 24 de
jidlio de 181S, quan lo aqu )1Io farte, sog indo
ee vê da f.5 do officio, tovo lugar o 11 27 do
(lezeMbrO de 1863, e este, segun lo declar I O
titulo da respectiva noino-tção, em 15 de
janeiro de 1865, p no-vos providencies no'
sentido de solam explicadas as ditas tiver-
ganias, afim do se po ler r3sol ver sobre a
ex pedição do titulo do inactividade .do anu-
ilido aposentado.

—Sr. director geral da Imprensa Na-
cional:

N. 9 —Communico-vos, para os devidos
fins, que o 1° escriPturario dessa repartição
João •Antonio do Queiraga Rosa, que OULtC3

intorinamento o logar do thosoareiro
Casa da NI() alo, tia& irou a esto alinistorio
optar pelos venoitnentoa • do s3u cargo nessa
mesma repartição.

—Sr. prefeito do District° Federal
N. 21— Trans iiittindo-vos o incluso oo-

querimonto e mais papais, que me devol-
vereis opportunamonte, e em que a C empo-
nhia Ferro Carril do Jorlitn Botando) pede
permissão para construir. em frente aos ter-
renos de sua p .opriedado e res pectivas ma-
rinhas e accroseidos, á praia de Botafogo,
una cães com guindaste, para descarga de
materiaos, rogo vos dignais do emittir pso.
recer a respeito.

—Sr. Honore° Alonso Baptista Franco,
inspector da Allandega, do Riu do Janeiro
• N. 3 — Communico-vos, para OS devidos
fins, ter resolvido designar-vos para fa,zar
part da commissão do que é presidente o
1)1. . Feliciano Augusto de Oliveira Penna o
vico-presidonte o Dr. Anizio Auto de Abreu,
incumbida por este ministerio do apeeamtar
um estudo obre o resultado que tem dado na
pratica a exocução da actual Tarifa das .Ol-
fandegaa e sobre as reelamaçõos que contra

•

ella tenham apparecido, indicando ao mesmo
te. topo quaosquer mo 1 itleações quo porVo n
tura se tornem neeessarias, estudo coso que.
deverá ter por base o trabalho que a respeito
do assumpto foi por vós organizado. .

— Sr. consultor geral da Republica:
N. 73—Transmittindo .vos os inclusos pa-

peis referentes á consulta feita polo Minis-
terio da Guerra em aviso e. 51, de 22 de
janeiro ultimo, sobre o direito- que toem os
Estalos do cobrar 'impostos de exportação
nos territorius existentes nos mesmos Estados
o pertencentes á União, rogo vos digneis
omittir o vossa parecer a rospoito do as-
suuipto.

— Sr. Dr. Folicia.no Augusto do Oliveira

N. 74 —Communico-vos, para os devidos
fins, que, para fazer parto da commisaão. sob
a vossa presidencia, incumbida do apresen-
tar um estudo sobro a actual T trila das Al-
fandegas, tombem foram deágnados o in-
spector da Alfantlega do Rio de Janeiro,
Honorio Alonso Baptista Franco, o os confe-
rentes João Francisco do Paula o Silva o An-
tonio de Araujo Lima Macedo ; o bem assim
que, na relação que acompanhou o officio
n. 05, do 23 do maio Ultimo, deixou de sor
mencionado o nome do conde de Figueiredo.

— Sr. co aferente da Alfandega do Rio de
Janeiro João Franci.sco do Paula o Silva:-

N. 75—Comtounico-vos, para os dovidos
fins, ter resAvido desi;nar-vos para fazer
parto da conimissão, de que é prosiden ó o
De. Feliciano Augusto de Oliveira Perna o
vico-pi•e3itionte o Or. Anizio Auto do Abreu,
incumbida por . este ministerio de apresentar
um estudo sobro o resithado que tom dado
na pr dica as execuções da actual Tarifa das
Alfandegas o sobro :s reclamações que contra
olla tenham apparecilo, indicando ao mesmo
tempo qu tosquiei' modifIcaçõas que porven-
tura, so cornem nscassarias, eatti io osso que
deverá ter por base o trabalho que a respeito
do assutupto organizou o inspector dessa al-
fandog t.

(Montan ao conferente da Alfandoga do
Rio de . Janeiro Antonio do Araujo Lima
alacedo, ri t 11105111r . data, sob n. 7d).

—Sr. prosi . lonts tia Cominissão do 4° Con-
tenario do Desce Irina Jato do Brun:

N. 77-2xistin,lo nus cofres da Casa da
alinda, coar dona declara o director das
R mias Publicas do 'Meato:iro Federal oro
officio n. 27, (1020 d3 m tio proxitno fiui lo,
alt,11 da quantia do 55:03 f$, do que tratou
os ,e Ministerio em officio que vos (Urina em
30 do mesmo inez, sob n. 60, a de 75:40 n$ em
moedas, commemorativas, do pata, ala ft-
'ideadas peço-vos providencieis para, quo
União seja Lambam icelomaizada desta ul-
timo importancia.

N. 78—Levo ao vosso csnliacimento a ria, •
ctifica.ção, feita pala Prefeitura do Dietricto
Fed3ral a esto Mmi .torio, em officio mi. 913,
da 30 do abril ultimo, do haver si lo
deama, lo á demolição o ()Inicio do mercado
da, (floria, afiai no a.ccuriu.rdes a respAto
cole a m. isina Prefeiturt ein provi.' meias
que simultaneamente consultam n os inter-
esses babliooi o os dessa associação.

—Sr. I s Secretario da Associação Commer-
ciai do Nitheroy:

N. 15—Accusando o recebimento do officio
do 29 de maio findo, cabe eno agradecer as
folicitações . que vos dignastes transmittir- •
ma, em nome dessa a.ssociaçio, pelo resul-
tado da operação concernente ao emprestimo
recentemente levantado em Londres polo
GovernoVederon.

— Sr. governador do Estado do Maranhão:
N. 3 —Transinitto-vos, para os fins conve-

nientes, os inclusos dmainentos domonstra-
dois ras iltodo do exame feito pelo La-
bor :tarjo Nacional do Analys3s na amostra
(magna a que se refere.° vosso telogramula
de 21 do novembro do 'anilo proximo pass tio
e poço-vos providencieis para que as reepe.
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ctivas taxas sejam recolhidas á Delegacia
Fiscal nesse Estado, do accordo com a conta
que nesta data lhe é envia

•-	 Sr. , presidente do Estado do Rio Grande
do Sul:

N. 6—Tendo a este Ministerio communi•
cado o das Relações Exteriores, em aviso re-
servado n., 5, do 27 de julho': de 1901, haver
declarado prejudicada a convenção firmada
em 31 de outubro de 1896 entre o Brazil o o
Uruguay, pe:o facto do nãcilter o Governo
desta nação se promptificÃo a celebrar o
ajuste relativo a toroaaguiaS, proposto pelo
Governo Brazileiro o do:adilado a facilitar a
repressão do contrabando. 'Hevo esse facto
ao vosso conhecimento. afina de qu provi-
dencieis no sentido de ser executado com o
maior rigor • o serviço dofiscalizaçõo
fronteira:

--
EXPEDIENTE DO SR. !DIRECTOR

Dia 6 de junho de 1903 .

Sr. delegado fiscal em . Pernambuco
N. 96 — Conft ando meu tolegramma

desta data, declaro-vos, para os (boi los
offeitos, que o Sr. Ministro,:• (em visa d iu-
formação constou s do vosso telegramina de
22 de • inaio findo. resolveu, . por despacho d
hontom, autorizar. conforme pediu a .Aoso-
ciação Commercial desse Ea gaao. o recebi-
monto sem multa das importancia,s do re-
gisti o doa impostas de consumo do todos os
contribuintes, nas inesnias condições da con-
cessão feia aos rnercioiros, em sou tele-
gramma de e3 de abr.' ultimo.

Requerimento despachado

Pelo Sr. director
Eugenia Mathildo do Oliveira, viuvo, do

capitão Caetano Xavier de Oliveira, pedindo
entrega do documentos. — Romeira ao Sr.
Ministro.

Directoria do Contencioso

Requeriment) despachado

Dia 6 de junho de 1903

Pelo Sr. director
Precatoria, de levantamento de 40 apolices

que cónstituiain a fiança do:agente de leilões
Alfredo Mattos Pinheir000le,posita las por
Frederico Pinhe:ro. — Roconhactla por no-
tarjo publico desta Capital a firula d ojuiz
que assignou a pr.•catoria, de fl. 2, , volte o
processo.	 f'

• RECEBEDORIA DO RIO IX JANEIRO

Requerimentos desPachados
.•t

Dia 5 de jimbo

José de Souza Mello.	 Averbe-se a mu-
dança,.

Figueiredo & Moia. — Corrija-se o lança-
mento.

Luiz Alvim de Carvalho. Já estando
inscriptos em nome do requerente os predios
referidos, archive-se esto petição. -

Antonio Gomos da Costa., — Paga a multa
de 20$, transtira-so.

Oscar Guimarães Rodrigues. — Taxado tudo
entrado em 19 de fevereiro, transfira-so, pa-
gando a multa do 20$000.

Migue/ da Silvai Moural. — Satisfaça a
exigencia da sul-directoria.

Carlota da Silva Fonseca.-1dem. .
Mesquita Bastos & Comp. — Restitua-se a

quantia de 36$, solicitando-se credito.

R. Canique. — Bestitua-so a quantia de
28$3 '0, solicitando-se credito.

Antonio Gomos do Azevedo.—Cumpra-soo
despacho do 14 do abril, independente de
milita. • •

Manool Clementino Gomes. — A certidão
não satisfaz, pois não • transfere o conheci-
mento do imposto de transmissão.
• Salgado & Comp.—Já tendo sido attendido,

archive-se.
Moraes & Araujo.—, Note-se, no livro das

inscripções do pio mas, de agua, sue o predio
abastecido por hydroiuotros, o que feitore-
queira a restituição em separado.

Samuel José Pereira das Noves.—Junte
certidão verbo ad verku»z co pagamento do
impus o de transmissão de herança.

Idalio Gonçalves dos Rios. — Note-se, no
livro de inscripção de pema do agua, ser o
immovel abastecido por hydrometro desde
1889, o quo feito requeira o supplicante a
restituição em separado, juntando certidão
dag Obras Publicas 'e pagan o o debito
existente, de acc ordo com o parecer.

Auto de infracção lavrado contra o nego-
ciante Manoel Luq ife.;

«Estando provada aanfracção do que trata
o auto do 11. 2, julgo procedente e imponho
ao a,utoa lo a multa do 500a, ininimo do
art. 27, lettra E. do decreto n. 3.622,-do
:26 de março de 1900.—Intime-se.»

—

Superinteniencia de Seguros Terreatres e
IvIaritimos

EXPEDIENTE Do SR. SGPERINIENDENTE

. Dia 5 de junho de 1903.

N. 713 --Ao Sr. Ministro da Fazenda, re-
mettendo o requerimento em que a Com-
panhia do Segu-is I othys pede expedição da

rto-p ',tente por ter fito o deposito de
200: 001t$000 .

Dia 6
N. 714—Ao Banco da Republica do Brazil

rospondondo ao officio de 26 de maio pro-
ximo fie lo e prest indo informações sobre as
companhias habilitadas a funecionar nos
t 'rimos do decreto 4.270.

Soldado Maninho Xavier dos Santos, re-
stituição do • quantia de um desconto que
soffrou. — Dirija-se ao Ministerio da Fa,-
zonda.

Oscar do Andrade, inspoetor de adulamos
do Collogio Militar, uni nuaz do licença. —
Seio, inspeccionado.	 • •

Flavio da Silva Pereira, matricula na
Escola do Rio Pardo. — Aguardo •o anuo
proxime vindouro.

Silvino Barreto Cotrim do Almeida, pro-
ibi:sor do Collegio Militar, disponsa da ro-
goncia das turmas do que se acha encarre-
gado. — Indeferido.

Ministerio da Industria, Viação
e Obras Publicas.

Directoria Geral da Industrio

Por portoria de 4 do corrente, foi conce-
dida, garantia, provisoria, por tres unos. a
Souza Cruz & Comp., firma composta dos
socios Albino de Souza Cruz, portuguez e
Augusto Nerslach, allemão, negociantes e
domiciliados nesta Capital, para sua inven-
ção de carteira para cigarros.

• 'Expediente de 5 de junho de 1903

Reiterou-se á Directoria Gorai dos Tele-
graphos o p dido do providonpias para que,
com urgincia,sejam enviados ao Trib mal do
Contas, conforme d3novo requisitou o Minis-
terio da Fazenda, todos os documentos rela-
tivos ás contas do telegraphista chefe Fran-
cisco Xavier do Souza Queiroz, àflin de ser
fixado - o quantuna do aléance polo qual é res-
ponsavel.

• Dia 6

Acousou-se o recebimento do officio de 19
do maio ultimo, em que o fiscal da Empreza
Viação do Bra,zil conamunica, a inauguração
do vapor Matta Machado e bem assim o
desastre °ocorrido com o vapor Conselheiro
Viciaria.

—Aoalinisterio ra Fazenda com municou- se,
em resposta ao aviso n. 63, de 24 de abril
ultimo, que, não podendo ser aproveitado o
predio da rua do Riachuelo U. 151 pala
Repartição Geral do Eitatistica„ conforme se
acha exposto no aviso deste Ministerio
n. 110, de 4 do corrente, nenhum inconve-
niente ha em ser transferido o referido pra-
dio para o serviço do Ministerio da Justiça
o Negocios Interiores.

• Directoria Geral de Obras e Viação

Expediente de G de junho dc 1003

Autorizou-se a directoria da Estrada de
Forro Central do Brazil a nomear residento
do prolongamento dessa estrada, com o ven-
cimento animal do 12:000$, o • engenheiro
Alberto Macedo de Azombloa.

-Ministe:io da Guerra

Por portaria to 5 tio corrente. foi dispen-
sado o al N ,res do 360 'b 'talhão do infantaria,
Abilio VI ira d i SaneAnna do Jogar de ama-
nuense da Iiirecção G,_•.ral do Artilharia.

— Por outra de 6 :
Foi disponsade o tonente-coronel do corpo

de estada-maior do eXereito João d'Avila
Franca do loga,r de delegado do chefe do
EsGado Maior da Exe cito, junto ao com-
mando do 70 districto militar, conformo
pediu

Foi nomeado agente da onfermaria militar
da cidade do Rio Grande, dura ao o sogundo
semestre do corrente anno, o alferes do
130 batalhão do infantaria Antonio ala,thias
d 3 Albuquerquo Mello

Coneedaram-su 60 • dias de licença, Cem o
respectivo ord. !nado, ao continuo da Direcção
Gorai de Cont ih.Iiilailo da Guerra Henrique
Corrêa dos Santos, para tratar de sua mude,
onde lho convier.

Requerimentos despachados

&agudo sarynto Alfredo da Silveira
Dantas, pormitsão . Para matricular-se na
Escola do Realengo, i prestando pré viamente
exames vagos. — Aguardo o anno proximo
vindouro.

• Requerimento despachado
•

Representante da Western .. Telegraph
Comp.:tny, Limiled.—Compareça na 2e suc-
ção desta Directoria Geral.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS,

Por portarias de 5 do corrente
Foi transferida a sédo da agencia do An-

tigo Exil. para o togar denominado Novo
Exil, em Pernambuco;
• Foi designado o3o official da Administração

dos Correios do District° Federal e Estado
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do Rio de Janeiro Domingos Edgard dd Mi-
randa Gama e Castro para. em cominissão,
complet ir a col/ecção do sellos.

Foram concedidas as seguintes liceneas
De 30 dias, ao praticante de 2o classe dos

Correios do S. Paulo Joaquim Calando de
Lima e ao carteiro de igual classe dos
mesmos Correios Manoel Maciel da Lima ;

Do 30 dias, ao amanuense dos Correios do
District° Federal &verá() Henrique de Lu-
cena Néiva.

Requerimentos despachados

Dia 6 do junho de 1903

Domingos do Vasconcellos Athayle, esta-
feta em Porto das Caixas, no Estado do Rio
de Janeiro, pedindo auginento de ordenado.
— Indeferido, á, vista das informações.
- Amorico Joga de França, pedindo para ser

reintegrado .no ca go de porteiro dos Cor-
roios da, Parahyba • —•Indeferido, á. vista da
informação do administrador.

Pedro Ferreira Bandeira, praticante desta
directoria, pedindo prorogaçao d3 licença.—
Submetia-se á inspecção de sande.

Paulo de Again° Fonseca, carteiro dos
Correios de Santa Catharina, pedindo recon-
sideração de despacho.— Mantenho o meu
despacho anterior, em vista do que inform
o administrador.

SECÇÃO JUDICIARIA

Supremo Tribunal Federal

sE z;sTto uni O oE JON110	 1903

Presidencia do Sr. ministro Aquino e Castro

As 10 1/2 horas da manhã abriu-so a sessão,
achando-se presentes os Srs. ministros Piza
'() Almeida, Macedo Soares, Pindahiba, do
Mattos, Ilerminio do Espirito Santo, 1,neio
Mendonça. João Barhalho, João Pedro, Ma-
noel Murtinlio e André Cavalcanti.

Deixaram de comparecer 03 Srs. Mimar-
dinu Ferreira, ltibeiro do Almeida e Epitacio
Pessoa, em goso do licença, Alberto Torres,
com causa participada o Amorico Lobo

Foi lida e approvada a acta da sessão
anterior o despachado todo o expediente sobre
a mesa.

J1}. AMENTOS

ffitehmS-COrpUS

N. 2.038 — Rio de Janeiro — Relator, o
Sr. Ilerininio do E•piri 10 S ;411 tu ; pacientes,
Antonio Augusto Machado o uutro.—Dispen.
sando-se o comparecimento dos pacientes, e
as informações exigidas e aiuda não presta-
das pela autoridade policial; visto o quo
corista dos autos, foi concialida a ordem do
habeas-corpus preventivo, para egre Ce3Se
&Silo já o constrangimento illegal ou que se
acham os peticionarios, contra os Vuti3 dos
Sr.. Piza o Almeida o André Caralcanti.

N. 2.011—Cai tal Poderal—Rnlator, o Sr.
João flarballio; paciente, Antonio Malberto
Soares o ou tros.—Coliverteu-se o julgamento
em diligencia para que sejam exigidas do
chefe de policia deat 4 Capital e do detentor
dos pacientes, 03 ndeessarios esclarociiantus
sobre a prisão em que estes so adi irn ; desi-
gnada. a p: .oxiina sessã,o para julgai-ao:ao,
unani momen te.

N. 2.041-5. l'aulo—R2lator. o Sr.
Aline d...; pac:ente, Antonio Perro.—Ne-

•	 ceio de 1ab ..; .1.s-corpus, uaaunue-
nlOnte

Appellaçao crime

N. 156 — Rio Grande do Sul—Relator, o
João Barballio; revisoras, os 'Srs. Manoel
Murtinho o André Cavala ince; appellanto.
Luiz Pollaare; appeatda, a Jussiça Fedyral.
—Não vencendo a preliminar proposaa pol.)
Sr. relator, do baixarem os autos ao juizo
superior, afim de sor recebida a appellação,
e seguirem-se os termos legaes e conhe-
condo-se desde, já, da mesma appellação
contra os votos dos Srs. João Barbalho e
Macedo Soares, f A, por empate, cónfirinada
sentença. pelos votos dos Srs. João Barballio,
Manoel Mortinho, André Ca,valcanso o Ma-
cedo Soares; votando os Srs. Lucro do Men-
donça, Horminio do Eipiriti) S ma), Piada-
hyba do Mattos e Piza e Almejai, 'pela
reforma iia sentonçi, par: ser imposta em
grão maximo a pana em que foi julgado o
rôo incurso.

HomologaecTo de sent qnça estrangeira

N. 305 — Capital Foloral — Relator, o
Sr. Piza o Almeida; revis)ros, or Srs. Piada.
iliba de Matto3 o Berri:tinjo do Espirito Santo;
requerente, Antonio José Dias.— Tomando-
se conhecimento do poli ,x), contra os votos
dos Srs. llerminio do Espirito Santo O Ma-
cedo Soares, foi, por desempate, hoinolog da
a sentença esi,rangaira„ votaado neste sen-
tido os Srs. Piz 1, e Almeida. Pindthiba de
Mattos, João Ir irballio e André eav ;1,-ante,
contra os votos dos Srs. Flamini° do Espi-
rito Santo, Manoel. alurtinho, Lucio de Men-
donça e Macedo Suares.

Não prosoguirama os julgamentos por não
se acharem presentes juizes nas causas com

DriTRIBUIOES

Hontologae(7.) de srmtença estrangeira

N. 372 — Capital Federal — Requerentes,
Antonio Mendes Monteiro e seu irmão Joa-
quim aferidos Monteiro.— Ao Sr. minisoro
Lucho de Mendonça.

Can/neto de .jurisdieçao

N. 128— Rio de Janeiro — 'boiobi° pelo
procura .or di. Republica, do Estado do I n io
do Janoi o, entre o juiz se ;cionat e o juiz de
direito da comarca de Nitheroy no mesmo
Estado.— Ao Sr. ministro Piada/riba, do
Mattos.

Appellações eiveis

N. aiM— Nlatatudião — Appellauto A Li-
Liverpaul and Nlaranhão Sto ran Selniya Com-
pany Limitei! ; appellados. Valle

sy. ministro Pinitalliba de alattos.
N. 782	 Rei Clminie Sul -- 1" app uUano.

Beck, 2" appellante, .103é Ferl'CirJ,
aromo: Filho —	 Sr. ministro 'termina) d )
Es_dri t.+J n3*Ult.'J

rASSAuENS

Appel1a0?.s eiveis

920 e 547 — Ao Sr. ministro Andra
Cavaloan te .

Recurs ..)s extraordiAarig

Ns. 311 o 312 —Ao Sr. ministro Joio Bar-
bana).

N. :11:3— Ao S. minisiP0 Amoric L)b.).

ffora glogae J de :-:entença esJrangeira

— A, Sr. \alivie )
Lev iirou-so a s . ssão O 1 172

t.m .,1e.-0 secretario, joao	 dreir.iti (..:outto

Cd-hrte de Aatqle

SESSXO DA CAMARA. CRIMINAL EM 5 DE JUNHO
DE 1903

Presiciencia do Sr. desembargador Fernandes
Pinhetro—Secretarzo,o amanuense Henrique
Wanderley

Compareceram á Srs. deaembargadores
Espinola, Dias Lima, Miranda . Rilniro, Do-
dswurth e Alfonso de Mimada.

JULGAMENTOS

Recursos eleitoraes

N. 451—Relator, o Sr. desembargador Es-
pinola; recorrente, Antenor Barbosa Furtado;
recorrido, o juizo.—Negaram provimento ao
recurso.

N. 452— Relator, o Sr. de:32inba,r,aador
Dias Lima; recorrente, Antonio Gonçalves do
Oliveira; recorrido, o juizo. —Deram provi-
monto aai recurso para mandar locara, o re-
corrente no alistam) )nto, contra o voto do
do Sr deso7nbar,gador Dias Lima.

N. 453 —Relator, o Sr. (lesem b trgador Mi-
randa Ribeiro; recor.'ente, Joaquim C:minha
dos Santos; recorrido, o juizo.—Derain . pro-
vimento ao recurso para man.lar incluir o
recorrente no alistamento, unanimemento.

N. 454 —Relator, o Sr. dosombarga, ior II.
Dodsworth; recorrente. Fran.tis . 'io de Paula
Amaral Aveiro.; recorrido, o jaizo.—Dacisão
identi :a d. do n. 453.

N. 455— Relator, o desembargador Af-
fonso (1..i Miranda; rocei-rente, Claudionor
Antonio do Jesus; recorrido, o juizo.—Deci-
são identlea á de n. 452;

N. 456—Relator, o Sr desembargador Es-
pinola; recorren.,e, Evarist ) Tarquinio Fi-
gueiredo Teixeira; recorrido, o juizo.—De-
cisão identica mi de n. 453.

N. 457— Relator, o Sr. desombarg,ador
Dias Lima; recorrente, Raul Teixeira Bastos;
recorrido, o juizo.— Decisão identica mi de
n. 452.

N. 455 — Redator, o Sr. desembargador
Miranda Ribeiro; recorrente, Joaquim Pe-
roira o Souza; recorrido, o juizo.— Decisão
identica á	 n. 452.

N. 45'.) — Relator, o Sr. desembargador
IT. Do1sworth; rucorrente, Anselmo Vens-
situo; racorridu, o joit,o.— Dec i são alontica
á, do n. -152.

N. 400 — Re/ator, o Sr. desembargador
Altonso de Miranda recorrente, Joaquim
JosO Vieira ; roeorido, o juizo.— Decisão
identica á de n. .152.

N. 4,11. — Relator, o Sr. desembargador
Espiuola ; recoreento„rosé de Almeida Fim-
RIja ; rocorrid ), o juizo.— Nogar.un pra-
vitu int) ao recurso.

N. 462 — Relato'', o Sr. desoinbargalor
Dias Lima; rororrente, Antonio da Costa
Ayres ; recorrido, o juizo.— Docisão
LiCa, á de a. 459.

N. 463 — Relator, o Sr. dustanhargador
Miran,/ : Ribeiro ; reeorrent3, Antonio Jia:-
yuan Lazaro Ferreira; roeorrid a o juizo.—
Deoisão idontica mi da mi. 453.

N. 464 — Relator, o Se. desembargador
IE. Dodsworth ; recorronto, Gii4tavo Bastos
recorrido, o j mito.— Deci,ão Run ica a de
n. 452.

NT. -165 — nelator, o Sr. dosornbargador
Alrmiso do firanda ; recorrente, Islanuol
Corrêa Grire; recorrido, o juizo.— Decisão
id)ritica, á, de n. 452.

N. 40:3 — Relator, o Sr. desembargador
rec wrouto, Antonio Rodrigues da

Barros ; morrido, o juizo.— Negaram pro-
viineuto ao raaurao.

N. 467 — Rocoraente, Epaininourias Leu-
nol is da Costa (Mimar:tos ; r.,corrido, o
luzo.— Negaram praviinerrW ao recu:so.

N. 46s	 Rektor, o s... diaembarg :dor
Mirauda Ribe.ro ; rocortarata, Antonio Vi-



280S Domingo	 DIÁRIO OFFICIAL
	

Junho - 1903

conte do Nascimonto Foitosa Sobrinho; re•
corride, o juizo,- D3CiSão identica á de
n.

N. 469 - Relator, o Sr. dose nbi. 'prior
•Dodswortli ; rocorrente, Francivo ,,o Gui-
mão Cas.ollo ; recorrido, o juizo.-Decisão
ideutica á do n. 452.

N. 470 - R lator, o Sr. desembargador
.Affonso de Miranda; recorrente, José Vieira
da Cunha ; recorrido, o juizo.-Decisão iden-
tico, á de n. 452.

N. 471 - Relato'. o Sr. desembargador
Espinola.; rocorrente. Francisco Silveira, re-
corrido, o juizo.-Dacidi identica á . de
n. 452.
• N. 472- Rolator, o Sr. desembargador,
Dias Una; recorrente, Joaquim Az ivelo de
Farias ; recorrido, o juizo.-Decisão identica
á, do n. 452.

N. 473- Relator, o Sr. desembargador
Miranda Ribeiro ; recorrente, Manoel Tho-
Mé, da C,sta. Ribeiro; recorrido, o juizo.-
Decisã'o identica á do n. 453.

N. 474 - Relator, o Sr. de4embargador
D..dsworth ;' recorrento, Raphael Pinheiro ;
.recorrido, o juizo.-Decisão, identica á de
n. 452.	 •

N. 475 - Relator, o Sr. :desembargador
Affonso do Miranda ; recorrente, Julio Soa-
res de Oliveira ; recorrido, o juizo,-Deci-
são identica á de n. 453.

N. 476- Relator, o Sr. :desembargador
Espinola ; recorrente, Gregorio Garcia Soa-
bra Jonlor '• recorrido, o juizo.- Decisão
identica, á do n. 453.

N. 477- Relator, o Sr., 'deeembargador
Di is Lima ; recorrente, Alfredo de Siqueira
Amazonas ; recorrido, o jUizo. - Decisão

•identica á de n. 453.
N. 478 - Relator, o Sr. idrsembargador

Miranda Ribeiro ; recorrente, Jeaquim Fer-
reira Guimarães ; recorrido, o juizo.- Ne-
garam provimento ao recurso..

N. 479 - Relator, o Sr. 'dosernbargador
Dodsworth ; recorrente, Antonio, Nicolail
Parnploila ; recorrido, o ju.zo.- Djcisão
identica á do n. 452.

N. 450 - Relator, o Sr. desembargador
Alfonso do Miranda ; recorrente, Antonio
'Nunes de Samp ; recorrido, o juizo.-
Decisão idontica á do n. 453.•

N. 481 - Relator, o Sr. desomb mea.dor
Espinola.; recorrento, Alfredo Maria de
Mattos ; recorrido; o juizo.- Decisão iden-
tica á de n. 453.

N. 482 - Relator, o Sr. il.sembarg,ador
Dias Lima ; recorrente. Francisco Martins
Gouvéta ; recorrido, o juizo.- Decisão iden-
tica á do n. 453.
- N. 483 - Relator, o Sr. desembargador
Miranda Ribeiro ; re mrrente. Joaquim da
Costa Lago ; rue rr ido,o juizo.- D3JiSãO

identica a de n. 452.
IV'. 434 - Relator, o Sr. desemb trgailor

Dodsworth ; recoi•rento. João Ro lrigues Gui-
marães; recorrido, o juizo.- Negaram pro-
•viment• n ao recurso.

N. 485 - Relator, o Sr. desembargador
Anuo de Miranda ; recorrente, Jose Pi-
nlioiro Medeiros de Carvaitio ; recorrido,
o juizo.- Decisão ide Alota à de n. 453.

N. 431-Re ator, o Sr. desembargador Es-
pinola; r,tco Tente, Denodo 'dos Santos Ri-
beiro ; recorrido, o juiz •.-Decisão idontica,
á de n. 452.

N. 4S7-Rel dor, o Sr. docenbargadur
Dias Lima; recorrente, o capitão Cleto Perei-
ra de ;.foraes ; recorrido, o juizo.-Decisão
identica. á, de n. 453.

N. 483- Rela,tor, o Sr. desembargador Mi-
randa Ribeiro ; recorrente, José Luiz de
Avila Juni ; re rrido, o jaizo.-Negararn
provimento ao re :urso.

N, 4)-p a. or., ‘• s,., devnilrirga . lor Do-
dswortii;	 ;Or:WIIM, [V' . A do An di'a,i1 ); ri-
corrido, o juizo. - D2cis5.o . Lientica á de
n. 452.

N. 490-Relator, - o Sr. desembargador
ATonso do Miranda; recorrente, Alfredo Go-
mes da Paula; recorrido. o juizo.-Negaram
provimento ao recurso.

N. 491 --Relator, o Sr. deeemba,r 7ador Es-
pinola; recorrent Sinval Pereira da Mello;
recorrido, o juizo.-Decislio identica á de
n. 452.

N. 492; - Relator, b Sr. desembargador
Dias Lima; recorreeto; Arietides Joviiiine
Silva; recorrido, o juizo.-Decisão identica
de n 453.

N. 493-Relator, o Sr. desembargado.. Mi-
randa Ribei 'o ; recorrente, • atspar da Silva
Araujo; recorrido, o juizo.-Decisão identica
á de ia, 452.

N. 494-Relator, o Sr. de4embargador Do-
dsworth ; recorrento, , Mario Alves Noguei •a,
da Silva ; recorrido, o juizo.-Decisão iden-
tica á de n. 453.

N. 4J5 - Relator, o Sr. desembargador
Alfonso do Miranda; recorrente, Can lido Ro-
drigues do Moraes, recorrido, o juizo.- De-
cisão identica á de n. :452.

N. 496 Relator, o Sr. (1 esombargador
Espinola ; recorrente,' Anuindo Baptista de
Azovodo ; recorri lo, o juizo.-Decisão iden-
tica á do n. 452.

N. 497 - Relator, o Sr. desembargador
Dias Lima; recorrente, E igenio Pinto Lisbtia;
recorrido, o juizo. 	 Decisão identica á de
n. 452.

N. 498 - Relater, o Sr. desembargador
Miranda Ribeiro ; recorrente, Oc.avio Souza
Santos Moreira ; recorrido, o ju.zo. -Decisão
identica á doo. 453.

N. 499 - Relator, o Sr. de.sembargarlor
Dodsworth ; recorrente, Ernesto Augusto de
Almeida \Verteu,: ; recorrldo, o juiza.-Da-
cisão tlentica, á de n. 453.

N. 5)0 - Relato o Sr. desembargador
Anoso de Miranda ; recorrente, Antonio
Silva Ferreira Dias ; recorrido, o juizo.-
Negaram provimento ao recurso.

N. 501 - Rolator, o Sr. desembargador
Espinola; recorrente, Antonio Luiz Machado
Junior ,• recorrido, o juizo. - Decisão iden-
tica, á de n. 453.

N. 502 - Relator, o Sr. desembargador
Dias Limo. ; recoerente, Antonio 1,111z do
Nascimento ; recorrido, o juizo. - Decisão
iriam-Baco, IL do n. 453.

N. 5O3-Re1ator; o Sr. desembargador Mi-
randa Ribeiro; recorreate.Manoel Dias Tava-
res; recorrido. o juiz ).-Decistio idoatica.
de n. 453.

N. 5o4 -Relato r, o Sr. dos c mnhargador Do-
dswonli; re„corrente, João Peroira do olivei-
ra; recorri lo, o juizo.Negara.ii provimento
ao recurso.

N. 505-Relat.,r, o Sr. desembargador Af-
fonso de Mtra.n,la; recorrente, Pedro Augusto
Joraud; recorri•lo, juizo.-Decisão identica
á d.e n. 453.

N. 5013-Relaor. o Sr. deJecnbargador Es-
pluolo.;recorrente„Francisao Porto de Aguiar;
recorrido; o juizo.-Decisam identica á de
n. 453.

N 507 - Relator, o Sr. dose nbargador
Dias Lima; recorrente, Olympio Norberto In.
ha,ta; recorri lo, o juizo.-Negaritai provi-
mento ao recurso.

N. 533-Re1ator, o Sr. desombargad ir Mi-
rani t. Ribeiro; worrente,13el . no, ljnj Gomes
dl, Silva; rec rrido, o ju•zo.-Negaram pro•
viinento ao recar.so.

N. 509-Relator, o Sr. dese:nbargador
dsworth; recorrente, Adalbei tu O. Arthur do
Siqueira Amaz :intui recorrido, o juizo. -De-
ciso ilentica á do n. 453.

N. 510-Relator, o Sr. dasembergador Af-
fonso do Miranda; recorrente, Tito Ribeiro;
recorrido, o j lizo.-Decisão i len uca á de
n. 452.

N. W1-	 o $'e. (1:iscotharg
pinote; riC,V,I'd	 Silva Teixeira;
recorrido, o juizo.-Decisão identica á de
n. 452.

N. 512 - Relator, o Sr. desembargador
Dias Lima; rec trrento, Gaspar de Araujo
Bastos; recorrido, o juizo.-Decisão identica
de n. 453.

N. 513-Relator, o Sr. desembargador
Miranda . Ribeiro; recorrente. Arthur Pereira
Vargas; recorrido, o juizo.-Decisão identica
á de n. 453.

N. 514 - Relator, o Sr.. desembargador
Dodswerth; rocorrente. Davino Calvacanti
de Albliquerquo; recorrido, o juizo.--Nega-
ram provimento ao recurso.

N. 515- Relator, o Sr. desembargador
Affons • de Miranda; recoeren im, Pedro For-
tunato Rabello; recorrido, o juizo. -Decisão
denticit á de n. 453.

N. 516 - Relator, o Sr. desembargador
Espinola; recorrente, o Dr. José Viriato de
Freitas Junior; yecorrido, ojuizo.e-Negaram
provimento ao recurso.

N. 517 - Relator, o 'Sr. desembargador
Dias Lima; recorrente, A.MariC0 Silveira
Avila; recorrido, o juizo.-Negaram provi-
mento ao recurso.

-N. 518-Relator, o Sr. desembargador Mi-
randa Ribeiro; recorrente, La,urindo Paz
Ferreira; recorrido, o juizo-Decisão iden-'
tica á de n. 453.

N. 519-Relator. o Sr. desembargador D07
dsworth; recorrente, Francisco Moreira Li-
ma; recorrido,. o juizo.-Negaram provi-
mento ao recurso.

N. 520 - Relator, o Sr. desembargador
Affonso de Miranda; recorrente, Alexandre
Alvos Villar; recorrido, o juizo. - Negaram
provimento ao recurso.

N. 521-Relator, o Sr. desembargador Es-
pinola ; recorrente, Appo,ricio do Campos
Suzano; recorrido, o juizo.-Negaram provi-
mento ao recurso.

N. 522-Mator,o Sr. desembargardor Dias
Lima; recorrente, Manoel Joaquim Ribeiro;
recorrido, o juizo.-Negaram provimento ao
recurso,

N. 523-Relator, o Sr. dos'embazgador Mi-
randa Ribeiro; recorrente, Zefetino Avila do
Sampaio; recorrido,o juizo.-Negaram provi-
mento ao recurso.

N. 521 - Relator, o Sr. deternbargador
Dodsworth; recorrente,Malool José da Silva;
recorrido, o juizo.-Negaram provimento ao
rOCIII'Sà.

N. 525 - Relator, o Sr. desembarg,ardor
A iro nso'do Miranda.; recorrente, Belmiro Ga-
briel; recorrido, o juizu.-Decisão identica,
de n. 452.

N. 526-Recorrente. Artliur Guaraná de s
Barros; recorrido, o juizo.-Docisão idontica,
á, do n. 452.

N. 527-Relator o Sr. desembago,dor Dias
Lina;recorrento,Manoel Baptista do 0.do Al-
incida; recorrido, o juizo.-Doeisão identica
de n. 452.

N. 528-Relator o Sr, desembargador Mi-
randa Ribeiro; recorrante,Antonio Caroozo de
Azovedo; recorrido, o juizo.-Docisão identica
á de n. 453.

N. 529- Relator, o Sr. desembarz,ador
Dodswerth; recorrente, Heraeiu José de La-
mas; recorrido, o juizo.-Decisão idontica ti
de n. 453.

N. 530 - Relator, o Sr. desembargador
Alfonso ulo Miranda; recorrente, Luiz Leoca-
dio dos Sant ,s; recorrido, o juizo.-Decisão
identica á de 453.

N. 531 -Relator, o Sr. desembargador Es-
pi nela; recorrente, Cortine liormenegildo;
recorrido, o jilizo.-Deeis:to identiea á do
o. 452.

N. 532 -Relatou., o Sr. desembargador
Dias Lima; recorrente. Francisco Leonardo
Gomes; recorrido, o juizo.-Decisão id.outica
á do n. 453. -

N. 531-Relator, o Sr. doeornbargador Mi-
randa RibeP o; recorrente, Dr. &ferino de
Faria; recorrido, o jiiizo.-1Mcisaio identi%
do n. 45:3..

N. 534 - Relator, o Sr. desembargador
Dolsworth; recorrente, Ildefonse Barbosa;
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recorri,Io, o juizo.—Docisão Llentica, á de
ia. 452.

N. 535—Relator, o Sr. d isembargador Af-
fonso de Miranda; recorrente, João Francisco
da Silva; recorrido, o juizo.—Negaram pro-
vimento ao recurso.

N. 536—Relator. o Sr. desembargador Es-
•pinola; recorrente, Carlos Voillant do Oli-
veira; re3ori •ido, o joizo.—Decisão identica
á de n. 453.

N. 537 — Rolator, o Sr. dosombarg
Dias Lima; recorrente, Octavio Sgarloy ; re-
corrido, o juizo.—Negaram provimento ao
recurso.

N. 5 t8 —Relator, o Sr. desembargador
Miranda Ribeiro ; recorrente. Seba,stiao Do-
nato da Cunha ; recorrido, o juizo.—Noga-
rato provi ¡tonto ao recurso.

N. 5 19—Relator, o Sr. desembargador
Dodsworth ; recorrente, Joaquim do Abreu
Teixeira.; recorrido, o juizo.—Decisão iden-
tica á do n. 453.

N. 540—Relator, o Sr. desembargador
Affonso do Miraná i, recorrente, Francisco
Gomes Porei .a ; recorrido, o juizo.—Nega-
ram prov monto ao recurso.

N. 541—R da,cor, o Sr. desembargador
Espinola ; recorrente, Ataliba Pinto dos
Reis ; recorrido, o juizo.—Decisão idontiea
á de n. 453.

r. 542—Relator, o Sr. desembarga. lor
Dias Lima ; recorrente, Alfredo Es evos do.
Salitos	 recoerido, o juizo. r.fecisão
fica á do n. 453.

N 54:1—Relator, o Sr. dosem/a trgador
Miranda Ribo'., o; rocirrente,Bornanlitio Jos,s
do Assis ; recorrido, o juizo.—Decisão iden
tica á de n. 453.

N. 544—Relator, o Sr. desembarga, lor
ood,wort ; recurrento, iktalut ilpa, de S 'ales
Ponna ; recorrido, o julzo.—Negarana provi-
Oleia() ;to reculoo.

N. 545 —Relator, o Sr. desealbargador
Alfonso do Miranda; recorrente, E • n .ui
Ferreira dos San ,os : recorrido, o juizo.—
Negaram provimento ao recurso.

N. 546 — Relator, o Sr. des onlyarga,lor
Espinola; recorrento, Cyriac Poreira
Silva; recorrido, o juizo.—Dooisão identica i.
de n. 452.

N. 547—Relator, o Sr. deselnh irga lor Dias
Lima; recorrente, Luiz Augusto N1,3'1;011.0;
recurr • ido, o juizo. — Decisão identica á do
o. 453.

N. 548-• Relator, o Sr. desembargador Mi-
randa, Ribeiro; recorrente, 'Pedro de Alcati-
fara Foliaitn; reorriou, o juizo. — Decisão
idontica a de n. 452.

N. 549-1tolator, o Sr. desombarga, ler Do-
dswortli; recorronto, Trajam) Marcellino tia
Pa1Xao; rnorrido, o juizo.—Docisão itiontic
á de n.453.

N. 550 — Relator, o Sr. desombarcrador
Alfonso da Miranda; .corrent 5, Randbolpho
Americano Redriguas; re,corriao, o juizo.—
Decisão identica á de n. 452.

Appel!açac, crime

N. 753—Relator, o Sr. deornbargador Mi-
randa Ribeiro; appellantes,Damazia Maria da
Silva; appellada, a justiça. —Negaxam pro-
vimento á appellaçáo.

PASSAGENS

iippellações en»inicrciaes

N. 2.354, ao Sr. dos )mbargador Espinola.
N. 2.605, a) Sr. desmnoargador Dias

Lima.
Appellaçae eive!

N. 2.420, ao Sr. desembargador Espiuola,.
Appelluções erimes

N. 75, ou Sr. (liso ilharga lor
Ns. 742 e 730, ao Sr. çi .. sembarl-rxwe Mi-

randa Rbeiro.

N 783, ao Sr. desembargador Dodsworth.
N 758, ao Sr. desembargador Micanaa

Ribeiro.

Accae rescisoria

N. 6.

COM DIA

AppellaM crime
N. 755.

NOTICIÁRIO

Tribunal de Contas—Sesstio or-
din iria eu 5 de junho de 1903.—Prosidenci
do Sr. Dr. Didimo da Veiga.—Represontante
do Ministerio Publico, Dr. Thoinaz Coclivane.
—Secretario, Couto Novos.

Presentes os Srs. director Dr. Dornocrito
Cavale trai, sub-director Dr. Francisco Fer-
reira da Si : va. Machado, serviodo no impedi-
mento do Sr. director Rodolpiano Padilha,
foi aberta a sessão.

— Relatados pelo Sr. Dr. Democrito Ca-
valcanti:

Ministerio da Industria, Viação o Obras
Publi :as:

Avisos:
•

Ns. 41 e 55. do 4 e27 do maio lindo, re-
inettonlo cópias dos con.ractos celebrados
pula Estrada do Ferro Central d ) Brazil com
Domingos .1 , avim da Silva & C Jap. e F. P.
P ssos, para o fornoci ilento ii naie.ra ap-
apparelhada para vag5 is tabu tris, c )
R ohm'. . n ufzusto de V tsconcell is. para o de
oça,s do madeira destina ia á r,iparaetio

va	 Mn Monteiro & Ro trigues. p ira
do esq ladrias completas destin id is ás no 'as
dep oudencias da rotunda do Entre-Rios, c un
.1. F. 1\1 trtins & Comp., para o de 1.20J
metros de palhinha, ticida, u COM Sooris
NIuniz p tra reparaçOo geral de um
mo..or mu-schat!, di usina do S. DiogO, re-
lativos todos ao corrente anuo

Ns. 47 o 5I de 4 e22 do mesmo mez, com
às cópias dos contractos realiz idos pe:a Ad-
.ninistração d -s Correios de S. Polvo com
Editar,' ,Pra,tes, p ira o a 'rend tmento,no cor-
rente ano, do ,'rodo n. II do largo do Pa-
lacio, ein que contimia a fuuecio . ior a relb•
rido adininis;ração, e peia Inspecção Geral
do Obras Publicas co i :Valas Boa,: tf:. C.,*()Inp.,
Luif, Macedo e outros, p ira o fonociinsit
no actual ~p aro, do rnateriaa. do consuluo
da dita inspecção •

Ns. 53 e 56, do 21 e 35, enviando, por có
,ia, os contractos olfe,tuados p da A I Mu g -

traçã, ) dos Correios do District() Fed ) ai 0
Estado do Rio de Janeiro com Joaquim da
Cunha e Silva, para, no prazo de ri0 dias,
fazer o concerto da esca ia de madeira da
parte posterior do edil-leio cio que fan 'dona
aquella administração. o pela aeoncia do
Correio da cidade de Petropolis, Estalo do
Rio de Janeiro, com D. Josuina da Rocha
Fragoso, p ira o ar,.endament ), pelo praz ) de
tros annos, do prelio sito á a,venid iWa,-
Iiington, da 111 .33iiia cidade, para nona ser
insuflada a agencia do Correio.—() tribunal
ordenou o registro dos aliutilios coa tractos.

N. 1.301, de 28, relativo a con•es.,o
credito de 10$ á delegacia fiscal do Thesouro
Federal no Estado do Minas Gera.!s, p ira
dospezas da sub-con,ignação —oventuaes-
sob o titulo Directoria Geral, da verba 3 —
O tribunal mandou registrar a distribuição
do credito.

— Mini terio da Justiça e Nogocios Inte-
riores

Aviso n.	 I .4?,)	 1	 L	 1111 , 1 t!'l11	 e
Iii tendo, ti vogo. (Miado cL o tia," re.iito
sitou o tribunal em orneio n. 38, de 12 desse

moz, urna cópia do o: .ç ',menu) organizado
pela Ripa tição Geral dos Tolograph0s, das
des !ezits necessa.-ia á coastruc:ão de uma
linha tolephonica igand a Directoria Geral
do sande Publ ca ao Ltboratocio do Man-
guinhos, e solicitando que á dita rep.trrição
seji concedido p ira tal fim o credito de
881$100 o não do 881$, a que por equivoco
se referiu o aviso n. 1.169, do 28 de abril
proximo passado.— O tribunal autorizou o
r. ,gistro da mondou ',da quant a, como cre-
dito distribuido á Repartição Geral dos Telo
graphos.	 .

Relat idos pelo Sr. sub-director Dr. Fran-
cisco Ferreiro, da Silva Machado:

Ministerio da Fazenda:
Informaçies da 2" bub-directoria de Conta-

bilidade do Thesouro Federal:
De 16 do abril proximo pissado, sobro a

concessão do credito ie 3.144[10 á delegacia
fiscal no Estado da 11ahi t, para pagamento
da divida de exercidos findos de igual impor-
tando, d.) que t cr,idor o professor do
gymnas tico e na. ,a.rão da Escola de Aprendizes
marinheiros daquelle E tad Alfrodo Regaud,
proveniente do dilrerença 1 consignaeões
inaisdescon tad .8 eu sua ; folhas (1 e p iga mento
do s lionibro de Isi); a dezembro de 19 11.—
1) bribunal n ,goo roAiStro ti (11-4,p1buiçà o do
ore fito, o ir p.irtenoer a dosp z i á verba
«Reposições e l' . 8 1, iicliçOes», tu,	 aZ;Lo mie ro-
prosontar ouscon Itivj.It0 onti eilectuado
nus von , itnentos do f mccionario, O só poder
ser paga por ~Nicles lindos si lioilVessu
stao	 ror,z1 . 1 . 1, rur iiquella verba.

De 22, r31itiva ao p ig monto, vela verba
.1 Evwcioios ;ia los)), da quantia do 273s á
Companli,a Minmra 10 Elo • trioulado, ile fer-
o ,rim ;Mo (le luz ris esra , ; ,-ias d ilarianno
Procupla o Juiz de Foea O ii dez 111) de
19 Id. —t) tribmi'd realsoa pogistuar ti. dos-
p !za, por nã ) poder a to ;snia, 'par . o dm do

alladida vetMa, ser levada a
,‘Eventaaes io § 13 do orç uutmüfllo do
Miaisterio d Industria, Viação o Obras Pu-

fóra do exercido em que ora cor-
rent 3.

4 deita /noz, concernente pro-
veniento da t oca do estio istica commore,al,
arr ura latia nos !nozes de j zmeiro a inato por
tive 1SdS dra,:itle,.2;a3 o pula Mima de Rondas
da cida . le da. Estancia nu tota I do 18:570$ (s:).
—O trib iii d resolveu rogisVar a aandida.
renda; ndo-so nu VI Ien te ti Directoria.
do Con ,abilidade do Thesouro Federal sobro
a C inventeACILL de ser, tini ra5o5 idontieos,
feita a discriminação das quantias arr ca-
dadas.

Pruce . soi .o concessão:
De montop o civil:
A D. Zulmira Th •reza da Cruz ModoiroS,

vai v i do :imannenso li Faca lado e Medi-
cina do Rio de .rameiro Itã , Angusto Me-
deiros, na. imo irtaneot anonal de t5tt, e a
s iis Filhos In ino ei () p iando, Carmelita,
Aracy, Bartyra, Oswahlina, Alzira e Eury-
diee, na do 85714 a coda mn

A D. Carlota Lopes do Minai ta, viuvo do
ex-chefe da coa tabilidado da Estro a de Forro
Contrai tio Brazil Joaq ti im Lopes do Almeida,
na importancia annual ,e 1 :(59,0 mi, o a
:aias ridias menores Joana e Francise 1, na
de 825$ a cada uma.

De meio-soldo:

A' menor Olga Portuense, (Mn do ('alio-
eido capino da brigado. polidial Adiou'
Portuelso, na inipirtancdi monial do 80s.

O tribunal, attendendo a que foram tios
procesos observadas as disposiçõos em vigor,
julgou legal a concessão das referidas pen-
sões.

—Do monto-pio civil:
A 0, umbeli na, M ;1111

n 10 ar/1):1'”;	 1 d.;	 1 • : ', !'.1
1',	 111''
iti li nlru n tinirt, lie . "1 , ,S, e a
ox •gina, Natalina Torreai),

is Torreão, v1I1Va.
;.1	 ti	 d

5'1'-	 :'!"",	 na

811,18 11111115 1l. Ge-
e menores Estimem',
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pacho de coneurn
maio de 1903:

do aio de Ja-
de estampilhas para des.
o, effectuado em 30 de
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saldo existente.

Recebidas	 Vendidas

255:840:3;94

383:850$000

9M:547;995
	  420-142$15i9

e45:69. $194 645:600$194
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Maria, Fausta„Judith e Tho one -a, nade 90$
a cada unia;

A D. Caudata Carm o li :da do Oliveira
Firmo, viuva do giattala,-1(vroo d 4 su p lota
estrada Gemino Pai moto de o iliveira,
na importancia annual de OO. o a seus til sloa
menores Annibal e Maria, na.3' /0$; a cada um.

A D. Carlota Joaquina da Fonseca Coelha,
viuva do I s . escripturario do Thesouro Fe-
deral Antonio Joaquim Coelho, na impartan-
cia annual de 2:000$.

• —De meio a Ido:
A D. Leovigilda Freire Dias Vieira. filha

do finado major reformada da exorcito F a
-liciano Xavier Ferir) J muna na ima no-asneia

mensal de 1053. o aposolla lavrad o, no ,itul
do mon rie-pio habilitando., paca o abono
mensal de mais 5850 1 pela e o vorsão da pen-
são que deixa de receber sua mato O. Maria
Evangelina Vieira Fr•ire, fallecida a 19 do
dezembro de 1901.

De meio-s•lde e montepio
A D. Alice da Veig T orres N ares, viuva

do cap i tão tan mus, reforina,lo. da Armada,
Franaisco Pinta Tarras Navies, na •mportan-
eia msns ti de 105s eia ca ta ti tolo.

O tribunal, att m tendo a que foram n
proeesaos observadas as disposições eia

julgou legal a cone 's o dae p o ns5 os e
devidammte feita, a aaostilla d qua se tra-
ta, registrando-se a desspaza, na fórm 1, dos
processas.

A D. •oan mi Angel ca mlii, Coa-abais,, imiti.
do finado 10 eacriptura apuo:alisada, da At-
fandoga da Bahia Anto•do Franao de (lastro
Meir•lles, na impartaecia annn ti de 1 :s0)$.
— O tribunal deix ,u de julgar la .-al a con-
cessão, visto deves o benefici , ser lambem
partilhado par duas outras irmas do canteis
buinteatinda solteiras ao tempo da seu falas
cimento o ás quae,s se rafara, a j istiticaeau
de lis. 2 a 11 ol processo.

Da rueio-soldo
A D. Maria Past oa Iteirigues Lobat

viuva do talento c oronel graduaila e refor-
naido do exareis° Aios nina ama Im 3 olz t Lo -
bato, na importai' ia mens 1 de I20. O
tribunal julgou ilegal t cancassito. par lua
ver eido fixada peos o In :aio( do ,ssi o a de
vida, visto competir-lha o av s io eolin cara
respondeu te ao posto de majo2 ., em que tara
reformado aqui alo ()inalai.

Minist s orio da Moo, anho,
Avisos lis. 802 e aa5. de 25 doo In tio pro-

ximo findo, s diais:and., a can osossao dos t'i'm

ditos de 1:99350m) e 1: a si os gtcic 10.15.

cal do Thasouro Federal no Estada do ela-
milhão, par , despaza,s dai veebas 8a , 14 a e
21 a 	 tribunal In:Lidou dar regist,a) á dis-
tribuição desses credi tos.

Ministerio da Guerra:
Avisos na. 370, 374 o 378. de 25 de maio

o! turno, refersittes á conelossão dos croalitos:
Do 1.00:0a0s; zi, Delegacia Fiscal do The-

anitoo Federal no Estado do Amazonas, para
do o sposzas da verb t 11"

Doo I :000$ á Delegacia Fiscal no Estado do
atilhão. para as da verba 12s

De slass á Delegacia, Flecti no Estado do
Rio Grande olo Norte, para as da Ira

O tribo ial ordenou o rogistr da distri-
buição dos ereditos, feitas as annull laões ia-
ti ie idas nos citados avisos.

o oficio da Direcção Geral de Contabilidade
da Guerra. n. -ign, de 1 do corrente, ramas-
b o ndo capas do emiti-acto celebrado pala In-
t(ndencia Geral oia (Marra so am Brugsemann,
Pereira a Comp., para o fornecimento, nu
prazo do 90 dias. de asoreiamentos e aceesso-
rkos. — O tribunal aato. izou o competente
aeoietro.

1- pie imitem ;1:1. `2: Sub . dircetria, de tri-
bunal, da sl'S de inalo ultimo, referente a cs •
criaturas:aos, nu aall 41 0,011'..1010, como cre
ditos eepeaiaes, na a on t do disposto no
art. Is ola lei n. 957, d XI de dezembro do
anuo passado, das hei) aor ancias, em ouro,
do 8.123:33a$633 e 1:557a623, proveniaatas

dos sal los . `XM011 os n,s crsditus abortos
polos de -retas os. 141, de 5 de ju h o do l893.
a I. .23. ,e 24 de d o z -ombro de 1894. — O
ed rad :Isaeroninoa que e faça a deviA es-
, psuraçaa

Foi .julga,ola comprovad os a aplicação das
seguintes oiu antias, feitas pelos responsa.
veia aamixo mencionados, por conta de adean-

, tamentos que receberam:
I De 16:045$992, pelo almoxarife da llospicio

Nacional do Alienados, com o pagamento das
folhas do pessoal subalterno do dito estabs-
1 saimento, relativas ais irmos de janeiro a
inareo leste anui

De 783740. selo porteiro da Escola Nacio-
nal de Bella.i-ArSes, com d (s ,ez ta de prompw
pagamento nos mezas ao janeiro a maio ul-
timos

De 875$5a0, pelo do Thesauro Feder ti,
com idonticas despozas no mez do abril pro-
ximo passado.

—Oraens de pagamento s .bre as ques pro-
feriu d ,spa,cli o de registro.em 6 do cor:ente,
o aresidente (leste tribunal.

alinisterio da Industria, Viação o Obras
Publicas—Avisos

N. 1.411, do 30 do maio, p tgamento
25: 115$00 1 a Gonçalves, Campos & Com o.,
de generos fornecidos á Estrada de Ferro
Central do Brazil, oin março ultimo;

N. 1.38:.), do 27 do maio idem de 208,3620
a Silva & Carneira. do pão fornecido á 1103.
pe lata n ia Ilha das Floras, em .bril tilti no

V..1 .338, da mesma data. idem de 413$a50
Joié Gonçalves Leonardo, do l'o • nocimento

á mos na hosp (daria, em abril ultimo
N. 1.387, da mesma data, idem da 107s000

a Josa Antonio da Silva Guimarães. de for-
neci ¡lento de inedicaineatos á mesma hospe-
d iria, em abril ultimo;

N. 1.3:11, de 28 de maio, Wein do 5a0,30oS) a
Manoel do Carvalho, de trab alhos executa-
dos para a ainin,str tçãi ol as Correios do
District° Falar:11 e Estado do Rio do ,Janeiro,
eni Caveis:leo ultima.

N. 1.377, lo e:3 da mita). lotam do 4 l$' 1 80 a
C108	 i i0111-3 Si	 . . 10 0!)j,) q.os de a xp s-
(limas f) meados a fiscaliatçãao 11. 1'st
da Ferro tatatna l , em mansa latimo

1.3S5, cl 2„1 ai. tio. il ml dci 800$
Virginio Agosánho, do aluguel do pre.lio e111
quo tameciona a Inspectaria Geral da Illnini-
naçao Publica (test I, Capital, relativo ao mez
de abril ultima.

Malisteria o	 Jau tiça ii Nsas oms luto-
riores --Avisos:

N. 1.475, do 28 do maio. passamenta doo
675$ a Macedo & [anão, do f ornecirnant os o
teaballi os d.e b ombaiso no odificio onds fone-
ciona o Tribana,s Civil e Criminal, na mez do
-maio ultimo

N. 1.47d da mesma data, idem de 743690
Rodrigues & C anp., de objectos do expe-

diente fornecidos .to escr.ptorio do enge-
nheis° deste Ministerio, no moz do abril
ult i mo ;

ar. 1.435, do 26 de maio. idem do 500$, a
diversos deputados, de ajudas de custo ;

N. 1.45a, da mes na data, idem da 250$ ao
deputado pelo Estado de Minas Gentes An-
tonio ellbnso Lamounier Godaredi, de ajuda
de custo:

V. 1.454, da moisma dita, ideia de 800$
deputado pelo Estado do Paias Arthur Intuo
do Brazil o Silva, ideia;

N 1.442, de 23 ole maio, idem de 567:3960
ao agente do Instituto Nacional de Surdos
Mudos Decio Augusto Rolrigues da Silva,
de despezas de prompto p tg attenLo do re-
ferido inetituto, por elle pagas em abril
ultimo ;

N. I .461 sle 27 de Mai0, tru de 7:-55à$162
a diversos, de material fornecido a C tsa de
Correcoão, ora a,bsil ultimo

N. 1.449, do 25 de maio, idem oie 141$ á
Leuzinger & Comp., oe objectos da expe-
diente fornecidos á Secretaria d 1:astatio
deste Minieterio, tom abril ultimo;

V. 1.447. da mesma data, idem de 70$ a
F. J. F. slaeha lo, de livros fornecidos ao
li o chsvo Public c Nacional, em maio ultimo ;

N. 1.462, de 27 de In tio, idem de 2:550$
Beliniro Rodrigues & Comp . de carvão

fornecido á Directoria de Saude Publica, em
abril ultimo

N. 1.453. de 27 de maio, idem de 3:5005 ao
Senador pelo Estado do Ceará João Cordeiro,
das ajudas de custo que deixou receber de
1892 a 1896;

N. 1.474, de 28 de maio. idem de 70$ a
J. A. Torres & Comp., do fornecimento de
um carimba com as armas (1 • Republica ao
Archivo Publico Nacional, em maio latino;

N. 1.477, da mesma data, alem de
2:712$70o a diversos, de fornecimentos o tra-
balhos realizados para o propeio nacional da
praia da Saudade n. 38;

N. 1.341, de 14 de maio, idem de 677$774,
da folha do pessoal que serviu int wina-
mmte nas diversas circninscripçõsos poli-
ciaes desta Capital, em abril ultimo

N. 1.445, de 25 de maio, credito do 4:800,k
á Delegacia Fiscal das Alagoas, para °acor-
rer ao pagamento, durante o corrente exer-
cicio, do ordenado que compete aos juizes
do direito em disponilalidade Francisco
Francino do Agaiar e Dano Cavalcan •i do
Rego e Albuquesquo ;

Ministario das Rolações Extorioros
Aviso n. 105, de 25 do ai tio, pagamen to

de 194 a Jevonymo Ferreira da Silv , do
papel fona 'chio p ura o oxpodiante da Secre-
taria de Estado deite minissorio, em abril
ul „imo.

Ministerio da Fazenda—Officios
N. 329, da Casa da Moeda, de 16 de maio,

pagamento de 1 :546$500, da ft5,da, dos ope-
rados ene ira-galas das obras de roconstruc-
(são da officina do fundição deste estaboleci-
monto, relativa ao moz da abril altimo

N. 258, da mesma raro-mação, mio 13 de
abril, i Leu da 204.a, da faria aos operarios
na 1 aeatenaon ; Os ao quadro desta reaartição
O anca ro o gstdos das ooras da officina de fun-
dição, a caat tt o de 23 a 31 de março do aor-
rae , .0 :tono.

Exercidos fulos
R queri ineutos:
Do Maanutsla abades de Abreu Lago, paga-

mento de 1:61)9$54G, de funeral e montepio
de 20 de setembro de 1900 a 31 de dezembro
ti	 002.

Itg Lçiel ri ao •I'ke 4,mo ro Fe-
(14.ral — Paga tu-se amanhã as seguintes
folhas

Montepio dos funccionarios pu'ilicos da
Viaçao, pensões, praças de pret e tonas, Im-
prensa Nacional o Diario Official.
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Diz eco ria de Meteorologia da Marinha - Rtipartição da Carta Maritima Itosurao meteorqlogico e magno-
tico do dia 5 de junho do W03 (sexta,--foira).
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1 P., ... 761.21 18.2 13.84 89.0 WNW 2 - - - - - - - -
2 	 761.28 17.3 13.50 92.0 WNW 2 -

. - - - - .... - - -
a 	 781.26 17.1 ' 12.69 87.9 NW	 2 - - - - - - - -
4 	 761.10 16.8 12.73 59.8 WSW 2 - - - - - - - - -
5 	

' 6 	
761.30
761.14

16.5 ,
16.5

12.91
13.05

92.8
93.9

WNW 2
Wr4W 2

-
Claro

-
Orvalho abundante

-
..	 O

-
-

-
-

-
-

-
-

-
-

-
-

Central 7 	 761.46 16.2 12.81 93.6 NW	 3 Muito bom Nevoeiro tenue baixo -	 O - - - - - -
8 	 761,63 17.0 13.54 94.0 NW	 3 Muito bom Nevoeiro tenue baixo -	 O - - - - - ••••

Do 9 	 701.89 18.0 13.44 84,0 NNW 3 Muito bom Nevoeiro tenue baixo ..	 o - - - - - -
10 	 781.5') 19.7 13.53 79.5 NNW	 3 Muito bom Novhoiro tenue baixo -	 O - - - - - -

morro 11 	 761.40 21.0 ' 14.00 75.7 NNW	 2 Muito bom Nevoeiro temia baixo -	 41 - - - 1.5 - -
12 	 760.67 22.8 14.66 71.4 NNW	 3 Muito bom - ,.	 O - - - - - -

do 13 	 759.75 23.7 13.12 69.5N 3 Claro - -	 o - - - - - -
14 	 759.27 24.2 14.81 66.0 NNE	 2 Claro - -	 O - - - - - -

S.Antonio 15 	 759.07 24.4 15.03 66.2 NNE	 2 Muito bom - •.	 o - - - - - -
16 	 758.91 24.8 15.20 66.0 Calma	 O Muito bom -- -	 o - - - - - -
17 	 759.01 21.2 15.50 69.0 Calma	 O Claro - -	 O - - - - - -
18 	 759.16 23.8 15.06 69.0 Calma	 O Claro - ••	 O - -. - - - -
19 	 759.10 22.4 14.91 74.0 Calma	 O Muito bom Nevoeiro termo baixo -	 O - - - - - -
20 	 759.35 22.1 14.93 75 3 Calma	 O Muito bom Nevoeiro tonna baixo -	 O - - - - - -
21 	 759.47 21.0 14.81 80.0 NNW	 1 Muito bom Nevieiro temia baixo ..	 O 25.1 24.8 18.0 - - 9.41
22 	 759.64 20.4 14.53 81.4 WN'W 2 Muito bom - -	 O - -- _- ..- -- --
23 	 759.42 20,2 14.01 80.0 WNW 2 Claro -- N	 1. - - -- -- -- --

24 	 759.20, 20.1 13.89 79.9 NV	 1 -- -- -- -- -- -- -- -- --

RESULTADOS MAGNETICOS DA ESTAÇÂO CENTRAL
DECLINAÇÃO = 8' 29' 10" NW

meu z Açao	 13. 0466 (extromo N para eima,)
FORÇA HORIZONTAL = 0.2470 (unidades do systoma

1.••n111MEMEMMOO

Observações meteorotogicas fAuutlítmeas
A O h. na. do Greenwich ou Oh 67 m a. t. m. aa Capital

Dia de junho de 1903
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Belém 	

nVOI O miro O/o
I

0

.....n..n

O mlin

S. Luiz 	
751.97 27.0

-
22.31
-

84.0
-

Meio nublado
Limpo

Bom
Bom

Novoeiroltenue baixo i
--

E
NE

Aragem
Regular

Bom
Incerto

31 5
-

23.4
-

27.45
-

:=
Parnabyba 	 .
Fortaleza 	 761.39 28,5 20.11 71.1 Meio nublado Muito bom - SE Muito fresco Claro 30.0 24.5 27.25 :-
Natal 	
Parahyba	 	

-
-

-
-

-
-

Quasi limpo
Quasi limpo	 .

Bom
Bom

, Nevoeiro time
--

NE
S

Fresco
Fresco

Incerto
Variava! - - - -

R• cife.. ..... 	 764.68 26.8 17.79 67.6 Quasi limpo Bom Nevoeiro termo alto SSE Regular Incerto 27.7 22.4 25.05 3.a"Nlacel6 	 - -
Aracajú. ....... 	 786.15 26.6 10.01 77.3 QUOSi limpo Bom Nevooiro tenue ssE Regular Bom 23.6 21.4 25.00 -S. Salvador 	 - - - - Meio nublado `	 Bom -- ENE Fraco Variavel - - - -
Cayabá 	
Victoria 	
nuro-Preto 	

774.70

765.91

19.4
-
18.0

14.98
-

10.60

89.3
-
68.8

Quasi limpo
Limpo

Quasi limpo

Muito bom
,	 Bom

Claro

-
--
--

'WS W
NNE
SE

Ba fagem
Fraco
Fraco

Cl aro
Bom
Bom

30.8
-
20.5

17.1
-
7.0

23.85
-

-

Juiz de Fóra 	 13.75 •-•*.
Capital 	 761.32 20 2 14.66 83.0 Quasi nublado Bom Nevoeiro teuue baixo WSW Aragem	 1	 Muito bom 24.8 18.0 20.40 -S. l'aulo 	
Santos 	
Paranaguá 	

768.55 16.6
-
-

10.33
-
-

73.0
-

Nulbado
Quasi nublado

Nublado

Bom
Bom

'Encoberto

-
Nevoeiro alto

Chuva

N
S
E

Bafagem	 1	 Bom
Bafagem	 Muito bom
Fraco	 iMuito bom

23.5
-
-

11.0
-

17.25
-

-
-
--Cu r i ty bn... ..... 	

Florianopolis 	
Corrientes X 	
!titilai 	

764.52
710. 25
784.60

14.5
19 0
14.0

11.17
14.41
11.91

91.0
88.0

100.0

Nublado
Nublado
Nublado

M6o
Incerto

1

-
-
--

NW
N
S

Fraco	 i	 Incerto
Regular	 1	 Variavel
Fraco	 11

21 6
23.0
14.0

9.2
15.0
12.0

--'
15.40
19 00
13.00

-
-
-

Rio Grande 	 760.09 13.4 11.18 98.0 Nublado Encabe r to Nevoeiro SW Muito fraco 1	 Encoberto 16.5 12.7 14.60 21401Cordoba X ..... .,
Rozario X 	
Alendoza X 	
Buenos Aires X	

769.50
'"83.30
787.30
766.70

6.0
7.0
2.0
9.5

7.00
6.40
4.35
7.72

100.0
85.0
82.0
86.5

Nublado
Meio nublado

Limpo
Meio nublado

1
1
1

•	 Bem	 •

--
-
-
-- .	 •

s-
S
S

Bafagem	 1
Calma	 1	 1
Fraco	 1
Fraco	 Bom

13.0
13.0
8.0

13.0

6.0
4.0

. 1.0
•	 5.8

9.50
8.50
4.50
9.75

-
.-.

-

Nota - Na Capital o estado do tempo é bem mas instava]. E ` possivel occorrer chuva si o vento soprar do SW,.
uni Aracaju cal iram ligeiros aguaceiros na manhã de hoje.
Mut 8. Salvador (.aldrain aguaceiros na unte d. holden/.
lOn Curityha cabal chuva forte e trovejou ao NW na matihã de hoje.
Em Florianopolis choviscou hontsm ao anontecer e choveu copiosamente desde 9 h. p. do lionteroatd a madrugada de hoje.

' No Rio Grande choveu durante á nouto de lisutem e chuviscou hoje pela manhã.
•olnzerva.i.Tes coro este signal (X) são de hontem. Até ás 2 h. 15 m. p. não se recebeu mai3 t elograrelna alguln,•
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rtire- etoria do Meteorologia
— Serviço . Meteorologico Nacionale-Seeçã,o
Urbana—Resumo das observações cerrospon-
dentes ao dia 5 de junho de; 1933.
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Evaporação á
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Chuva cahida....
Temperatura mé-

dia de hontem. 20°.00 210.85 20°.5 21 S5

Santa leasa da Miserleordia
—O movimento do Hospital da Santa Casa
da alisericordia, dos Hosplcios de Nossa Se-
nhora da. Saudo, de S. João • Baptista, de Nossa
Senhora do 'Soccorro o do Nossa Senhora das
Dores em Cascadura, foi no dia 27 de maio
de 1903 o seguinte: .

O movimento da sala do banco e dos can.-
sultorlos publicas foi, no mesmo dia, do a19
c msultaeates, para os guetos se aviaram 828
receitas.	 •

•Fizera,m-se 2 extracçiies de dentes.

	

Correio	 Esta reartiçfu expedira
malas pelos seguia t ..:.à paquetes :

Boje:.

Pelo Gar0a, para Angra dos Rias, Perde-,
Ubatuba, Ceraguatatuba,, Vil/a, Biela, S. Se-

:ha:tia> e :Santos, recebendo impressos at5
len.as da. manhã. cartas" para o interior até

ás 7 , 1J2 e, ditas com. porte duplo até ás 8.
Pelo Los Palmas, Para 1 • Santos,; recebendo

impressos ' até as 12 hora4 da. manhã, cartas
para o interior até zie 12 1/2 da tarde, ditas
'com parta duplo até á I o objectos para
registrar até as 11 da manhã.	 • •

Amanhã:

Polo Cone:ainda:ar .1!rim., para Gthi 'Nd),
Cara,vellaia 13ithia, Estancia, Atacaa Villa
Nova, Penado e Ma.ceiú,' recebendo impreSs0.3
ata"! LS 12 heiras !da mati1f. citam _para o In-.
t!rior ata ;lel 2 ,I/2 da tarde, ditas com pine
duplo ;LIA. á 1 ohjectiii para, rvistrar aLii,

. 1! da, manhã.
Poio Clyie, para Santos, li ila Prata

:Watt() GroSs o Paragilay, roeebeioló
atá á ; 13 horas da Imanhã, cartas para

o interior ate ás O 1;2, ditai coni porte du-
plo e para' exterior até 1,11s 7 e objectas p
iegist, ar até ás 15 da tarde de hoje.

Pelo Caranggla, para S. João da Barra,
recebendo impressos' até ás 12 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 12 1/2 da
tarde, ditas com porte duplo até á 1 o obje-
ctas para registrar até ás 11 da manhã.

Pelo Athenie, paraeTeneriffe, Plarmouth e
Londres, recebendo impressos até ás 9 horas
da manhã, cartas para o exterior ata ás 10 o
objectos para registrar até ás 6 da, tarde de
hoje.

Nota—Saques pára'. Portugal, o vales pos-
taes para o interior nos dias uteis, até ás
2 1/2 da tarde.

— Recebimento de encommendas para Por-
tugal, Açores e Madeira nos mesmos dias,
das 8 fiaras da manhã ás 5 da tarde, até á
vespera da partida dos paquetes que" se:des-
tinarem a Lisboa, exceptuando os da Campa.
gnie Missageries Marilimes;e entrega tombem
nos mesmos dias, das 10 da manhã ás 2 da
tarde.

MARCAS OGISTRADAS
•

N. 3.(Itt7
João dos Santos Couceiro, negociante esta-

belecido nesta praça, com cominarei() e fa-
brico do instrumentos musica.es • de cordas,
rua da Carioca II. 42, vem apresentar a est
janta, a marca acima Coitada a qual con-
siste no seguinte. Um rótulo rectangular em
pap d branco, guarnecido de dupla filete
preto, tendo no conta° o desenho do unia ra-
beca cometrco atravessada transversal monto
e guardado par tinia estreita facha que, cor-
t ndo o braao da rabeei, 'aithd 'sinuosamente
pelos dois lado, entrelaçando-se em unia das
curvas e logo separando-se; nessa facha estao
os dizeres : Joff dos Santos Couceiro. A Ra-
beca de Oui-o'. 4 .2 ruit da Carioca. R:ó de Ja-
neiro. Na base do Nado voe:raso as p:i,laVraS
Marca Ilviátrada. A referida marca será
usada pelo supplicante no à prediletos .do S311
commercio e fabrico o bem assim em •notas,
facturas, cartões, etc., ficando assim consi-
derada marca geral da seu estabelecimento,
Podendo tambom variar em córes e dimen-
sões, afim de distinguir e malhar garantir
os seus direitos do r propriedade, commexio
e fabrico. AchaJa-se colada uma estampi-
lha do • 00 reis inutilizada da seguinte farina:
Itio d i Janeiro, 11 de março de 1003.— Joio
dos Santos Voaceire..	 - • • -

,Srmosentaila na Secretaria da Junta Com-
marcial da Capital. Federal. ás 11 horas da
manhã:da lide Março de 1003.-0 seareta-
rio, CPSOT O

Registrada, sob na 13.697 por despacho da
Junta. Cominarei:adiem sessão de bojo. Pagou
no primeiro eaelnelar ea600 de siai() por as-
eunpahase Ria dia Janeiro, 7 da maio de
l003.--O secretario, Ceear de' Oliveira. (Ao
lado citava o aaiarnbo da Junta Commer-
ciai). 1

• 1,	 -,
R.RDA& , 111bLICAS

_

AlyANDE0A 1 D0 RIO DE JANEIRO

iteli 11i do dia 1 a a de junho
dal; 19,24	  1-.20a:737a:183

	

de dia a •	 ,

	

Raro papel. ...,,	 Ile11:137.ae81
'ati ,

igud paviudo Lao 19)2—

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS OERAES NA
CAPITAL FEDERAL

Renda arrecadada no dia 6
de junho do 1903 ......	 7:63:4563

dom Idem dos dias 1 a 6.. 	 47:587,5764

'&13 igiaL reriodo de 1902...	 80:664926

* RECEBEDORIA DO RIO DE , JANEIRO

Renda ci) dia 6 de junho da 1903

Interior 	 •	 45:3641863
Consumo :

Fumo 	
B	

5:114000
Bebidas 	  

	 .
6831600

Phosphoros 	
27:362102Calçado

Perfumarias 	 	 074000
Especialidacles	 .

ph arraaceu-
ticas	 •  1	 4051000

Conservas 	 	 54000
Chapais; 	 	 1:330a0au
Tecidos 	 	 1:011$5 0
Regis lro.. 	 	 ' 20$O0O	 20:679100

Extraordinaria .. 	 5:72'4731
Deposita  •	 637$0I10
Ronda com applieagaa es-

pecial. 	 	 4:65193l

,	 Total.: • • 	 • —7-7:-05-4393
.	 .	 .

acida de 1 a 5 de junho do
1903 	 	 393434280

Total 	  • 475:484878
Em igual parlada de 1902 	 	 403:5491626

Difforença 'para r eeos.	 21:054748

EDITAES E ,AVISOS

Obras do NlinIsterio da Jus-
tiça o Neís-oelos Interiores
Do ordem do' Sr. engenheiro, encarregado

dessas obras faço publico, para conheci men to
dos interossadoe, que ás 12 horas do dia 15
do mez corrante, serà,o recebidas propusrai:,
neste oici l ipturio, a rua dos Invalidos n. 67,
para a execu ,ção do diversas Lanais no pi;edio,
propria nacional da praia de Botafogo, caiai)
da rua S. Clemente, occupaili pelo . 17- posta
policial. •

canenrrencia vergara sobro o preço
total diai oblata, praza pa,a, a.' sua conduto
o idoneidaao dos coneurrentes..	 •

Os cone:imantes encoetrarão neste es-
celptorio os detalhes, pautas.° baeee para
o contracta, que Se terá ao celebrar, o,s quita,
pudera() ser cai:anelados todos os 'd ias atois,
da 10 horas da manha 3 horas da tarde
o, no ac.0	 apresentnau das pçopuidas
deverão privar ter pago tm imp.stus fo-
dexj.e; devidos, e por Meio do doottotonto
separado haver depositado : no Thesouro
Federal, a ipiantia. de 20J;51100, para .garantir

aesigautura do mesmo 'contracto.
surão acecitas ULI prupoStaS, tptO forem

enbreguJs ciii duas vias, sentiu', uma donas
'sglada, e ambas devidamente dataaas,

eseripeis • a tinta, prota som
01114wdas nem risaraS, oIm 1	 prei;0.4 por
051,01110 o 01 1 Igar15iu(1, e indicarem e mi
precisão a resldencia do g concorrentes; em.
pra senç L aLs iptaeS Serão abertas C lidas, nu
dia, bora e toei/ 'acima mencionados.

e	 PritaQ	 Jduos	 çl'ea rg,jocidoass nOt eb
ras do

em a de junho ao 1093.e-O cseripturario,
entoai°	 di)3

196:0244190

1.105 (61$57a

1.239.419.030

•
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Internato do Gymnasio
Nacional

Calçado

Botinas de bezerro a ponto, par.

Asseio da roupa

Lavagem o engommado da roupa dos alu-
rimos o da copa, por peça.

O contractanto deste serviço apresentará
fiador idonoo que se responsabilize pela ex-
ecução, ou depositará no Thesouro Federal a
quantia que fôr arbitrada para esse fim.

As propostas serão dirigidas em carta fe-
chadas e em duplicata, sondo uma estampi-
lhada, ao abaixo assignado, e abertas peran-
te os proponentes, na secretaria (lesto inter-
nato, no dia 9 do corrente, ás 10 horas da
manhã.

Internato do Gymnasio Nacional 1 do ju-
nho do 1903.-0 escrivão, Salathiel Firmino
Gonçalves.

Volicla do laistricto Federal

A secretaria da policia do District° Federal
precisa contractar o fornecimento, durante
o segundo semestre do corrente anno, de
comedorias aos presos recolhidos ao deposito
da policia e o do capim, destinado ao sus-
tento (los animaos do serviço dos carros da
Vasa do Detenção.

Quem quizer concorrer a esse formai-
mento deve apresentai' sua proposta. em
carta fechada, com preços da unidade, escri-
ptos por extenso e eia algarismos, som na-
miras o entrelinhas ou emendas, no dia la do
aoriaaabe ao mekadia, depois de previa habi-
litação, que poderá ter legar até ao Vesperas
daquolle dia.

Secretaria da Policia do District° Federal,
9 de maio de 1903,-0 secretario, Jolz'o .11. V.
do Amaral.	 ( •

Corpo de Ilombeiros

CONCURRENCIA Dli DIVERSOS ARTIGOS

De ordem do Sr. coronel commandanta.
faço publico que, no dia 8 deste msez,
ao meio-dia, serão recebidas o abertas, na
secretaria, propostas para o fornecimento,
durante o 2° semestre do corrente exercido,
do diversos artiaos para pintura, forrageai,
forragens, ferramentas, madeiras o mate-
riaes, couros e artigos para correeiros, farda-
mento, artigos para luzes e para machinas,
ferros, metaes e a lavagem da roupa da
enfermaria.

As amostras o impressos acham-se á dispo-
sição dos Srs. proponentes nesta secretaria,
onde se informarão das condiçôcs do forne-
cimento, das 10 horas da manhã ás 3 da
tarde.

As propostas deverão, ser apresentarias
duplicata, em carta fechada, sela emendas
nem rasuras, estampilhadas e assig,nadas pelo
proponente, ou acompanha las da respectiva
procuração, do Vid anil] te 10 Zalizada.

Nenhuma proposta será media, som que
esteja nas condiaao3 acima, devendo os Srs.
signatarios dopasitar na contadoria do corpo
a quantia do 100a000, que reverterá em
favor dos corras 1)111)11 ,3os si o proponen a),
no caso do ser moca°, deixar do assígn ara o
devido contracto ata tres dias depois de no-
tificada para esse fim.

Por oocasião da assignatura será deposi-
tada na meSma contadoria, para garantia
da execução dos respectivos contractos, a
importancia equivalente a 10 ta do forne-
cimento provavel do um mez, não devendo,
porém, essa importancia ser inferior
a 100$900.

Secretaria do Corpo do Bonibeiro; da Ca-
pital Federal, 3 de junho do 1903.- Tenente
Augusto José, Ferreira Coelho, secretario.

Junta Commercial
Pela Secretaria da Junta Commercial

Capital Federal se faz publico na conformi-
dade do art. 29 do dec. n.590 do 19 do ju-
lho de 1890 que, durante a segun la quinzena
do MC% do maio proximo findo foram archi-
vados os soguintes contractos, alterações o
distractos de sociedades commerciaes.

Contractos

De Antonio José do Abreu Raplia,e1. Al-
berto dos Santos Ribeiro de Carvalho e a
commanditaria D. Maria do Carmo Morgado,
para o commercio de calçado nesta praça á
rua de São Pedro ns. 282 e 284, com o capi-
tal be 40:000$, sondo 15:090$ do aommaralita-
aia, sob a firma de Abreu lasphaal & Comp.

De Jo ga Martins dos Santos. :Tosa Martins
dos Santos Filho, Francisco Frieinal da Silva
o o commanditario Urbano Raiz Martinez,
para a exploração de uma pa,pnlaria
typographia nesta cidade, á praça da Rapu-
blies n. 34, com o capital de 20:000S, nado
6:000$ do comrna,nditario, sob a firma Santos,
Filho & Comp.	 •

De Alfredo Fernandes da Silva e o Cem-
manditario Augusto dos Santos Maoialfil
para o commercio de fazendas, roupas, etc.,
nesta praça, á rua Sete de aotembro n, 80,
com o capital de 80:0(na, sondo 50:00JSdo
commanditario, sob a firma Alfredo Fer-
nandes & Comp.

De linho Teixeira Marinho, Aurelio Po-
res Gil e o commanditario Joaquim Teixeira
Marinho para o commercio de secoos o mo-
lhados, nesta praça, á rua, das Laranjeiras
ns. 188, cem o capital de 7:000$, senda
4:000$ do commanditario, sob a firma Mari-
nho. Pores & Comp.

De Joaquim Fernandes e o cominais titaras
João Salvador Vieira de Am main para o
cominarei° do seccas e mollialos nesta pra-
ça, ;i travessa do S. Francisco da Paula nu-
mero 12, com o capital de 8:000$, sendo
5:000a do commanditario, sob a firma .1(ai-
quina Fernandes & Comp.

Do Francisco Pardo Soares, Coastantino
Fernandes e o commanditario Dr. Mario
Tilai raio GOMOS Carneiro, para a exploração
do uma saiam ia nesta praça a rua Figueira
do alofio n. 21. com o capital do 22:0o0a,
sendo 12:00a$ do commanditario, sob a firma
Soares & Farnaades.

Do Antonio Gomes da Costa o Alain°
Morta Dias Guanrães, para a commercio de
fazendas e roupas feitas nesta pr Iça ti rua.
Sota deSot inalar° n. 12, com o capital do
30:0114. s ala firma. A. Costa & GlliMar03.

Do Antonio do Oliveira Basaos e Josa Pe-
mira Leite para o comi-floreio çlo ferragens,
et catara. nesta praça ;is otass Consulheiro
Boato Lisboa mi. 100 o Cattete n. 211, coai o
capital do 33:019,a, sob a firma A. Ba:tas &
Leite.

De Bicara° Molarinlio da Costa Ramos,
Antanio Maria. dos Santos, Simão Maria da
Cruz a Costa Pereira & irmã.° para a venda
de cal. nesta praça, com o capital do 6:090-a
sob a firma Costa Ramos & Comp.

De nardo Manoel Pinheiro, João Ro !d-
ama; Cainaus o candido 1 asa Loureiro p ira a
exploração do um botequim, nasta praç 1, á
roa do s. Chistovão e. 335. com u capitai
de 8:tr9o:a sob a firma Eduardo Manoel PS-
alteire az Comp.

De Manoel Guilherme Gomes e Josó da,
Costa Ferreira para o cominarei° do ferra-
gens etc., nesta praça, á rua do Mercado
ns. 66 e 68. com o capital do 50:030$, sob a.
firma Guilherme Gomes & Comp.

Do Manoel Olive'ra, Lima o Zaeharias da
Queiroz para a exploração do uma padaria,
nesta praça, á rua das Marrecas n. 30, com
o capital do 6:000$, sob a firma Lima &s.
Queiroz.

Do Mauoel Cardoso e Antonio Joaquim da
Rocha Barros, para o cominarei° de aenoros
alimentícios, nesta praça, á. rua da Aafa,n-
dega e. 196, com o capital de 2:000,S, sob a
firma Manoel Cardoso & Comp.

Do Vietorino de Souza Moreira o Raya
mundo Costa, para o commorcio do cafa
beneficiado, nesta praça, á rua, de S. 13ento
n. 40, com o capital do :15:000$, sob a firma
Moreira & Costa.

De Antonio No,reizo e Carlos .leão Ferrei-
ra, para a exploração do um botequins o
bilhares, nesta cidade, á praça da Republica,
n. 59, com o capital do 6:000$, sob a firma
Narcizo & Ferreira.

De °Remar Maria de Lacorda o Joaquim
Silveira Autuam para o cominarei° de li-
quides e comestíveis, nesta praça, á rua
Sete do Setembro n. 61, com o capital do
0:000$, sob a firma Oldemar &

De Domingos José Ribeiro o Manoel Pe-
roiaa, Querido para a exploração de uma, pa-
daria nesta praça a rua /afaria° n. 32, com
o capital de 6:000$, sob a firma Ribeiro S.;
Q ;recaio .

Do Jose, Rodrigue; Gusmão Casario Puime
para a exploração de uns botequim e bilha-
ros nesta praça á rua do Catteto e. 245, cont
o capital de 14:000$. sob a firma Rodrigues
& Comp.

Do alarmai Rodrigues San Pear°, Modesto
Lema Oreis.° e Amancio Pousa. para a ex-
ploração de uns botequim com bilhares nesta
praça á rua Soto mie Setembro n. 21, com o
capital de 15:000s, sob a. firma San Pedro,
Loma & Pousa.

Da Antonio Corra, de Castro o- Eulogio
Gonzales. para o corntnerio de calçado nesta
praça á rua da. Constituição es. 30 e 32. com
o capital de 25:000a, sob a firma Castro
& Comp.

De José Antonio Dias do Almeida, Manoel
dos Santos Carvalho e Manoel José Carapinho
para u cominarei() de conanissaies, etc., nesta
praça, a, rua do Carmo n. 26, com o capital
de 80:004, sob a firma Dias, Carvalho &
Comp.

Do Miguel José do Oliveira Leilão e Joa-
quim Gomes de Sá, para o cominarei() de
soccas e molhados nesta praça, á rua General
Pedra n. 160, com o capital de 3:666$200,
sob a firma Migu o l Leitão az Sá.

De Flanelas() Gonçalves Braga e Joaquim
Dias da, Cota paria commarcio de materiaeo
do construcaao, etc., nesta praça, a travessa
do Santa Rita n. io, com o enoitai de i 0:000a,
sob a firma Bra ga, & Costa.

De José Ribeiro Dias o Alvaro Joaquim
Pinta da Falseei, pira. o cominarei° de fa-
zendas, etc., flerta praça, á rua, da I fospicio
e. 228, com o capital da aroo$, sola a tirma,
Dias & !amigou.

De Autanio Pires Teixeira e Jose, da
AI incida castro, para o cominarei° de mo-
lhados e comestiveis, nesta praça, a rua.
General severiano n. 41 ia coisi o capito] do
2:000$. sob a firma Teixeira & Almeida.

De Duaaaa Soares do Oliveira o Manoel
Gomes Barl»sa, para o commercio de carenas
nesta, cida, te, á praia. do Mercaolo ns. 116 e
192, com o capital da 30:000$, ;,c(b a firma
Taxara) Siares da Oliveira & cantp.

ao Josa Antonio Farroira o João Manoel
Baptista, para, O colmatai° de .3t1Celk3 o mo-
ntado:, nesta pra.aa, a. rua Saneanna e. 39 13,
com o capital de 4,a09,a, sob a. til sul, Ferreira
& Baptista.	 •

CONCURRENCIA
De ordem do Sr. director e presidente do

conselho eeonomico. faço publico, para co-
nhecimento dos interessados , que , desta
data até o dia 8 do carre,nte, das 10 horas
da manhã ás 3 da tardo, na secretaria deste
estabelecimento, recebem-se propostas para
o fornecimento do calçado e asseio da roupa
dos alumnos, no 20 semestre do corrente an-
uo, a saber:



Do Americo•Moutinho Macieira e José An-
tonio .Rodrigues, para • exploração de um
restauranto o botequim, nesta praça, á rua
de S. José n. 44, com o capital do 5:000$,
sob a firma Macieira & Redrigues.

Do Antonio Ribeiro e Antonio Corrêa do
.Arnaral, para a exploração (1.? um estobalia
cimento do barbeiro e commercia do porra-
marias nesta praça á rua da Misericordia,
n. 62, com o capital do ,1000$, sob a firma
Ribeiro & Ama-al. -

Alterações de. contractos
Do Luiz de Carvalho Brandão Sc Comp.,

pela admissão de Jeremias de Carvalho Bram-
- dão Junior, da qualidade di soeio solidaria),
em ralação ao capital actualmente fixado em,
30:000$ e á clausula que determina a divi-
são dos lucros ou preatizos entre as socios.

Di Meyrolles, Moura Brazil & Comp.,
pela retirada do socio só -Mario Vasco Mon-
teiro da Gania, em rotação á firma, ora sub-
stituída pela de aleyrellos & Moura BI •azil e
a clausula que determina a di visão dos lucros
ou prejuizus entro os socios.

'De Costa Chaves & Comp., pela retirada
do sono de industrie, Franaisca Ratada

Do Saraiva trilião & Comp., sela retirada.
do socio solidado Rierdo Rodrigues . dos
Santos.

De Martins de Magalhães & Comp.,:pola
retirada do sucio commanditario.

. •	 .	 •
Distractos

De Almeida & Luz,Albino de . Luz S: Comp.,
•Fornandes..Lopes & Camp a Faria & Motta,
Games Irmão, &• Comp., Santos, Filho &
Comp , Sandia & Ferreira, Monteiro & Ma-
rinho, Pinho, & Lopes, Gaspar & Lamosa

:Araujo St Santos, Coelho & Sousa Moraes,
„Drummond & Campos, .Paz, Soares & Comp.,
e Pereira, Soares & Comp..

• Secretaria da Junta Commoreial da Capital
Federal, 5 do junho de 1932.-0 ollicial-maioa
llonorio de Campos,

Ima	
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11.1fandega do 'tio de janeiro
" EDITAL COM PRAZO DE CINCO DIAS

Pela inspos• taria, desta alfandega, se faz
pablico que, achando'-so as merradoriae con•
tidas nos votamos abaixo moncionados no
caso do serem arrematadas para consumo,
os seus donos ou consignatarios (lavarão dos-
pachal-as o retiral-as no prazo de trinta dias,
sob pena do, findo este, saram vendidas por

, sua conta, noa termos do tit. 5°, cap. 5° da
Consolidação- das Leis das A/fandega,s, som'
quo lhos fique direito ; fio allegar contra os

' elreitos desta venda.
D)CAS NACIONAES

CRC—Itt L707 tinas de bacalhau.
CRC—T : 469 ditas, dito.
Idem : 429 ditas, dito, vindas do Ga.spe no

navio inglez nree, entradas para o atanazem
em 1 do maio do too:.

• TRUICIIE DA ORDEM

, PC: 51 caixas de cebolas, vindas de Bor-:
déos, vapor fancas Atfan(igife, de.searregastas

• ou 7 de oatio do 1903, consignadas a Martins
ta Comp.	 •

Alfandega, do Rio do Janeiro, 5 de junho
de 19)3.— Pelo inspector. Francis:'o Manoel
Fernandes, ajudante,'

Secretaria de Estado da
• tte rra

De ordem do Sr. Ministro da Guerra, faço
• publico, para conhecimento dos interessados;
que nesta Soe:varia do Estado se acha

. aberta, a contar desta data o pelo prazo de
60 dias, a inscripção' dos canlilatos ao con-
curso que, para o Preenchimento do uma
vaga de aluauuQimso, se terá de offeetuar

fôrma do ara. 7° rIO regulamento approvado
pelo decreto n. 2.880, de '18 de abril de
189a„

Os candidatos deverão apresentar requeri-
mento instruido com documentos que pro-
vem bom procedimento e idade maior de
18 antros, pudim luo juntar cortilão de prepa-
ratorios e tattesta los de serviços publicus,
especialmente militares.

As provas do concurso versarão sobre as
seguintes disciplinas: calligraphia, linguas
portugueza, franeeza e 'agiam; arithmetica,
algobra até equações do 2° gráo e geometria
plana; geographia.' e historia, ospecinlmente
do Braz/l; noções di direito publico o admi-
nistrativo e redacção ofilcial.

Secretaria de Estado da Guerra, 18 de
abril de 1903.—; O director, F. .11. das
Chagas,	 (•

Collegit, Militar
CONCURRENCIA

De ordem du Sr'.. coronel commandanto e
presi lente , 10 densolho economi •o, con-
traata-se, no dia 10 de junho, ás 12 moas da
manhã, o fornecimento do gonero s para o
rancho dos altunnos, bem corno a forragom
e ferragem ri para os animaas deste est •tbole-
cimento, durante o segundo semastra da
1903, devendo ser tudo de primara, qualio
dado.

Por kilo: arraz, do Iguapo. assuaar do le,
2' e 3i qualidadas, bacalhau, batatas de Lis-
baa,, ditas n utionaes, talha refinada do Rio
Grande do Sul, 'chocolate on pó, cara em
grão, dito torrado, dito na tido, cila preta
dita verde, earne•de vacca, dita de . parco,
dita de carneiro, dita de vitella, dita secca,
cancha em pó, faba do milho,. goiabada, le-
nha em asilas, • lombo do porco de Minas,
masia italiana para sopa, dita nacional para
sop a, rnant doa nacional, dita Brotei, dita
Dema :nyalita Lepelletier, queijo nacional o
estrangeiro, marmellasia, de Lishrh, dita na-
cional. /nadas em folha, pai, pão do 90 o 200
gr:11~as, doem soccos com 50 granal-nas,
peixe frasca, pimenta (iro Reino em grão, sa-
bão virgem, toucinho de Minas, dito ameri-
cario.	 •

Por lioro: azeite refinado de Malan, can-
gica nov.), ervilhas sonata. taxi bade alag,é,
dita do Surully; 'dita de Porto Me u . re, feijão
Net `h dl ko de doa leite de Minaa, sal cont-
inuou. vinagro tinto nacionas, dito branco
de Lisboa.
- Por conto; alho o cebolas.

Por l ata: azeitonas, massa de tomate o
pctits-pois, marca 'Falirmo Conout e outras.

Por unidade lingua do Rio Gran le do Sul
seca. e dita :le saltnoara. tijolo de ariar,
verduras o t imperos (mijes).

Forragem, por kilo: alfafa, capim, farello,
fubá o milho.

Ferragem—cravos ns. O e 7 (milheiro).
Os Srs. coneurrentas deverão dirigir suas

propostas em ',cartas fechadas e em dupli-
cata, sendo urna lias vias Sell ida, ao dito coe-
soalu no dia acima d• • signada. em que serão
abertas o julgadas pelo referido conselho, na
presença das mesmos, declarando mais nas
referidas propostas a procedencia e nomes
dos (abricantea dos generos que se propuzo-
rem a fornecer.

Os Srs. conCarrente.s declararão ainda em
suas proposta.a sujeitar se ás condições: dos
aras. ta) e 31 e. seus a'a 1" e a° o art. 33 do
regulamento para, o rodo:cimenta ao servia-)
do exorai te. a aprovado por decreto o . 2.213,
do O de janeira do 1893, pu'dicado no DMrio
Official do la do mesmo aleZ.

azt Srs. contractadores serão obrigados a
vender os generos pelos preços dos raspe,
ativos contra :tos aos ofiiciaes e demais em-
pregados do. collagio.

Cada proponente fará na apresentação
de sua propista, a canção ule 1103 pua g“,..
rau tiu, La aesiguatura do emundo.

,	 • •
Até o dia 5 do mez seguinte ao do forne-

cimento deverão apresentar suas contas para
serem conferidas. •

No dia do pagamento deverão comparecer
ou se fazerem legalmente representar para •
o recebimento da inaportarreia das contas do
que houverem fornecido.

O mesma Sr. coronel commandanta o pre-
sidente do conselho manda, declarar que,
conforme dispõe o rogalamento citado, não
é neeessario ser negociante matriculado para
poder concorrer ao fornecimento. 	 •

Secretaria do Collegio Militar, 1 de junho
do 1903.— Capitão Edgardo Eurico Dcemon,
secretario. • •	 •	 (.

De orlem do Sr. coronel commandanto o
presidente do conselho economia° deste col-
legio, contracta-se com • quem melhores van-
tagens offerecer, no dia 12 de junho, ás 12
horas da manhã, a lavagem e engommagom
das roupas dos adurimos, inclusive concertos,
collocação dc borõae. e 'Lambem da copa, do-
ra.nto o segundo semestre d.o corrente armo.

Por peça — Avental, bornal, barraca do
duas praças, dita do quatro praças, camisa
com collarinho, dita ile lã, 'dita de dormir,
calça branca, dita parda, ceroula. colcha
branca, tunica do brim, fronha, gorro, guar-
danapo, lenço, lençol, luvas brancas de al-
godão, par ; Inchas, par ; polainas de brim,
par ; toalha do mesa, dita de banho, dita de
rosto, dita do pratos o sacco !to algodão.

Os senhores concurrentes devora!) dirigir
sias pi•opostas oin cartas fechadas o em du-
plicata, sendo uma das vias' sanada, no dia
acima mencionado, em que serão abertas e
julgadas pelo. conselho , economicO o na pre-
sença dos mesmos.

Cala proponente fará na aprosenta,:ão do
sua proposta a canção do (100$) COM, mil réis
para garantia da a ssignatara. do contracto.

Os Srs. concorrentes declararão ainda em
suas propostas sujeitar-se ás condições do me-
guAmen to para o fornecimento do exercito,
approvado por decreto n. 2.213, do 9'de ja-
neiro de 1893, publicado no Diario Officiai-de
16 do IllestUO Ines.

O mos no Sr. coronel comnaandante o pre-
sidente,do conselho manda declarar que, con-
forme (lispõe o art. 34 do regulamento ci-
tado, não é nocessario sor negociante ma-
triculado para poder concorrer ao forneci-
/nona).

Secret cria do Colleglo Militar, em 1 de
junho de 1903.- Capitão, Edgar* , Eurico
Dxmon, secretario.	 (.

_

Deposito do Material Saiti-
tario do aSyzereitu

PROPOSTAS PARA FORNECIMENTO

O coas 1.110 de compras desta re,partieie
recebo propostas no dia 15 do corrente moz,
ao meio dia, para o fornecimento do diversos
artigos constantes da lista existente na
mesma repaoti:ão, 'os quaos padoin ser exa-
minados poios proponentes atl á vespera do
dia marcado p g,ra apresentação das Pro-
postas.

os objectos sujeitos á. coneurrencia Vstão
divididos em quatro ,grupos, podendo os pro-
ponent-2s apresentar propostas de todos os
grupos reunidos ou soparadamonto do cada
um, observadas as seguintes condições:

P, ser negociante: matriculado e ter casa
importadora;

2s, haver pago imp ,sto de sua casa com-
moreia' nu s.nliestre voilCia0;

31 , ter caucionado na Direcção Go:•ail
Contabilidade da Guerra.' para garantia da,
asoignatura e execução do contracto; a, im-
parasitais, correspondente, a 5 0/0 da quantia
a que montarem os artigos que so prapazor
fornecer;

4 a, qualquer que seja a procedendo, doi ar-
tigos, a entrega, sara feita dentro do axe:-
cicio,
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As propostae serão em • duplicata, soltadas

as primeiras vias, fechadas e mencionarão

1 0 , o nome do proponente, qualidade, preço
dos artigos que pretender fornecer, prazo
da entrega total ou parcial o mais condições
do foraecnnento ; •	 .

2 .), declaração do sujei tar-so o propo-
nente ao pagamento dos respootivos
ritos. na • Alfan lega, nesta Capital, dos ob-
jectos que forem • adquiridos 'nos mercados
da , Europa, menos os objeetos do 40 grupo
quo dovem entrar em proposta separada
com os preços' da' moeda do paz do prüce-
delicia, ser entregues sobre agua, sendo o
sou 'pagamento feito ao cambio do dia ;

30, declaração do sujoitor-se o proponente
á. multa de 5 0 /0 da importancia a quo mon-
taram os artigos que lhe forem .acceitos, no
caso do não comparecer para assignar o respe-
ctivo contracto dontro do prazo ,nunca maior
de .quatro dias utois que lhe, for notificado
por edital publicado na imprensa °tildai;

40, indica :rui da casa commercial do propo-
nente'.	 •

Os modolos acham-so neste deposito, CL dis-
posição dos propooentes, todas os dias utois,
ondelhes seroo prestadas as necessarias in-
formações.

Capital Federal,' 4 de junho do 1903—
Na ;sugerida • do atu•lante, Bibiano Jose Tei-
xeira Ruas, capitão almoxarife.	 (•

Ericolti . 'Preparatoria o dowint otica do Roa longo
DO Ordem' do Sr, coéunel comma.ndan te e

prosi lento do conselho oconomico se faz pu-
blico que, no dia 8 dó junho, á,3 11 horas da
manhã, na sala do consolho economico desta
escola, se recebem propostas para o fome-
cimento Eus generos o mais artigos abaixo
rnencioroi,dUs, para • o 20 semestre do anuo
do 1903.	 .
• Rancho e enfermaria

Por kilo,gramma, —Arroz nacional, assu-
cor refinado de l o , oe o . 3' qualidades, brica-
Ihrio do caixa e tina, banha nacional Alves,
batata inglesa, café, em goão type 7, corno
fresca de vaeca o do porco, carne socca do
Rio Grande o do Rio da Prata, chá preto,
ltyson, dito verde, goiaba la do Campos o de
Pernambuco, orna,rmellada do Rio • Grande o
Therosopolia; 'massas nacionaes e estrangei-
ras, para sopa branca e amarella, malte 'em
folha, manteiga nacional mineira; pão, quei-
jo de Minas;' toucinho do Minas, roscas do
barão, sabão COMmuna e • virgem. •

Por litro— Az ião doce de Lisboa, hervi•
lhas do Lisboa. farinha de Magé, feijão
preto,-sal grosso, vinagre 'branco e tinto do
Lisboa; vinho nacional do Rio Grande. ••

Por garrafa —Vinho virgem. vinho Fi-
gueira, vinho Go Porto Villa.r e Ave-
nida:

Em unidade — Bananas, toranjas, linguas
secens do Riu Gra,nle, queijos do Reino, tijo-
los de amar, sap
• Em duzia—Vassouras do piasso.va, grandes
o pequenas; ovos.. •

Em maços-Lpalitos poquenos lixados.
Em latas —Azeitonas do Elvas (lata pe-

quena). • "
Roçõos, verduras ,e temperos.

„ Forragens,

Por kilo—Alfafo. do S.Paulo, do Rio Gran-
do 'o . Rio • das Prata, milho reiudo; vermolho
e limpo.

Ferragem

• Ferraduras para Cavallo • e com rampão
para muares, cento; cravos ns. 7 o 8, mi-
lheiro.

Lava,2 de roupa	 ,

Por peça — Calças do chita, camisas . de
algodão e do linho, cobertores de lã, col-
chas !volumoso...alias o do, oh, to, fritaras, len-
çóes do cama o de banho, - parimos do botica,
toalhas do pratos, ditas de. rosto, ditas do
mesa (coiro cinco metros.•de cornorimonto)
aventacs. guarl anapos ft 1110i	 (In '08).

Os concorrentes ao fornecimento de carne
verde declaoarão em suas propostas os
preços para a carne com osso ou sem osso,
e que se obrigam a fornecer,da carne podida,
duas terças partos dos quartos trazeiros da
rez e bom assim de entreoal-a de vespora,
estobolocimonto, até ás 6 horas da tarde.

Os contraetantes da lavagem obrigar se-
hão a passar .a forro toda a roupa e bem
assim a concertal-a o colhem' os aviamentos
que f tltarein, fazenlo Inençã9 destas cendi-
eõos ein suas propostas...

Os licitantes cujos generos . e mais artigos
forem contractados ficam obriga los a forne-
cer pelo mesmo preço dos respetivos coo-
tractos, aos corpos docente e administrativo
e aos officiaes-alumnos, mediante pagamonto
iminediato.
- Todos Os [sonoros o demais artigos acima
mencionados deverão sor do priinoira qua-
Mode e entregues no estabelecimento, por
conta o risco dos respectivos' fornactolores.

As propostas devem ser ora duas vias
(unia soltada), assignodas pelos proprios pro-
ponentes ou por suis procuradores o serão
recebi • las em conselho naquelle dia marcodo
quando se procederá á leitura, em presença
dos respectivos concorrentes.

cada proponente proferido caucionará a
quantia do cem mil réis (100$) até a assigna,-
tura do contratos), quan lo fará a caução de
5 0,/, • sobro o valor provavel dos generos o
outros artigos a fornecer durante o semestre
citado.

Os interessados obterão nesta secretaria.
das 10 ás 2 1/2 horas da tarde, em todos os
dias uteis, todos os esclarecimentos de que
precisarem.

Secretaria • da Escola Prepariatoria e do
Tactica do Realengo.-- Eduardo YonOrio de
Amorim Bezerra, tenente secretario inte-
rino... .	 —	

(.

Estrada de Forro Central do

CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE 4.000
I3ARRICAS DE CIMENTO PORTLAND

. De ordem da directoria, faço publico que,
ás 12 horas do dia 8 do proximo mez de junho,
na intendenda desta estrada, serão recebidas
propostas para o fornecimento especial do
4.000 barricas de cimento Portland, desti-
nadas á construcção do prolongamento, do
accordo com as especificiações que devem ser
examinadas polos concurrentes na mesma
n tende ncia
A concurrencia versará sobro o preço,

prazo e qualidade do material:
• Os concorreu tes deverão apresentar-se na-
quello repartição á, hora acima indica ia,
com as propostas 'fechadas, devi !ali:tente sol-
tadas, datados, assignadas, com indicação do
suas residencias, e doverão exhibir eia sopa-
ralo, no acto da entrega da proposta, o re-
cibo da caução de 300$, prévia,monto feita na
tliesoliraria, ' lesta estrada para garantir a
aSsignatura do contracto pelo proponente
preferido.

SÓ serão ocultos as propo4as que acom-
panharern'as respectivas amostras, em bar-
ricas ou eru. pacotes de cinco kilos, conve-
nientemente lacrados e marcados com o
nome do proponente.

O proponente • acceito sujeitar-se-lia a
todas as condições impostas pela estrala
para o" fornecimento de materiaos o	 o
diversos.

Secretaria da Estrada de Forro Central do
Brazil, 27 do maio de 1903. — O secretario,'
Manoel Fernanda Fi.outdra; 	 Á'

Repartição Geral do'
Telegrapitos

CONCURRENCIA., PARA FORNECIMENTO E INS-
TALLAÇÃO Da APPARELIIOS PARA O SERVIÇO
DE GADOS SLIIMARINOS.

D ordem •lo Sr. direetor geral intorinu
foço pudico que, até o dia 22 do corronto
á I hora da tarde, recebem-se propostas na
secretora desta reportiçã,o de fornecimento
dos seguintes apdarelhos poro o serviço ifel
cabos submaolnos e execução dos trabalhos
do assentamento dos momos numa catraia:

'1, duas roldanas do ferro batido com
mancaes o eixo, municlas'do' Ilanges curvos
do 10 centimotros, cujo cavado inferior terá
a largura de sete centimetres. A largura
total do cala roldana será do 12 'Contiirrdros
e sou diainotro extoriót • de 81 centimetrós. •

Estas roldanas serão collocadas uma á
prOa, e outra á ré, na (limeis-10 do eixo da
catraia ; a fixação dos Mestrias será por meio
do caloiros de ferro C, montadas todas desde
o mancai da róldana até o *estralo do caos
tello, (indo ficarão firmadas, o, além disto,
na roda dc pipa e priia, por meio dá .es•s.
coras ta,m'iem 'do 'ferro em U, inclinadao •
des.lo a parte inferior do manca! até :V; re-
eoeidas rodas, do accordo com a planta exis-
tento na socção technica.

2, um guincho 'de movimento á Mão; do 5.
toneladas e do transoliseão diip'a, ao qual se
adaptará a roda indicada no n. 3. Será mu-
nido de um freio ,olo . pressão,. montado por
nina roda do mão, terá urna unhes manivella
reforçada que permitto o trabalho de quatro -
homens. O *guincho,' com exclusão da roda
sob n. 3, terá no maximo 65 centimetros de
largura entro os sopportes ;• 	 '	 •••

3; uma roda de perobo . com 1,64 de dia- ••
metro, munida do raios e 'revestida lateral-
mento do annois de chapa de forro batido,
de modo a . forni trem Unges' motos . de 8
contimetros do altura; a roda lerá 24 . 1/2
centimetros do largura entre os finges, será
solidaria do eixo do guincho o munida do bus'
ela de ferro batido e de eixo de aço. A .roda
se apoiorl num unico mancai, reforçador,do
eixo do guincho. Na parte opposta ao man-
cai do .4•ai..a.titia sorá, mantida. montada no
eixo da rola grande, unia roldana, auxiliar
com 20 centimetros de largura o 20 conti-
metros de diametro de finge curvo o alo
ferro fundido

'
•

4, uin turco do .construcção, capoz do sup-
.

portar sem doformaçã,o quatro toneladas,
será fixado do modo que o moitão descreva
um circulo do 1,) de diamotro. Terá de al-
tura:desci() o estrado até ao' ponto mais alto
da curva interior, 2 metros. ,

Do um dispositivo «guia» constando do
duas roldanas horizontaes o de tuna verti-
cal para a passagem do cabo (segundo con-'
sta do desenho).

A installação dos apparolhos será feita
p ilo contractante, do modo indicado na'plan-
ta. em uma catraia que opportunamento
cará, á disposição do mesmo no trapiche des-
ta repartiç'io, situado .na Gambtia.

Os trabalhos a executar na catraia, para
a iustallação dos apparelhos pelo contradtans'
te, "constarão:.	 •	 • ,

1, de uma fenda no castello do :privo para
perrnittir o movimento da roda que deverá:
ficar à 56 centimetros de altura do estrado
ao eixo. Do 1 tdo da roldana auxiliar, a" fenda
deverá ter folga de seis centiinfitres oin todo'
o comprimento o tamboril a 'mesma" folga em
face do 3 finges da roda; .	 •

2, da applicação de uru travessão, susten-
tador dos ditos horizontaes o vertical
moveis;'

3, de plataforma movediça do um
metro do comprimento por 50 centinaotros
d.o largura, articulada .exteriormente á as-,
querda do castello do péôi„, onde ficará a.mas
nivella do guincho, &nue pederá sor fim-truta.
horizontalmente ' por . moio do' eScoras lufes
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As propostas devem ser escripturadas
duplicata, com tinta preta, dovidamonte sol-
/adas lia primeira via, datadas, assigna.das,
som emenda, rasuras ou qualquer defeito
que possa occa.sionar duvidas, o convenion-
temento fechadas e lacradas,'

Não serão tomadas em , consideração as
propostas que deixarem de satisfazar a qual-
quer dessas regras.

Para garantir a assignatura do contracto,
nenhuma proposta será acce.ita sem prévia
caução da, quantia de 500$ na thosouraria da
repartição, provando-se esse deposito com o
respectivo recibo que. deve acompanhar a
proposta.

Em presença dos interessados, serão, no
dia e hora acima indicados, abertas e devi-
damente rubricadas, para ulterior compara-
ção, as propestas apresentadas.

O proponente preferido, que se recusar a
assignar o contracto, perderá o direito á
restituição da quantia caucionada, que, nessa
hypothese, reverterá para a Fazenda Na-
cional.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1903. —
Panado Delduque, secretario.	 ( •

DITAEs

Parochia de Santo Antonio
2° DISTRICTO

Do ordem . do Sr. Dr. prasidente, declaro
que, por engano, foi excluido do alistamento
desta parochia o cidadão eleitor José Fran-
cisco Masson, como fallecido, continuando o
mesmo eleitor qualificado como se achava.

Comnaissão eleitoral da Pa,rochia do Santo
Antonio, 5 de junho de 1903.-0 escrivão
cal hoc, José Paulo NaLuco Cirno.

Comarca de Ouro 1Preto
O Dr. Antonio Augusto Volloso, juiz de

41 I roi to da comarca do Ouro Preto, na farm,
da lei, etc.

Faço sabor aos que o presente edital vi-
rem ou dello noticia tiverem, que, pela
Sociéld folgo Drèsilienne de Tres Cruzes et
,Extensions, domiciliada em Bruxellas, mas
representada no Brazil pelo Dr. Archias Eu-
ripadas da Rocha Medrado, mo foi dirigida
a petição cio teor seguinte:—Illm. Exm. Sr.
Dr. juiz de direito da comarca de Ouro Preto,
—A Sociétd Betu? Brdsilienne de Tres Cruzes
et Extensions, dmniciliada em Bruxollas,
mas representada no Brazil polo Dr. Ar-

o ulas zuripedes da Rocha Medrado, vem re-
querer a V. Ex. se digne mandar inscrever
no Registro Torrons, desta comarca, a sua
fazenda denominada Tres Cruzes, situada no
districto o freguezia de Nossa Senhora do Pi-
lar de Ouro Preto, para o que apresenta os
documentos recommendados pela lei, que
.são: n. 1, a escriptura, do compra que fez
:so Dr. Archias Enripodos da Rocha Me-
tirado; n. 2, a planta da fazenda, feita pe-
los engenheiros Drs. Marciano Ribeiro e
Clodomiro de Oliveira ; a.3, o memorial
at. 4, a caderneta de campo. Além disso,
offerece—n. 5—a dedução dos antepossuidoros
da mesma fazenda e a lista dos confrontam-
tes. Nestes termos, pois, pede a V. Ex. que
A. esta, seja publicada no fiaria Official
conforme o art. 33 do regulamento a que
se refere o decreto n. 905 A. e notifica-
dos os interessados segundo o art. 34, pro-
cedendo-se ás demais formalidades. E.R.M.
Ouro Preto, 27 do maio de 1903.—Dirajo
L. A. Pereira Vasconcellos. Estavam col-
Fadas e devidamente inutilizadas duas es-
tampilhas, uma estadoal e outra faiaral do
tresentos rins cada uma. Despacho. Expeça-
se e publique-se o edital da lei, polo prazo
minimo. Ouro Preto, 2 do junho de 1903—
Augusto Venoso. Em virtude de que mandei
passar este edital que será. affixado no legar
do costume o publicado no jornal oficial, o
por ello chamo a todos os interessados para

virem a este juiza no praso de cincoenta
dias, apresentai- a opposição que tiverem, sob
pena do, findo o mesmo praso, sor feita no Re-
gistro Torrem desta comarca a transcripção
requerida e produzir todos os seus olfatos,
conformo o decreto n. 451 B, de 31 de maio
do 1890 o regulamento n. 955, do 5 do no-
vembro do mesmo atino. Dado e passado
nesta cidade aos a de junho do 1903. Ea,
Agostinho José dos Santos, oficial do Regis-
tro Torrons. o subserevi—Antenio Aufnisto
Velloso. Estavam colladas e devidamante
inuti:iza.das cinco estampilhas, dama foderaes,
duas estaduaes o uma de quinhentos reis do
custas judiciarias. Era o que se continha cm
o dito edital, aqui transladado do original, ao
qual mo reporto, afixado na porta do Forum
desta cidade de Ouro Preto, aos 3 de junho
de 1903. Eu. Agostinho José dos Santos, ofi-
cial do registro que o subscrevi.

PARTE COMMERCIAL
('amara Syndical dos Corre-

tores do F11111(105; /PlIbliCOS
da Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO &MOEDA METALLICA

90 d/v A' vista

Sobro Londres 	
Pariz 	

	Hamburgo...—	
a Italia 	

Nova York
Libra e:sterlina, em moeda......
Vales de ouro naolonal,por 1$000
Apolicea do Emprestimo Nacional

do 1897, port 	 	  1 :030$000
Ditas idem idem do 1897, nom 	  1:0221000
Ditas do Emprestimo Municipal

de 1896, port 	 	 173$000
Banco da Republica do Brazil 	 	 41$500
Dito Commercial do Rio de Ja-

neiro 	 	 115$000
Comp. Viação Ferroa. Sapucahy 	 151500
Dita Industrial de Melhoramentos

no Brazil 	 	 19$000
Dita Seguros Mercurio, c/25 °/0 	 37$000
Dita Tecido4 S. Felix 	 	 110$000
Dita Fer ro-Carr il de S. Christovão 	 130$000
Dita. Tecidos Ailiança 	 	 265$000
Dita Docas de Santos 	 	 312$000

Secretaria da Camara Syndical da Capital
Federal, 6 de junho de 1903.-- Josd Claudio
da Moa, syndino.

RETIVICAÇa0

Na cotaçio do ; dia 4 do junho do 1903:
Algodão eni rama l a sarto da Parallyba,

13$ por 10 kilos e não como salliu publicado.
Rio do Janeiro,	 do junho de 1903. —

loa° Baptista Delduque, prosidento.—Joaquirn
da Cunha Freire Sobrinho, secretario.

Junta dos Corretores de
Mercadorias e Navios

COTAÇÕES DO DIA 5 DE JUNHO DE 1903
Algodã,o em rama, l a sorte, da Para-

hyba, 13$J00 por 10 kilos.
Dito em rama regular de Messorõ, 12$500

idem.
Dito em rama, Itabaiana do Sergipe, 12$,

idem.
Assucar branco crystal da Bahia, 430 por

ki/o.
Dito mascavo superior de Sergipe, 230 réis

por kilo.
Café typo ri. 8, 4153 a 4$221 por 10 kilo,
Dito Mona n. 7, 3$381 a 3$949 idem.

Dito idem n. 8, 3$1608 a 3$676 idem.
Dito idem n. 9, 3$336 a 3$40 . 1, idem.
Kerozeno americauo, 8-100 caixa.
Sebo do Rio Grande, 730 reis por kilo.

Engajamentis na semana de 30 de maio a G
de junho de 1903

Para Ifordéos, 35 frs. o 10 0/0 por 900
kilos, no vapor Cordillére, 400 saccos do

 Marselha 35 frs. e 10 s/s por 1.000
capfs.

kilos no vapor Aquilaine, 5.000 ditos de
dito.

Pra Marselha, 35 frs. o 10 of. por 1.090
kilos no vapor Pcovence, 1.375 ditos do
dito.

ra Gonova. opção, 35 frs. e 10 o /s por
1.000 kilos no vapor Las Palmas, 2.625 ditos
de dito.

Para Genova, 35 fls.' e 10 0/. por 1.000
kilos no vapor Rd Umberto, 1.500 ditos de
dito.

Para Buenos-Ayres, 2$500 por suco de 60
kilos no vapor Clyde, 623 ditos do dito:

Para Hambuago, 35 s/ e 5 7. por 1.000
kilos no vapor Cordoba, 3.080 ditos do
dito.

Pra Londres, 30 s/ e 5 0/0 por 1.000
kilos no vapor Danube, 1.000 ditos do dito.

Para Valparaiso, 45 s/ .43 5	 por 1.000
kilos no vapor Oravia, 250 ditos ao dito.

Para Punta Arenas 45 s/ e 5 °/, por 1.000
kilos no vapor Orada, 150 ditos de dito.

Para Nova York, 30 c. o 5 0/0 por uma
do 60 kilos no vapor Flaxman, 3.100 ditos
do dito,

Para Buenos Ayres, em baldeação, para
Cape-Town a 45 s/ o 5 °/0 por 1.000 kilos
no vapor Clyde, 500 ditos de dito.

Fretamento

Ligar dinatuarquez Maerbor, para car-
regar com-os aqui para Falmouth a 32 s/ e
6 dinheiros.

11~1E1, Miffi.1

Recebedoria do Estado de Minas ~aos:
na Capital Federal

•DIA 6 DZ JUNII0 DR 1903
Houve as seguintes alterações na pauta da

semana que hoje finda

Amendoim com casca 	
Dito descascado 	
Arroz com casca 	
Dito som casca 	
Farinha de mandioca 	
Toucinho 	
Café em grão 	
Fumo em rolo 	
Milho 	
Prata 	

Ouro 	
Diamante em bruto 	

ANNUNCIOS

A Nord neutsche

COMPANHIA DE SEGUROS DE TRANSPORTES
MARITIMOS

Tendo cessado de funccionar no Brazil o
liquidado todas as operações, previne a quem
possa interessar que qualquer reclamação
deverá ser feita no prazo de oito dias perante
a Saperintendoncia de Soguros Terrestres e
Maritimos, á rua Nova do Ouvidor 23.
Rio do Janeiro, 3 de junho do 1902.	 (•

Rio da Janeiro — Imprensa Nacional — 1903

12 5/16

r974
50

12 17/64
$777
$960
$719

.$363
4$030

20.033
2$2.14

Por kilog.
$120
$200
$100
$280
$120
$800
$390

4150
$070

64$000
Por gram.

2$430
186$120


